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1  INTRODUÇÃO 
 

A Auditoria Interna (AUDIN) da Universidade Federal de Santa Catarina foi criada em 
decorrência do Decreto n° 3.591, de 06 de setembro de 2000, através da Resolução n° 
04/CUn/2002, de 31 de janeiro de 2002, do Conselho Universitário, que alterou o Regimento 
Interno da Reitoria, transformando a então Coordenadoria de Controle Interno (CCI) numa 
unidade de auditoria interna.  

 
Em 2007, dois servidores de nível superior saíram da AUDIN, um por vacância 

(Contador), por ser admitido como docente na UFSC, e outro (Economista) redistribuído à 
Universidade Federal do Acre – UFAC. 

 
Em face da grande demanda de atividades no assesssoramento às diversas unidades 

da UFSC, o acompanhamento às ações do controle interno e externo no decorrer do ano, o 
Relatório Anual de Atividades da Auditoria Interna no exercício de 2007 (RAINT/2007) foi 
elaborado nos moldes dos anos anteriores. 

 
 
LISTA DE SIGLAS UTILIZADAS NO RELATÓRIO: 
 
AGU – Advocacia Geral da União. 
AUDIN – Unidade de Auditoria Interna. 
CGU – Controladoria-Geral da União. 
CGU-R/SC – Controladoria-Regional da União no 

Estado de Santa Catarina. 
FONAI/MEC – Fórum Nacional dos Auditores 

Internos das Instituições Federais Vinculadas ao 
Ministério da Educação. 

FUNJAB – Fundação Joaquim Nabuco 
GR – Gabinete do Reitor. 
HU – Hospital Universitário. 
IN – Instrução Normativa. 
PAINT – Plano Anual de Atividades da Auditoria 

Interna 
PFSC/PGF/AGU – Procuradoria Federal em 

Santa Catarina da Procuradoria-Geral Federal 

PRAE – Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis. 
PRCE – Pró-Reitoria de Cultura e Extensão. 
PRDHS – Pró-Reitoria de Desenvolvimento 

Humano e Social. 
PREG – Pró-Reitoria de Ensino de Graduação. 
PROAF – Pró-Reitoria de Orçamento, 

Administração e Finanças. 
PRPE – Pró-Reitoria de Pesquisa. 
PRPG – Pró-Reitoria de Pós-Graduação. 
RAINT – Relatório Anual de Atividades da Auditoria 

Interna 
SECEX-SC – Secretaria de Controle Externo em 

Santa Catarina do Tribunal de Contas da União 
SEFIP – Secretaria de Fiscalização de Pessoal do 

Tribunal de Contas da União 
TCU – Tribunal de Contas da União. 
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da Advocacia-Geral da União. 
PIP – Programa Integrado de Planejamento. 

UFSC – Universidade Federal de Santa Catarina 

 
2  ATIVIDADES  DESENVOLVIDAS 
 

As principais atividades desenvolvidas pela AUDIN/UFSC em 2007 referiram-se a: 
encaminhamento e acompanhamento interno das comunicações, diligências, solicitações de 
auditorias, relatórios de auditoria, determinações emanadas da CGU-R/SC e/ou do TCU; 
coordenação na elaboração dos expedientes firmados pelo Reitor comunicando medidas adotadas, 
prestando esclarecimentos e/ou encaminhando informações e documentos originários das 
diversas unidades da UFSC à CGU-R/SC e/ou TCU; análises de processos licitatórios (auditoria 
prévia à homologação); assessorias em procedimentos administrativos (plano de trabalho, projeto 
básico, planilha de custo e editais de licitação de serviços terceirizados; legislação tributária; 
encargos sociais e trabalhistas; repactuações; recomposições de preço; habilitação de empresas 
em processos licitatórios; etc.); auditorias programadas em áreas específicas; e acompanhamento 
das equipes de auditoria da CGU-R/SC e do TCU e do saneamento das pendências apontadas no 
Relatório de Atividades da AUDIN – 2006. 

 
Para visualizar estas atividades e possibilitar melhor acompanhamento, 

concomitantemente, foram sendo elaborados os seguintes relatórios específicos referentes ao 
exercício de 2007: pareceres emitidos (auditorias prévias); auditorias realizadas; atividades 
executadas relacionadas com a Controladoria-Geral da União – CGU; atividades executadas 
relacionadas com o Tribunal de Contas da União – TCU; atividades executadas relacionadas com 
outros órgãos estatais; e participações em eventos, cursos e treinamentos. 

 
Respeitando o disposto no art. 7° da Instrução Normativa n° 07, de 29 de dezembro 

de 2006, da Controladoria-Geral da União, remetemos à Controladoria-Regional da União no 
Estado de Santa Catarina os Relatórios elaborados pela AUDIN/UFSC no exercício de 2006, entre 
os quais o RELATÓRIO DE ATIVIDADES (RAINT). Atendendo o disposto no art. 4° do mesmo 
diploma legal, enviamos o Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna – PAINT da 
AUDIN/UFSC, para o exercício de 2008, para manifestação da CGU-R/SC. Posteriormente, o 
PAINT/2008 será encaminhado ao Reitor para ser submetido à apreciação do Conselho 
Universitário.  
 
2.1  PARECERES  EMITIDOS   
 

No ano de 2007, foram emitidos 338 (trezentos e setenta e cinco) pareceres, 
referindo-se a: 

 

• 318 (trezentas e dezoito) análises prévias à homologação pelas autoridades 
competentes, em processos de licitação abertos pela Pró-Reitoria de 
Administração e pelo Hospital Universitário; 

 

• 19 (dezenove) análises de Demonstrativos Contábeis em Processos de licitação; 
 

• 1 (uma) análise de prestação de contas. 
 
A AUDIN – unidade de auditoria interna da Universidade Federal de Santa Catarina – 

em função do disposto no parágrafo 6° do artigo 15 do Decreto n° 3.591, de 06/09/2000, alterado 
pelo Decreto n° 4.304, de 16/07/2002, cumprindo a atribuição estabelecida no item “3.3.7.5” do 
Anexo I (Norma de Execução CGU/SFC n° 03, de 28/12/2006 ) da Portaria n° 555, de 
28/12/2006, da Secretaria-Executiva da Controladoria-Geral da União, emitiu o Parecer n° 
046/2007, apresentando opinião sobre a Prestação de Contas Anual, correspondente ao exercício 
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de 2006, em observância ao disposto no art. 14 Instrução Normativa TCU n° 47, de 27/10/2004, 
combinado com o Inciso do IV do art. 5º da Decisão Normativa TCU n° 71, 07/12/2005. 

 
 
O Parecer n° 046/2007, de 15/03/2007, que emite opinião sobre a Prestação de Contas 

Anual da UFSC – exercício de 2006, abordou os seguintes temas: 
 
a) Análise dos demonstrativos contábeis e financeiros. 
b) Considerações sobre as metas previstas no PPA e na LDO. 
c) Considerações sobre os indicadores de desempenho utilizados 
d) Avaliação dos controles internos administrativos da unidade. 
e) Regularidade dos procedimentos licitatórios. 
f) O Gerenciamento da execução dos convênios, acordos e ajustes, especialmente quanto à 

oportunidade, formalização e acompanhamento. 
g) O cumprimento de suas recomendações no âmbito da Unidade. 
h) O cumprimento das determinações e recomendações exaradas pelo Tribunal de Contas da 

União e pelo órgão de Controle Interno. 
i) O cumprimento das decisões e recomendações dos Conselhos Fiscais, Conselhos de 

Administração e outros órgãos de fiscalização da atividade, quando for o caso. 
 
A opinião emitida no referido parecer conclui que a prestação de contas anual da 

UFSC, relativa ao exercício de 2006, estava em condições de ser submetida à apreciação do 
Órgão/Unidade do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e do Tribunal de 
Contas da União. 

 
Por meio do Memorando n° 050/AUDIN/2007, de 15/03/2007, foi encaminhado ao 

Reitor da UFSC cópia do Parecer nº 046/2007. 
 

2.2  ASSESSORIA  EM  PROCEDIMENTOS  ADMINISTRATIVOS  
 

Na assessoria a procedimentos administrativos foram desenvolvidas atividades de 
auxílio à administração nos procedimentos de aplicação criteriosa dos recursos públicos, 
envolvendo as seguintes atividades: 

 
Orientações sobre:  
 

• condições que devem constar nos editais de licitações para concessão de espaço 
físico em relação a personalidade jurídica das empresas, matriz ou filial, sobre a 
apresentação de documentação própria por estabelecimento se as informações 
não estiverem consolidadas.  

 

• fundamentos para cessão de espaço físico de bens públicos. Formas de cessão de 
bens públicos: autorização de uso, permissão de uso e cessão de uso. Lei nº 
9.636/98 e Lei nº 11.481/2007.  

 

• reajuste de preços dos contratos de prestação de serviços de forna indireta, 
observando a convenção coletiva da categoria profissional, os custos em nível de 
mercado, e as alíquotas dos tributos federais e municipais e a legislação vigente. 

 

• habilitação de empresas em processos licitatórios quanto à capacidade 
econômico-financeira e atestado de aptidão técnica; classificação da proposta 
comercial quanto a planilha de composição de custo para contratação de serviços.

 

• encargos sociais e trabalhistas dos empregados relativos às contratações de forma 
indireta; responsabilidades das empresas quanto a apresentação da documentação 
comprobatória.  
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•  definição das condições de habilitação para às microempresas nos editais de 
licitação para obras e serviços; tratamento diferenciado nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 14/12/2006 e Decreto nº 6.204, de 05 de setembro de 
2007. 

 

• procedimento para a elaboração do termo de referência pelas unidades 
administrativas, para aquisição de bens e serviços comuns, nos termos do Decreto 
nº 5.450, de 31 de maio de 2005; valor estimado em planilhas de acordo com 
preços de mercado.   

 

• encargos rescisórios dos empregados postos a disposição para os serviços dos 
contratos de forma indireta, depósitos das obrigações patronais na conta 
vinculada do FGTS e da previdência social e a entrega do arquivo da 
SEFIP/GFIP via sistema de conectividade.  

 

• Acórdão do TCU nº 950/2007, para que as empresas deixem de fazer constar na 
composição dos custos das contratações de serviços de forma indireta, os 
encargos financeiros relativos ao IRPJ e CSL, como também deixar de incluir 
estes tributos na estimativa de custos.  

 
Informações e auxílio:  
 

• na elaboração de plano de trabalho, projeto básico e planilha de custo para 
contratação de serviços de forma indireta. 

 

• aos pregoeiros e equipe técnica relativo aos editais de pregão presencial e pregão 
eletrônico com informações sobre tratamento diferenciado às microempresas, em 
atendimento as determinações legais. 

 

• na elaboração de edital para contratação de empresas prestadora de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva nas áreas hidráulicas, mecânicas, elétricas de 
baixa e média tensão nas edificações, telefônica e predial, equipamentos de 
informática, bem como para contratação de empresa especializada para 
fiscalização de obras em andamento. 

 

• na análise das planilhas para composição de custo das propostas comerciais 
apresentadas em processos de licitação para fins de classificação da empresa, 
bem como no pedido de recomposição do valor contratado.  

 

• Comissões de Análise e Repactuação de Contratos na análise das planilhas de 
custos dos contratos de serviços, e às Comissões de Licitações com informações 
que deverão conter os editais relativos às aquisições de materiais e serviços. 

 

• na elaboração de termos aditivos relacionados a repactuação e acréscimo de 
valores nos contratos administrativos. 

 

• no cálculo para o desconto nas faturas de prestação de serviços e no cálculo para 
penalidades aplicadas à empresa pelo descumprimento das condições pactuadas.   

• alteração das rotinas de trabalho para os postos de serviços com a inclusão de 
novos postos pela demanda existente, e redução de outros para adequar a 
capacidade de pagamento da instituição. 

 
Elaboração de:  
   

• Planilha para estimativa mensal de custo de contratos de prestação de serviços.  
 

• Termo de referencia para contratação de serviços técnicos especializados de 
engenharia clínica para os equipamentos médico-hospitalares do HU, e outros 
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modelos de termos de referência para contratação de serviços e aquisição de 
materiais.  

 

• Manual de procedimentos da auditoria interna da UFSC 
 Com orientações sobre a estrutura das atividades de auditoria, tipos de auditoria, formas de 

execução das atividades, procedimentos e técnicas utilizadas na auditoria, normas aplicadas às 
atividades de auditoria, papéis de trabalho e definição de plano amostral. O manual está ainda na 
forma de minuta, visto ser necessária à inclusão de outras informações que são pertinentes.  

 
 

2.3  RELATÓRIO  DE  ATIVIDADES  DA  AUDIN  EM  2006 
 

O RELATÓRIO DE ATIVIDADES DA AUDIN EM 2006 foi encaminhado, para 
conhecimento, acompanhamento e providências às Unidades da Administração Superior da 
UFSC, lembrando a necessidade de que as eventuais pendências apontadas no Relatório fossem 
sanadas e enviadas à AUDIN/UFSC, até a data de 26/02/2007, informações e/ou documentos que 
comprovassem o atendimento às recomendações e determinações apontadas no RAINT/2006. 

 
O Relatório foi também encaminhado à CGU-R/SC, à SECEX-SC/TCU e ao 

Conselho de Curadores da UFSC, além de ser disponibilizado na homepage da AUDIN na Internet 
(http://www.audin.ufsc.br); 

 
Após ter constatado que as recomendações/determinações expedidas por ela 

(auditoria prévia nos processos licitatórios, assessoria em procedimentos administrativos, 
manifestações sobre cálculos judiciais e relatório de atividades), pelos órgãos do Sistema de 
Controle Interno do Poder Executivo e pelo Tribunal de Contas da União, referentes ao exercício 
de 2004, foram objetos de ações com vistas ao cumprimento das mesmas, através do Parecer n° 
046/2007, a AUDIN manifestou sua opinião de que a Prestação de Contas Anual de 2006 estava 
em condições de ser submetida à apreciação do Órgão/Unidade do Sistema de Controle Interno 
do Poder Executivo Federal e do Tribunal de Contas da União. 

 
2.4  AUDITORIAS REALIZADAS PELA AUDIN  
 

Foram realizadas três auditorias pela equipe técnica da AUDIN, sendo uma na área de 
controles administrativos, uma auditoria especial na construção do prédio do Departamento de 
Informática e Estatística da UFSC (INE), e outra auditoria no serviço de transportes. A auditoria 
nos controles administrativos teve como objetivo verificar quais os controles que as unidades 
administrativas vêm mantendo, preliminarmente, foram verificados os controles do Departamento 
de Materiais e Serviços Gerais da UFSC e a Divisão de Compras e Serviços do HU, por estarem 
diretamente envolvidos nas compras e contratações de serviços. A auditoria especial na 
construção do prédio do INE foi indicada pelo relatório da comissão de sindicância instaurada 
para analisar os fatos relatados pelo docente que encaminhou denúncia sobre irregularidades na 
construção do prédio, registradas no processo nº 23080.014853/2006-85.   

 
Para a auditoria especial foi indicado, além de membro da equipe da auditoria interna, 

peritos (professores) do Departamento de Engenahria Civil da UFSC. Para tanto, foi apresentado 
relatório fundamentado sobre as constatações e recomendações envolvendo verificações no 
projeto arquitetônico, projeto de prevenção contra incêndios, projeto elétrico, projeto de lógica, 
manifestações patológicas e projeto hidro-sanitário.   

 
Em relação às atividades de auditoria, em cumprimento a programação de auditoria, 

dada redução no quantitativo de profissionais e visto a freqüência de solicitações de informações 
das unidades administrativas e da equipe de auditoria dos órgãos externos de controle, não foi 



 6/145

possível comprir a programação inicialmente elaborada, entretanto os conteúdos relacionados na 
programação, em muitos casos foram objetos das assessorias administrativas. Das três auditorias 
que foram realizadas, duas delas foram diferentes das que já vinham sendo realizadas, por este 
motivo, existiu uma demanda maior de tempo para o planejamento e orientação a respeito da 
condução das atividades. As atividades administrativas que não constavam inicialmente da 
programação foram necessárias para a elaboração dos relatórios que auxiliam no suporte aos 
procedimentos de controle da auditoria interna.  

 
Nos relatórios por tipo de atividade foram relacionadas às constatações derivadas dos 

exames realizados, as recomendações e as justificativas apresentadas pelas unidades 
administrativas, e ainda, informações julgadas importantes pela equipe técnica em relação aos 
exames realizados.  

 
IMPROPRIEDADES APONTADAS COMO RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES NO 
RELATÓRIO DE AUDITORIA DA AUDIN/UFSC N° 001/2007 – CONTROLES ADMINISTRATIVOS – 
Departamento de Materiais e Serviços Gerais e Divisão de Compras e Serviços do HU 
 
a) em relação à recepção dos pedidos de compras e solicitação de serviços requeridos pelas 

unidades administrativas. 

INFORMAÇÃO: As unidades administrativas consultam o catálogo de materiais do SIASG para 
encontrar uma codificação para o produto que pretendem adquirir e ao não encontrarem as 
definições corretas para os produtos que querem adquirir acabam colocando a codificação de um 
item que mais se aproxima, ou mesmo adotam um genérico e depois acrescentam as 
especificações que gostariam. Com esse procedimento, quando é divulgado o edital no site do 
comprasnet, os produtos saem com uma informação e nos outros locais de divulgação saem com 
outras informações (que direciona para uma especificação mais ampla), dificultando com isso o 
procedimento dos pregoeiros e/ou presidentes das comissões de licitação.  
 

RECOMENDAÇÕES: (1) que a Administração direcione um servidor para que cuide 
especificamente da catalogação de materiais que serão licitados, cujo mesmo ficaria responsável 
para buscar informações junto ao SIASG no sentido de incluir as especificações necessárias aos 
produtos, como também, o mesmo ficaria responsável pela análise prévia da especificação dos 
produtos anterior a licitação; (2) que o setor de compras envide esforços no sentido de adotar o 
sistema de catálogo de produtos e serviços, pois é um conjunto de atividades desenvolvidas no 
SIASG que propicia a definição de padrões determinados de qualidade e produtividade para os 
materiais e serviços especificados nas compras da Administração Pública Federal. 
 
b) em relação aos procedimentos para a formalização dos processos para as aquisições de 

materiais, nesse caso, caberia a elaboração de um cheklist pela unidade administrativa (setor 
de compras), que não vem ocorrendo.   

 
RECOMENDAÇÕES: (1) que o setor de compras elabore um cheklist de procedimentos que 

deverão ser observados antes de encaminhar o processo para a autoridade superior. O cheklist 
poderá ser disponibilizado no sistema MATL, para que as unidades administrativas tomem 
conhecimento do que deverá ser contemplado nos processos. Poderá ser criado um campo no 
sistema com o título de “normativos” e incluir as informações; (2) que o setor organize um 
sistema para a recepção dos pedidos de compras, no sentido de se fazer a juntada dos materiais 
comuns e somá-los pelas suas quantidades, para depois encaminhar o processo para licitação, 
visando com isso, evitar a criação de processos que resultem em pequenas quantidades a valores 
pouco expressivos; (3) que seja orientado para a inclusão nos editais da apresentação de amostra 
dos produtos para testes de verificação, e caso a análise de determinado produto demandar vários 
dias para teste de verificação, que seja aberto um edital para cadastramento de produtos. Deste 
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modo, a UFSC manteria uma base de dados de produtos já testados, assim o procedimento de 
licitação seria mais rápido, como também, as aquisições estariam dentro dos padrões de qualidade 
aceitos.  

 
c) em relação às estimativas de preços, o setor de compras não utiliza o sistema de registro de 

preços (SIREP/SIASG) como apoio na estimativa de preços para os processos de licitação.  
 

RECOMENDAÇÕES: que a Administração verifique a possibilidade de criação de um banco de 
dados, que poderá ser através do sistema MATL, para que seja alimentado pelo setor de compras, 
de acordo com os preços das ultimas aquisições realizadas, ou ainda, com informações dos preços 
praticados pelo mercado. Para com isso ter uma base de referencia de preços, visto que nem 
sempre é possível obter respostas às consultas de preços das empresas, no que dificulta em muito 
os procedimentos do setor de compras, como também evitar informações de estimativas de preços 
que não são confiáveis.  

 
d)  em relação aos pedidos que resultam em processos de licitação por dispensa, foi verificado 

que vem sendo usado, com freqüência, a base do inciso II, do art. 24, da Lei nº 8.666/93, e em 
outros casos o inciso IV, do mesmo artigo, vinculando a questão emergencial, entretanto o 
argumento tem suas falhas, talvez pela falta de planejamento dos setores envolvidos.   

 
RECOMENDAÇÕES: (1) que a Administração determine que as comissões de licitações (que 

ainda não estão utilizando) passem a adotar edital para aquisições pela modalidade de registro de 
preços, bem como determine que as mesmas organizem melhor os editais no sentido de incluir a 
maior quantidade de itens possíveis (mesmo que o procedimento da fase de lances, na 
modalidade pregão eletrônico, ultrapasse o dia corrente de abertura da licitação), no que irá 
ajudar a evitar as compras emergenciais e as dispensas; (2) que o setor de compras e serviços 
organize os procedimentos para que o processo para a licitação saia do setor com a menor 
quantidade possível de falhas, e a comissão de licitação por sua vez, organize seus procedimentos 
no sentido de evitar falha de condução, e orientado os servidores envolvidas (pregoeiros e equipe 
técnica) a fazerem suas atividades de forma conjunta para evitar erros, como também, verifiquem 
previamente o conteúdo do edital; (3) orienta-se que a comissão de licitação seja vinculada 
diretamente ao setor de compras, e que os servidores indicados (pregoeiros e equipe técnica) 
desenvolvam atividades conjuntas, no sentido de agilizar os procedimentos de compras e 
contratação de serviços. 

 
e) em relação a formalização dos contratos, não existe uma uniformização na elaboração das 

minutas de contratos.  
 

RECOMENDAÇÕES: (1) que a Administração verifique a possibilidade de inclusão no sistema 
MATL de minutas dos editais e dos contratos que foram previamente aprovados pelo órgão 
jurídico, para que assim exista uma base de referencia para consultas dos modelos de editais e de 
contratos; (2) que a Administração verifique a possibilidade de organizar os setores envolvidos 
com as compras e os contratos, no sentido de que os procedimentos da fase do pedido até a 
finalização do processo de licitação não ocorram falhas.  

 
f) em relação a política de capacitação do servidores envolvidos nos processos, foi constatado a 

deficiência na criação de procedimentos para melhor estruturar as áreas do Departamento de 
Materiais de Serviços Gerais.  

 
RECOMENDAÇÕES: (1) que seja feito um planejamento de cursos de capacitação para os 

servidores das unidades administrativos, como por exemplo, que o responsável por cada unidade 
administrativa verifique com sua equipe quais são suas necessidades de capacitação (ligadas às 
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atividades do setor), e informe à Administração ou ao setor responsável no início de cada 
semestre. O planejamento dos cursos convém que seja informado pelo responsável da unidade 
administrativa, pois é ele que irá definir as prioridades do setor e fazer sugestão dos cursos 
pretendidos para os servidores; (2) que seja implantada uma metodologia de planejamento 
interativo entre as áreas administrativas do Departamento de Materiais e Serviços Gerais, para 
estabelecer um fluxo operacional que permita oferecer o suporte necessário ás diferentes 
demandas de cada área, evitando que ocorra descontinuidade das atividades atinentes ao 
Departamento.   

 
 
IMPROPRIEDADES APONTADAS COMO RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES NO 
RELATÓRIO DE AUDITORIA DA AUDIN/UFSC N° 002/2007 – Auditoria Especial construção do 
prédio do INE – Departamento de Informática e Estatística da UFSC 
 
a) os recursos para a construção do prédio foram liberados através do Plano de Desenvolvimento 

da Infra-Estrutura Institucional de Pesquisa do Ministério da Ciência e Tecnologia, 
diretamente para a fundação de apoio que representou a instituição de ensino para a realização 
do projeto. A fundação de apoio (FAPEU) encaminhou o processo de licitação na modalidade 
de concorrência para a realização do projeto de construção civil, com fornecimento de material 
e mão-de-obra no regime de empreitada global.  

 
b) em relação ao projeto arquitetônico foram constatadas que algumas salas de professores não 

atendem especificações do código de obras da cidade de Florianópolis, referente ao tamanho 
das janelas. A soma total das áreas dos vãos de iluminação e ventilação dos compartimentos 
não corresponde a no mínimo 1/6 da área dos compartimentos como define o Código de 
Obras.  

 
c) em relação ao projeto de prevenção contra incêndios, foram constatadas que o memorial 

descrito do prédio do INE não contém a classificação do prédio quanto a ocupação e ao risco 
necessário para a determinação dos sistemas de proteção da edificação; os projetos de 
segurança contra incêndios não apresentam os memoriais de cálculo das saídas de emergência, 
do sistema hidráulico preventivo, dos sistemas de alarme e detecção, do sistema de iluminação 
de emergência.  

 
d) em relação ao projeto elétrico, foram detectadas situações como: (1) shafts abertos; 

eletrocalhas de distribuição não são fechadas e não apresentam segregação; (2) a sinalização 
de emergência apresenta falha; (3) a iluminação externa não coincide com o memorial; (4) 
existe uma descida de água pluvial no shaft; (5) o sistema de proteção contra descargas 
atmosféricas corre aparentemente através da armadura da estrutura do edifício, e não foram 
observados pontos de aterramento e nem existe relatório sobre as medições da resistência de 
aterramento. 

 
e) em relação ao projeto de lógica, foram constatados que: os racks deveriam ser de 

80x80x220cm, sendo que foram fornecidos racks de 20x80x220cm fato que dificultou a 
instalação de servidores nos bastidores; não entrega de equipamentos de rede lógica – 23 path 
panel 24 portas, do total de 63 unidades contratadas e pagas, e sistema de rack 44 U’s, com 7 
armários, contratado e pago.  

 
INFORMAÇÃO: São necessários: (1) alterações nos projetos, novas cargas etc. devem ser 

documentadas e incorporadas nos desenhos as built (ou ‘como construído’); (2) realizar medições 
da resistência de aterramento dos SPDAs; (3) exigir da empresa a entrega e instalação dos 
equipamentos contratados e pagos.  
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f) em relação às manifestações patológicas, após visita da equipe nas edificação do INE, foram 

detectadas: (1) fissurações nos encontros de pilares e alvenaria de tijolos; (2) fissuras nos 
encontros da face inferior de vigas com a alvenaria de fechamento, que decorrem, 
principalmente, de possível deformação das vigas e da deformação insuficiente do material de 
preenchimento/encunhamento; (3) manchamentos e empolamentos dos revestimentos de 
argamassa  e da pintura, principalmente nas regiões onde são verificadas fissurações por falta 
de adequada união entre os elementos da estrutura de concreto armado e a alvenaria de 
fechamento; (4)  nas floreiras da fachada oeste ocorre o acúmulo de água por falta de 
extravasão adequada das águas da chuva, e como conseqüência, há manchamentos e 
empolamento da pintura interna nas proximidades dos floreiras; (5) principalmente na fachada 
oeste, é possível verificar pequenos pontos de corrosão das armaduras das lajes pré-moldadas, 
esses pontos correspondem à corrosão localizada da extremidade da armadura que foi cortada 
na execução da laje (não há comprometimento estrutural decorrente dessa corrosão); (6) na 
cobertura verificam-se deficiências executivas, como falta de rufos e pingadeiras.  

 
INFORMAÇÃO: as manifestações patológicas verificadas decorrem de falta de detalhamentos 

específicos de projeto e vícios construtivos freqüentes nas obras de Construção Civil. No entanto, 
apesar de causarem desconforto aos usuários, no estágio atual, não comprometem a segurança 
estrutural da edificação.  

 
g) em relação ao projeto hidro-sanitário, o mesmo apresenta várias inconsistências: (1) no 

memorial descritivo, a cisterna é de 20 mil litros e o reservatório superior de 40 mil litros (em 
duas células de 20 mil litros), e depois é informado que o reservatório superior é de 54 mil 
litros; (2) não há nenhuma indicação se a velocidade da água e a pressão nas tubulações 
atendem os limites especificados pela normatização (NBR5626); (3) pela análise do projeto 
estrutural, foi constatado que não há cisterna, embora haja cisterna no projeto hidro-sanitário. 
Isso ocorreu porque o projeto estrutural deve ter sido baseado no projeto arquitetônico onde 
também não há cisterna. Isso acarretou no cálculo posterior da cisterna e na locação 
inadequada do acesso (tampa) da cisterna. O acesso ficou localizado no vão da escada onde 
qualquer usuário da edificação tem acesso a esta tampa; (4) há registros posicionados na 
coluna de água, tubulações passando pela estrutura, diâmetros inadequados etc. 
Aparentemente, as instalações foram executadas corretamente, mas não há como se ter plena 
certeza de todos os detalhes, pois não foi feito o projeto as built e não há como se verificar in 
loco pois as instalações não são aparentes – o que está adequado; (5) o projeto também está 
incompleto, pois são apresenta um barrilete completo com um esquema vertical de distribuição 
das tubulações. Não há indicação do prolongamento da coluna de ventilação até acima da 
cobertura, nem das inclinações das tubulações de esgoto etc.  

 
RECOMENDAÇÕES: 
 
a) recomenda-se que o profissional contratado pela FAPEU para elaboração dos projetos hidro-

sanitário e preventivo contra incêndio do prédio do INE não seja mais selecionado nos 
próximos processos licitatórios de projeto para obras na UFSC, pois o mesmo não possui 
conhecimento suficiente sobre instalações prediais, o que resulta em projetos inadequados; 

 
b) recomenda-se que o ETUSC tenha uma equipe responsável pela verificação, conferência, 

análise e verificação da compatibilização  entre os diferentes projetos (tanto os realizados no 
ETUSC quanto àqueles realizados por terceiros). Caso não seja possível, recomenda-se que 
um profissional ou empresa seja contratado para realizar esta atividade; 
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c) recomenda-se que a UFSC e/ou ETUSC crie um mecanismo de discussão contínua, 
permanente e documentada com os departamentos para os quais estiverem sendo elaborados 
projetos, de forma que os interessados fiquem a par de todas as eventuais alterações de projeto 
e etapas da obra; 

 
d) recomenda-se que o ETUSC, ou qualquer órgão da UFSC que contrate profissionais ou 

empresas para realização de projetos e/ou obras, contrate e exija a elaboração dos projetos as 
built, pois a execução nem sempre segue exatamente o que consta nos projetos; 

 
e) recomenda-se que a FAPEU, ou qualquer outro órgão da UFSC que contrate profissionais ou 

empresas para realização de projetos, contrate também, além dos projetos, o memorial 
descritivo, o memorial de cálculos, o quantitativo de materiais e serviços e o orçamento, 
referentes a todos os projetos; 

 
f) recomenda-se que o ETUSC passe a exigir também o memorial de cálculo quando os projetos 

são contratados por ele; 
 
g) recomenda-se que o responsável pela fiscalização das obras na UFSC exija o preenchimento 

do diário de obras diariamente pelo responsável indicado para o acompanhamento das obras 
no campus; 

 
h) recomenda-se que a vistoria de entrega das obras seja acompanhada por profissional do 

ETUSC e também por responsável do departamento interessado pela obra e, eventualmente, 
por profissional de outros departamentos, se indicados pela Administração. Todos os 
problemas devem ser anotados e encaminhados à construtora para correção, estabelecendo 
prazos para as correções; 

 
i) recomenda-se que as não-conformidades ou impropriedades observadas no prédio do INE 

sejam corrigidas urgentemente, ressaltando especialmente as questões de segurança dos 
usuários; 

 
j) recomenda-se que a UFSC crie mecanismos para que a fiscalização das obras do campus seja 

eficaz, independentemente de os projetos serem de responsabilidade de outras instituições 
envolvidas; 

 
l) recomenda-se que as futuras edificações no campus, e eventuais alterações nas atuais, tenham 

seus projetos de sistemas preventivos contra incêndio submetidos à análise prévia do Corpo de 
Bombeiros do Estado de Santa Catarina; 

 
m) recomenda-se que para as novas edificações no campus, os padrões construtivos sejam mais 

adequados do que o verificado no prédio do INE.  
 
 
IMPROPRIEDADES APONTADAS COMO RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES NO 
RELATÓRIO DE AUDITORIA DA AUDIN/UFSC N° 003/2007 – Auditoria Serviço de Transportes  
 
Relatórios anteriores: Relatório de Auditoria da Audin nº 02/2004: 
a) controles prévios à saída dos veículos (1.3), foi constatado que ainda não foram implantados os 

controles quanto ao funcionamento, desempenho e estado de conservação dos veículos. 
Solicita-se que a Direção do DMSG se manifeste sobre as providencias para vistoria prévia à 
saída dos veículos da garagem para atendimento aos usuários.  
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b) ampliação da sala da chefia do setor de transportes (1.5), foi constatado que ainda não houve 
ampliação da sala e reforma do banheiro do setor de transportes, a ampliação é reivindicação 
antiga por haver falta de espaço físico para alojar os dois servidores e os bolsistas. Solicita-se 
que a Direção do DMSG se manifeste a respeito, bem como, informe se existe algum projeto 
de reforma em andamento.  

c) ressarcimento ao erário de danos causados por servidor ao veículo de propriedade da UFSC 
(1.6), foi constatado em consulta ao SIAPE que ainda não foi efetivado o desconto em folha 
do servidor dos custos atribuídos ao conserto do veículo. Solicita-se que a Administração 
informe como estão os encaminhamentos para o caso. 

d) desvio de função de servidor no serviço de transporte do HU (2.1), não foram tomadas 
providências a respeito. Solicita-se que a Direção do HU verifique a questão e informe a 
respeito, apresente justificativa se for o caso, recorrendo à PRDHS sobre as necessidades. 

e) manutenção preventiva de veículos (2.2), não foram tomadas providências no sentido de 
realizar manutenções preventivas nos veículos da UFSC que estão a disposição do serviço de 
transportes do HU, dada sua frota reduzida. Solicita-se que a Direção do HU informe quais são 
as providências tomadas para programação da manutenção preventiva dos veículos. 

f) necessidade de ampliação da sala dos motoristas no HU (2.4), foi verificada que a pendência 
em relação a ampliação da garagem para os veículos e a sala dos motoristas não foi sanada. 
Solicita-se que a Direção do HU verifique a questão e informe quais as providências que estão 
sendo tomadas.  

Relatórios anteriores: Relatório de Auditoria da Audin nº 01/2006: 
a) as portarias de autorizações para dirigir veículo estão desatualizadas (2.3), e pelas informações 

prestadas somente serão emitidas novas autorizações para os servidores que estejam 
enquadrados como motoristas. Solicita-se, portanto, que a Direção do HU verifique a questão 
e informe quais as providências que estão sendo tomadas.   

b) o veículo com o tombamento de nº 058406, não consta registrado na relação de controle da 
Divisão de Patrimônio (2.5), o mesmo está sendo utilizado pelo HU, mas não existe a 
transferência de responsabilidade. Solicita-se que a Administração verifique a questão e 
informe quais as providências que estão sendo tomadas.  

c) existem veículos de responsabilidade do Departamento de Gestão Patrimonial e Segurança 
Física (DEPASE) que apresentam muitos gastos com manutenção que os torna antieconômicos 
(3.1), como também existem outros veículos que estão parados ou na oficina, deixando de 
estar disponíveis para as atividades em que são necessários. Solicita-se que o Diretor do 
DEPASE verifique a questão e informe quais as providências que estão sendo tomadas.  

Relatório auditoria atual:  

a) encontra-se no pátio do setor de veículos (do DMSG) veículo para baixa por alienação, cuja 
providência ainda não foi providenciada; espaço de garagem coberta para os veículos está 
insuficiente, no que, faz-se necessário sua ampliação; custo da hora de manutenção dos 
veículos deverá ser verificado no sentido de adequar às exigências que estão contidas no termo 
de contrato firmado com a empresa prestadora dos serviços. Solicita-se que a Administração 
verifique as questões apontas no relatório e informe quais as providências que estão sendo 
tomadas.  

RELATÓRIO ANTERIOR - IMPROPRIEDADES APONTADAS COMO RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES 
NO RELATÓRIO DE AUDITORIA DA AUDIN/UFSC N° 005/2006 – ÁREA DE PESSOAL 
 
a) Adicionais de Insalubridade e de Periculosidade - houve informações da Administração, 

através do Mem. 028/PRDHS/2007, de 27/02/2007, que foram solicitadas providências 
urgentes às unidades envolvidas, bem como que a Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano 
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e Social está procedendo ao levantamento de todas as portarias de concessão de insalubridade 
e periculosidade da UFSC, e procedendo ao agendamento por parte da equipe técnica para a 
atualização dos laudos periciais de insalubridade/periculosidade. Por este motivo, solicitamos 
informações do que foi realizado efetivamente até então sobre as concessões de adicionais aos 
servidores envolvidos e a renovação das portarias.  

b) Em relação aos demais itens deste relatório de auditoria, dada à manifestação da 
Administração (Mem. 028/PRDHS/2007, de 27/02/2007), será objeto de verificação em 
auditoria futura.  

 
Cabe ressaltar, em relação aos Relatórios de Auditoria da AUDIN/UFSC, a necessidade de 

manifestações das unidades administrativas envolvidas, sobre as pendências registradas, até o dia 
22/02/2008, em cumprimento as determinações legais. Os atos praticados pelas unidades 
administrativas ainda não comprometem os responsáveis e nem causam prejuízos à Fazenda 
Nacional, entretanto alertamos para as impropriedades que resultaram em recomendações 
associadas às constatações feitas.  

 
- RELATÓRIO DE AUDITORIA DA AUDIN/UFSC Nº 001/2007:  

a) Pró-Reitoria de Orçamento, Administração e Finanças 
b) Diretor do Departamento de Materiais e Serviços Gerais 

 
- RELATÓRIO DE AUDITORIA DA AUDIN/UFSC Nº 002/2007: 

a) Pró-Reitoria de Orçamento, Administração e Finanças 
b) Diretor do Escritório Técnico-Administrativo 
c) Diretor do Departamento de Informática e Estatística 

 
- RELATÓRIO DE AUDITORIA DA AUDIN/UFSC Nº 003/2007: 

a) Pró-Reitoria de Orçamento, Administração e Finanças  
b) Diretor do Departamento de Materiais e Serviços Gerais  
c) Diretor Geral do Hospital Universitário 
d) Diretor do Departamento de Gestão Patrimonial e Segurança Física 
 

- RELATÓRIO DE AUDITORIA DA AUDIN/UFSC Nº 005/2006: 
a) Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social 

 
 
2.5  CONTROLADORIA-GERAL  DA  UNIÃO 
 

Todas as comunicações, diligências, solicitações de auditorias, solicitação de 
diligência e relatórios de auditoria emanadas da Controladoria-Regional da União no Estado de 
Santa Catarina (CGU-R/SC), encaminhadas à AUDIN, tiveram o devido encaminhamento interno 
junto às Unidades da UFSC. 

 
Para o encaminhamento de informações requeridas e recomendações, a AUDIN 

expediu memorandos às unidades internas da UFSC e ofícios à CGU-R/SC, bem como coordenou 
a elaboração de expedientes firmados pelo Reitor, prestando esclarecimentos e/ou encaminhando 
informações e documentos originários de diversas unidades desta Universidade, além de também 
disponibilizar os documentos originais solicitados. 

 
No exercício de 2007, a CGU-R/SC atuou nas seguintes auditorias junto à UFSC: 
 
a) Auditoria de Gestão (189712) para avaliação da gestão da UFSC referente ao 

exercício de 2006, que compôs o Relatório de Prestação de Contas. Para esta 
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Auditoria, a CGU-R/SC emitiu 68 (sessenta e oito) Solicitações de Auditorias. 
Foram encaminhados à UFSC o Relatório de Auditoria e o Plano de Providências.  

 
b) Auditoria na FEESC (193697), referente aos cursos de especialização na 

Fundação de Ensino de Engenharia de Santa Catarina. Para esta Auditoria, a 
AUDIN/UFSC recebeu 2 (duas) Solicitações de Auditoria remetidas pela CGU-
R/SC. 

 
c) Auditoria de Acompanhamento da Gestão (196236), referente análise de 

processos de admissão, aposentadoria e pensão em estoque. Para esta Auditoria, a 
AUDIN/UFSC recebeu o Relatório de Auditoria. Não foi registrada nenhuma 
constatação. 

 
d) Auditoria de Acompanhamento da Gestão (201404) na área de pessoal 

(exercício irregular de cargo – acumulação de cargos, dedicação exclusiva, 
incompatibilidade de horários e gerência privada). Para esta Auditoria, a CGU-
R/SC apresentou 6 (seis) Solicitações de Auditoria. 

 
e) Auditoria de Acompanhamento da Gestão (202823), referente cruzamento 

SIAPE x SISAC. Para esta Auditoria, a AUDIN/UFSC recebeu 1 (uma) Solicitação 
de Auditoria remetida pela CGU-R/SC. 

 
f) Auditoria de Acompanhamento da Gestão (201282), referente atuação da 

Auditoria Interna da UFSC. Para esta Auditoria, a AUDIN/UFSC recebeu 1 (uma) 
Solicitação de Auditoria remetida pela CGU-R/SC. 

 
Ainda no exercício de 2007, a Corregedoria Setorial do Ministério da Educação – 

CSMEC/CORAS/CRG/CGU-PR realizou Inspeção Correicional junto à UFSC. 
 

O quadro a seguir apresenta o PLANO DE PROVIDÊNCIAS referente à Auditoria de 
Gestão 189712 da CGU-R/SC: 

 
 

 

 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Unidade Examinada: UFSC 
Relatório nº: 189712 
1. Itens do Relatório: 
1.1.1.1 CONSTATAÇÃO: (065) 
 Ausência de atendimento, pela UFSC, de ajuste de conduta acordado entre o MEC e o Ministério Público Federal, 

com permanência do direcionamento restritivo de vagas em processo seletivo não aberto ao público, em Curso de 
Graduação em Administração à Distância. 

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Reiteramos a recomendação contida no item 8.3.1.3 do Relatório de Auditoria 175137/2006/CGU, ou seja: 
 "A UFSC deverá observar, em seus processos seletivos para Cursos de Graduação (presenciais e à distância) as 

normas contidas na Portaria MEC nº 2941 (de 17/12/2001) e as determinações do Parecer CP nº 98/99 (de  
06/07/1999) do Conselho Nacional de Educação, relativas a processos seletivos para ingresso nas instituições 
públicas e privadas pertencentes ao sistema federal de ensino superior, bem como o que estabelecem os  Artigos 
206 e 208 da Constituição Federal e a Lei de Diretrizes e Bases (Lei 9394, de 20/12/1996). 

 Além disso, a UFSC deverá se abster de reservar vagas em Cursos de Graduação (não só presenciais, mas  
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também aqueles oferecidos na modalidade à distância) para determinada categoria ou público alvo em 
detrimento da  ampla concorrência, e deverá ofertar as vagas de tais Cursos de Graduação sempre em termos de 
ampla concorrência, ou seja, abertas  a todo candidato em vias de concluir ou que tenha concluído o Ensino  
Médio, a qualquer tempo e segundo quaisquer das formas admitidas em lei. Também deverá rever, em relação ao 
seu Curso de Graduação em Administração à distância, a decisão de destinar 70% das vagas para  funcionários 
do Banco do Brasil e as demais 30% das vagas para  Servidores Públicos Federais, Estaduais ou Municipais 
atuando em órgão situado no Estado de Santa Catarina. 

  Por fim, a UFSC deverá se abster de realizar um processo seletivo para cada Curso de Graduação à Distância 
que ofertar e procurar oferecê-los em processo seletivo conjunto, uma vez que, conforme dispõe a Portaria MEC 
nº 2.941 (de 17/12/2001) em seu Artigo 4º, 'somente poderão ser realizados no máximo dois processos seletivos 
para cada período de ingresso, seja anual ou semestral'". 

 1.1 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (            )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 

“Não houve preenchimento” 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.2 Providências a serem Implementadas 
 O referido curso de Administração a distância está suspenso, por decisão judicial, deferida atendo à ação civil 

pública impetrada pelo Ministério Público Federal. 
 A UFSC está gestionando junto a Secretaria de Educação a Distância – SEED/MEC buscando possibilitar o 

financiamento para o oferecimento de 300 (trezentas) vagas, em demanda social, a ser oferecida nos mesmos 
Pólos de Ensino da UFSC, no estado de Santa Catarina. 

 A AGU agendou, para 23/08/07, reunião com o Juiz da causa para apresentar a proposta das 300 vagas, já 
previamente aprovada pela SEED e em fase de elaboração de orçamento. [Ofício n° 380/GR/2007] 

 1.3 Prazo limite de implementação:         /   / 
“Não houve manifestação” 

 PENDÊNCIA(S):  
 Recomendação 001: 
 A Vice-Reitoria deverá informar os resultados das tratativas citadas no Ofício n° 380/GR/2007. 
1.1.1.2 CONSTATAÇÃO: (074) 
 Minuta de nova resolução que dispõe sobre a pós-graduação lato sensu da UFSC em desacordo com a legislação e 

determinações do TCU e sem o estabelecimento dos devidos controles da UFSC sobre seus Cursos de 
Especialização. 

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Acrescentar, no Artigo 13 da nova Resolução, a obrigatoriedade de constar no projeto os seguintes itens 

relacionados no Artigo 67 da Resolução 10/Cun/97: 
 a) Demonstrativo financeiro (receita/despesa) incluindoa fonte de recursos e indicando os recursos financeiros 

no que se refere a bolsas de estudos, à remuneração do pessoal docente e à previsão de pagamento das taxas 
ao FUNEVEN, ao "Programa de Bolsas de Extensão, Monitoria e Treinamento para Alunos de Graduação" 
e ao FUNEX, nos termos do art. 58 da Resolução 10/Cun/97; 

 b) Nome do responsável pela elaboração do projeto; 
 c) Local de funcionamento (com manifestação quanto à utilização de pessoal, instalações e materiais); 
 d) Objetivos do Curso; 
 e) Organização e normas de funcionamento do Curso; 
 f) [...] número mínimo de alunos previstos para viabilizar o Curso; 
 g) Condições de seleção e aprovação dos candidatos; 
 g) Disciplinas oferecidas para cada opção, com os respectivos números de créditos, ementa ou programa e 

indicação da bibliografia mínima; 
 i) Calendário (cronograma de atividades); 
 j) Indicação da fundação de apoio encarregada de gerência financeira, se houver; 
 k) Cópia do convênio com a fundação de apoio encarregada da gerência financeira, se houver. 
 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Acrescentar na nova Resolução determinação similar ao Parágrafo Único do Artigo 68 da Resolução 10/Cun/97, 

ou seja, de que "a divulgação e o início do Curso só poderão ocorrer depois de sua aprovação final". 
 RECOMENDAÇÃO: 003 
 Para fins de transparência e preservação dos princípios de controle interno, alterar o item II do Artigo 20 da 

minuta, de modo a segregar as atividades de fiscalização das atividades de coordenação, estabelecendo a 
obrigatoriedade de designação de servidor distinto do coordenador em cada Curso de Especialização para 
"fiscalizar e acompanhar os serviços prestados por fundação de apoio contratada, quando for o caso, e comunicar 
aos órgãos competentes casos de irregularidade". 

 RECOMENDAÇÃO: 004 
 Substituir, no Artigo 2º da minuta, a frase "prever o recolhimento à Universidade" pela frase "prever o 

recolhimento de todos os valores arrecadados pelos Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu diretamente à Conta 
Única da UFSC junto ao Tesouro Nacional". 
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 RECOMENDAÇÃO: 005 
 Substituir, no Artigo 35 da minuta, a frase "o recolhimento de valores oriundos da implementação de cursos de 

pós-graduação lato sensu, será feito em conta única da Universidade" pela frase "o recolhimento de valores  
oriundos da implementação e realização de cursos de pós-graduação lato sensu será feito à Conta Única da 
UFSC junto ao Tesouro Nacional". Da mesma forma, excluir da minuta os parágrafos 1º e 2º do Artigo 35, 
substituindo-os por parágrafo único em que seja mencionada a vedação da arrecadação dos recursos por 
Fundação de Apoio, mesmo que posteriormente haja o repasse à UFSC. 

 RECOMENDAÇÃO: 006 
 Incluir na nova Resolução Artigo que faça referência à obrigatoriedade contida  no  parágrafo  III do Artigo 3º da 

Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, ou seja, de que "na  execução de convênios, contratos, acordos e/ou 
ajustes que envolvam a aplicação de recursos públicos, as fundações contratadas na forma desta lei serão 
obrigadas a: [...] III - submeter-se ao controle finalístico e de gestão pelo órgão  máximo  da Instituição Federal 
de Ensino ou similar da entidade contratante". 

 RECOMENDAÇÃO: 007 
 Incluir na nova Resolução Artigoexigindo que eventuais bolsas que venham a ser  pagas  estejam  expressamente  

previstas nos projetos, detalhando valores, periodicidade, duração e beneficiários, conforme estabelece o  
parágrafo  4º,  Artigo 6º do Decreto nº 5.205, de 14 de setembro de 2004. 

 RECOMENDAÇÃO: 008 
 Incluir na nova resolução Artigo que exija que as Prestações de Contas dos Cursos de Especialização sejam 

submetidas à análise e aprovação das devidas instâncias da UFSC após o término de cada Curso e fiquem à 
disposição para análise da Auditoria Interna da UFSC e dos órgãos de controle interno e externo. 

 RECOMENDAÇÃO: 009 
 Incluir na nova Resolução Artigo definindo e exigindo como Prestação de  Contas  o conjunto de documentos  

necessários e suficientes comprobatórios das receitas auferidas e das despesas realizadas, sendo que deverão 
contar em cada Prestação de Contas, no mínimo, relatórios demonstrativos da receita e da despesa, 
demonstrativos de execução da despesa, relação detalhada de pagamentos efetuados, relação de bens adquiridos,  
documentos fiscais correspondentes a cada despesa (como notas, recibos etc.) e documentos de movimentação 
bancária. 

 RECOMENDAÇÃO: 010 
 Substituir, no Artigo 6º da minuta, a frase "poderão ser executados por fundações de apoio" pela frase "poderão 

ser apoiados por fundações de apoio". 
 1.4 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (            )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 

“Não houve manifestação” 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.5 Providências a serem Implementadas 
 “Não houve manifestação” 
 1.6 Prazo limite de implementação:         /   / 

“Não houve manifestação” 
 PENDÊNCIA(S):  
 A PRPG e a PROAF deverão se manifestar sobre as recomendações mencionadas.  
2.1.1.1 CONSTATAÇÃO: (050) 
 Ausência de utilização de cartão corporativo para suprimento de fundos, em desacordo com as normas pertinentes.
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Estender o uso do cartão corporativo a todos os supridos da Unidade, a fim de cumprir a legislação. 
 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Instituir mecanismos de controle sobre a utilização de suprimentos de fundos, face a real possibilidade de 

ampliação do número de supridos, de modo a garantir o uso adequado dos recursos. 
 1.7 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (     2     )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.8 Providências a serem Implementadas 
 A PROAF já encaminhou ao Diretor do DCF um documento solicitando as justificativas pertinentes, bem como 

solicitando as providências necessárias para complementar as medidas pertinentes para utilização do respectivo 
cartão. 

 Em função da greve dos servidores técnico-administrativos, estimamos o prazo para implantação até o final o 
exercício de 2007. [Memorando n° 118/PROAF, de 17/09/2007] 

 1.9 Prazo limite de implementação: 31/12/2007 
 PENDÊNCIA(S):  
 A PROAF deverá informar se as Recomendações 001 e 002 foram implementadas. 
3.1.1.1 CONSTATAÇÃO: (031) 
 Reiteração de descumprimento de determinações do TCU, quanto à inexistência de inventário físico anual de bens 

móveis. 
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 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Reiteramos a necessidade de dar maior celeridade à implantação da nova sistemática de controle patrimonial e 

inventariança da totalidade dos bens móveis da UFSC, de modo a apresentar o inventário físico anual sobre a 
totalidade do patrimônio da Universidade e a atender plenamente às alíneas "g" e "h" do Acórdão 1184/2004 - 
TCU - 1ª Câmara. 

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Realizar o inventário físico obrigatoriamente mediante a contagem física de todos os bens patrimoniais 

pertencentes à UFSC, tendo em vista que apenas a confrontação de relatórios não é capaz de confirmar a 
existência e a localização de todos os itens constantes destes relatórios. 

 1.10 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (     2     )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.11 Providências a serem Implementadas 
 Preliminarmente, cabe ressaltar que não há descumprimento de nenhuma determinação do TCU, considerando que 

a Administração da UFSC, nunca deixou de priorizar esta atividade, bem como continua incansavelmente, com os 
meios que dispõe, buscando alternativas para regularizar definitivamente esta questão. 

 A Divisão do Patrimônio conta com apenas 03 Servidores técnico-administrativos, quadro absolutamente 
insuficiente para a dimensão das atividades desenvolvidas pelo setor. No último concurso público realizado, 
atendendo a prioridade do Setor, a Administração da UFSC disponibilizou para a Divisão do Patrimônio 04 
Assistentes Administrativos, no entanto 03 (três) deles pediram demissão e um foi afastado por motivos de saúde. 
Na busca de alternativas para efetuar o levantamento dos bens da Instituição na sua totalidade, foi designada uma 
Comissão, coordenada pela Divisão do Patrimônio com pessoal contratado via Fundação de Apoio. Esta Comissão 
trabalhou durante 04 (quatro) anos (2000 a 2004) e conseguiu registrar via código de barras aproximadamente 
100.000 (cem) mil bens, posteriormente a Comissão foi desfeita, tendo em vista que os funcionários contratados 
via Fundação foram demitidos, considerando que a respectiva contratação não estava amparada pela legislação 
(Lei n. 8.958/1994). Além disso, a metodologia aplicada mostrou-se ineficiente pela proporcionalidade do número 
de bens registrados (100.000) e o tempo gasto (04 anos). Neste sentido, como a recomposição do quadro de 
pessoal da Divisão do Patrimônio não será resolvida a curto prazo, pois não há previsão de abertura de concurso 
público para contratação de servidores técnico-administrativos, embora com o reduzido quadro de pessoal, todos 
os bens permanentes adquiridos estão sendo tombados e registrados no sistema (código de barras) da Divisão do 
Patrimônio, restando tão somente a migração do passivo que, esperamos resolver com a designação do Agente 
Patrimonial Setorial. Até a presente data (25/jun/2007) foram inventariados 265.616 (duzentos e sessenta e cinco 
mil, seiscentos e dezesseis) bens que incluem a totalidade do patrimônio e não apenas sobre os acréscimos 
ocorridos no exercício. Foram registrados 123.989 (cento e vinte e três mil, novecentos e oitenta e nove) bens no 
Banco de Dados Novo (Código de Barras) e 141.627 (cento e quarenta e um mil, seiscentos e vinte e sete) Bens no 
Banco de Dados Antigo (Tombamento). Foram migrados 46.190 (quarenta e seis mil, cento e noventa) bens para o 
novo banco de dados. Estamos executando um plano de ação especificando metas e prazos, desencadeando ações 
de inventariança de forma programada de modo que ao final do exercício todos os bens sejam recenseados, ou 
seja, migrados para o Banco de Dados Novo – Código de Barras; paralelamente a isso acertamos as divergências 
entre os registros contábeis e patrimoniais, conforme Art. 96 da Lei 4.320/64, IN SEDAP nº 205/88 e 
determinações do TCU. 

 A implantação do novo sistema de gerenciamento patrimonial descentralizado, baseado na figura do Agente 
Patrimonial Setorial estava na dependência da conclusão dos trabalhos de consolidação da legislação sobre o 
patrimônio que vinha sendo realizado pelo grupo de trabalho formado pelo Pró-Reitor de Orçamento 
Administração e Finanças, Procuradora Federal Junto à UFSC, Diretores do DEPASE, NPD, AUDIN, 
Coordenador de Gestão Patrimonial e Chefe do Serviço de Registro Patrimonial da UFSC. Este trabalho já foi 
concluído. 

 Estima-se que após a implantação do Sistema Descentralizado do Patrimônio, um período de um a dois meses será 
necessário para a familiarização dos usuários com o novo sistema e ajustes nas rotinas administrativas a ele 
relacionadas. Uma vez concluído esse período inicial de implantação serão necessários de quatro a seis meses para 
a obtenção de um novo relatório sobre a revisão da situação de todos os bens patrimoniais da UFSC. 

 O levantamento físico geral de todos os bens da UFSC será a conseqüência lógica da descentralização e da 
implantação do sistema. Uma vez que procedida a revisão da situação dos bens, a Divisão do Patrimônio poderá 
disponibilizar o relatório respectivo anualmente. 

 A designação formal de Agentes Patrimoniais mediante portaria será implementada no segundo semestre de 2007, 
no entanto, a Divisão de Patrimônio vem trabalhando com vários servidores da instituição que fazem o trabalho de 
Agente Patrimonial em seus respectivos setores, adiantando o treinamento que cada um deles deverá receber por 
ocasião da expedição da respectiva portaria. 

 Um Boletim Informativo será publicado juntamente com a portaria, tendo como anexo os principais pontos da 
legislação referente ao patrimônio. A idéia é publicar um guia de consulta rápida como parte do Boletim 
Informativo. 

 Paralelamente ao levantamento físico de bens móveis próprios da Instituição, a Divisão de Patrimônio tem 
analisado criteriosamente todas as 27 (vinte e sete) classificações do plano de contas da União dos grupos 
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patrimoniais, verificando os valores registrados na Divisão de Patrimônio e no Departamento de Contabilidade e 
Finanças, conciliando as divergências encontradas nessas informações. 

 Por fim, informamos que já solicitamos formalmente a Chefia do Gabinete do Reitor a formatação da Portaria de 
descentralização do patrimônio. A operacionalização das atividades, bem como a designação e treinamento dos 
Agentes Patrimoniais está temporariamente prejudicada em função da greve dos servidores técnico-
administrativos deflagrada a partir do dia 04/06/2007, cuja perspectiva de término é imprevisível. 

 Obs. Esta constatação já foi objeto de audiência do TCU, cuja justificativa foi encaminhada pela UFSC em 
junho/2007. 

 Segue anexo a justificativa do Coordenador da Divisão do Patrimônio. 
 (Anexo I) [Memorando n° 118/PROAF, de 17/09/2007] 
 1.12 Prazo limite de implementação: 31/12/2007 
 PENDÊNCIA(S):  
 A PROAF deverá informar se as Recomendações 001 e 002 foram implementadas. 
3.2.1.1 CONSTATAÇÃO: (028) 
 Ausência de providências para regularização da área cedida à Associação Atlética dos Servidores da UFSC. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Reiterar pela terceira vez a recomendação de atender às determinações do  TCU  contidas  nas alíneas "a" e "b" 

do Acórdão n.º 2892/2004 - 1ª Câmara - TCU, onde foi determinado que a UFSC: 
 "a)  regularize a concessão de uso da área de 3.883,88 m² em benefício da Associação Atlética Volantes da 

UFSC, objeto do Contrato n.º 269/2001, de 25/07/2001, de modo a atender à legislação aplicada, 
particularmente,  a  Lei  n.º  6.120/1974 e o Decreto n.º 99.509/1990, mediante a  cobrança  por  todo  o  período  
de vigência do referido contrato do aluguel mensal devido, com base em laudo de avaliação, mantendo os 
valores devidamente atualizados; 

 b) cancele ou regularize, inclusive mediante o devido processo licitatório, a subconcessão para terceiros de parte 
de área cedida pela UFSC à Associação Atlética Volantes, mencionada na alínea anterior, nos termos da 
legislação aplicável, em particular a Lei n.º 6.120/1974, a Lei n.º 8.666/1993, o Decreto n.º 99.509/1990, bem 
ainda o Parecer da Procuradoria Geral da UFSC n.º 0471/ALF/PG/94". 

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Modificar imediatamente o teor da minuta do Termo Aditivo apresentado pela UFSC, nos seguintes termos: 
 a) alterando o percentual para 0,8% para definição do valor mensal a ser pago a UFSC pela AASUFSC, no lugar 

do 0,2% (ou dois milésimos), tendo em vista que não cabe a aplicação desse percentual sobre o valor do imóvel; 
 b) não prever cláusula estabelecendo nova vigência para o Contrato n.º 269/2001, tendo  em  vista que o contrato 

ainda não expirou e está em plena vigência. 
 RECOMENDAÇÃO: 003 
 Rescindir administrativamente de imediato o contrato com a AASUFSC caso as subconcessões por ela  

promovidas irregularmente não sejam encerradas imediatamente, com a devida desocupação dos imóveis, 
considerando que os prazos solicitados para promover a desocupação dos imóveis já se esgotaram. 

 RECOMENDAÇÃO: 004 
 Apurar imediatamente os valores não pagos pela AASUFSC, baseando-se nos critérios e nos valores referenciais 

apresentados por essa CGU/SC. 
 RECOMENDAÇÃO: 005 
 Adotar as medidas para a cobrança administrativa e/ou judicial, se for o caso, dos valores devidos pela 

AASUFSC, sob pena de responsabilização daqueles que derem causa à omissão ou morosidade na sua execução. 
 1.13 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (            )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 

“Não houve manifestação” 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.14 Providências a serem Implementadas 
 Submetemos ao conhecimento de Vossa Senhoria, em atendimento ao Memorando Circular n° 008/AUDIN/2007, 

relativo ao Ofício n° 23877/2007/CGU-R/SC, que trata da Tomada/Prestação de Contas 2006, desta Instituição, 
prestamos informações e ações deliberadas para regularização das determinações emanadas pela Egrégia Corte do 
Treibunal de Contas da União, acerca da “ausência de regularização da área cedida para a Associação Atlética 
dos Servidores da UFSC, inclusive sua subconcessão para terceiros, com descumprimento do Acórdão n° 
2892/2004 – Primeira Câmara – TCU (Lei n° 6.120/1974, Decreto n° 99.509/1990 e os subitens 1.1 e 1.2 do 
Acórdão 2892/2004 – Primeira Câmara – TCU; vide itens 6.5.7, fl. 604-605, do relatório anexo)”, como segue.    

 1) Em 14/07/07, mediante ofício nº 031/AASUFSC/2007, a AASUFSC concordou com as seguintes 
deliberações – anexo 1: 

  a) Concordou com a minuta do Termo Aditivo nº 001 ao Termo de Contrato de Concessão de Uso nº 
269/01, encaminhado ao TCU, mediante ofício nº 117/07; 

  b) Restringir a utilização da academia aos sócios e dependentes da AASUFSC; 
  c) Concordou com a abertura de processo licitatório para as áreas do Gabinete Odontológico e 

Restaurante. 
 2) Em 29/07/08, mediante ofício número OFÍCIO DeAE/PRAE/Nº 117/07, submetemos ao conhecimento do 
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Tribunal de Contas da União, em atendimento ao Ofício nº 1718/2007-TCU/SECEX-SC, as justificativas e 
providências deliberadas para regularização da citada área, anexo 2; 

 3) Em 25/09/07, em resposta ao Ofício nº 031/AASUFSC/07, apresentamos a AASUFSC, mediante ofício nº 
189/DeAE/PRAE/07, minuta de contrato emergencial e processo licitatório para regularizar as áreas 
ocupadas por terceiros, anexo 3. Posteriormente, serão submetidos a apreciação da Procuradoria 
Federal/UFSC. 

 Por último, submetemos a Procuradoria Federal/UFSC, minuta do termo aditivo n° 001 ao Termo de Contrato de 
Concessão de Uso n° 269/01, encaminhada TCU, mediante ofício n° 117/07. [MEMO N° 760/DEAE/PRAE/2007] 

 1.15 Prazo limite de implementação:         /   / 
“Não houve manifestação” 

 PENDÊNCIA(S):  
 O DEAE e a PRAE deverão informar os resultados das tratativas citadas no Memorando MEMO N° 

760/DEAE/PRAE/2007. 
3.2.1.2 CONSTATAÇÃO: (030) 
 Atendimento parcial à recomendação da CGU-R/SC quanto à regulamentação do uso e à cessão por tempo 

determinado das Fortalezas administradas pela UFSC. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Acrescentar no regulamento de uso e cessão por tempo determinado das fortalezas  administradas  pela UFSC 

que os depósitos bancários realizados pela utilização destes  espaços  devem  ser  efetuados diretamente na Conta 
Única da UFSC junto ao Tesouro Nacional. 

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Incluir cláusulas para ressarcimento de eventuais danos causados às fortalezas, equipamentos, peças, meio 

ambiente ou quaisquer outros bens existentes na área utilizada. 
 RECOMENDAÇÃO: 003 
 Aprovar e submeter o regulamento de uso e cessão por tempo determinado das fortalezas administradas pela 

UFSC à aprovação do IPHAN, com a maior brevidade possível. 
 1.16 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (     1      )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.17 Providências a serem Implementadas 
 Complementar a regulamentação do uso das fortalezas e obter aval do IPHAN. [Memorando 161/PRCE/2007] 
 1.18 Prazo limite de implementação:  31/12/2007 
 PENDÊNCIA(S):  
 A PRCE deverá informar os resultados das tratativas citadas no Memorando 161/PRCE/2007. 
3.2.1.3 CONSTATAÇÃO: (053) 
 Permanência de pagamento de taxas de ocupação pelo uso de imóveis funcionais em desacordo com a legislação 

vigente, e de utilização irregular de área pertencente à UFSC por parte de terceiros. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Reiteramos as recomendações de exercícios anteriores, quais sejam: 
 a) Efetuar levantamento dos valores relativos à área do terreno ocupado por seus imóveis funcionais, 

complementando a avaliação já realizada em relação à área construída dos imóveis, de modo a permitir a 
definição correta e atualizada das Taxas de Ocupação a serem cobradas de cada servidor, conforme determina o 
Artigo 81 do Decreto-Lei n.º 9.760/1946. 

 b) Atualizar os Termos de Ocupação de cada um de seus imóveis funcionais, de modo que fique adequadamente 
registrada a motivação da ocupação destes. 

 c) Atualizar os Termos de Ocupação de cada um de seus imóveis funcionais em relação aos valores das taxas de 
ocupação, considerando-se as frações dos terrenos ocupados (não só as áreas construídas). 

 d) Cobrar dos servidores ocupantes (e ex-ocupantes) dos imóveis funcionais o valor não pago ou pago a menor 
dentro do período de uso de tais imóveis funcionais e do período retroativo definido em lei. 

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Adotar medidas imediatas, sob pena de responsabilização, visando à desocupação do imóvel do Colégio 

Agrícola de Camboriú pelo servidor de matrícula SIAPE 2169850, visto que não há justificativa para sua 
residência em imóvel funcional. 

 RECOMENDAÇÃO: 003 
 Providenciar o recadastramento dos moradores dos imóveis tratados no processo n.º 23080.005286/97-14, a fim 

de possibilitar o início da ação judicial para reintegração de posse destes imóveis. 
 RECOMENDAÇÃO: 004 
 Formalizar, após recadastramento dos moradores, sob pena de responsabilização, o pedido de desocupação dos 

imóveis funcionais irregularmente ocupados, a fim de possibilitar, caso não haja a desocupação, o ajuizamento 
da  ação pelo Órgão de  Execução  da Procuradoria Geral junto à UFSC. 

 1.19 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (     2     )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
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 1.20 Providências a serem Implementadas 
 Com referência a ocupação dos imóveis funcionais da UFSC temos a acrescentar: 
 - não há ausência de pagamento de taxas de ocupação. Segue anexo, os comprovantes de desconto em folha, 

referente as taxas cobradas dos ocupantes dos respectivos imóveis no período de 2003 até 2007; 
 - a ocupação dos imóveis considerados funcionais foram regularizados através da formalização de contratos; 
 - a ocupação de residências por pessoas sem vínculo com a UFSC , conforme processo n.23080.005286/1997-14 

será objeto de ação judicial proposta pela AGU, restando para tanto a atualização dos dados, conforme solicitado 
em  10/04/2007 pelo Procurador Federal Eduardo de Mello e Souza. Por fim, salientamos que as informações já 
foram atualizadas pela Divisão do Patrimônio e o respectivo processo devolvido a Procuradoria Geral para as 
providências cabíveis; 

 - os imóveis residenciais, não enquadrados como funcionais e ocupados pela família Barbosa, também serão 
objeto de ação judicial conforme proposto pela Procuradoria Geral. Processo ( 23080.032813/2006-15); 

 - quanto a avaliação da fração dos terrenos, onde estão localizadas as respectivas casas, informamos que o 
ETUSC, órgão responsável pela execução destes serviços  está tomando as providências devidas.  Provavelmente  
este processo sofrerá atraso, considerando a greve dos servidores técnico-administrativos. 

 Quanto a recomendação 02, vamos solicitar as providências necessárias junto a Direção do Colégio Agrícola de 
Camboriu e requerer a desocupação do imóvel, bem como cancelar o respectivo contrato. 

 Segue anexo cópia dos documentos referentes as providências já encaminhadas. (anexo II) 
 Obs. Esta constatação já foi objeto de audiência do TCU, cuja justificativa foi encaminhada pela UFSC em 

junho/2007. [Memorando n° 118/PROAF, de 17/09/2007] 
 1.21 Prazo limite de implementação: 31/12/2007 
 PENDÊNCIA(S):  
 A PROAF deverá informar se as Recomendações 001, 002, 003, e 004 foram implementadas. 
3.3.1.1 CONSTATAÇÃO: (029) 
 Divergências em relatórios do Setor Patrimonial. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Providenciar análise do sistema informatizado de controle patrimonial, a fim de detectar e corrigir possíveis 

falhas que possam estar acarretando divergências entre saldos patrimoniais e contábeis. 
 1.22 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (      2     )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.23 Providências a serem Implementadas 
 As divergências nos relatórios de baixas patrimoniais já foram corrigidas. Um novo tipo de relatório já foi 

providenciado pelo Núcleo de Processamentos de Dados (NPD). Os usuários do Sistema estão sendo treinados 
para detectarem possíveis falhas na alimentação de dados que geram estes relatórios. [Memorando n° 118/PROAF, de 
17/09/2007] 

 1.24 Prazo limite de implementação:         /   / 
“Prejudicado” 

3.3.2.1 CONSTATAÇÃO: (032) 
 Continuidade da situação de obsolescência dos equipamentos da Imprensa Universitária, dificultando o pleno 

atendimento das demandas gráficas da comunidade universitária e impossibilitando a impressão das provas do 
Vestibular da UFSC na IU/UFSC. 

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Providenciar imediatamente estudo comparativo quanto à economicidade da manutenção da estrutura da 

Imprensa Universitária em relação à terceirização dos serviços e reaproveitamento dos servidores em outras 
áreas da UFSC, demonstrando qual a solução mais vantajosa para a Administração Pública. 

 1.25 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (      2     )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.26 Providências a serem Implementadas 
 Apesar das dificuldades para obtermos recursos financeiros para aquisição de novos equipamentos, executamos 

em 2007 a reforma em mais uma máquina da Imprensa Universitária. Atendendo a recomendação da CGU 
solicitamos ao Diretor da Imprensa Universitária a elaboração do respectivo levantamento. [Memorando n° 
118/PROAF, de 17/09/2007] 

 1.27 Prazo limite de implementação: 31/12/2007 
 PENDÊNCIA(S):  
 A PROAF deverá informar se a Recomendação 001 foi atendida. 
3.4.1.1 CONSTATAÇÃO: (061) 
 Atendimento parcial às recomendações do item 6.4.1.1, face não-conclusão do estudo de dimensionamento de 

pessoal da UFSC e não-conclusão do projeto de atualização do Estatuto da UFSC à luz da Lei n.° 10.973, de 
02/12/2004. 

 RECOMENDAÇÃO: 001 
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 Concluir o estudo de dimensionamento de pessoal no prazo estipulado pelo Ministério da Educação 
(junho/2007). 

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Prover o Departamento de Propriedade Intelectual de força de trabalho adequada às suas necessidades, 

considerando a importância e o desenvolvimento deste setor dentro da Universidade, e o crescimento histórico 
da demanda existente. 

 RECOMENDAÇÃO: 003 
 Submeter ao CUn o projeto  de resolução  que  altera o Estatuto e Regimento Geral  da UFSC, a fim de adequá-

los às determinações da Lei de Incentivo à Inovação e à Pesquisa Científica e Tecnológica no Ambiente 
Produtivo (Lei n.º 10.973, de 02/12/2004). 

 1.28 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (            )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.29 Providências a serem Implementadas 
 No caso de não concordância ou concordância parcial, anexar documentação analisando o fato, com documentos que, sob a ótica do gestor, 

possam agregar novas informações que sob seu julgamento não foram consideradas pela equipe na análise da constatação ou na 
recomendação, propondo a revisão da recomendação nos termos esposados pela equipe, para sua extinção ou substituição por uma nova ação 
sugerida. 
No caso de concordância com o teor da constatação e/ou recomendação, discorrer sobre a forma de implementação da recomendação 
proposta de modo a oferecer parâmetros para o acompanhamento. 

 1.30 Prazo limite de implementação:         /   / 
 Recomendação: 001  
 a) Posição do Gestor: 3) Discordo 
 b) Justificativa: Conforme estabelece o Ministério da Educação, por meio do Ofício Circular n° 008/2006-

CGGP/SAA/MEC, a partir de 30/6/2006 as IFES terão 360 (trezentos e sessenta) dias para o início da 
execução do dimensionamento. 

 c) Providências a serem Implementadas: Estamos gerenciando o estudo do dimensionamento como uma ação 
prioritária da política de desenvolvimento de potencialização de pessoas desta IFE. 

 d) Prazo limite de implementação: 30/06/2008. 
 Recomendação: 002  
 a) Posição do Gestor: (2) Concordo Parcialmente. 
 b) Justificativa: Concordamos sobre a necessidade de adequação da força de trabalho do Departamento de 

Propriedade Intelectual. Porém, necessitamos equilibrar a distribuição da força de trabalho no interior da 
UFSC. Estamos cientes da importância do DPI para a Instituição, mas emergencialmente essa unidade já foi 
atendida com a lotação de uma servidora. 

 c) Providências a serem Implementadas: O gerenciando do dimensionamento como uma ação prioritária da 
política de desenvolvimento de potencialização de pessoas desta IFE, de modo que venha a subsidiar a matriz 
de alocação da força de trabalho da atividade meio desta Instituição, atendendo também o DPI, como uma 
unidade da UFSC. 

 d) Prazo limite de implementação: 30/06/2008 
 [Memo n° 143/PRDHS/2007] 
 PENDÊNCIA(S):  
 A PRPE deverá informar se Recomendação 003 foi atendida. 
4.1.2.1 CONSTATAÇÃO: (073) 
 Período de inscrição para a contratação de professor substituto excessivamente curto após a publicação do edital, 

afetando a competitividade e a ampla divulgação. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Instituir e consolidar a nova política de ampliação de prazo de inscrição definido nos Editais  para  a  contratação 

de professores substitutos da UFSC, tanto em termos de dias úteis disponíveis para inscrição  quanto em termos 
de datas posteriores aos Editais lançados, de  modo  a permitir maior divulgação e preparação de documentação 
por parte  dos  eventuais interessados e a preservar a ampla publicidade e competitividade. 

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Concluir e editar a nova Portaria citada pela UFSC, que reformularia a Portaria  nº  678/GR/98  e  estabeleceria 

prazos maiores de inscrição, após sua aprovação pelas instâncias devidas. 
 1.31 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (            )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.32 Providências a serem Implementadas 
 No caso de não concordância ou concordância parcial, anexar documentação analisando o fato, com documentos que, sob a ótica do gestor, 

possam agregar novas informações que sob seu julgamento não foram consideradas pela equipe na análise da constatação ou na 
recomendação, propondo a revisão da recomendação nos termos esposados pela equipe, para sua extinção ou substituição por uma nova ação 
sugerida. 
No caso de concordância com o teor da constatação e/ou recomendação, discorrer sobre a forma de implementação da recomendação 
proposta de modo a oferecer parâmetros para o acompanhamento. 

 1.33 Prazo limite de implementação:         /   / 
 Recomendações: 001 e 002  
 a) Posição do Gestor: (2) Concordo Parcialmente 



 21/145

 b) Justificativa: Informamos que esta Instituição já adotou o prazo de cinco dias úteis, para o período de 
inscrição no processo seletivo de contratação de professores substitutos. Estaremos ampliando 
imediatamente, como ação administrativa prioritária, o período de divulgação. Tramita no Gabinete do Reitor 
(GR), para análise jurídica, a proposta de reformulação da Portaria n° 678/GR/98. 

 c) Providências a serem implementadas: Quanto ao prazo de ampliação do período de inscrição para o processo 
seletivo de professor substituto, já foi adotado como prática do Departamento de Desenvolvimento de 
Potencialização de Pessoas (DDPP), desta Pró-Reitoria. Quanto ao prazo de ampliação para a divulgação do 
processo seletivo de professor substituto, o DDPP estará adotando esta ação imediatamente. Referente  a 
reformulação da Portaria n° 678/GR/98, esta Pró-Reitoria estará gerenciando com o GR, para a  publicação 
da nova versão, o mais breve possível. 

 d) Prazo limite de implementação: Recomendação 001: imediatamente (agosto de 2007).  Recomendação 002: 
31/12/2007. 

 [Memo n° 143/PRDHS/2007] 
 PENDÊNCIA(S):  
 A PRDHS deverá informar se a Recomendação 002 foi implementada. 
4.2.1.1 CONSTATAÇÃO: (060) 
 Concessão de Abono Permanência em desacordo com a jurisprudência do TCU. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Providenciar imediatamente o cancelamento do pagamento do Abono Permanência, a apuração dos pagamentos 

indevidos e a restituição ao Erário, sob pena de futuramente o TCU concluir pela responsabilização dos 
responsáveis pela permanência do pagamento das quantias pagas indevidamente aos servidores matrícula SIAPE 
n.°s 1156248, 1156082 e 1156246. 

 1.34 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (            )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.35 Providências a serem Implementadas 
 No caso de não concordância ou concordância parcial, anexar documentação analisando o fato, com documentos que, sob a ótica do gestor, 

possam agregar novas informações que sob seu julgamento não foram consideradas pela equipe na análise da constatação ou na recomendação, 
propondo a revisão da recomendação nos termos esposados pela equipe, para sua extinção ou substituição por uma nova ação sugerida. 
No caso de concordância com o teor da constatação e/ou recomendação, discorrer sobre a forma de implementação da recomendação proposta 
de modo a oferecer parâmetros para o acompanhamento. 

 1.36 Prazo limite de implementação:         /   / 
 Recomendação: 001  
 a) Posicionamento do Gestor: ( 3 ) Discordo 
 b) Justificativa: 
  1. Das considerações preliminares 
  A ilegalidade argüida pela GRCI em relação às aposentadorias dos professores acima nomeados relaciona-se 

à contagem do tempo de serviço prestado na condição de Auxiliar de Ensino junto a esta Universidade, uma 
vez que tem considerado ilegal a concessão de aposentadoria especial ao argumento de que o exercício das 
atividades afetas ao Auxiliar de Ensino não pode ser computado como atividade de efetivo magistério, por 
tratar-se de emprego técnico. 

  Evidentemente, no que pertine à aposentadoria especial de professo, encontra-se pacificada a jurisprudência 
do TCU no sentido de que não comporta - sob pena de violação à Constituição Federal, na antiga redação do 
art. 40, inciso III, alínea “b”, e ao art. 186, inciso III, alínea “b”, da Lei n° 8.112/90 - a utilização de tempo de 
serviço prestado em atividades outras que não de magistério. 

  Destarte, a expressão “funções de magistério” foi insculpida no artigo suso referido pelo legislador 
constituinte para afastar a possibilidade de cômputo de tempo de serviço estranho às funções de magistério 
nas aposentadorias especiais de professor. Daí porque não é possível a aplicação do “arredondamento”, do 
aproveitamento do tempo na inatividade ou da condição de aluno aprendiz, tampouco o tempo de serviço em 
cargos alheios ao magistério, consoante reiteradas decisões daquela c. Corte de Contas. 

  Nesse diapasão, a jurisprudência predominante do STJ, consoante a Súmula nº 726 Supremo Tribunal 
Federal, publicada no DJU de 10 de dezembro de 2.003, que assim restou redigida: 

   “Para efeito de aposentadoria especial de professores, não se computa o tempo de serviço prestado fora da sala de 
aula.” 

  No entanto, a matéria ainda não se encontra pacificada em relação aos professores da educação fundamental e 
do ensino médio em face dos questionamentos acerca da aplicação da Lei nº 11.301, de 10 de maio de 2006, 
que altera o art. 67 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, incluindo, para os efeitos do disposto no § 5º 
do art. 40 da Constituição Federal, definição de funções de magistério, objeto da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 3.772, em tramitação. 

  2. Da natureza do cargo de Auxiliar de Ensino nas Universidades Federais 
  Ao reportarmo-nos aos precedentes jurisprudenciais do TCU, buscávamos identificar a fundamentação legal 

para que fosse reputado como tempo estranho ao magistério aquele afeto ao desenvolvimento de atividades 
na condição de Auxiliar de Ensino. 

  Na definição quanto à natureza do cargo de Auxiliar de Ensino, o TCU, reporta-se ao entendimento exarado 
pela Coordenadora-Geral de Sistematização e Aplicação da Legislação do Ministério do Planejamento, 
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Orçamento e Gestão, que em resposta à consulta formulada pelo Comando da Aeronáutica em 2002 (Doc. 1). 
Referida consulta foi fotrmulada nos seguintes termos: 

   “(...) servidor docente para aposentar-se com base no art. 8º, § 4º da Emenda Constitucional nº 20, de 1998, ou seja, 
com acréscimo de 17% em função do exercício de empregos de Auxiliar de ensino e Assistente Pedagógico, 
indagando se tais empregos se caracterizam como atividade docente.” 

  Assim esclareceu: 
   “(...) não há amparo legal para tal concessão, uma vez que esses se constituem empregos técnicos, e não se 

enquadram em atividade exclusivamente docente, para efeito de aposentadoria com o benefício da Emenda, pois se 
trata de cargo técnico”. 

  Parece-nos, no entanto, que a questão relacionada ao “Auxiliar de Ensino” não se encontra esgotada em face 
do entendimento do Ministério do Orçamento, Planejamento e Gestão e da remansosa jurisprudência do e. 
Tribunal de Contas da União, uma vez que impõe a sua interpretação uma abordagem quanto à natureza e às 
atribuições do cargo de Auxiliar de Ensino nas Universidades Federais. 

  Impende lembrar que, nesta Universidade, conforme demonstraremos a seguir, o Auxiliar de Ensino 
desempenhava efetivamente funções de magistério na acepção dada às “funções de magistério” pela Súmula 
nº 726 Supremo Tribunal Federal, suso transcrita. 

  2.1. Da legislação aplicável à matéria 
  A Lei nº 4.881-A, de 06/12/65, ao dispor sobre o primeiro Estatuto do Magistério Superior, instituiu o regime 

jurídico do pessoal docente de nível superior. Da leitura sistemática de seus artigos não pode passar 
desapercebido ao interprete mais atento que a referência ao Auxiliar de Ensino traz no seu bojo a sua 
vinculação ao magistério superior das universidades e estabelecimentos isolados de ensino superior. 

  Preocupou-se o legislador infraconstitucional em precisar, de sorte a não restar dúvidas ao interprete, as 
categorias que constituíam o pessoal docente, consoante comando do art. 5º, in verbis: 

   “Art. 3º O corpo docente de cada unidade de ensino superior será constituído pelo pessoal que nela exerça atividades 
de magistério daquele grau. 

   Parágrafo único. Nas unidades, o pessoal docente será distribuído em subunidades didáticas ou de pesquisa, 
constituídas de cadeiras ou laboratórios de atividades afins, os quais passarão a caracterizar os respectivos cargos. 

   Art. 4º São atribuições dos membros do corpo docente as atividades de ensino superior, constantes dos planos de 
trabalho e programas da unidade em que estejam lotados. 

   (...). 
   Art. 5º O pessoal docente de nível superior se classifica pelas seguintes categorias: 
   I – ocupantes dos cargos das classes do magistério superior; 
   II – professores contratados; e 
   III – auxiliares de ensino” [Grifos nossos]. 
  Dessume-se do teor dos artigos acima transcritos que a lei sob comento, não classificava o Auxiliar de Ensino 

dentre os professores integrantes das classes do magistério superior.  Consoante os arts. 6º, 7º, 8º e 9º da 
referida lei, as classes do magistério superior eram constituídas pelos professores catedráticos,  adjuntos e o 
assistentes, bem como pelos pesquisadores-chefes, pesquisadores-associado e o pesquisadores-auxiliares, que 
integravam o Quadro Único de Pessoal em cada Universidade federal. 

  Evidentemente, este tratamento não tem o condão de descaracterizar a natureza de professor integrante do 
quadro de pessoal docente de nível superior das Universidades afeta ao Auxiliar de Ensino – juntamente com 
o professor contratado – uma vez que efetivamente não integrava as classes do magistério superior que 
compunham o Quadro Único de Pessoal das Universidades. 

  Esta diferenciação, fundada mais na forma de acesso e provimento do que nas atribuições dos cargos e 
empregos, resta cabalmente demonstrada no art. 24 da referida lei que definia as duas formas de provimento 
do pessoal docente de nível superior, quais sejam: às nomeações (mediante concurso público de provas e 
títulos) relativas ao pessoal do Quadro referido no art. 8º e às admissões de contratados pela legislação 
trabalhista. 

  Ao referir-se à forma de provimento dos Auxiliares de Ensino, assim dispunha no seu art. 11, in litteris: 
   “Art. 11. Para a iniciação nas atividades de ensino superior, serão admitidos auxiliares de ensino, em caráter 

probatório, sujeitos à legislação trabalhista, atendidas as condições prescritas nos regimentos. 
   § 1º A admissão de Auxiliar de Ensino somente poderá recair em graduado de curso de nível superior. 
   (...). 
   § 3º A admissão será efetuada pelo prazo de 2 (dois) anos, que poderá ser renovado. 
   § 4º A renovação da admissão de auxiliar de ensino, atendidos os requisitos de aproveitamento e adaptação às 

atividades de magistério superior, será feita mediante proposta dirigida à congregação ou colegiado equivalente”. 
  Alegar, portanto, que o Auxiliar de Ensino integra o quadro de cargos técnicos das universidades não 

encontra sustentação – não apenas por tratar-se a Lei nº 4.881-A, de 06/12/65, de legislação especifica do 
magistério, mas, também, pelo fato de que a sua contratação ocorria para a iniciação nas atividades de ensino 
superior. 

  Vale lembrar que a renovação da sua contratação dependia do seu aproveitamento e adaptação às atividades 
de magistério superior. 

  Impõe-se a conclusão de que a renovação dependia de uma espécie de aprovação em estágio probatório, cuja 
avaliação só poderia ocorrer se desempenhasse bem as suas atividades de magistério superior e se detivesse a 
titulação requerida. 
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  D’outra parte, há que se ter presente que a contratação de professor colaborador a que se refere o art. 12, 
somente poderia recair em especialista brasileiro ou estrangeiro com o objetivo de desempenhar atribuições 
inerentes ao cargo vago de professor catedrático ou titular ou à cooperação com o ensino e a pesquisa ou a 
realização de cursos especializados. 

  Parece-nos que se tratava de figura similar ao professor visitante, que mais tarde veio a substituí-lo, conforme 
veremos mais adiante. Portanto, não se contratava professor colaborador para as atividades de iniciação ao 
ensino superior, próprias estas dos Auxiliares de Ensino. 

  A Lei nº 5.539/68, de 27/11/68, que alterou a Lei nº 4.881-A/65, veio a recepcionar no seu art. 2º os termos 
do seu art. 5º - que incluía o Auxiliar de Ensino dentre o pessoal docente de nível superior. 

   “Art. 2º O pessoal docente de nível superior classifica-se pelas seguintes categorias: 
   I - integrantes das classes do magistério superior; 
   II - professores contratados; 
   III - auxiliares de ensino. 
   Art. 3º Os cargos de magistério superior compreendem-se nas seguintes classes: 
   I – professor titular; 
   II – professor adjunto; 
   III – professor assistente. 
   § 1º VETADO. 
   § 2º VETADO 
   Art. 4º VETADO. 
   Parágrafo único. A distribuição de pessoal docente pelas atividades de ensino e pesquisa será feita pelos 

departamentos ” [Grifos nossos]. 
  A novel lei tratou em seu art. 6º da admissão do Auxiliar de Ensino, sem promover alterações substanciais a 

respeito da matéria tratada na lei especial. 
   “Art. 6º Para iniciação nas atividades do ensino superior, serão admitidos auxiliares em caráter probatório, sujeitos à 

legislação trabalhista, atendidas as condições prescritas nos estatutos e regimentos. 
   § 1º A admissão de auxiliar de ensino somente poderá recair em graduado de curso de nível superior. 
   § 2º A admissão será efetuada pelo prazo de dois anos, que poderá ser renovado. 
   § 3º No prazo máximo de quatro anos, o auxiliar de ensino deverá obter certificado de aprovação em curso de pós-

graduação, sem o que seu contrato não poderá ser mais renovado”   [Grifos nossos]. 
  No que concerne ao regime de trabalho, referiu-se no seu art. 16 aos integrantes do corpo docente – vale 

dizer, tanto aos contratados quanto aos integrantes das classes do magistério superior encontravam-se sujeitos 
ao mesmo tratamento, consoante se dessume do seu teor, in verbis: 

   “Art. 16. O regime de trabalho do pessoal docente de nível superior abrangerá duas modalidades: 
   a) de dedicação exclusiva; 
   b) em função do número de horas semanais.” 
  A Lei nº 4.881-A/65 foi regulamentada, ainda, pelo Decreto-Lei nº 465/69. Referido Decreto, ao alterar a 

redação dada ao seu art. 2º pela Lei nº 5.539/68, procedeu a eliminação de categoria de professor contratado, 
restringindo o pessoal docente de nível superior a apenas duas categorias, a saber: os professores integrantes 
da carreira do magistério e os auxiliares de ensino.  Reza citado artigo,verbis: 

   “Art. 10. Os artigos 2º, 3º e 17, da Lei nº 5.539, de 27 de novembro de 1968, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

   "Art. 2º O pessoal docente de nível superior compreende os professores integrantes da carreira do magistério e os 
auxiliares de ensino. 

   Parágrafo único. Os professores serão admitidos segundo regime jurídico do Estatuto do Magistério Superior ou 
segundo a legislação do trabalho e os auxiliares de ensino pela legislação do trabalho. 

  Em 27/11/74, a Lei nº 6.182/74, ao fixar a retribuição do Grupo-Magistério Superior do Serviço Civil da 
União e das Autarquias Federais, estabelecia no seu art. 2 º os regimes de trabalho do pessoal docente 
integrante do Grupo-Magistério, na seguinte redação: 

   “Art. 2º O pessoal docente integrante do Grupo-Magistério, fica sujeito a um dos seguintes regimes: 
   I - 20 (vinte) horas semanais em um turno diário completo a que corresponde o vencimento estabelecido para cada 

nível, na forma do Anexo desta Lei; 
   II - 40 (quarenta) horas semanais, em dois turnos diários completos. 
   (...).” 
  Nos seus artigos 4º e 5º, tratava dos Incentivos Funcionais, nos seguintes termos: 
   “Art. 4º Os Incentivos Funcionais a que se refere o parágrafo único do artigo 1º, correspondem aos percentuais 

constantes do Anexo desta Lei, incidentes sobre o vencimento fixado para cada Nível. 
   Art. 5º A concessão dos Incentivos Funcionais, nos percentuais fixados nos itens I a VI do Anexo desta Lei, far-se-á, 

desde que satisfeitos pelo docente, respectivamente, os seguintes requisitos: 
   I – desempenho das respectivas atividades no regime de 40 (quarenta) horas semanais; 
   II – obtenção do grau de Doutor em curso credenciado pelo conselho Federal de Educação ou título de Livre-

Docência obtido na forma da legislação em vigor; 
   III – obtenção do grau de Mestre em curso credenciado pelo Conselho Federal de Educação; 
   IV – conclusão de curso de Aperfeiçoamento ou Especialização; 
   V – produção científica ou técnica relevante, ligada ao ensino e à pesquisa; 
   VI – dedicação integral e exclusiva ao ensino, à pesquisa e à extensão, bem assim às atividades de administração 

universitária. 
   (...).” 
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  Saliente-se que a Lei nº 6.182/74 veio a tratar da figura do Auxiliar de Ensino a ser contratado por prazo 
determinado na forma da legislação trabalhista para o desempenho de atividades de magistério superior, nos 
seguintes termos: 

   “Art. 14. Poderá haver contratação por prazo determinado, na forma da legislação trabalhista, para o desempenho de 
atividades de magistério superior, exclusivamente nas seguintes hipóteses: 

   I – como auxiliar de ensino, em caráter probatório, para iniciação nas atividades de ensino superior, pelo prazo de 2 
(dois) anos, com possibilidade de renovação por igual prazo; 

   II – de professores colaboradores para atender eventuais necessidades da programação acadêmica; 
   III – de professores visitantes de conhecido renome. 
   § 1º As contratações previstas no item I deste artigo deverão recair em graduado de curso superior, à vista do 

currículo e de outros elementos probatórios de idoneidade, experiência e capacidade profissional do candidato, 
mediante aprovação pelo colegiado universitário competente, somente podendo ocorrer nos limites da lotação 
aprovada. 

   § 2º (...) 
   § 3º Aos Auxiliares de Ensino que, satisfazendo quaisquer dos requisitos previstos nos itens II a IV do art. 5º desta 

Lei, permanecerem ainda nesta condição, serão atribuídos Incentivos Funcionais equivalentes, em valores absolutos 
aos de Professor Assistente no regime correspondente. 

   §4º (...). 
   § 5º (...). 
   § 6º Aos Auxiliares de Ensino poderá ser atribuído o Incentivo correspondente ao item VI do art. 5º, observado o 

disposto no § 3º do mesmo artigo, (...).” 
  Parece-nos temerário admitir a possibilidade de deferimento de Incentivos Funcionais ou atribuição de 

Regime de Trabalho, próprios dos professores integrantes da carreira do magistério ao Auxiliar de Ensino 
caso efetivamente viesse a configurar emprego técnico. 

  O Decreto nº 78.594/76, que dispunha sobre a transposição de empregos e cargos permanentes para a 
Categoria funcional do Grupo-Magistério da Tabela Permanente e do Quadro Permanente da UFSC, 

   “Art. 1º São transpostos na forma dos Anexos I e I-A, para a Categoria Funcional de Professor de Ensino Superior do 
Grupo-Magistério, código: M-400 e LT-M-400, do Quadro Permanente e da Tabela Permanente da Universidade 
Federal de Santa Catarina, os cargos efetivos e empregos permanentes, cujos ocupantes se habilitam no processo 
seletivo de que trata o decreto de estruturação do referido Grupo, com as alterações posteriores, conforme relações 
nominais constantes dos Anexos II e II-A deste Decreto. 

   (...). 
   Art. 4º Ficam relacionados no Anexo V deste Decreto os Auxiliares de Ensino da Universidade Federal de Santa 

Catarina, em exercício em 31 de outubro de 1974, e habilitados em processo seletivo próprio, a que se refere o artigo 
14, item I, da Lei nº 6.182, de 11 de dezembro de 1974.” 

  Da análise dos anexos ao referido Decreto, verifica-se que o número de Auxiliares de Ensino transpostos 
correspondia a 534 docentes, numero significativo em relação aos demais cargos e empregos do magistério 
superior, contemplados nos demais anexos. 

  Em 14/09/77, o Decreto nº 80.328/77, que dispunha sobre a inclusão de empregos de Professor Assistente do 
Grupo Magistério e Auxiliar de Ensino na Tabela Permanente da UFSC, em consonância com o Decreto nº 
78.594/76, acima mencionado, assim tratava da matéria: 

   “Art. 1º Ficam incluídos na forma do Anexo l deste Decreto, na Categoria Funcional de Professor de Ensino Superior, 
do Grupo Magistério, Código: LT M-400 da Tabela Permanente da Universidade Federal de Santa Catarina, 249 
(duzentos e quarenta e nove) empregos de Professor Assistente, Código: LT- M-401.4, a serem preenchidos por 
ocupantes de empregos de Auxiliar de Ensino constante do Anexo V do Decreto nº 78.594, de 14 de outubro de 1976, 
que se habilitaram em concurso, na forma da legislação vigente. 

   (...). 
  A última referência a respeito do Auxiliar de Ensino restou inserida no Decreto-Lei nº 1.820, de 11/12/80, 

que reajustava os vencimentos, salários e proventos dos servidores civis do Poder Executivo. Referido 
Decreto-Lei tratava no seu art. 9º sobre a organização da carreira do magistério superior nos seguintes 
termos: 

   “Art. 9º Nas autarquias federais, a categoria funcional do magistério superior, organizada em carreira, 
será integrada pelas seguintes classes: 

   I - Professor Titular; 
   II - Professor Adjunto; 
   III - Professor Assistente; 
   IV - Professor Auxiliar. 
   (...).” 
  Nos seus arts. 10 e 11, tratava, respectivamente, do aproveitamento na referência inicial da classe de 

Professor Assistente daqueles Auxiliares de Ensino admitidos até 31/12/79, observadas as condições que 
explicitava, e da inclusão em tabelas especiais, em extinção, pelo prazo máximo de 2 (dois) anos, daqueles 
que o foram após 31/12/79. 

   “Art. 10. Os atuais Professores Colaboradores e Auxiliares de Ensino admitidas até 31 de dezembro de 1979 serão 
aproveitados na referência inicial da classe de Professor Assistente, desde que possuam diploma de graduação em 
curso superior e sejam aprovados em processo seletivo a ser organizado e aplicado pelas instituições de ensino 
superior dentro de 180 (cento e oitenta) dias, contados da entrada em vigor deste Decreto-lei. 

   § 1º Os Professores Colaboradores e Auxiliares de Ensino admitidos após 31 de dezembro de 1979 serão incluídos, 
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pelo prazo máximo de 2 (dois) anos, a contar da entrada em vigor deste Decreto-lei, em tabelas especiais, em 
extinção, a serem submetidas à aprovação do Presidente da República, por intermédio do Departamento 
Administrativo do Serviço Público." 

  Saliente-se, por derradeiro, que na mesma data foi editado o Decreto nº 85.487/80, dispondo sobre a carreira 
do magistério superior nas instituições federais autárquicas, que veio a acrescentar ao corpo docente das IES 
o professor visitante. O corpo docente ficou assim constituído, a partir de então: 

   “Art. 2º O corpo docente de cada instituição de ensino superior será constituído pelos integrantes de carreira de 
magistério e pelos professores visitantes.” 

  Finalmente, o art. 43 do citado Decreto refere-se aos Auxiliares de Ensino nos seguintes termos: 
   “Art. 43. Os atuais Professores Colaboradores e Auxiliares de Ensino admitidos até 31 de dezembro de 1979 serão 

aproveitados na referência inicial da classe de Professor Assistente, desde que possua (...)”. 
  2.3. Do efetivo exercício em funções de magistério 
  Corroborando, ao final, a linha de interpretação sustentada neste parecer no sentido de que ao Auxiliar de 

Ensino, como categoria integrante do pessoal docente desta Universidade, desempenhava funções de efetivo 
exercício de magistério em sala de aula, trazemos à colação cópia de diversos documentos resgatados junto à 
Seção de Arquivo desta Universidade, atinentes à situação funcional dos professores inicialmente nomeados 
(Docs. 2,3 e 4). 

  Contextualizada a questão e demonstrado o exercício de fato de atividades em sala de aula, parece-nos que a 
posição do TCU, do MEC e do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão em relação ao tempo de 
serviço prestado no cargo de Auxiliar de Ensino no ensino superior ministrado pelas Universidades deve ser 
revista, pelas razões a seguir apresentadas: 

  1. Em face da sintonia das atribuições afetas ao referido cargo com a exegese imprimida pelo art. 40, III, “b”, 
da Constituição Federal, anteriormente à EC 20/98, no que concerne ao “efetivo exercício em funções de 
magistério” como condição para a concessão de aposentadoria especial. 

  Destarte, a farta documentação anexa corrobora a linha de entendimento defendida por esta Universidade no 
sentido de que o Auxiliar de Ensino desempenhava efetivamente funções de magistério – inclusive no seu 
sentido restrito – atividades de ensino em sala de aula. 

  2. Pelo fato de tratar-se a Lei nº 4.881-A, de 06/12/65 – Estatuto do Magistério Superior – e a Lei nº 
6.182/74, de leis especiais em relação ao magistério superior nas universidades federais e estabelecimentos 
isolados de ensino superior, razão pela qual não poderiam abarcar na sua área de aplicação empregos/cargos 
técnicos como sugerido pelo MPOG. Tanto é verdade que não existe outra legislação  que tenha criado a 
figura do Auxiliar de Ensino dentre os cargos ou empregos técnicos das Universidades federais e 
estabelecimentos isolados de ensino superior. 

  4. Diante da constatação de que a legislação que disciplinava a matéria – o primeiro Estatuto do Magistério 
Superior e as leis e decretos suso abordados – atribuía ao Auxiliar de Ensino funções de iniciação no ensino 
superior cujo espectro foi reiteradamente mantido pela legislação atinente ao pessoal docente, até a sua 
transposição para a categoria funcional de professor de ensino superior do Grupo Magistério, consoante o 
disposto no art. 1º do Decreto nº 78.594/76, acima transcrito. 

  5. Em face de haver sido atribuído ao Auxiliar de Ensino explicitamente na legislação pertinente os direitos 
afetos aos integrantes da carreira docente, tais como Incentivos Funcionais e Regime de Trabalho próprio 
daquela carreira. Vale lembrar, consoante documentos acostados, que estes direitos foram sistematicamente 
atribuídos aos mesmos. 

  6. Impende lembrar que na legislação que disciplinou a matéria não existe qualquer referência que forme a 
convicção de que o cargo de Auxiliar de Ensino caracterizava-se como cargo técnico – embora integrante do 
corpo docente. Há que se ter presente que ao Auxiliar de Ensino cabia atividades de iniciação ao ensino 
sperior e ao professor colaborador – também não integrante da carreira do magistério – atividades próprias 
dos integrantes da carreira do magistério nos último níveis – professor catedrático e titular. 

  Ademais, há que se ter presente que ao professor de ensino superior nas Universidades Federais – 
diferentemente do professor da educação fundamental e do ensino médio nos demais sistemas de ensino – 
cabe, além do magistério em sala de aula, o desempenho de atividades de pesquisa e extensão. Assim, além 
da carga horária mínima em sala de aula estabelecida pela LDB, deverá alocar no seu plano de trabalho as 
horas correspondentes àquelas outras atividades. 

  7. Caso prevalesça o entendimento de que ao Auxiliar de Ensino não competia a ministração de aulas, 
forçosa a ilação de que estave em desvio de função – assim mutatis mutantis não há como negar-lhe o 
reconhecimento do trabalho de professor efetivamente executado, sob pena de lesão aos seus direitos. 

  8. Por derradeiro, o entendimento consubstanciado neste documento é o que mais se coaduna com o bom 
senso, com a lógica, com a justiça e, sobretudo, com os próprios ditames da Lei Maior, uma vez que o 
auxiliar de ensino exercia o seu ofício dentro de sala de aula. Portanto, não pode o intérprete, pois, quando da 
dicção do direito, sub-rogar-se ao legislador, procedendo a restrições não empreendidas por ele. 

 [Memo n° 143/PRDHS/2007] 
4.2.1.2 CONSTATAÇÃO: (062) 
 Aposentadoria proporcional sendo paga como integral, com conseqüente pagamento indevido de vantagem do art. 

192 da Lei 8.112/90. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
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 Rever a aposentadoria do servidor, adequando-a à legislação e à jurisprudência do TCU, conforme Acórdãos 
983/03, 411/04 e 2240/04. 

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Suspender o pagamento indevido da vantagem do art. 192, II, da Lei 8.112/90 ao servidor matrícula SIAPE 

0025561. 
 RECOMENDAÇÃO: 003 
 Proceder ao levantamento dos valores pagos indevidamente a título de vantagem do art. 192, II, da Lei 8.112/90 

ao servidor matrícula SIAPE 0025561 e promover o ressarcimento ao Erário. 
 RECOMENDAÇÃO: 004 
 Rever as demais aposentadorias de mesmo fundamento legal, a fim de que se aplique estas recomendações aos 

casos semelhantes. 
 1.37 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (            )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.38 Providências a serem Implementadas 
 No caso de não concordância ou concordância parcial, anexar documentação analisando o fato, com documentos que, sob a ótica do gestor, 

possam agregar novas informações que sob seu julgamento não foram consideradas pela equipe na análise da constatação ou na recomendação, 
propondo a revisão da recomendação nos termos esposados pela equipe, para sua extinção ou substituição por uma nova ação sugerida. 
No caso de concordância com o teor da constatação e/ou recomendação, discorrer sobre a forma de implementação da recomendação proposta 
de modo a oferecer parâmetros para o acompanhamento. 

 1.39 Prazo limite de implementação:         /   / 
 Recomendações: 001, 002 e 003  
 a) Posicionamento do Gestor: ( 3 ) Discordo 
 b) Justificativa: O servidor matrícula SIAPE 0025561, foi aposentado nos termos do art. 40, Inciso III, alínea 

“b”, da Constituição Federal, c/c o art. 186, Inciso III, alínea “b” da Lei nº 8.112/90, com o tempo de serviço 
de 29 anos, 8 meses e 5 dias, de efetivo exercício nas funções de magistério superior junto a esta 
Universidade, com a vantagem do art. 192, Inciso II, da Lei nº 8.112/90, com a aplicação na respectiva 
contagem de tempo de serviço do disposto no parágrafo único do art. 101 da Lei nº 8.112/90, e cujo ato de 
aposentadoria foi publicado no Diário Oficial da União de 13/dez/1991, portanto, antes da Decisão prolatada 
pelo Supremo Tribunal Federal, transitada em julgado, que declarou a inconstitucionalidade do referido 
dispositivo legal, na ADIn nº 609-6, publicada no Diário de Justiça de 08/04/92. 

 Recomendação: 004  
 a) Posicionamento do Gestor: ( 3 )  Discordo 
 b) Justificativa: Quanto à aplicação desta recomendação aos casos semelhantes, informamos que em virtude da 

Decisão nº 169/98 – TCU – 1ª Câmara, à época, esta Universidade já procedeu revisão em processos de 
aposentadoria  sob o mesmo fundamento legal. 

 [Memo n° 143/PRDHS/2007] 
4.2.2.1 CONSTATAÇÃO: (057) 
 Não-apresentação das Portarias de Concessão de Adicional de Insalubridade/Periculosidade em 61% dos casos 

definidos como amostra. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Revisar a sistemática de guarda da documentação exigida da área de recursos humanos da UFSC, adotando 

procedimentos, rotinas operacionais e de controles internos que garantam a recuperação das informações. 
 1.40 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (            )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.41 Providências a serem Implementadas 
 No caso de não concordância ou concordância parcial, anexar documentação analisando o fato, com documentos que, sob a ótica do gestor, 

possam agregar novas informações que sob seu julgamento não foram consideradas pela equipe na análise da constatação ou na recomendação, 
propondo a revisão da recomendação nos termos esposados pela equipe, para sua extinção ou substituição por uma nova ação sugerida. 
No caso de concordância com o teor da constatação e/ou recomendação, discorrer sobre a forma de implementação da recomendação proposta 
de modo a oferecer parâmetros para o acompanhamento. 

 1.42 Prazo limite de implementação:         /   / 
 Recomendação: 001  
 a) Posição do Gestor: (1) Concordo 
 b) Providências a serem implementadas: Atualização de todos os laudos periciais dos setores de trabalho da 

UFSC (conforme Orientação Normativa nº 04/MP/2005). Cancelamento de todas as portarias de concessão 
de insalubridade/periculosidade anteriores ao novo laudo. Emissão de novas portarias a todos os servidores 
que façam jus a partir do novo laudo. Incluir cópia de cada nova portaria na pasta funcional do servidor. 

 c) Prazo limite de implementação: 31 de julho de 2008. 
 [Memo n° 143/PRDHS/2007] 
4.2.2.2 CONSTATAÇÃO: (058) 
 Pagamento indevido de adicional de insalubridade. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Levantar todos os valores pagos indevidamente aos servidores ou ex-servidores matrícula SIAPE 1159027,  

1157677, 1157966, 1157969, 1158008, 1158034, 1158192, 1158258, 1159480, 1158872, 1158891, 1159238, 
1337872 e 1455708. 
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 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Providenciar o ressarcimento dos valores recebidos indevidamente, conforme levantamento a ser realizado, sob 

pena de responsabilização daqueles que deram causa à omissão nessa apuração. 
 RECOMENDAÇÃO: 003 
 Instituir imediatamente comissão, com prazo definido para encerramento dos trabalhos, com a finalidade de 

examinar a integralidade da folha de pagamento da Unidade, em relação à regularidade do pagamento do 
adicional de periculosidade e insalubridade, apresentando, ao final, relatório detalhado, servidor a servidor, 
quanto à aderência às normas, à existência de portaria específica, de laudo pericial, valores  indevidamente pagos 
e, por fim, valores a serem devolvidos ao Erário. 

 RECOMENDAÇÃO: 004 
 Desenvolver e instituir manual, estabelecendo normas, rotinas, obrigações, responsabilidades e controles 

relativos à concessão, atualização e exclusão de adicionais de insalubridade e periculosidade. 
 RECOMENDAÇÃO: 005 
 Desenvolver sistemática de controle (deixando registrada para futura análise da CGU), de modo a garantir que 

todas as relocalizações de servidores, alterações e validade de laudos, sejam automaticamente utilizadas  para 
atualizar a inclusão, alteração e exclusão de rubrica desses adicionais na folha de pagamento. 

 1.43 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (            )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.44 Providências a serem Implementadas 
 No caso de não concordância ou concordância parcial, anexar documentação analisando o fato, com documentos 

que, sob a ótica do gestor, possam agregar novas informações que sob seu julgamento não foram consideradas 
pela equipe na análise da constatação ou na recomendação, propondo a revisão da recomendação nos termos 
esposados pela equipe, para sua extinção ou substituição por uma nova ação sugerida. 
No caso de concordância com o teor da constatação e/ou recomendação, discorrer sobre a forma de 
implementação da recomendação proposta de modo a oferecer parâmetros para o acompanhamento. 

 1.45 Prazo limite de implementação:         /   / 
 Recomendação: 001  
 a) Posição do Gestor:  (1) Concordo 
  Nessa constatação os servidores em questão deixaram de receber tais adicionais. 
 b) Providências a serem implementadas: Fica estabelecido que esta Pró-Reitoria efetuará o levantamento dos 

valores recebidos indevidamente no presente caso, para posterior ressarcimento ao erário. 
 c) Prazo limite da implementação: 31/10/2007 
 Recomendação: 002  
 a) Posição do Gestor:  (1) Concordo 
 b) Providências a serem implementadas: Fica estabelecido que esta Pró-Reitoria efetuará o levantamento dos 

valores recebidos indevidamente no presente caso,para posterior ressarcimento ao erário. 
 c) Prazo limite de implementação:  31/12/2007 
 Recomendação: 003  
 a) Posição do Gestor:  (1) Concordo 
 b) Providências a serem implementadas: Constituição imediata da comissão requerida. 
 c) Prazo limite de implementação:  31 de Julho de  2008. 
 Recomendação: 004  
 a) aPosição do Gestor:  (1) Concordo 
 b) Providências a serem implementadas: Reavaliar e atualizar a Portaria 458/GR/96 do Gabinete do Reitor que 

trata do assunto, em conformidade com a recomendação. 
 c) Prazo limite de implementação: 31 de dezembro 2007. 
 Recomendação: 005  
 a) Posição do Gestor:  (1) Concordo 
 b) Providências a serem implementadas: 
  Atualização de todos os laudos periciais dos setores de trabalho da UFSC conforme 

procedimentos/modelo/validade estabelecidos na Orientação Normativa  nº 04/MP/2005 do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão (já em implementação). 

  Elaboração de rotina interna para o caso de remoção/remanejamento de servidores na própria instituição: 
  Fica determinado que, após a definição de remoção/remanejamento interno de servidores da UFSC: a) caberá 

ao DDPP/PRDHS solicitar ao DDAP/PRDHS a informação se o servidor recebe o adicional de 
insalubridade/periculosidade; b) em caso afirmativo, caberá ao DDAP/PRDHS cancelar automaticamente a 
Portaria de concessão. A atribuição para que o DDAP/PRDHS efetue o corte automático de portarias de 
concessão de insalubridade e periculosidade ocorrerá através de Portaria específica do Reitor que irá definir 
responsabilidades e controles relativos à concessão, atualização e exclusão de adicionais de insalubridade e 
periculosidade. (ver memorando nº 142/PRDHS/2007 em anexo). 

  Elaboração de rotina interna para o caso de cessões de servidores de outros órgãos /entidades à UFSC: 
  Fica determinado que, após a definição por parte do DDPP/PRDHS e da direção da Unidade Administrativa 
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da lotação e localização do servidor cedido,  deverá ser consultado o DDAS/PRDHS para  análise técnica 
referente ao Laudo de insalubridade e/ou periculosidade da UFSC, objetivando a determinação do direito ou 
não à percepção dos referidos adicionais pelo servidor. Ato contínuo, cabe ao DDAS/PRDHS informar a 
situação ao DDPP/PRDHS para que o mesmo solicite providências junto ao órgão cedente a fim de que 
operacionalize  as alterações pertinentes na portaria de concessão do adicional e consequentemente inclusão,  
alteração ou exclusão na folha de pagamento (ver memorando nº 120/PRDHS/2006  em anexo). 

  Elaboração de rotina interna para o caso de cessão de servidores da UFSC a outros órgãos /entidades: 
  Fica determinado que, após a definição de cedência de servidores da UFSC a outros órgãos: a) caberá ao 

DDPP/PRDHS solicitar ao DDAP/PRDHS a informação se o servidor recebe o adicional de 
insalubridade/periculosidade; b) em caso afirmativo, caberá ao DDPP/PRDHS solicitar à Direção da Unidade 
Administrativa a qual o servidor está vinculado, o  cancelamento da Portaria de concessão do referido 
adicional; c) Caberá ao DDPP/PRDHS solicitar ao órgão cessionário que envie cópia do laudo de 
insalubridade/periculosidade do ambiente ao qual o servidor cedido irá executar suas atividades; d) Ato 
contínuo, caberá ao DDPP/PRDHS solicitar parecer técnico do DDAS/PRDHS quanto a pertinência de 
concessão ou não dos referidos adicionais; e) O DDPP/PRDHS solicitará ao DDAP/PRDHS, se for o caso, 
providências para  emissão de nova Portaria e consequente alteração na folha de pagamento (ver memorando 
nº120/PRDHS/2007 em anexo). 

 c) Prazo limite de implementação:  31 de julho de 2008. 
 [Memo n° 143/PRDHS/2007] 
 PENDÊNCIA(S):  
 A PRDHS deverá informar as medidas já implementadas e o estágio das que estão em andamento. 
4.2.3.1 CONSTATAÇÃO: (059) 
 Falhas no gerenciamento das concessões de Auxílio Transporte, acarretando pagamentos indevidos. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Desenvolver/aprimorar e aplicar mecanismos de controle no gerenciamento da concessão do benefício vale 

transporte. 
 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Arquivar, para futura análise comparativa desta CGU, o estudo realizado, que deverá conter a descrição atual das 

rotinas e as do novo modelo a ser seguido.  
 1.46 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (            )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.47 Providências a serem Implementadas 
 No caso de não concordância ou concordância parcial, anexar documentação analisando o fato, com documentos que, sob a ótica do gestor, 

possam agregar novas informações que sob seu julgamento não foram consideradas pela equipe na análise da constatação ou na recomendação, 
propondo a revisão da recomendação nos termos esposados pela equipe, para sua extinção ou substituição por uma nova ação sugerida. 
No caso de concordância com o teor da constatação e/ou recomendação, discorrer sobre a forma de implementação da recomendação proposta 
de modo a oferecer parâmetros para o acompanhamento. 

 1.48 Prazo limite de implementação:         /   / 
 Recomendação: 003  
 a) Posicionamento do Gestor:   (3)  Discordo 
 b) Justificativa: Face a constatação daquela Controladoria à época, esta Pró-Reitoria elaborou novo formulário 

para posterior recadastramento dos servidores que recebem tais benefícios.      
 Em circular enviada aos setores da UFSC, foi informado o inteiro teor da constatação e as implicações quando 

identificadas informações sem veracidade. 
 É rotina desta Pró-Reitoria a observação da documentação exigida para a concessão do benefício em questão. 
 [Memo n° 143/PRDHS/2007] 
4.3.1.1 CONSTATAÇÃO: (043) 
 PCD sem justificativa expressa para deslocamento em finais de semana. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Incluir justificativa expressa nas PCD para concessão de diárias envolvendo finais de semana e/ou feriados, a fim  

de atender ao parágrafo 2° do art. 5° do atual Decreto n.° 5992/06. 
 RECOMENDAÇÃO: 002 
 A fim de aumentar a transparência e controle sobre o processo de concessão de diárias envolvendo os períodos 

citados, manter anexada às PCD documentação comprobatória da necessidade de deslocamento em tais períodos.
 RECOMENDAÇÃO: 003 
 Promover orientação periódica a respeito das rotinas acima, mediante reuniões e informativos/expedientes junto 

aos diversos setores da UFSC responsáveis por emissão de PCD. 
 RECOMENDAÇÃO: 004 
 Desenvolver e disponibilizar check-list de diárias aos responsáveis pela emissão e controle de prestação de 

contas de PCD, a fim de facilitar o atendimento às exigências previstas no Decreto citado. Ressalte-se que tal 
modelo de check-list já foi disponibilizado à UFSC por esta CGU-R/SC através do Ofício-Circular n.º 
278/CGU/SC, de 27/07/2006. 

 1.49 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (     2     )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
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 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.50 Providências a serem Implementadas 
 Com relação aos processos de concessão de diárias, as constatações identificadas já foram regularizadas. 
 - notificamos os respectivos ordenadores de despesas para não efetuarem concessão de diárias a menor, mesmo 

com a anuência do requerente; 
 - o Departamento de Contabilidade e Finanças fará a checagem dos processos, a fim de evitar o recebimento de 

processos sem os respectivos bilhetes de passagem ou ausência de assinatura pelo proposto; 
 - a PRDHS já está efetuando a publicação no Boletim de Serviço. 
 - quanto a geração de diárias no SIAPE estamos aguardando a operacionalização do respectivo treinamento junto 

ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
 Segue anexo documentos com os encaminhamentos propostos. (anexo III) [Memorando n° 118/PROAF, de 17/09/2007] 
 1.51 Prazo limite de implementação:         /   / 

“Não informado”. 
 PENDÊNCIA(S):  
 A PROAF deverá informar se as Recomendações 001, 002, 003 e 004 foram implementadas. 
4.3.1.2 CONSTATAÇÃO: (056) 
 Atendimento parcial das recomendações da CGU relativas a procedimentos para concessão de diárias. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Utilizar o módulo de geração de diárias no SIAPE, conforme já recomendado no Relatório n.° 175137. 
 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Proceder à publicação no Boletim de Serviço, conforme já recomendado no Relatório n.° 175137.  
 RECOMENDAÇÃO: 003 
 Formalizar os processos de concessão de concessão de diárias, de modo que contenham as assinaturas dos 

responsáveis e posterior anexação de canhotos de embarque, após o retorno do servidor à sede. 
 1.52 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (      2      )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 

“Respondido no item 4.3.1.1” 
 1.53 Providências a serem Implementadas 
 As providências já foram implementadas, exceto a geração de diárias no SIAPE que depende de um treinamento 

específico. [Memorando n° 118/PROAF, de 17/09/2007] 
 1.54 Prazo limite de implementação:         /   / 

“Depende do término da greve dos servidores técnico-administrativos e da implementação do treinamento.” 
 PENDÊNCIA(S):  
 A PROAF deverá informar se a Recomendação 001 foi atendida. 
5.1.1.1 CONSTATAÇÃO: (002) 
 Classificação imprópria de despesas com obras. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Proceder, de imediato, à correção da classificação orçamentária dos recursos  utilizados  nos quatro processos  de 

Tomada de Preços analisados, a saber, nºs 003/ETUSC/2006, 004/ETUSC/2006, 006/ETUSC/2006 e 
008/ETUSC/2006, efetuando o estorno de "Despesas Correntes" e lançando a débito de "Despesas de Capital". 

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Adotar procedimento mais criterioso na classificação orçamentária de suas  despesas,  obedecendo aos preceitos 

constitucionais, ao previsto na  Lei 8.666/93 e, particularmente no que se refere à distinção entre "obras"  e 
"serviços", observar a efetiva predominância de material ou de mão-de-obra como parâmetro norteador da 
classificação. 

 1.55 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (      1      )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.56 Providências a serem Implementadas 
 Concordamos com a regularização, porém como se trata de despesas do exercício de 2006 não existe mais a 

possibilidade de efetuar o estorno dos empenhos das despesas classificadas como despesas correntes ( serviço de 
terceiro pessoa jurídica) e empenhar em despesas de capital (obra) . No entanto estamos providenciando o 
levantamento das referidas despesas, para efetuarmos a incorporação dos valores no imobilizado da Instituição. 
[Memorando n° 118/PROAF, de 17/09/2007] 

 1.57 Prazo limite de implementação: 30/10/2007 
 PENDÊNCIA(S):  
 A PROAF deverá informar se foi procedida a incorporação no imobilizado. 
5.1.1.2 CONSTATAÇÃO: (003) 
 Obras sem matrícula no INSS. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Adotar procedimento mais criterioso na classificação orçamentária de suas despesas, obedecendo aos preceitos 
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constitucionais, ao previsto na Lei 8.666/93 e, particularmente no que se refere à distinção entre "obras" e 
"serviços", observar a efetiva predominância de material ou de mão-de-obra como parâmetro norteador da 
classificação. 

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 A partir da classificação apropriada, exigir das empreiteiras vencedoras das Tomadas de Preço 003, 006 e 

008/ETUSC/2006 que procedam, ainda que intempestivamente, à matrícula no INSS das obras em andamento. 
 1.58 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (     2      )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.59 Providências a serem Implementadas 
 Conforme informação encaminhada pelo Diretor do ETUSC (cópia anexo), nas próximas licitações será observado 

com maior atenção a distinção entre obras e serviços na classificação orçamentária. 
 Quanto a recomendação 02, não é possível fazer a matrícula dos serviços constantes nas Tomadas de Preços 

números 003, 006 e 008/ETUSC/2006 porque todos já foram concluídos e já foram emitidos os termos de 
recebimento definitivo. [Memorando n° 118/PROAF, de 17/09/2007] 

 1.60 Prazo limite de implementação:         /   / 
“Prejudicado” 

5.1.1.3 CONSTATAÇÃO: (027) 
 Impropriedades em processos licitatórios e de inexigibilidades de licitação, com reincidência de não-inclusão da 

comprovação de razoabilidade de preços em processos de inexigibilidades. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Definir detalhadamente os produtos e serviços objeto das contratações, elaborando termo de referência  completo  

e claro no início de cada processo. 
 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Implementar procedimentos de revisão documental que promovam a correta formalização dos processos 

licitatórios, garantindo que os documentos contenham as devidas assinaturas, bem como que sejam anexados 
todos os documentos integrantes da licitação, aplicando, por exemplo, os modelos de "check-lists" 
disponibilizados pela CGU por meio do Ofício Circular nº 278/CGU-R/SC, de 27/07/2006. 

 RECOMENDAÇÃO: 003 
 Adjudicar e homologar os processos licitatórios antes da publicação dos resultados no Diário Oficial da União, 

seguindo a ordem processual conforme a legislação vigente. 
 RECOMENDAÇÃO: 004 
 Indicar os recursos orçamentários que dão suporte às despesas no início  dos  processos, atendendo ao esposado 

no Decreto n.º 5.450/05, art. 30, IV e Lei n.º 8.666/93, art. 7, § 2º, III e art. 14, caput. 
 RECOMENDAÇÃO: 005 
 Instruir os processos de Inexigibilidade com a indicação clara da relevância do objeto, bem como a 

documentação comprobatória da razoabilidade e compatibilidade com o preço do mercado, além dos demais 
itens necessários à formalização processual. 

 RECOMENDAÇÃO: 006 
 Revogar a Portaria n.º 0213/GR/2002, de 23/04/2002, na qual o Reitor da UFSC instituiu indevidamente padrões 

de instrumentos de convocação e  de  contratos, bem como não dispensar a análise jurídica prévia dos processos  
licitatórios e minutas de contratos, haja vista não haver amparo legal para dispensa da análise jurídica, ainda que 
sejam usados contratos ou minutas padronizadas. 

 RECOMENDAÇÃO: 007 
 Na modalidade pregão para aquisição de bens e serviços comuns, abster-se de exigir comprovação de 

cumprimento do Processo Produtivo Básico, bem como não exigir certificação do tipo série ISO 9000, atendendo 
ao exposto nos Acórdão nº 476/2006 e nº 1292/2003 da Egrégia Corte de Contas. 

 RECOMENDAÇÃO: 008 
 Após o conhecimento de orientações da Auditoria Interna a respeito de exigências descabidas ou outras 

alterações processuais necessárias, proceder à alteração do edital e prorrogação do prazo licitatório, a fim de 
evitar a nulidade dos processos. 

 1.61 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (     2     )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.62 Providências a serem Implementadas 
 Solicitamos a Chefia do GR a revogação da Portaria n. 0213/GR//2002. As demais recomendações já estão sendo 

cumpridas. [Memorando n° 118/PROAF, de 17/09/2007] 
 1.63 Prazo limite de implementação: 30/09/2007 
 PENDÊNCIA(S):  
 A PROAF deverá informar se a Portaria n° 0213/GR/2002 foi revogada. 
5.2.1.1 CONSTATAÇÃO: (004) 
 Assinatura de contratos sem a exigência de garantia de cumprimento de contrato. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
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 Apresentar, de imediato, elementos que evidenciem o vínculo, com a Universidade, dos documentos 
apresentados como garantia dos contratos nºs 370/2006 (TP 003/ETUSC/2006), 507/2006 (TP 
006/ETUSC/2006) e 527/2006 (TP 008/ETUSC/2006). 

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Fazer cumprir, nos futuros processos licitatórios, o disposto nos respectivos editais no tocante à garantia de 

cumprimento de contrato.  
 1.64 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (     2     )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.65 Providências a serem Implementadas 
 Segue anexo, os documentos encaminhados pelo Diretor do ETUSC que, comprovam o vínculo com a UFSC dos 

comprovantes apresentados. Quanto a recomendação 2, está sendo cumprido o que determina o contrato.  
 (anexo IV) [Memorando n° 118/PROAF, de 17/09/2007] 
 1.66 Prazo limite de implementação:         /   / 

“Prejudicado” 
5.2.1.2 CONSTATAÇÃO: (068) 
 Realização de Cursos de Especialização com apoio de Fundação, cujo início de execução ocorreu antes da 

existência do devido amparo contratual, bem como de Cursos cujo extrato do contrato foi publicado 
posteriormente ao início da execução. 

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 No caso de Cursos de Especialização apoiados por Fundações, firmar e publicar os devidos contratos assinados 

com as mesmas antes do início do período de execução de cada Curso, uma vez que sem isto a Fundação de  
Apoio não poderá receber ou movimentar os recursos financeiros de tais Cursos, e os contratos podem acabar 
sendo considerados nulos. 

 1.67Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (      1      )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo   [Memorando n° 118/PROAF, de 17/09/2007] 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.68 Providências a serem Implementadas 
 “Prejudicado” 
 1.69 Prazo limite de implementação:         /   / 

“Prejudicado” 
5.2.1.3 CONSTATAÇÃO: (0069) 
 Contratos relativos a Cursos de Especialização assinados entre UFSC e Fundações de Apoio contendo cláusulas 

indevidas. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Alterar as cláusulas dos contratos referentes aos Cursos de Especialização da UFSC de modo a: 
 1.1) Determinar que os recursos financeiros de cada Curso de Especialização (como taxas e mensalidades dos 

alunos matriculados ou das entidades  patrocinadoras) sejam arrecadados diretamente na Conta Única da UFSC 
junto ao Tesouro Nacional, e não arrecadados por Fundação de Apoio para posterior repasse à UFSC. 

 1.2) Passar a exigir como Prestação de Contas o conjunto de documentos necessários e suficientes 
comprobatórios das receitas auferidas e das despesas  realizadas  (como  por exemplo: relatórios demonstrativos 
da receita e da despesa, demonstrativos de execução da despesa, relação detalhada  de  pagamentos  efetuados,  
relação de bens adquiridos, documentos fiscais correspondentes a cada despesa como notas, recibos etc., e  
documentos de movimentação bancária na conta específica para cada convênio),  sendo estes os documentos que 
deverão ser submetidos aos setores da UFSC responsáveis pela análise das Prestações de Contas dos Cursos de 
Especialização. 

 1.3) Exigir a apresentação, dentre os documentos relacionados que constituirão a  prestação  de  contas, de cópias 
dos comprovantes das despesas  (notas  fiscais,  faturas,  recibos, bilhetes de passagens e outros comprovantes). 

 1.4) Deixar explícita a necessidade de atesto não só nas notas fiscais referentes aos bens adquiridos, mas em 
todos os comprovantes de despesas relativos à Prestação de Contas do contrato, incluindo aqueles referentes às 
prestações de serviços. 

 1.5) Não utilizar percentuais gerais para definição dos valores contratuais, obedecendo ao estabelecido em 
Acórdãos do TCU, em especial quanto ao que consta no Acórdão nº 1516/2005/TCU, ou seja, que "em contratos, 
a remuneração da fundação de apoio deve ter previsão contratual e ser fixada com base em critérios claramente 
definidos e nos seus custos operacionais, conforme dispõe a Decisão nº 321/2000 - Plenário". 

 1.6) Em cada Plano de Trabalho dos Cursos de Especialização, detalhar todas as despesas (e respectivos valores 
individuais) previstas para a execução dos mesmos, em nível de subitem de despesa. 

 1.7) Corrigir o texto da Subcláusula Única da Cláusula Quarta dos nove Contratos de modo a deixar explícita a 
responsabilidade da Fundação de Apoio sobre os débitos porventura contraídos pela Fundação em relação ao 
pessoal contratado, inclusive pessoal da UFSC, na forma da Lei nº 8.958/94. 

 1.8) Explicitar que não poderá ser indicado pela UFSC um mesmo servidor para exercer as tarefas de 
coordenação e fiscalização do Curso e do respectivo contrato, uma vez que é necessário segregar tais atividades, 
a fim de garantir sua transparência e legitimidade. 
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 1.70 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (       1     )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.71 Providências a serem Implementadas 
 Vamos solicitar a Coordenadoria Administrativa da PROAF para providenciar o ajuste nos contratos já iniciados 

em 2007 e nos demais contratos que já foram aprovados pela Câmara de Pós-Graduacão, porém ainda não 
iniciados. 

 Segue anexo documento comprovando encaminhamento. (anexo V) [Memorando n° 118/PROAF, de 17/09/2007] 
 1.72 Prazo limite de implementação: 31/12/2007 
 PENDÊNCIA(S):  
 A PRPG e a PROAF deverão informar se a Recomendação 001 foi implementada.   
5.2.2.1 CONSTATAÇÃO: (063) 
 Permanência da contratação indevida de fundação de apoio por dispensa de licitação, no valor de R$ 1.350.514,00, 

para a prestação de serviços relativos ao vestibular, sem comprovação da inexistência de capacidade operacional 
própria. 

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Realizar o seu Vestibular sem auxílio de fundação de apoio. 
 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Caso ainda não disponha de capacidade operacional suficiente à execução do processo seletivo para ingresso aos 

seus cursos de graduação, comprovar tal fato e deflagrar procedimentos licitatórios com vistas à contratação dos 
produtos e serviços necessários à adequada gestão desse processo, licitando inclusive eventuais serviços 
prestados por meio de fundações de apoio, uma vez que no próprio Campus da UFSC existem diversas 
fundações (Fapeu, Feesc, Fepese, etc). 

 1.73 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (     2     )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.74 Providências a serem Implementadas 
 Segue anexo a justificativa do Presidente da Comissão Permanente do Vestibular – COPERVE. (anexo VI) 

[Memorando n° 118/PROAF, de 17/09/2007] 
 1.75 Prazo limite de implementação:         /   / 

“Prejudicado” 
 PENDÊNCIA(S):  
 A PROAF e PREG deverão informar sobre o atendimento às Recomendações 001 e 002. 
5.2.2.2 CONSTATAÇÃO: (075) 
 Utilização de Fundação de Apoio para execução de objetos não abrangidos pela Lei 8.958/94, configurando 

permanência do descumprimento das determinações do TCU e recomendações da CGU. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Providenciar o cancelamento dos valores empenhados indevidamente, bem como levantar eventuais valores  

pagos e ainda não executados e providenciar sua devolução. 
 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Buscar alternativas orçamentárias, por meio de proposição encaminhada pelo MEC ao Ministério do 

Planejamento, que permitam à IFES empenhar os créditos orçamentários no próprio exercício correspondente ou 
no exercício subseqüente, sem que para isto tenha que descumprir a legislação orçamentária e financeira nem as 
determinações do TCU, em especial aquela contida na alínea "s" do Acórdão nº 1184/2004 - 1ª Câmara - TCU. 

 1.76 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (      2      )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.77 Providências a serem Implementadas 
 Os contratos firmados com as Fundações de Apoio são realizados com base na Lei n. 8.958 de 20/12/94, 

regulamentada pelo Decreto n. 5.205 de 14/09/2004, além disso, cada contrato é submetido à análise do órgão 
jurídico, cujo Parecer e é parte integrante dos respectivos processos. O impasse nesta questão está balizado no 
entendimento ou na interpretação diferenciada da Lei acima citada, bem como do Decreto que a regulamentou. 
Para os gestores da UFSC a melhoria das condições para o desenvolvimento das atividades de ensino, pesquisa e 
extensão, através de obras, reformas, aquisição de equipamentos, instalação de pólos presenciais de ensino a 
distância em diversas cidades do interior do Estado de Santa Catarina, proporcionando o acesso de centenas de 
pessoas ao ensino superior, são claramente exemplos característicos de desenvolvimento institucional. 

 Além disso,  estes contratos são firmados excepcionalmente, por absoluta falta de alternativa, tendo em vista que o 
recurso foi liberado no mês de dezembro, impossibilitando a sua execução pela UFSC. Cabe lembrar que por se 
tratar de recursos públicos as Fundações de Apoio são obrigadas para a execução do objeto, seguir a Lei 
n.8.666/93. 

 O cancelamento dos respectivos contratos implicará na devolucão dos recursos a origem, sem possibilidade de 
retornar a UFSC, considerando que os mesmos são referentes ao exercício anterior. Providenciamos um Termo 
Aditivo nos respectivos contratos, garantindo a realização dos processos licitatórios pela UFSC. O respectivo 
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pagamento somente será efetuado após a realização das licitações. Desta maneira a Fundação de Apoio, somente 
se responsabilizará pelos pagamentos, considerando que não há outra alternativa para garantir a finalização dos 
processos sem prejuízo para a Instituição. 

 Obs. Esta constatação já foi objeto de audiência do TCU, cuja justificativa foi encaminhada pela UFSC em 
junho/2007. [Memorando n° 118/PROAF, de 17/09/2007] 

 1.78 Prazo limite de implementação: 31/12/2007 
5.2.2.3 CONSTATAÇÃO: (077) 
 Fragilidades e inconsistências nos processos de Dispensa de Licitação, bem como atendimento parcial das 

recomendações da CGU no tocante a impropriedades e irregularidades em processos de Dispensa. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Complementar as justificativas em relação aos fatos apontados que ainda carecem de um melhor esclarecimento, 

conforme descrito na presente constatação, especialmente quanto  à  obtenção  de  três orçamentos  provenientes 
de uma mesma empresa e às atividades comerciais das empresas que não possuam correlação com os objetos 
contratados. 

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Aperfeiçoar seus procedimentos e normativos internos em relação a controles sobre orçamentos apresentados e 

empresas para as quais são solicitados  tais orçamentos, visando sempre a transparência do processo e a obtenção 
da proposta mais vantajosa ao erário e à Universidade. 

 RECOMENDAÇÃO: 003 
 Formalizar e informar oficialmente a todos os setores da UFSC sobre a exigência de que seja efetuado o 

detalhamento de todo e qualquer serviço que vier a ser prestado para a Universidade. 
 RECOMENDAÇÃO: 004 
 Reestruturar e tornar mais ágeis os serviços prestados pelo NUMA e pelo NPD aos diversos setores da 

Universidade. 
 RECOMENDAÇÃO: 005 
 Realizar o devido processo licitatório visando à contratação de serviços de informática que não possam ser 

atendidos pelo NPD e pelo NUMA. 
 RECOMENDAÇÃO: 006 
 Fazer um levantamento dos custos de manutenção dos diversos equipamentos em uso pela UFSC e passar a 

registrar e acompanhar a manutenção sofrida por cada um deles (aprimorando e ampliando para toda 
Universidade sistema similar ao utilizado pelo Hospital Universitário), visando à identificação de equipamentos 
cujo custo de manutenção se tornou muito elevado ou mesmo superior ao custo de aquisição de novos 
equipamentos. 

 RECOMENDAÇÃO: 007 
 Planejar mais eficazmente políticas de uso e aquisição dos mesmos e definir quais setores e departamentos 

poderão substituir impressoras jato  de tinta por impressoras laser, adquiridas ou locadas, de modo a centralizar  
suas  impressões  e  reduzir  gastos  com a manutenção de equipamentos e a compra de cartuchos jato de tinta. 

 RECOMENDAÇÃO: 008 
 Esclarecer os fatos descritos nos itens I a VIII (exigindo das empresas a correção das falhas, se for o caso), bem 

como alertar suas diversas Unidades no sentido de obter orçamentos de empresas efetivamente do ramo do 
objeto a ser licitado, por escrito (mesmo que façam  pesquisa  prévia  por  telefone) e sempre visando à obtenção 
da melhor  proposta e do preço mais vantajoso ao Erário, bem como exercer rigorosa  fiscalização das condições 
de entrega de bens ou execução de serviços, definindo claramente o que será adquirido ou realizado e exigindo 
que seja cumprido exatamente o que foi contratado. 

 RECOMENDAÇÃO: 009 
 Aprimorar a fiscalização sobre a execução de obras e serviços, bem como sobre a entrega de bens e condições  

relativas a garantias contratuais ou do produtos. De preferência, designar como fiscal servidores que exerçam  
cargos ou tenham formação compatível com assuntos correlatos à obra ou ao serviço realizado. 

 1.79 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (     2     )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.80 Providências a serem Implementadas 
 Segue anexo a justificativa do Diretor do DMSG e cópia do Circular da PROAF reiterando aos ordenadores de 

despesa sobre a necessidade de observar com maior rigor os orçamentos de compras e serviços e a Portaria 
designando a Comissão para realização do Edital para contratação de empresa para manutenção de micros e 
impressoras. (anexo VII) 

 O Diretor Administrativo do HU encaminhará informações para complementar as demais constatações. [Memorando 
n° 118/PROAF, de 17/09/2007] 

 Após estudos e discussões realizados conjuntamente com a área de informática, buscando atender a real 
necessidade do Hospital Universitário, viu-se que havia uma deficiência maior nos equipamentos de impressão, 
em função do tempo, custo x benefício que se levava para se efetuar a manutenção externa e conseqüentemente 
devolvê-los em funcionamento ao usuário. Conforme definido anteriormente, considerando a especificidade do 
HU, com a grande demanda de atendimento ao público, contratou-se empresa especializada para prestar 
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assistência técnica em impressoras, através do contrato nº 436/2007, oriundo do Pregão nº 071/2007, visando 
solucionar com maior eficiência, rapidez e agilidade o conserto desses equipamentos. (Recomendação 005)  

 O HU já vem implementando a centralização de impressões  através de substituições de impressoras desk jet por 
impressoras laser, eliminando as antigas, considerando que experiências indicam que têm custo mais elevado de 
suprimentos e assistência técnica. (Recomendação 007)  

 Anexamos considerações e providências que estão sendo desenvolvidas e implementadas pelo Serviço de 
Informática. (ANEXO I). [Memo 198/DA/HU/2007] 

 1.81 Prazo limite de implementação: 31/12/2007 
5.2.2.4 CONSTATAÇÃO: (078) 
 Reincidência da sistemática de aquisições indevidas por Dispensa de Licitação com fracionamento de despesas e 

configurando permanência do descumprimento de determinações do TCU e de recomendações da CGU. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Reiteramos as recomendações não atendidas constantes do item 8.2.2.4 do Relatório de Auditoria 175137/2006 

da CGU, reproduzida abaixo, bem como aquelas contidas na alínea "m" do Acórdão nº 1184/2004 - 1ª Câmara: 
 a) Adotar a prática de centralizar e consolidar as compras de bens e serviços dos diversos setores da UFSC. 
 b) Realizar o devido processo licitatório para as aquisições por dispensa de licitação que não atendam os 

requisitos exigidos na Lei 8.666/1993, preferencialmente na modalidade pregão, conforme determinado pelo 
TCU. 

 c) Observar as diversas determinações do TCU citadas em diferentes Acórdãos e períodos no sentido de planejar 
anualmente as necessidades da Instituição e adotar modalidade licitatória compatível com a previsão anual de 
consumo. 

 d) Implantar e exigir de cada unidade interna o cumprimento da nova rotina de compras estabelecida pela UFSC. 
Além disso, a UFSC deverá priorizar a elaboração de seu Plano Diretor de Informática, tendo em vista que,  
conforme cita o relator do Acórdão 1540/2003 - Plenário - TCU: 'O planejamento é um dever do gestor, visto 
que dele decorrerá a eficiência, que deve pautar toda ação do administrador público, consoante princípio 
insculpido na Carta Maior. Na área de informática tal procedimento é ainda mais exigido, em face da crescente 
quantidade de dados e informações que necessitam ser estruturadas, do alto custo das novas tecnologias e das 
constantes exigências de atualização de software e hardware, tudo em contraposição ao quadro de escassez dos 
recursos públicos disponíveis. Nesse contexto, somente um plano diretor de informática minucioso e 
constantemente atualizado poderá prever as necessidades da instituição no curto, médio e longo prazos, de  tal  
sorte que as licitações possam ser realizadas com a adequada previsão das quantidades, em função do consumo 
em um horizonte mais amplo, propiciando, assim, que as compras sejam feitas de uma só vez, pela modalidade 
cabível de licitação'. 

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Abster-se de efetuar pagamentos antecipados, exceto nos casos excepcionais, justificados e com garantias, tendo 

em vista o disposto no Artigo 38 do Decreto nº 93.872/1986. 
 RECOMENDAÇÃO: 003 
 Apurar as responsabilidades administrativas, nos termos da  Lei 8.666/93  e  8.112/90,  pelas  reincidências  em 

aquisições ilegais de materiais e serviços com fracionamento de despesas, contrariando recomendações 
anteriores da CGU e determinações do TCU. 

 1.82 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (     2    )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.83 Providências a serem Implementadas 
 Preliminarmente, é importante salientar: 
 - não é indevida a aquisição de bens, materiais de consumo e serviços, com fundamentação no Art. 24, II da Lei n. 

8.666/93; 
 - não há descumprimento de determinação do TCU, considerando que gradativamente a UFSC está aperfeiçoando 

o seu sistema de compras e serviços, dentro da realidade que lhe é imposta. 
 O fracionamento se caracteriza quando se divide a despesa para utilizar uma modalidade de licitação inferior à 

recomendada pela legislação para o total da despesa, ou para efetuar a contratação direta. Este artifício, em 
hipótese alguma é utilizado pela UFSC. 

 A legislação não considera fracionamento a contratação de parcelas de natureza específica que possam ser 
executadas por pessoas ou empresas de especialidade diferente daquela do executor da obra ou serviço. 

 A aquisição de material de consumo e a execução de alguns serviços, com fundamento no Art, 24, II da lei n. 
8.666/93, não é decorrente da falta de planejamento, uma vez que a UFSC planeja a aquisição de suas compras 
para  suprir as necessidades das diversas Unidades, bem como do Almoxarifado Central. Embora o planejamento 
seja executado, há de se considerar que a Universidade apresenta uma diversidade muita grande de atividades e 
especificidades diferenciadas para o desenvolvimento de suas atividades de ensino, pesquisa e extensão, com 
inúmeros laboratórios, Hospital Universitário com funcionamento 24 horas, 02 Colégios Agrícolas, 13 pólos com 
atividades presenciais de ensino a distância, localizados no interior do Estado. Outro fator que contribui para que 
algumas compras para atender necessidades especificas e em algumas situações emergenciais, é o fato da UFSC  
executar o seu orçamento de forma descentralizada, sendo 32 ordenadores de despesas contemplados com recursos 
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em várias rubricas ( passagens, diárias,material de consumo , serviços de terceiro pessoa jurídica), considerando 
que as despesas executadas pelos 32 ordenadores  são vinculadas a um único CNPJ, é plenamente justificável a 
extrapolação dos limites previstos na legislação. Cabe lembrar que a centralização de todos os recursos na 
Reitoria, praticamente inviabilizaria o funcionamento da Instituição. 

 A partir do exercício de 2005, com objetivo de diminuir as compras diretas a Administração adotou várias 
medidas que gradativamente vem comprovando a sua eficiência, conforme demonstraremos a seguir: 

 No exercício de 2004 a UFSC efetuou gastos na rubrica de material de consumo, através de compras diretas 
(Art.24, II) da Lei n.8.666/93 no montante de : R$ 1.775.864,14. No exercício de 2005 este valor foi diminuído 
para R$ 1.068.443,09 que corresponde a uma redução de 39,83% em relação ao exercício de 2005. 

 No exercício de 2006 o valor caiu para R$ 440.656,88 que corresponde a uma redução de 75,18% . No primeiro 
semestre do exercício de 2007 foi executado o montante de R$125.305,93, mesmo na hipótese mais pessimista de 
que este valor seja duplicado até o final do ano, ainda assim representaria um percentual de redução de 85,88%. Se 
o valor executado até junho de 2007 (R$125.305,93) pelos 32 ordenadores de despesas das diversas Unidades da 
UFSC fosse distribuído para 32 CNPJ diferentes, cada ordenador teria gasto R$3.915,00 em materiais distintos, 
portanto dentro do limite permitido pela legislação. 

 Em relação a rubrica de equipamentos e material permanente, a UFSC executou  no  ano de 2005 o montante de 
R$ 8.715.499,81, deste valor R$ 483.464,94 foi executado através de dispensa de licitação, com fundamento no 
Art. 24,II da Lei n. 8.666/93. Equivale dizer que, 94,45% do valor executado foi por meio de processos 
licitatórios. 

 Estes números comprovam a preocupação e o esforço da administração, em se adequar as determinações do TCU 
sem comprometer as atividades relevantes e de qualidade indiscutível de uma Instituição de ensino do porte da 
UFSC. 

 Segue anexo gráficos referentes aos números apresentados. (anexo VIII) 
 Obs. Esta constatação já foi objeto de audiência do TCU, cuja justificativa foi encaminhada pela UFSC em 

junho/2007. [Memorando n° 118/PROAF, de 17/09/2007] 
 Fiscalização de obras do HU.  Compete ao ETUSC, fiscalizar as reformas contratadas pela UFSC, considerando a 

necessidade de atendimento aos requisitos de competência técnica. Porém, como o ETUSC não possui recursos 
humanos para atender a demanda do HU, tivemos que terceirizar o serviço com a contratação de profissionais no 
mercado, contudo, negociando valores muito inferiores aos pagos para a categoria, conforme planilha anexa 
(ANEXO II). Mas, atendendo a recomendação da auditoria, encaminhamos processo licitatório para atender ao 
objeto. (Recomendação 003) 

 Licitação através de Pregão Eletrônico para contratação de profissional para fiscalizar serviços e reformas que 
exijam requisitos de competência técnica. [Memo 198/DA/HU/2007] 

 1.84 Prazo limite de implementação:         /   / 
“Não informado” 

5.2.3.1 CONSTATAÇÃO: (076) 
 Permanência de controles da UFSC frágeis e intempestivos sobre seus Cursos de Especialização, bem como não-

atendimento de recomendações da CGU. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Acompanhar e controlar mais detalhadamente os Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu da Universidade 

(especialmente em relação à área financeira). 
 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Aprimorar os mecanismos de controle e análise de Prestações de Contas dos Cursos de Pós-Graduação Lato 

Sensu e dos Convênios da UFSC, como por exemplo exigindo a aposição do nome do Curso e o devido atesto 
nas notas fiscais de bens e serviços pelo coordenador do Curso, padronizando e informatizando a Prestação de 
Contas de Cursos e Convênios etc. 

 RECOMENDAÇÃO: 003 
 Passar a exigir como Prestação de Contas de seus Cursos de Pós-Graduação o conjunto de documentos 

necessários e suficientes comprobatórios das receitas auferidas e das despesas realizadas, sendo que deverão 
contarem cada Prestação de Contas, no mínimo, relatórios demonstrativos da receita e da despesa, 
demonstrativos de execução da despesa, relação detalhada de pagamentos efetuados, relação de bens adquiridos, 
documentos fiscais correspondentes a cada despesa (como notas, recibos etc.) e documentos de movimentação 
bancária. 

 RECOMENDAÇÃO: 004 
 Submeter as Prestações de Contas dos Cursos de Especialização da UFSC à análise e aprovação das devidas 

instâncias da UFSC após o término de cada Curso, e disponibilizá-las tempestivamente para análise da Auditoria  
Interna da UFSC e dos órgãos de controle externo quando solicitadas. 

 RECOMENDAÇÃO: 005 
 Estabelecer metodologia de análise amostraldas Prestações de Contas dos Cursos de Pós-Graduação e dos 

Convênios da UFSC, bem como executar efetivamente  fiscalização sobre tais Prestações de Contas por meio de 
sua Auditoria Interna. 

 RECOMENDAÇÃO: 006 
 Incluir no planejamento anual da Auditoria Interna da UFSC a definição de  amostra  de  Prestações  de Contas 
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dos Cursos de Especialização da Universidade realizados nos últimos cinco  anos,  para execução de fiscalização 
sobre tal amostra, haja vista as fragilidades constatadas e o volume de recursos envolvido. 

 RECOMENDAÇÃO: 007 
 Estabelecer mecanismos efetivos de controle (manuais ou informatizados) sobre a utilização do espaço físico, 

equipamentos e laboratórios da Universidade por parte de fundações de apoio e de terceiros. 
 RECOMENDAÇÃO: 008 
 Instituir, até o final do Exercício de 2007, Prestação de Contas eletrônica dos demonstrativos de receitas e 

despesas dos Contratos e Convênios assinados pela UFSC com Fundações de Apoio, a fim de facilitar  e  agilizar  
as  atividades  de análise e aprovação de tais Prestações de Contas pela Universidade. 

 1.85 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (     2     )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.86 Providências a serem Implementadas 
 Com referência a prestação de contas vamos determinar as Fundações de Apoio a sistemática proposta. As demais 

recomendações são de responsabilidade da PRPG.  
 Obs. Esta constatação já foi objeto de audiência do TCU, cuja justificativa foi encaminhada pela UFSC em 

junho/2007. [Memorando n° 118/PROAF, de 17/09/2007] 
 1.87 Prazo limite de implementação: 31/12/2007 
 PENDÊNCIA(S):  
 A PRPG e a PROAF deverão se manifestar sobre as recomendações mencionadas. 
5.2.3.2 CONSTATAÇÃO: (079) 
 Irregularidades e impropriedades nas Prestações de Contas de Cursos de Especialização e de Convênio, com 

pagamentos indevidos e/ou não devidamente comprovados totalizando aproximadamente R$ 1.383.600,88. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Efetuar o levantamento dos recursos financeiros repassados às Fundações de Apoio, a título de taxa de 

administração nos convênios celebrados para realização de cursos de pós-graduação, providenciando o devido 
recolhimento dos valores aos cofres públicos, em observância à IN/STN nº 01/1997. 

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Observar, em Convênios, a proibição de pagamento de taxas de administração, conforme previsto no Artigo 8º, 

inciso I, da IN/STN nº 01/97. 
 RECOMENDAÇÃO: 003 
 Impugnar as despesas nas prestações de contas apresentadas, imputando responsabilidade aos  responsáveis, bem 

como adotar providências no sentido de exigir efetiva comprovação das despesas realizadas e/ou ressarcir   aos 
cofres da Universidade os recursos  financeiros utilizados indevidamente com as despesas relatadas nos itens 1.1, 
1.2, 1.3,  1.4, 1.5, 1.6, 1.7, 1.8, 2.1, 2.3, 2.4, 2.5, 2.6, 2.7, 3.1, 3.2, 3.3, 3.4, 3.5, 3.6, 4.1, 4.2, 4.3 e 4.4 acima, 
totalizando aproximadamente R$ 1.383.600,88, referentes a tais pagamentos indevidos e/ou não devidamente 
comprovados. 

 RECOMENDAÇÃO: 004 
 Apresentar tempestivamente a prestação de contas de Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu e de Convênios, em 

documentos originais, inserindo também os extratos bancários, notas fiscais, bilhetes aéreos e demais 
documentos comprobatórios. 

 RECOMENDAÇÃO: 005 
 Nos contratos, observar que a remuneração da fundação de apoio deve ter previsão contratual e deve ser fixada 

com base em critérios claramente definidos e nos custos operacionais da fundação, conforme dispõe a Decisão nº 
321/2000/TCU-Plenário. 6. Não dispensar a licitação com fundamento no Artigo 24, inciso XIII, da Lei nº 
8666/1993, quando restar comprovado que a instituição contratada por Dispensa não tem condições de 
desempenhar as atribuições para a qual foi contratada, uma vez que nesse caso fica inadmissível a 
subcontratação, conforme estabelecem as Decisões nº 138/98/TCU-Plenário, 30/2002/TCU-Plenário e 
1140/2002/TCU-Plenário. 

 1.88 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (      2      )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.89 Providências a serem Implementadas 
 A PROAF solicitará ao Diretor Executivo da FAPEU e a cada Coordenador responsável pelos respectivos Cursos 

as informações e documentos necessários para esclarecimento desta constatação. Considerando a greve dos 
servidores técnico-administrativos da UFSC que já dura aproximadamente 03 (três) meses, a invasão e ocupação 
do prédio da Reitoria por estudantes, impedindo o acesso aos setores de trabalho é muito provável que haja atraso 
para atendimento pleno desta constatação. 

 A PRPG adicionará informações complementares, considerando que é o setor responsável pelo acompanhamento 
dos cursos de pós- graduação. 

 Segue anexo os documentos comprovando as providências adotadas. 
 (anexo IX) [Memorando n° 118/PROAF, de 17/09/2007] 
 1.90 Prazo limite de implementação: 31/12/2007 
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 PENDÊNCIA(S):  
 A PRPG e a PROAF deverão se manifestar sobre as recomendações mencionadas. 
5.2.4.1 CONSTATAÇÃO: (033) 
 Reincidência no pagamento antecipado de despesas contratadas. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Abster-se de realizar pagamento antecipado de quaisquer despesas contratadas pela Universidade, respeitando 

sempre os estágios da despesa definidos em lei. 
 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Providenciar a apuraçãodas responsabilidades administrativas quanto ao pagamento de notas fiscais de serviços 

contratados que até o presente momento ainda não foram executados pela empresa contratada. 
 1.91 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (     2     )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.92 Providências a serem Implementadas 
 Segue anexo a justificativa encaminhada pelo responsável pelo contrato. 
 (anexo X) [Memorando n° 118/PROAF, de 17/09/2007] 
 1.93 Prazo limite de implementação:         /   / 

“Não informado” 
 PENDÊNCIA(S):  
 A PROAF deverá informar sobre o estágio da despesa contratada.  
5.2.4.2 CONSTATAÇÃO: (066) 
 Permanência da ausência de recolhimento de receitas auferidas com os Cursos de Especialização da Universidade 

à Conta Única da UFSC junto ao Tesouro Nacional. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Apurar as responsabilidades administrativas, na forma da legislação vigente, pelo não-atendimento integral das 

determinações contidas no Acórdão 1795/2004-TCU-1ªCâmara (mantido pelo Acórdão 2.338/2005-TCU-
1ªCâmara), conforme previsto no próprio Acórdão, em caso de seu não-atendimento. 

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Atender integralmente as determinações contidas no Acórdão 1795/2004 - TCU-1ªCâmara (mantido pelo 

Acórdão 2.338/2005-TCU-1ªCâmara), sendo que o recolhimento das receitas deverá ser feito diretamente na 
Conta Única da UFSC junto ao Tesouro Nacional e sem que se institua a figura da arrecadação prévia de tais 
recursos por Fundações de Apoio antes de recolhê-la à Conta Única da UFSC. 

 1.94 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (     2     )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.95 Providências a serem Implementadas 
 O Acórdão n.1.795/2004 determinou que os recursos ainda que arrecadados por Fundações de Apoio deveriam ser 

repassados integralmente à conta única da Instituição. Este procedimento foi adotado, porém no entendimento da 
CGU, nenhuma arrecadação poderá ser feita por Fundação de Apoio, mesmo que a mesma seja repassada 
integralmente para a UFSC. Não há dúvida que existe, neste caso uma interpretação diferenciada do referido 
Acórdão, neste sentido, considerando que para o exercício de 2008, finalmente a UFSC será contemplada na sua 
proposta orçamentária com um orçamento de recursos próprios compatível com suas necessidades, vamos tomar 
as providências necessárias para ajustar os respectivos contratos dos cursos de especialização, conforme 
recomendado pela CGU. 

 Obs. Esta constatação já foi objeto de audiência do TCU, cuja justificativa foi encaminhada pela UFSC em 
junho/2007. [Memorando n° 118/PROAF, de 17/09/2007] 

 1.96 Prazo limite de implementação: 31/12/2007 
5.2.4.3 CONSTATAÇÃO: (070) 
 Previsão de pagamento indevido de Bolsas a professores participantes do Curso de Graduação em Administração - 

Modalidade à Distância, no valor total aproximado de R$ 75.000,00. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Promover o cálculo e posterior devolução dos valores indevidos já pagos a título de Bolsas a professores 

participantes do Curso de Graduação em Administração - Modalidade à Distância. 
 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Abster-se de pagar Bolsas a professores participantes de Cursos de Graduação (Modalidade à Distância) que não 

se enquadrem na Lei 11.273/06 (de 06/02/2006) e no Parecer nº 250/ASJUR/CGU/PR. 
 1.97 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (            )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 

“Não houve preenchimento” 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 Informamos que mantemos o entendimento que as atividades desenvolvidas pelo professor em Curso a Distância, 

oferecido em uma única turma, em período de tempo pré-definido, pode ser considerado esporádico. Apenas se 
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pontua que a informação contida na análise da justificativa iniciada na página 605 e concluída na página 606, que 
afirma: “Em relaçãao à resposta complementar da UFSC, os Cursos de Graduação em Administração ofertados 
pela UFSC em função da Modalidade de Ensino (presencial ou a distância) de modo a caracterizá-los como 
“esporádicos”, “casuais” ou regulares”, uma vez que a autorização do Curso é a mesma, mudando apenas a 
modalidade de ensino.”, está equivocada, visto que para uma Instituição de ensino, seja escola isolada, faculdade 
ou Universidades, oferecer um curso de Graduação a Distância é necessário um credenciamento especial junto a 
SEED/MEC. [Ofício n° 380/GR/2007] 

 1.98 Providências a serem Implementadas 
“Prejudicado” 

 1.99 Prazo limite de implementação:         /   / 
“Prejudicado” 

5.2.4.4 CONSTATAÇÃO: (071) 
 Pagamento indevido de Bolsas a professores participantes de Cursos de Especialização da UFSC caracterizados 

como "reedições" e oferecidos de modo contínuo pela Universidade. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Revisar e aperfeiçoar a regulamentação interna da UFSC relativa ao pagamento de Bolsas de Ensino, Pesquisa e 

Extensão a professores e servidores da Universidade, de acordo com os Decretos nº 5.205/2004 e nº 94.664/1987 
e a legislação pertinente, abstendo-se de pagar Bolsas nos casos que não se caracterizam como colaboração 
esporádica em assuntos da especialidade do recebedor. 

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Estabelecer um sistema (informatizado ou não) de registro e controle unificado de pagamento de Bolsas a 

professores e servidores da UFSC, de modo a identificar e coibir pagamentos que extrapolem os limites 
estabelecidos em termos de valores máximos mensais, de horas máximas semanais destinadas à atividade de  
extensão, bem como de quais atividades permitem o recebimento dessas Bolsas. 

 1.100 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (     2     )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.101 Providências a serem Implementadas 
 A PRPG tomará as providências necessárias para atendimento das respectivas recomendações, considerando que 

esta Pró-Reitoria é que faz o acompanhamento da respectiva legislação. [Memorando n° 118/PROAF, de 17/09/2007] 
 1.102 Prazo limite de implementação: 31/12/2007 
 PENDÊNCIA(S):  
 A PRPG deverá informar as providências adotadas para atender as recomendções.  
5.2.5.1 CONSTATAÇÃO: (072) 
 Ausência de apuração de responsabilidades em relação a problemas apontados na obra da Etapa II do novo prédio 

da Arquitetura, com não-atendimento de recomendação da CGU. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Apurar as devidas responsabilidades e adotar medidas administrativas, contratuais e penais contra a empresa 

executora das obras da Etapa II do novo prédio do Curso de Arquitetura, conforme previsto no contrato, devido 
ao atraso na entrega da obra e aos problemas apontados em relatórios anteriores relativos às obras citadas. 

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Comprovar o atendimento às recomendações contidas nos Relatórios nº 175137/2006/CGU e nº 

154084/2004/CGU. 
 1.103 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (     2     )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.104 Providências a serem Implementadas 
 Em relação a esta constatação a UFSC apresentou justificativas a CGU no Plano de Providências de 2006, 

referente ao Relatório n.175137/CGU e também através da Solicitação de Auditoria n. 189712/18 de marco de 
2007, inclusive informando nesta ocasião que foram realizadas várias reuniões com a Direção do ETUSC, 
responsável pelo acompanhamento da obra e o representante da Empresa Simetria, cobrando a execução dos 
serviços dentro do cronograma proposto. O representante da Empresa alegou estar passando por sérias 
dificuldades financeira, estando praticamente em regime falimentar, mas se comprometendo a concluir a obra 
embora com atraso. A Administração da UFSC concluiu que a abertura de um processo administrativo contra a 
Empresa não contribuiria em nada para a resolução do problema, pois certamente implicaria na paralisação da 
obra, provocando prejuízos mais significativos, tanto financeiros quanto acadêmicos, considerando que o Curso de 
Arquitetura necessita utilizar a área com maior brevidade possível, tendo em vista as precárias condições de suas 
atuais instalações, além disso o recurso financeiro já está empenhado para a referida Empresa  e inscrito em restos 
a pagar de exercícios anteriores e a não execução implicaria na devolução do valor não utilizado. 

 Por fim, salientamos que na última negociação com o representante da Empresa, houve o compromisso de que a 
obra seria concluída até o mês de março /2007, o que de fato ocorreu. Por fim, cabe salientar que o gestor nestes 
momentos críticos procurou sempre preservar o interesse público, a necessidade da Instituição e a correta 
aplicação dos recursos públicos. 
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 Obs. Esta constatação já foi objeto de audiência do TCU, cuja justificativa foi encaminhada pela UFSC em 
junho/2007.  [Memorando n° 118/PROAF, de 17/09/2007] 

 1.105 Prazo limite de implementação:         /   / 
“Prejudicado” 

5.3.1.1 CONSTATAÇÃO: (035) 
 Ausência de atendimento à recomendação referente a cumprir a execução dos planos de trabalhos de convênios 

nos quais a Universidade figure como convenente. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Cumprir integralmente a execução proposta no Plano de Trabalho dos Convênios em que a entidade participar 

como convenente. 
 1.106 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (     2     )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.107 Providências a serem Implementadas 
 O recurso financeiro referente ao Convênio 261/2004 foi liberado pelo Ministério Integração Nacional ao final do 

exercício, não havendo tempo hábil para executá-lo, considerando que o prazo para conclusão do objeto era de 12 
(doze) meses. Para viabilizar a execução do respectivo Convênio, cujo objeto era a realização de um Curso de 
Especialização em Planejamento e Gestão em Defesa Civil, foi firmado um contrato (n. 496/2004) com uma 
Fundação de Apoio (FAPEU). O valor foi empenhado integralmente, considerando o final do exercício financeiro 
e no sentido de garantir a execução  do Curso no período de 12 (doze) meses. O recurso de R$11.000,00, referente 
a passagens, também foi repassado para ser executado através do referido contrato, considerando que a UFSC não 
poderia adquirir passagens antecipadamente.  

 Por fim, cabe lembrar que a UFSC sempre cumpre integralmente os planos de trabalhos dos Convênios, com raras  
exceções, como neste caso específico, motivado por fatores externos à Instituição. [Memorando n° 118/PROAF, de 
17/09/2007] 

 1.108 Prazo limite de implementação:         /   / 
“Prejudicado” 

5.4.1.1 CONSTATAÇÃO: (055) 
 Falhas graves nos controles dos almoxarifados, impossibilitando certificar a não-ocorrência, no período, de erros, 

desvios, fraudes ou desfalques. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Instituir padronização formal de procedimentos no âmbito dos almoxarifados da UFSC, de modo que o formato e 

rotinas do sistema informatizado sejam uniformes, bem como que sejam uniformes os procedimentos de 
registros de entradas, saídas, formalização de pedidos, comprovação de entrega e arquivamento adotados. 

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Desenvolver manual do usuário para o sistema informatizado a ser aperfeiçoado, bem como manual completo de 

normas, rotinas e procedimentos aplicáveis ao gerenciamento e controle dos estoques da Instituição. 
 RECOMENDAÇÃO: 003 
 Proceder orientação, mediante manual, reuniões e treinamentos, aos servidores que atuam nos almoxarifados  

quanto à forma correta e completa  de execução de procedimentos de movimentação dos estoques de materiais 
em almoxarifado. 

 RECOMENDAÇÃO: 004 
 Proceder ao arquivamento dos documentos comprobatórios de requisição e entrega de matérias em locais 

próprios e em ordem cronológica, de modo a dar o devido suporte, confirmação e transparência às transações de 
saída registradas no sistema. 

 RECOMENDAÇÃO: 005 
 Reavaliar imediatamente as rotinas de controles internos no âmbito dos almoxarifados da Farmácia e 

Dispensação, diante das fragilidades identificadas e riscos inerentes. 
 RECOMENDAÇÃO: 006 
 Registrar obrigatoriamente no campo previsto do sistema de controle de almoxarifado (MATL) o número das 

notas fiscais de aquisição de materiais, a fim de facilitar a consulta das entradas efetuadas no estoque de 
almoxarifado e conferir maior transparência nas transações efetuadas pelos setores. 

 RECOMENDAÇÃO: 007 
 Proceder à orientação, mediante manual, treinamento, expedientes e reuniões,  a todos os usuários do Sistema de 

Controle de Almoxarifado, a respeito do devido registro das notas fiscais no campo previsto. 
 RECOMENDAÇÃO: 008 
 Providenciar o imediato aperfeiçoamento do sistema de controle de almoxarifado (MATL), de modo que os 

saldos dos estoques não sejam mais automaticamente  baixados  a  partir dos pedidos, mas somente a partir das  
saídas  efetivas  dos  estoques  e  obrigatoriamente amparadas em documentos que atestem o efetivo recebimento 
pelos destinatários. 

 RECOMENDAÇÃO: 009 
 Aperfeiçoar o sistema de controle de almoxarifado (MATL), de modo a permitir o registro da data de entrada das 

mercadorias em conformidade com a efetiva entrada nos estoques e com os documentos fiscais de cada item, 
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sem que seja necessário antecipar a data de entrada em função da data de requisição dos materiais. 
 RECOMENDAÇÃO: 010 
 Eliminar do sistema  (MATL) os usuários e senhas impessoais, de modo que cada usuário e senha de sistema 

seja sempre individualizado por servidor, bem como providenciar para que o sistema mantenha registro dos  
acessos e transações realizadas por usuário, permitindo assim que cada operação no sistema possa ser 
adequadamente identificada e rastreada. 

 RECOMENDAÇÃO: 011 
 Proceder imediatamente ao recadastramento de todos os usuários do sistema  informatizado (MATL), de modo 

que só permaneçam como usuários aqueles para os quais passe a existir autorização formalizada pelas chefias 
dos setores envolvidos, as quais deverão permanecer devidamente arquivadas junto ao NPD. 

 RECOMENDAÇÃO: 012 
 Reduzir ao máximo o número de servidores autorizados em cada setor a possuir perfil de acesso para requisição 

de materiais aos almoxarifados, como medida de controle interno. 
 RECOMENDAÇÃO: 013 
 Promover a integração entre os diversos almoxarifados da UFSC, permitindo  a  transferência  de materiais entre 

os mesmos, mediante a devida formalização e o registro da movimentação nos sistemas, de modo a evitar 
desperdícios com aquisições desnecessárias e o extravio de mercadorias por deterioração e outros motivos. 

 RECOMENDAÇÃO: 014 
 Efetuar conciliações periódicas dos saldos dos estoques de almoxarifado com os registros nos sistemas 

informatizados, através de contagens  físicas, a fim de monitorar, detectar e evitar a ocorrência de divergências, 
desvios e desfalques. 

 RECOMENDAÇÃO: 015 
 Efetuar conciliações periódicas entre os saldos dos estoques de almoxarifado registrados nos sistemas 

informatizados e os saldos contábeis do SIAFI. 
 RECOMENDAÇÃO: 016 
 Adequar o sistema MATL de forma a impedir lançamentos com datas retroativas, visto que esta prática prejudica 

a conciliação de saldos, não reflete a realidade das transações e dos estoques em cada período, bem como 
possibilita ocultar fraudes nos estoques. 

 RECOMENDAÇÃO: 017 
 Proceder à avaliação, mediante comissão instituída, de todos os almoxarifados  da Instituição, visando identificar 

as atuais condições de  armazenagem  e  providências futuras, quanto à estocagem racional, ventilação,  proteção 
de intempéries, umidade, incidência solar e outros fatores que contribuem para a deterioração dos itens 
estocados, especialmente  alimentos e medicamentos, que necessitam de condições específicas para manter sua 
qualidade e durabilidade. 

 RECOMENDAÇÃO: 018 
 Reavaliar as necessidades de estoques de materiais dos almoxarifados da UFSC, a fim de manter níveis 

adequados, considerando o consumo de cada item, bem como o tempo necessário para efetuar sua reposição. 
 RECOMENDAÇÃO: 019 
 Promover a integração dos setores de compras, diante da recomendação de proceder à integração dos 

almoxarifados da UFSC. 
 1.109 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (     2     )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.110 Providências a serem Implementadas 
 Designamos uma Comissão (cópia anexo) para analisar as recomendações que forem pertinentes e propor 

alternativas para corrigir e aprimorar os sistemas de controle dos Almoxarifados. 
 O Diretor Administrativo do HU encaminhará informações complementares, tendo m vista que a maior parte das 

constatações se referem especificamente as Unidades do Hospital Universitário. 
 (anexo XI) [Memorando n° 118/PROAF, de 17/09/2007] 
 Constatou-se a ocorrência de erros e falhas nos controles dos almoxarifados do HU. Na movimentação de entradas 

e saídas de inúmeras informações existentes em documentos, podem eventualmente ocorrer falhas de digitação 
que se refletem em divergências em saldos nas prateleiras com os do sistema. Isso não permite afirmar a existência 
de desvios, fraudes ou desfalques. Pode-se confirmar que em função da ausência de conciliação ou deficiência na 
conferência, haja esse pequeno percentual de erros e falhas. 

 Recomendação 001 a 003 e 007 
 1 - Visando capacitar os servidores lotados nos Almoxarifados do Hospital Universitário, está sendo realizado 

treinamento com o objetivo de esclarecer toda a rotina que envolve a movimentação de materiais, a operação do 
Sistema de Administração de Materiais-SAM e a revisão da rotina do fluxo de notas fiscais, entregue ao 
participante np treinamento. 

 2 – Será redigido um manual em forma de apostila e repassado aos almoxarifes, contendo orientações para 
aperfeiçoar o gerenciamento e o controle dos estoques. 

 3 - O treinamento está sendo promovido pela Seção de Capacitação Técnica do Hospital Universitário. 
 Recomendação 10 
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 Os usuários do sistema (MATL) que acessam com senhas impessoais, serão recadastrados com senhas 
individualizadas de acordo com o perfil de utilização para os serviços realizados pelos servidores em todos os 
campos de trabalho do Sistema MATL/SAM. 

 Recomendação 11 
 No âmbito do Hospital Universitário está sendo efetuada revisão geral dos usuários cadastrados com perfil para 

requisitar materiais dos almoxarifados. Estamos encaminhando ao Núcleo de Processamento de Dados a relação 
de usuários repetidos e cadastrados indevidamente para que sejam eliminados da listagem. Novos usuários 
somente serão cadastrados mediante solicitação formal da chefia do serviço. 

 As senhas de acesso ao Sistema de Administração de Materiais-SAM seguirão os seguintes critérios, conforme 
reunião realizada com o Núcleo de Processamento de Dados/UFSC: 

 Para cadastro de usuário haverá necessidade de informar nº de CPF e o tipo de vínculo com a UFSC. 
 O sistema tornará a senha INATIVA após 6 (seis) meses sem ser utilizada, observando que: 
 1 – A senha continuará ativa durante 3 meses mesmo que não esteja sendo utilizada. 
 2 - A partir do 4º mês sem atividade, o usuário poderá renovar a senha, através do Sistema MATL/SAM. 
 3 - Após 6 meses sem atividade, a senha será automaticamente desabilitada. 
 4 - Para ativá-la novamente, deverá ser encaminhado documento ao SI/HU, assinado pela Chefia imediata. 
 Recomendação 12 
 No HU, temos buscado incessantemente controlar e diminuir os custos com o consumo de materiais. Por isso, 

adotamos e constantemente buscamos atualizar, melhorar e aprimorar os controles de consumo, através da 
definição de cotas de consumo pré-definidas com as chefias dos serviços, baseado na média anual. Essa 
metodologia tem possibilitado, planejamento e programação de gastos mais fidedignos. Os casos excepcionais que 
apresentam consumos sazonais, em função da impossibilidade de previsão e definição de seu uso em ambiente tão 
complexo como hospital, são justificados pela chefia. 

 Recomendação 16 
 O NPD/UFSC está adequando o sistema de Administração de Materiais para atendimento dessa recomendação, 

que trata dos lançamentos de notas fiscais com data retroativa. 
 Anexamos considerações a providências que estão sendo desenvolvidas e implementadas pelo Serviço de 

Farmácia (ANEXO III). [Memo 198/DA/HU /2007] 
 1.111 Prazo limite de implementação: 31/12/2007 
 PENDÊNCIA(S):  
 A PROAF e o HU deverão informar os resultados das providências adotadas 
5.5.1.1 CONSTATAÇÃO: (064) 
 Não ocorreu o atendimento de solicitação da UFSC para realização de treinamento no SIASG por parte da área de 

Gestão de Treinamentos SIASG e COMPRASNET do SERPRO, bem com a UFSC continua sem atualizar seus 
contratos no SIASG. 

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 A UFSC deverá reiterar junto ao SERPRO a importância e relevância do treinamento solicitado e, paralela e 

independentemente de tal treinamento, reiteramos a necessidade da universidade providenciar e manter  
atualizados todos os dados referentes aos contratos da Unidade no SIASG. 

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Salientamos que, independente da realização do treinamento, a UFSC deve buscar providências imediatas 

visando atender à recomendação relativa a "providenciar e manter atualizados todos os dados referentes aos 
contratos da Unidade no SIASG". 

 1.112 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (      2      )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.113 Providências a serem Implementadas 
 Após muita insistência foi viabilizado a vinda de um técnico para realizar o treinamento dos servidores 

responsáveis pelo registro e atualização dos contratos. O treinamento atingiu parcialmente os objetivos, tendo em 
vista que grande parte dos servidores da Instituição aderiram a greve e não participaram do evento. Apesar das 
dificuldades e da complexidade de entendimento do sistema por parte dos participantes do treinamento vamos 
iniciar este procedimento, junto aos setores envolvidos. [Memorando n° 118/PROAF, de 17/09/2007] 

 1.114 Prazo limite de implementação: 31/12/2007 
6.1.1.2 COMENTÁRIO: (051) 
 Inúmeras determinações do TCU não foram atendidas por força de decisão judicial ou por depender de atuação do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Instituir rotina de controle do andamento de todos os processos que amparam o não-atendimento das 

determinações do TCU, a fim de garantir que, conforme o resultado de tais processos, as determinações do TCU 
sejam prontamente cumpridas. 

 1.115 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (            )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
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 1.116 Providências a serem Implementadas 
 No caso de não concordância ou concordância parcial, anexar documentação analisando o fato, com documentos que, sob a ótica do gestor, 

possam agregar novas informações que sob seu julgamento não foram consideradas pela equipe na análise da constatação ou na recomendação, 
propondo a revisão da recomendação nos termos esposados pela equipe, para sua extinção ou substituição por uma nova ação sugerida. 
No caso de concordância com o teor da constatação e/ou recomendação, discorrer sobre a forma de implementação da recomendação proposta 
de modo a oferecer parâmetros para o acompanhamento. 

 1.117 Prazo limite de implementação:         /   / 
 Recomendação: 001  
 a) Posicionamento do Gestor:  (1)  Concordo 
 b) Providências a serem Implementadas: Fica estabelecido que esta Pró-Reitoria providenciará mecanismos de 

controle e acompanhamento dos processos contendo determinações do TCU, cujo não atendimento esteja 
atrelado a decisão judicial ou atuação de outro órgão. 

 c) Prazo limite de implementação:  31/12/2007 
 [Memo n° 143/PRDHS/2007] 
 PENDÊNCIA(S):  
 A PRDHS deverá informar se a Recomendação 001 foi implementada. 
6.1.1.3 CONSTATAÇÃO: (052) 
 Ausência de atendimento às determinações do TCU. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Atender a todas as determinações do TCU pendentes, conforme detalhamento abaixo: 
 - Determinação nº 1: 
 Decisão n° 433/2001 - TCU - Plenário 
 8.2.1 Determinar à UFSC que: 
 a) adote as providências necessárias a que se disponibilize no SISAC - Sistema de Apreciação e Registro de Atos 

de Admissão e Concessões - todos os atos de  admissões, concessões de aposentadorias e pensões, nos  termos da 
Instrução  Normativa TCU n.º 16/97, para  exame e registro; 

 - Determinação nº 2: 
 Decisão n° 433/2001 - TCU - Plenário 
 8.2.1 Determinar à UFSC que: 
 b)  instrua  os  respectivos  processos destacados, com os laudos de Junta Médica  Oficial  que fundamentaram a 

reversão ao quadro dos ativos, Em 1993, e a aposentadoria, em 1996, da servidora Helena Laudelina Ferreira, 
conforme disposto no  art. 25 da Lei n.º 8.112/90, para  posterior deliberação desta Corte sobre a validade dos 
atos administrativos referidos; 

 - Determinação nº 3 
 Ofício n° 3882/2005/SEFIP/TCU - de 06/12/2005 
 Acórdão nº 2.942/2005 
 9.1.1. negar provimento aos recursos interpostos por Milton Luiz Valente e Willibaldo José Neckel; 
 9.2 dar conhecimento da presente deliberação aos interessados, alertando-os de que a dispensa de ressarcimento 

a que alude o item 9.2.1 do Acórdão recorrido limita-se à ciência daquela deliberação pelos recorrentes, devendo, 
portanto, a entidade de origem adotar providências para a reposição dos valores recebidos indevidamente a partir 
daquele momento, nos termos do art. 46 da Lei nº 8.112/1990. 

 - Determinação nº 4 
 Ofício n° 0821/2006-SEFIP-Circular - de 24/03/2006. 
 Considerando que as aposentadorias fundamentadas na Emenda Constitucional nº 41/2003 têm seu valor 

calculado pela média das remunerações de contribuição do servidor, e considerando também que o SISAC ainda 
não dispõe de campo específico para o lançamento da média aritmética calculada na forma estabelecida no art. 1º 
da Lei nº 10.887/2004, informo a esse órgão/entidade que, no preenchimento das fichas do SISAC deverá 
observar: 

 - Para aposentadorias: 
 - o quadro "dados de vantagens" (campos 45 a 50) deverá ser preenchido com os dados completos referentes à 

última remuneração percebida pelo servidor em atividade, com a especificação de cada parcela de caráter 
permanente - em vigor no mês da aposentadoria - considerada no cálculo da média; 

 - o campo 44 ("valor do vencimento proporcional") deverá ser preenchido com o valor encontrado da média 
aritmética de que trata o art. 1º da Lei  nº 10.887/2004, já devidamente proporcionalizada, quando for o caso de 
aposentadoria proporcional; 

 - os demais campos deverão ser preenchidos normalmente. 
 - Para as pensões civis: 
 - o campo 43 ("valor do vencimento base") deverá ser preenchido normalmente com o valor real do vencimento 

básico do cargo do instituidor na data da vigência da concessão; 
 - o quadro "dados de vantagens" (campos 45 a 50) também deverá ser preenchido de acordo com a sistemática 

utilizada para as pensões anteriores à Emenda 41/2003, com a discriminação de cada parcela de caráter 
permanente considerada no cálculo da média, com valores do mês da vigência do ato; 

 - o valor calculado da pensão, na forma do art. 2º da Lei nº 10.887/2004, deverá ser informado no campo 45 
("valor do vencimento proporcional"). 
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 Caso o instituidor da pensão tenha se aposentado após a Emenda 41/2003, pela média das remunerações, será 
necessário informar apenas o valor da pensão atribuída aos dependentes, pois a descrição das vantagens 
consideradas no cálculo do benefício constará do ato de aposentadoria. Nesses casos, se o órgão ainda não tiver 
providenciado o envio do ato de aposentadoria, deverá encaminhá-lo juntamente com o ato da pensão. 

 - Determinação nº 5 
 Acórdão n° 3.111/2006 - 1ª Câmara 
 9.2.2 ao expedir novos atos concessórios para os servidores Maria Salete Muller de Lima, Lindaura Liberth 

Petry, Dorvalina de Araújo Costa, Sônia Barbosa dos Santos, Áurea Terezinha Floriani Garcia, Maurino Golini, 
Agueda Ferrari e Iolanda Maria da Rocha Soares, apure o seu enquadramento após o advento da Lei nº 
8.112/1990, bem como os aumentos que lhe foram concedidos, a fim de conhecer ao certo, no momento da 
aposentadoria, a existência de vantagem nominalmente identificada decorrente das decisões judiciais que lhe 
deferiram a incorporação das horas extras, em respeito à garantia constitucional de irredutibilidade de 
vencimentos; 

 - Determinação nº 6 
 Ofício n° 663/GAB/2002/SECEX-SC - TC-009.880/2002-2 
 f) providencie, nos processos de aposentadorias e pensões antigos, que não tenham passado por uma análise 

prévia do Controle Interno antes da remessa ao TCU, uma revisão a fim de que seja verificada a correta 
formalização dos mesmos, conforme manual de aposentadorias e pensões deste Tribunal, corrigindo-se  as 
distorções  apuradas e melhorando as  condições de análise pelos controles externo e interno; 

 - Determinação nº 7 
 Ofício n° 3310/2006-TCU/SECEX-SC - de 12/12/2006. Solicita Cópia integral do Processo de aposentadoria  

23080.006604/98-54, do servidor do servidor de matrícula SIAPE 11558202, inclusive com cópia do 
Parecer/MEC/CONJUR/MGTBO  960/2003  de  28/08/2003, conforme determinação (item  1.1.1.5) do Acórdão 
n° 3167/2006-TCU-2ª Câmara. 

 1.118 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (            )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.119 Providências a serem Implementadas 
 No caso de não concordância ou concordância parcial, anexar documentação analisando o fato, com documentos que, sob a ótica do gestor, 

possam agregar novas informações que sob seu julgamento não foram consideradas pela equipe na análise da constatação ou na recomendação, 
propondo a revisão da recomendação nos termos esposados pela equipe, para sua extinção ou substituição por uma nova ação sugerida. 
No caso de concordância com o teor da constatação e/ou recomendação, discorrer sobre a forma de implementação da recomendação proposta 
de modo a oferecer parâmetros para o acompanhamento. 

 1.120 Prazo limite de implementação:         /   / 
 Recomendação: 001  
 a) Posicionamento do Gestor:   (1) Concordo 
 b) Providências a serem Implementadas: Fica estabelecido que esta Pró-Reitoria tomará as devidas providências 

para o fiel cumprimento das determinações do TCU pendentes na presente recomendação. 
 c) Prazo limite de implementação: 31/03/2008 (respeitadas as decisões judiciais pertinentes ou atuação de 

outros órgãos) 
 [Memo n° 143/PRDHS/2007] 
 PENDÊNCIA(S):  
 A PRDHS deverá informar se as determinações do TCU foram implementadas. 
6.1.1.4 CONSTATAÇÃO: (054) 
 Atendimento parcial de recomendação da CGU, face reincidência de ausência de declaração de bens e rendas de 

servidor constante do rol de responsáveis. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Providenciar a declaração de bens e rendas da servidora matrícula SIAPE 1159246. 
 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Adotar rotinas de controle periódico, bem como deixá-las documentadas para futura análise, de modo a garantir 

que todas as declarações de bens e rendas estejam tempestivamente arquivadas junto ao RH da Instituição. 
 1.121 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (            )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.122 Providências a serem Implementadas 
 No caso de não concordância ou concordância parcial, anexar documentação analisando o fato, com documentos que, sob a ótica do gestor, 

possam agregar novas informações que sob seu julgamento não foram consideradas pela equipe na análise da constatação ou na recomendação, 
propondo a revisão da recomendação nos termos esposados pela equipe, para sua extinção ou substituição por uma nova ação sugerida. 
No caso de concordância com o teor da constatação e/ou recomendação, discorrer sobre a forma de implementação da recomendação proposta 
de modo a oferecer parâmetros para o acompanhamento. 

 1.123 Prazo limite de implementação:         /   / 
 Recomendação: 001  
 a) Posicionamento do Gestor:   (3) Discordo 
 b) b) justifique: Todas as declarações constantes do rol de responsáveis encaminhado pelo Departamento de 

Contabilidade e Finanças(DCF) foram enviadas à PRDHS em prazo tempestivo. 
  Ocorre que consta do processo de prestação de contas da UFSC, rol de responsáveis diferente do fornecido a 

esta Pró-Reitoria. 
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  Face a constatação, esta Unidade solicitou a atualização do referido documento e     providenciou a 
pendência. 

 c) Prazo limite de implementação:  providenciado 
 Recomendação: 002  
 a) Posicionamento do Gestor:   (3) Discordo 
 b) b) Justificativa: Conforme já informado, está Unidade está observando com o devido rigor o cumprimento da 

legislação em vigor. 
 [Memo n° 143/PRDHS/2007] 
6.2.1.1 CONSTATAÇÃO: (044) 
 Disponibilização de prazo reduzido aos Conselhos de Curadores e Universitário para análise da Prestação de 

Contas Anual. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Ao Conselho Universitário: Incluir no estatuto/regimento previsão de prazos para envio de Prestação de Contas 

aos Conselhos de Curadores e Universitário, bem como prazo para análise por parte desses Conselhos, prevendo  
um  tempo  razoável  para  uma  análise técnica e apurada da documentação. 

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Ao Conselho de Curadores: Exercer sua competência prevista no Art. 28 do Estatuto da UFSC, planejando e 

designando com a devida antecipação, comissão de especialistas para assessorar no processo de análise da 
Prestação de Contas Anual da UFSC. 

 1.124 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (            )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 

“Não houve encaminhamento” 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.125 Providências a serem Implementadas 
 “Prejudicado” 
 1.126 Prazo limite de implementação:         /   / 

“Prejudicado” 
 PENDÊNCIA(S):  
 A AUDIN deverá  fazer o devido encaminhamento. 
6.2.2.1 CONSTATAÇÃO: (046) 
 Deficiências nas rotinas de planejamento e execução técnica da AUDIN, comprometendo a efetividade de sua 

atuação. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Planejar o PAINT/2008 (nova denominação), mediante a aplicação de matriz de risco, incluindo a necessidade 

de: 
 a) Ajustar imediatamente o PAAAI-2007, procedendo ao aumento do número de horas/homem alocados à 

auditoria na área de pessoal; 
 b) Ajustar imediatamente o PAAAI-2007, procedendo à diminuição das horas/homem programadas  para  análise  

prévia  à homologação de licitação; 
 c) Ajustar imediatamente o PAAAI-2007, procedendo à inclusão de programação  de auditorias específicas sobre 

contratos e convênios com fundações e respectivas prestações de contas. 
 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Passar a realizar a atividade de "Análise Prévia à Homologação de Licitações" de forma amostral, a) 

selecionando os processos mediante critérios, tais como materialidade, objeto, modalidade, Comissão/Pregoeiro, 
criticidade pretérita, entre outros elementos julgados relevantes, b) paralelamente comunicando a todos os 
membros de comissões, pregoeiros e responsáveis por adjudicação e homologação sobre a  modificação da 
metodologia de análise de licitações, e ainda  c) paralelamente disponibilizando orientações e check-list relativo 
aos procedimentos a serem cumpridos pelas comissões, pregoeiros e responsáveis por adjudicação e 
homologação de licitações. 

 RECOMENDAÇÃO: 003 
 Desenvolver ferramenta gerencial e de controle das atividades da auditoria, de modo a subsidiar  a prestação de 

contas, expresso no RAINT (nova  denominação) e o processo de planejamento, expresso no PAINT. 
 RECOMENDAÇÃO: 004 
 Registrar no escopo dos trabalhos de auditorias, informações suficientes sobre a população sob exame 

(universo), bem como sobre o tamanho da amostra analisada. 
 RECOMENDAÇÃO: 005 
 Registrar nos papéis de trabalho, para cada procedimento de auditoria realizado, o critério de seleção de 

amostragem, bem com a relação das amostras que compuseram os exames. 
 RECOMENDAÇÃO: 006 
 Desenvolver manual com orientações técnicas detalhadas sobre definição de escopo dos trabalhos realizados, 

utilizando-se, por exemplo, dos parâmetros das normas de auditoria aplicáveis ao Serviço Público Federal 
(normas da SFC), bem como Normas Gerais de Auditoria (Conselho Federal de Contabilidade). 

 RECOMENDAÇÃO: 007 
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 Monitorar o cumprimento por parte das equipes de auditoria interna quanto ao adequado registro do escopo das 
auditorias realizadas. 

 RECOMENDAÇÃO: 008 
 Acompanhar efetivamente o cumprimento das recomendações e determinações da CGU e/ou TCU, mediante 

aplicação  de  testes  e inspeções,  visando  confirmar as informações prestadas pelos setores, de  modo a atender 
à alínea "h" do item 13, Seção 1, Capítulo X, da IN n.° 01/2001. 

 RECOMENDAÇÃO: 009 
 Proceder, mediante seleção criteriosa, à lotação de servidor ou servidores, de modo a restabelecer o quadro da 

AUDIN e não comprometer a continuidade dos seus trabalhos. 
 1.127 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (     2      )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.128 Providências a serem Implementadas 
 Em relação ao PAAAI/2007, pelo fato da greve dos servidores técnico-administrativos na UFSC, a redução do 

quadro de técnicos da AUDIN, a invasão dos alunos no hall da Reitoria, impedindo a entrada por um período 
aproximado de 10 dias, a preocupação tanto da Auditoria Interna como das unidades administrativas no sentido de 
responder aos encaminhamentos constantes do Relatório de Auditoria de Gestão da Controladoria Geral da União, 
relativo ao exercício de 2006, informamos que ficará difícil alterar a programação inicialmente elaborada no 
PAAAI/2007, visto que, pelos fatos acima expostos, a programação feita tenderá a ser prejudicada. 

 Em relação ao PAINT/2008, estamos nos organizando para ajustar a programação das auditorias. Será elaborada 
uma Matriz de Risco, de forma mais ampla onde serão considerados programas, metas e valores extraídos do PPA, 
da Proposta de Orçamento para a instituição e da Lei de Diretrizes Orçamentárias, e outras bases de valores 
extraídas dos sistemas existentes na UFSC. 

 A análise prévia dos processos de licitação, pelo fato de ser uma atividade que a Auditoria Interna vem realizando 
há muito tempo, será conduzido para uma readequação gradativa, com a análise dos processos de forma amostral, 
mediante comunicado prévio à Administração sobre os procedimentos que deverão ser adotados e os controles 
internos administrativos que deverão ser implementados nas unidades. 

 Foi desenvolvida uma ferramenta de controle para ser preenchida pelos técnicos de acordo com as atividades que 
forem realizando. Esta ferramenta irá auxiliar no momento de compatibilizar a hora/atividade dos técnicos. Ela 
está sendo implementada de forma gradativa, visto que ainda existem muitas atividades de assessoramento técnico 
à Administração que está sendo reorganizada pela programação de auditoria. 

 Está sendo elaborado um Manual de Procedimentos da Auditoria Interna da UFSC, seguindo os moldes da 
Secretaria Federal de Controle. A minuta deste manual segue como anexo destas respostas. Neste manual constam 
os procedimentos que devem ser seguidos pela equipe de auditoria no planejamento das auditorias e nas atividades 
de campo. Na parte que ainda não foi elaborada, pretendemos descrever as informações e os procedimentos que 
deverão ser adotados na elaboração do relatório das atividades. 

 O PAINT/2008 foi aprovado pela CGU-R/SC e submetido à apreciação do Conselho Universitário.  
 1.129 Prazo limite de implementação:         /   / 
6.2.2.2 CONSTATAÇÃO: (048) 
 Graves deficiências nos controles internos adotados na área de informática da UFSC, com risco de ocorrência de 

transações errôneas ou fraudulentas, alterações impróprias de programas. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Instituir comissão, visando diagnosticar com profundidade as deficiências nos procedimentos de gestão e de 

controles internos relativos aos processos, rotinas, procedimentos e sistemas da área de informática da UFSC, 
podendo utilizar como referência, sem prejuízo de outras metodologias mais apropriadas, o Manual de Auditoria  
de Sistemas desenvolvido pelo Tribunal de Contas da União; 

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 A partir desse diagnóstico, desenvolver Plano de Ação para área de Informática, contendo objetivos, metas, 

prazos e responsáveis. 
 RECOMENDAÇÃO: 003 
 Incluir no planejamento das atividades anuais da AUDIN a execução de verificações quanto à adequação dos 

controles internos da área de informática, bem como a realização de trabalhos periódicos de auditorias de 
sistemas. 

 RECOMENDAÇÃO: 004 
 Caso a UFSC considere que não exista na equipe da AUDIN estrutura ou profissional com capacitação para 

atuação nessa classe de auditoria, estudar a possibilidade de contratação periódica de serviços de auditoria de 
sistemas, a fim de avaliar regularmente a atuação da área de informática, seus controles internos e sistemas. 

 1.130 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (            )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 

“Não houve manifestação” 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.131 Providências a serem Implementadas 
 O PAINT/2008 foi aprovado pela CGU-R/SC e submetido à apreciação do Conselho Universitário. 
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 1.132 Prazo limite de implementação:         /   / 
“Prejudicado” 

 PENDÊNCIA(S):  
 O NPD deverá se manifestar sobre as Recomendações 001 e 002. 
6.2.3.1 CONSTATAÇÃO: (045) 
 Necessidades de ajustes nos Relatórios de Gestão futuros, a fim de atender efetivamente a  DN/TCU n.° 81/2006 e 

a Norma de Execução/CGU n.° 03/2006. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Inserir, quanto ao item 11 da Tabela de Documentos a Contar no Relatório de Gestão, informações sobre 

despesas com suprimentos de fundos, em ambas as modalidades, cartão corporativo e conta corrente. 
 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Quanto ao Relatório de Denúncias, apresentar maior detalhamento a respeito das providências, descrevendo os 

procedimentos posteriores ao resultado dos processos e sindicâncias eventualmente abertos. 
 RECOMENDAÇÃO: 003 
 Quanto ao atendimento da alínea "a" do item 3.3.3.4 da Norma de Execução/CGU n.° 03/2006, incluir as 

providências adotadas quanto às recomendações de controle interno, indicando, caso a caso, aquelas que 
receberam a checagem da AUDIN. 

 RECOMENDAÇÃO: 004 
 Implementar uma sistemática de revisãocrítica do Relatório de Gestão como um todo, bem como de conferência 

de sua efetiva aderência normativa, após a elaboração de suas partes pelas diversas áreas da UFSC e antes da 
emissão final e assinatura pelos gestores. 

 1.133 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (            )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 

“Houve encaminhamento indevido à PROAF” 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 1.134 Providências a serem Implementadas 
 “Prejudicado” 
 1.135 Prazo limite de implementação:         /   / 

“Prejudicado” 
 PENDÊNCIA(S):  
 O PIP deverá se manifestar sobre as recomendações. 
6.2.3.2 CONSTATAÇÃO: (047) 
 Fragilidades no Parecer da AUDIN sobre a Prestação de Contas Anual da Unidade. 
 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Somente emitir opinião a respeito dos controles internos das áreas auditadas, com base em auditorias sobre essas 

áreas e em conformidade com os resultados de tais auditorias, de modo a atender ao item 1 da tabela  
RELATÓRIOS  E  PARECERES  DOS  ÓRGÃOS  E ENTIDADE QUE DEVAM SE PRONUNCIAR  SOBRE  
AS  CONTAS  OU  SOBRE A GESTÃO, conforme anexo V da DN/TCU n.° 81/2006. 

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Passar a realizar testes e inspeções sobre as providências informadas como executadas pelos setores da 

Instituição, de modo a emitir manifestação conclusiva quanto ao atendimento ou não das recomendações e  
determinações da CGU e/ou TCU, inserindo essa atividade em seu planejamento anual. 

 RECOMENDAÇÃO: 003 
 Inserir, na programação de 2007, auditoria específica sobre convênios, de modo a subsidiar a emissão de 

manifestação sobre o gerenciamento da execução dos convênios, acordos e ajustes, especialmente quanto à 
oportunidade, formalização e acompanhamento. 

 1.136 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação (Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento) 
 (      2      )     (1) Concordo    (2) Concordo parcialmente  (3) Discordo 
 No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique: 
 A AUDIN mantém as justificativas apresentadas à Equipe de Auditoria. 
 O PAINT/2008 foi aprovado pela CGU-R/SC e submetido à apreciação do Conselho Universitário.  
 1.137Providências a serem Implementadas 
 “Prejudicado” 
 1.138 Prazo limite de implementação:         /   / 

“Prejudicado” 
 
 

2.6  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DA  UNIÃO 
 

Todas as diligências, inspeção, comunicações, instruções e determinações emanadas 
do Tribunal de Contas da União (SECEX-SC, SECEX-6, SECEX-RN, SEFIP, SEFTI e 
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SEGECEX), encaminhadas à AUDIN, tiveram o devido encaminhamento interno junto às 
Unidades da UFSC. 

 
Para o encaminhamento de informações requeridas e determinações, a AUDIN 

expediu memorandos às unidades internas da UFSC, bem como coordenou a elaboração de 
expedientes firmados pelo Reitor, prestando esclarecimentos e/ou encaminhando informações e 
documentos originários de diversas unidades desta Universidade, comunicando medidas 
adotadas, além de também disponibilizar documentos originais solicitados. 

 
Segue uma síntese das determinações emanadas do TCU, com os respectivos 

encaminhamentos e providências tomadas no exercício de 2007. Ao final de cada uma das 
determinações, constam as pendências existentes, para as quais deverão ser fornecidas respostas 
conforme indicado. Deverá ainda ser informado se surgiram outros fatos no que tange aos casos 
em tela. 
 

     

Setor – Data da Sessão:  Data da Sessão:  Processo n° 

TCU – Segunda Câmara  07/08/2003  TC 002.868/2001-8 
   

Tipo de Documento – N°:  Natureza: 

ACÓRDÃO n° 1290/2003  Pedido de Reexame 
 

Interessado:  

Pedro Paulo Rosa 
 

Sumário:  

Pedido de reexame interposto contra a Decisão n° 441/2002 - Segunda Câmara - TCU. Conhecimento. Negado 
provimento. Pagamento de horas extras incorporadas judicialmente quando o servidor era celetista. Incompatibilidade 
com a Lei n° 8.112/90. Preservação do direito à irredutibilidade remuneratória. Orientação. Comunicação. 
 

Acórdão:  

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Pedido de Reexame interposto pelo Reitor em exercício da Universidade 
Federal de Santa Catarina, em favor do Sr. Pedro Paulo Rosa, contra a Decisão n° 441/2002 - Segunda Câmara - TCU, 
que considerou ilegal sua aposentadoria e negou registro ao respectivo ato. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante das razões 
expostas pelo Relator, em: 
9.1 conhecer o presente Pedido de Reexame, nos termos do art. 48 da Lei n° 8.443/92, para, no mérito, negar-lhe 

provimento, mantendo-se a Decisão n° 441/2002 - Segunda Câmara - TCU; 
9.2 orientar à Universidade Federal de Santa Catarina que expeça novo ato concessório em que conste o 

enquadramento do Sr. Pedro Paulo Rosa após o advento da Lei n° 8.112/90, bem como os aumentos que lhe foram 
concedidos, permitindo-se a apuração, no momento de sua aposentadoria, da existência de vantagem pessoal 
nominalmente identificada decorrente da decisão judicial que lhe deferiu a incorporação das horas extras, em 
respeito à garantia de irredutibilidade remuneratória; 

9.3 enviar cópia do presente Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam, ao Reitor da Universidade 
Federal de Santa Catarina e ao Sr. Pedro Paulo Rosa. 

 8 Decisão n° 441/2002 – TCU – 2ª Câmara: 
  8.2 Considerar ilegal a aposentadoria concedida em favor do Sr. Pedro Paulo Rosa, recusando registro ao ato. 
  8.3 Determinar à UFSC que proceda à suspensão dos pagamentos indevidos, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da 

notificação desta Decisão, conforme determina o § 1°, do art. 191, do Regimento Interno do TCU, dispensando o ressarcimento das 
importâncias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 106 da Jurisprudência do TCU. 

 

Providências em 2007: 

1. Ofício n° 383/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  Para conhecimento e acompanhamento dessa Secretaria, encaminhamos, em anexo, cópia dos documentos, 

abaixo citados, que demonstram as ações em andamento para cumprimento às determinações do Tribunal de 
Contas da União no Processo n° TC-002.868/2001-8 (Acórdãos nos 441/2002 e 1290/2003, ambos da 2ª 
Câmara), relacionadas ao servidor Pedro Paulo Rosa (instituidor de pensão – hora-extra): 

  ▪ Fls. 47 a 61 do Volume N° de Ordem 1 do Processo TC-002.868/2001-8; 
  ▪ Fls. 44 a 76 do Volume PRINCIPAL do Processo TC-002.868/2001-8. 
  Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, 

firmamo-nos. 
2. Ofício n° 114/AUDIN/2007 à CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
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  Para conhecimento e acompanhamento da Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, 
encaminhamos, em anexo, cópia do Ofício n° 383/GR/2007, de 20/08/2007, dirigido à SEFIP/TCU, 
acompanhado dos anexos nele citados, que demonstram as ações em curso para cumprimento às determinações 
do Tribunal de Contas da União no Processo n° TC-002.868/2001-8, relacionadas ao servidor Pedro Paulo 
Rosa (instituidor de pensão – hora-extra). 

3. Despacho da AUDIN, de 20/08/2007, às fls.79 do Volume “PRINCIPAL” do Processo TC-002.868/2001-8, com o 
seguinte teor: 

 1. Ciente. 
 2. Feita juntada aos autos dos Ofícios nos 383/GR/2007 (fls. 77) e 114/AUDIN/2007 (fls. 78), remetidos à 

SEFIP/TCU e à CGU-R/SC, respectivamente, cientificando estes órgãos de controle sobre as providências em 
andamento no âmbito da Universidade Federal de Santa Catarina para cumprimento da determinação do 
Tribunal de Contas da União. 

 3. Devolva-se à Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social – PRDHS para acompanhamento e 
providências que vierem a se fazerem necessárias. 

Pendência(s): 
 Horas-Extras 

Face ao citado no Memorando n° 139/PRDHS/2007 (referente ao Ofício n° 2707/2007-TCU/Sefip), informar se a 
liminar concedida no Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito (Dossiê Auxiliar – 
200672000093588). 

 
 

   

Setor:  N° Processo: 

SEFIP  TC 002.121/1997-2 
   

Tipo de Expediente – N° – datado de:  Natureza: 

Ofício n° 1476/2005-SEFIP – de 20/05/2005  Comunicação / Acórdão 
 

Assunto:  

Encaminha, para conhecimento, cópia do Acórdão n° 537/2005 – TCU – Plenário, bem como do Relatório e Voto, 
exarado na Sessão de 11.05.2005, Ata 16/2005 – Plenário. 

 Acórdão n° 537/2005 – TCU – Plenário: 
 Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária de 11/5/2005, ACORDAM, por 

unanimidade e de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em determinar à Sefip que: 
 1.1 solicite junto à Universidade Federal de Santa Catarina o processo TC 007.735/2003-0, relativo à 

aposentadoria do Sr. Rogério Goulart, juntamente com o seu processo convencional, para posterior verificação 
da aplicação do § 2º do art. 260 do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n.º 155/2002, devendo a 
instrução ser feita no processo de aposentadoria; 

 1.2 comunique à Universidade Federal de Santa Catarina que, em relação ao Ofício n.º 617/DRH/2004, os 
procedimentos para o cumprimento das determinações emanadas do Tribunal de Contas da União deverão ser 
definidos pela Universidade, com o apoio de sua Consultoria Jurídica e, se necessário, da Secretaria de 
Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atendo-se aos limites das 
deliberações proferidas; e 

 1.3 encaminhe os presentes autos à Secretaria de Recursos para o exame de admissibilidade dos recursos, com 
posterior envio à Secretaria-Geral das Sessões para sorteio de novo Relator. 

8 Acórdão n° 2.092/2004 – TCU – Plenário: 
 VISTOS, relatados e discutidos estes autos do Relatório da Inspeção realizada na área de pessoal da Universidade Federal de Santa Catarina - 

UFSC, em que se examinam nessa etapa processual Embargos de Declaração opostos à Decisão n. 703/2002 e ao Acórdão 1169/2004 - TCU - 
Plenário. 

 ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, diante das razões expostas pelo Relator, em: 

 9.1 conhecer, com base nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 277, inciso III, e 287 do Regimento Interno/TCU, dos 
presentes Embargos de Declaração, para, no mérito, negar-lhes provimento; 

 9.2 encaminhar o presente processo à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip, para fins de avaliação da aplicabilidade do disposto no art. 
260, § 2º, do Regimento Interno, bem assim para que se manifeste sobre a solicitação contida no expediente de fls. 06/08 - Anexo I, 
encaminhado pela Diretora do Departamento de Recursos Humanos da UFSC; 

 9.3 dar ciência desta deliberação ao interessado. 

 8 Acórdão n° 1.169/2004 – TCU – Plenário: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Pedido de Reexame da Decisão n. 703/2002 - Plenário, relacionada à Inspeção realizada na 

área de pessoal da Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC. 
  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em: 
  9.1 com fundamento no art. 48, c/c os arts. 32 e 33 da Lei n. 8.443/92, conhecer do presente Pedido de Reexame para, no mérito, negar-lhe 

provimento, mantendo em seus exatos termos a Decisão n. 703/2002 - Plenário - TCU; 
  9.2 dar ciência desta deliberação ao recorrente; 

  9.3 determinar à Secex/SC que, além da Deliberação acima indicada, verifique também o cumprimento da determinação contida no 
subitem 8.2.1 da Decisão n. 433/2001 - Plenário, tendo em vista que, mediante pesquisa junto ao Sisac, não foi encontrado o registro 
do ato de concessão da aposentadoria ao Sr. Rogério Goulart, publicado em novembro de 1996. 

 8 Decisão n° 433/2001 – TCU – Plenário:  



 49/145

  Tribunal de Contas da União, em Sessão Plenária, face as razões expostas pelo Relator, DECIDE: 
  8.1 tornar sem efeito o estabelecido no item A.11 da deliberação adotada pela 2.ª Câmara desta Corte na Sessão de 14.5.1998 

relativamente à Relação n.º 37/98 de responsabilidade do Ministro Valmir Campelo; 
  8.2 determinar: 

  8.2.1 à Universidade Federal de Santa Catarina que  em prazo de 15 dias: 

   a) adote as providências necessárias a que se disponibilize no SISAC - Sistema de Apreciação e Registro de Atos de Admissão e 
Concessões todos os atos de admissões, concessões de aposentadorias e pensões, nos termos da Instrução Normativa TCU n.º 
16/97, para exame e registro; 

   b) instrua os respectivos processos destacados, com os laudos de Junta Médica Oficial que fundamentaram a reversão ao quadro 
dos ativos, em 1993, e a aposentadoria, em 1996, da servidora Helena Laudelina Ferreira, conforme disposto no art. 25 da Lei 
n.º 8.112/90, para posterior deliberação desta Corte sobre a validade dos atos administrativos referidos; 

  8.2.2 à Secretaria de Fiscalização de Pessoal, deste Tribunal, que inclua na sua programação para o 2.º semestre de 2001, inspeção na 
Universidade Federal de Santa Catarina para verificar o cumprimento dos itens A.2, A.5 e A.9 da deliberação adotada pela 2.ª 
Câmara deste Tribunal na Sessão de 14.5.1998 concernentes à Relação n.º 37/98 de responsabilidade do Ministro Valmir Campelo, 
bem como relativamente à contida no subitem b do item 8.2.1 desta deliberação, devendo as instruções e propostas de mérito serem 
inseridas nos respectivos processos destacados. 

 8 Decisão n° 703/2002 – TCU – Plenário: 
  Os Ministros de Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, em face do exposto pelo Relator decidem: 
  8.1 reiterar à Universidade Federal de Santa Catarina parte das determinações fixadas nos itens A.5 e A.9 da Deliberação adotada pela 2.ª 

Câmara deste Tribunal mediante a Relação nº 37/98 (Ata nº 14) nos seguintes termos: 
   a) rever a Portaria de inativação de Norberto Czernay, considerando que a concessão das vantagens previstas no art. 192, inciso II, 

da Lei nº 8.112/90, somente são devidas a partir de 19.4.91; 
   b) alterar a Portaria nº 1.248/96, de 23.9.96, fazendo constar que o então servidor Rogério Goulart foi nomeado para o cargo de 

Professor Titular, devendo o mesmo ser exonerado do cargo anteriormente ocupado (motivo da vacância: posse em outro cargo 
inacumulável); 

   c) realizar levantamento dos demais casos semelhantes aos itens acima, aos quais deverão ser aplicados os mesmos procedimentos. 

  8.2 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que, no prazo referido no item 8.4, adote as seguintes providências: 

   a) rever a aposentadoria de Rogério Goulart, ressalvando a possibilidade de essa prosperar no cargo imediatamente anterior exercido 
ou de o ex-servidor retomar ao trabalho para complementar o tempo de serviço necessário à conclusão do estágio probatório no 
cargo de Professor Titular, conforme entendimento já firmado neste Tribunal (nº 388/95, Plenário, Ata nº 36; nº 62/97, 1.ª 
Câmara, Ata nº 7; nº 38/2001, 1.ª Câmara, Ata nº 7; nº 5/2002, 1.ª Câmara, Ata nº 1); 

   b) utilizar o mesmo procedimento para casos semelhantes; 

   c) submeter a estágio probatório, observando todas as formalidades inerentes a esse período, todos os professores que passarem a 
ocupar o cargo de Professor Titular, mesmo que já pertencentes ao quadro da UFSC; 

   d) informar acerca do trânsito em julgado com ação rescisória da sentença, concernente aos servidores que obtiveram na Justiça o 
direito à incidência do artigo 192, II, da Lei nº 8.112/90 sobre outras vantagens; 

  8.3 dispensar o ressarcimento dos valores relativos aos arts. 192 e 193 a Norberto Czernay e Ademar de Souza, respectivamente, bem 
como de casos semelhantes. 

  8.4 encaminhar à Secretaria de Controle Externo deste Tribunal no Estado de Santa Catarina, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
notificação, documentos que comprovem o atendimento às determinações acima; 

  8.5 informar ao atual Reitor da Universidade Federal de Santa Catarina que o não atendimento a deliberação deste Tribunal, enseja 
aplicação da multa prevista no inciso IV do art. 58 da Lei nº 8.443/92. 

  8.6 encaminhar cópia da presente Deliberação, acompanhada do Relatório/Voto que a fundamenta, ao Reitor da Universidade Federal de 
Santa Catarina como subsídio ao seu cumprimento. 

 8 Acórdão n° 1.086/2005 – TCU – Plenário (Relação 25/2005 – Ata 30/2005): 
  VISTOS e relacionados estes autos de Pedidos de Reexame em processo de Relatório de Auditoria, interpostos pelos interessados contra o 

Acórdão 1169/2004 - Plenário, o qual conheceu e negou provimento ao Pedido de Reexame movido pela Universidade Federal de Santa 
Catarina, mantendo-se os exatos termos da Decisão 703/2002 - Plenário. 

  Considerando que os recorrentes insurgem-se contra as determinações contidas nos subitens 8.1, alínea ‘c’, 8.2, alíneas ‘b’ e ‘c’, da Decisão 
703/2002 - Plenário, segundo as quais foi ordenado à Universidade Federal de Santa Catarina a realização de levantamento de todos os casos 
assemelhados aos verificados nos autos, relativos à área de pessoal, com vistas à adoção das seguintes medidas corretivas: rever as Portarias 
de inativação de servidores aposentados, no sentido de considerar devida a vantagem prevista no art. 192, inciso II, da Lei 8.112/90, somente 
a partir de 19/4/1991; alterar Portarias de nomeação de servidores que, porventura, tenham sido investidos no cargo de Professor Titular, 
devendo os mesmos serem exonerados dos respectivos cargos anteriormente ocupados; rever as aposentadorias de servidores que tenham 
sido inativados em cargos para os quais não tenham implementado as condições de estabilidade, devendo retornar ao trabalho a fim de 
complementar o tempo de serviço necessário à conclusão do estágio probatório ou, havendo possibilidade, aposentarem-se nos respectivos 
cargos anteriormente ocupados nos quais tenham adquirido estabilidade; submeter a estágio probatório, observando as formalidades inerentes 
a esse período, todos os professores que passarem a ocupar o cargo de Professor Titular, mesmo que já pertençam ao quadro da Universidade 
Federal de Santa Catarina; 

  Considerando que os apelantes carecem de legitimidade para ingressar no feito, tendo em vista que as determinações recorridas foram 
genéricas e não trataram de questões subjetivas referentes aos mesmos, havendo o Tribunal exercido a chamada jurisdição objetiva; 

  Considerando que a jurisprudência do Tribunal de Contas da União é assente em não admitir recursos interpostos contra determinações de 
cunho genérico e objetivo, sob pena de inviabilizar o exercício do controle externo, a exemplo dos Acórdãos 2.835/2004 - Primeira Câmara, 
1.707/2004 - Plenário, 1.997/2004 - Plenário e 76/2005 - Plenário; 

  Considerando a hipótese de as determinações recorridas estarem, por via indireta, afetando a situação dos interessados, o que não é verdade, 
já que os casos concretos apontados nas peças recursais não foram enfrentados pela deliberação atacada, ainda assim, a eventual 
admissibilidade e exame de mérito dos pedidos de reexame em tela implicariam supressão da instância a quo para cada um dos recorrentes, 
violando o devido processo legal e os meios a ele inerentes; 

  Considerando a ausência do interesse de agir por parte dos recorrentes, haja vista não estarem presentes a utilidade e a necessidade da via 
recursal, uma vez que os apelantes terão oportunidade de exercer o contraditório e a ampla defesa perante a Universidade Federal de Santa 
Catarina, no momento em que se concretizar, no âmbito daquela entidade da Administração Pública, a sucumbência de cada um dos 
interessados, por meio da revisão dos respectivos atos administrativos que venham a ferir pretensos direitos subjetivos; 

  Considerando que o prejuízo que os recorrentes possam sofrer depende da emissão de ato administrativo por parte da entidade à qual foram 
dirigidas as determinações recorrentes; 

  Considerando, por fim, o parecer da unidade técnica, no sentido de não conhecer dos recursos em epígrafe;  
  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, com fundamento no art. 279 do Regimento 

Interno do TCU, em: 
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  9.1 não conhecer do Pedido de Reexame; 
  9.2 dar ciência deste Acórdão aos recorrentes. 
 

Providências em 2007: 

1. Ofício n° 125/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  Para conhecimento e acompanhamento dessa Secretaria, encaminhamos, em anexo, cópia dos documentos, 

abaixo citados, que demonstram as ações em andamento para cumprimento às determinações do Tribunal de 
Contas da União no Processo n° TC-002.121/1997-2, relacionadas ao Prof. Rogério Goulart: 

   Resumo das deliberações no Processo TC-002.121/177-2; 
   Fls. 01 a 33 do Processo n° 23080.002041/2007-78; 
   Parte do Memorando n° 20/PRDHS/2006 à AUDIN; 
    Ofício n° 014/PRDHS/2005 à SRH/MPOG;  
    Ofício n° 511/GR/2005 ao AS/SEFIP/TCU 
    Ofício n° 549/GR/2005 ao TCU; 
    Ofício n° 550/GR/2005 ao TCU. 
  Segue também cópia do Ofício n° 088/GR/2007, dirigido a essa Secretaria, referente ao Processo TC-

856.705/1998-5, prestando informações atinentes às ações em curso quanto às determinações relacionadas ao 
pagamento da URP/fev/89 (26,05%). 

  Relação dos documentos apensados ao Ofício n° 088/GR/2007: 
   Memorando n° 33/PRDHS/2007; 
   Ofício n° 10534/06 – 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis/SC – TRT - 12ª Região; 
   Ofício n° 014/GR/2007;  
    Ofício n° 67/2006, de Silva, Locks Filho, Palanowski & Goulart Advogados Associados; 
    DECISÃO – Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.035978-8/SC – TRF - 4ª Região; 
   Ofício n° 508/07 – 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis/SC – TRT - 12ª Região; 
   Ofício n° 003/PRDHS/2007; 
   Ofício n° 004/PRDHS/2007; 
    Ofício SDI n° 17/07 – TRT - 12ª Região; 
    LIMINAR – Processo TRT/SC-MS 00079-2007-000-12-00-8. 
  Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, 

firmamo-nos. 
2. Ofício n° 057/AUDIN/2007 à CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Para conhecimento e acompanhamento dessa Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-

R/SC, encaminhamos, em anexo, cópia do Ofício n° 125/GR/2007, de 30/03/2007, dirigido à SEFIP/TCU, 
acompanhado dos anexos nele citados, que demonstram as ações em curso para cumprimento às determinações 
do Tribunal de Contas da União no Processo n° TC-002.121/1997-2, relacionadas ao Prof. Rogério Goulart. 

3. Despacho da AUDIN no Processo n° 23080.002041/2007-78, com o seguinte teor: 
  1. Ciente. 
  2. Feita juntada aos autos dos Ofícios remetidos à SEFIP/TCU (fls. 34 a 67) e à CGU-R/SC (fls. 68), 

cientificando estes órgãos de controle sobre as providências em curso no âmbito da Universidade Federal de 
Santa Catarina para cumprimento da determinação do Tribunal de Contas da União no Processo TC-
002.121/1997-2, relacionadas ao Prof. Rogério Goulart. 

  3. Devolva-se ao Departamento de Desenvolvimento e Administração de Pessoal da Pró-Reitoria de 
Desenvolvimento Humano e Social – DDAP/PRDHS para acompanhamento e providências que vierem a se 
fazerem necessárias. 

  Em 30 de março de 2007. 
4. A PRDHS, por meio do Ofício n° 53/PRDHS/2007, de 03/12/2007, dirigido à SRH/MPOG, solicitou a 

anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476, referentes ao pagamento 
da URP/FEV/89 (26,05%). O retrocitado Ofício está apensado em expedientes relacionados ao Ofício nº 
4524/2007-TCU/Sefip (Acórdão n° 3.257/2007-TCU-2ª Câmara) – Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN e 
Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU. 

  Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN,com o seginte teor: 
  ▫ Em atenção ao Ofício nº 4524/2007 – TCU/SEFIP, no que se refere ao pagamento do percentual de 26,05% (URP/89), item “A”, 

informamos que em obediência ao ofício nº 1.051/2007, da Procuradoria Federal em Santa Catarina, datado de 02 de outubro de 2007, 
esta Pró-Reitoria enviou à Secretaria de Recursos Humanos, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), o ofício nº 
46/PRDHS/2007, consultando acerca das providências a serem adotadas por parte desta Universidade. 

  ▫ Em resposta, através do ofício nº 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP, encaminha aquele Ministério,  NOTA/CONJUR/MP/EF/nº 
3961-7.3.2/2007, da consultoria jurídica do mesmo, na qual solicita à  UFSC a adoção dos procedimentos cabíveis no sentido de que 
fosse suprimido o pagamento do percentual de 26,05% aos servidores docentes desta Instituição, integrantes da RT nº 561/89, SICAJ 
nº 1974. 

  ▫ Complementando o mencionado Ofício, orienta o MPOG, por meio do ofício nº 741/2007/CONJU/DSNOP/SRH/MP, que antes de se 
proceder a anulação da ação no SICAJ – Sistema de Cadastro de Ações Judiciais, sejam oficiados os servidores afetados pela medida 
na forma da legislação vigente, para que se quiserem, exerçam o direito a ampla defesa a ao contraditório. 

  ▫ Em virtude da recomendação do MPOG, encaminhamos cópia dos documentos acima citados, à PFSC, pelo ofício nº 50/PRDHS/2007, 
de 20 de novembro de 2007, para conhecimento e manifestação. 

  ▫ Em ofício subscrito pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal em Santa Catarina, aquela Procuradoria reitera a necessidade da 
observância das medidas já recomendadas pela mesma. 
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  ▫ Por fim, em 03 de dezembro de 2007, por meio do ofício nº 53/PRDHS/2007, face a recomendação do ofício daquela Procuradoria, 
solicitamos à Secretaria de Recursos Humanos do MPOG, a anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 
1979 e 8476, referente a Reclamatória Trabalhista nº 561/89. 

  ▫ (...) 
  Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  ▫ Em atenção à diligência contida no Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip, datado de 22/11/2007 e recebido em 28/11/2007, encaminhamos, 

em anexo, cópia do Memorando n° 180/PRDHS/2007, de 11/12/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta 
Universidade, prestando informações e enviando documentos referentes às ações em curso, para atendimento às determinações do 
Tribunal de Contas da União no Processo TC-012.355/2007-5, quanto ao pagamento da RT 561/89 (URP/fev/89) e da vantagem do art. 
192 da Lei n° 8.112/90. 

  ▫ Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 180/PRDHS/2007: 
    Ofício n° 46/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.051/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    ▪ NOTA/CONJUR/MP/EF/N° 3961-7.3.2/2007; 
    Ofício n° 741/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    Ofício n° 50/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.159/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 53/PRDHS/2007; 
   (...) 
  ▫ Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 
Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao noticiado no Memorando n° 180/PRDHS/2007 (referente Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip – TC 012.355/2007-5), 
informar se a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG procedeu a anulação/desativação da ação judicial 
cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476 (Ofício n° 53/PRDHS/2007). 
Professor Titular 
Face ao comunicado no Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 14/03/2006, informar se: 
a) a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG apresentou resposta ao Ofício n° 014/PRDHS/2005; 
b) o Tribunal de Contas da União se manifestou em relação ao Ofício n° 550/GR/2005 (apensado ao Ofício n° 

549/GR/2005). 
 
 

   

Setor:  N° Processo: 

SEFIP  TC 016.067/2003-5 
   

Tipo de Expediente – N° - datado de:  Natureza: 

Ofício n° 1616/2005-SEFIP – de 06/06/2005          (Recebido em 16/06/2005)  Acórdão 
 

Assunto:  

Encaminha, para adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão n° 981/2005–TCU–1ª Câmara, bem como do 
Relatório e Voto, prolatado na Sessão de 24.05.2005, Ata 16/2005 – Plenário. 
 Acórdão n° 981/2005–TCU–1ª Câmara: 

 VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam, nesta fase processual, de Pedido de Reexame interposto pela 
Universidade Federal de Santa Catarina, por intermédio de seu Reitor, Prof. Lúcio José Botelho, contra o Acórdão 
809/2004, proferida pela 1ª Câmara em Sessão de 13/04/2004 (Ata 11/2004). 

 ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, em: 
 9.1 conhecer do presente Pedido de Reexame, com fundamento no art. 48 c/c o art. 33 da Lei n. 8.443/92, para, 

no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se os exatos termos do acórdão recorrido; 
 9.2 informar à interessada de que a dispensa de ressarcimento (item 9.2 do acórdão recorrido), nos termos do 

Enunciado n. 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU, só alcança os valores recebidos até a data da ciência 
do Acórdão recorrido, devendo, portanto, serem devolvidos os valores percebidos indevidamente após a 
respectiva notificação, nos termos do artigo 46 da Lei n. 8.112/1990, haja vista o improvimento do presente 
recurso; 

 9.3 determinar à Secretaria de Pessoal - Sefip que acompanhe o cumprimento do item 9.2 supra; 
 9.4 dar ciência desta deliberação à interessada. 
 8 Acórdão n° 809/2004 – TCU – 1ª Câmara 
  Vistos, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria de Maria Gelsleichter Felisberto (fls. 01/05), Matilde Rassveller Melmestet (fls. 

06/10) e Tania Bigio Monteiro dos Santos (fls. 11/15), antigas servidoras da Universidade Federal de Santa Catarina-UFSC. 
  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com fulcro nos arts. 1º, inciso V, e 39 da Lei nº 

8.443/92, ante as razões expostas pelo Relator, em: 
  9.1 considerar ilegais os atos concessórios de fls. 01/05 e 06/10, negando-lhes registro; 

  9.2 dispensar o recolhimento das quantias indevidamente recebidas, de boa-fé, pelas interessadas, consoante o disposto na Súmula nº 106 
deste Tribunal; 

  9.3 determinar à entidade de origem que: 

  9.3.1 com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte, faça cessar, no prazo de 
15 quinze) dias, os pagamentos decorrentes dos atos de fls. 01/05 e 06/10, contados a partir da ciência da presente deliberação, sob 
pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 
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  9.3.2 expeça novos atos concessórios, fazendo constar apenas o valor, caso ainda subsista, da vantagem pessoal a que fariam jus as 
inativas no momento da aposentadoria, considerando, para tanto, o enquadramento original no Regime Jurídico Único, ocorrido em 
01/01/91, bem como os acréscimos remuneratórios subseqüentes; 

  9.3.3 passe a adotar o entendimento manifestado na presente decisão para todos os casos similares, sob pena de aplicação das sanções 
previstas na Lei nº 8.443/92; 

  9.4 considerar legal o ato de fls. 11/15, ordenando registro; 

  9.5 determinar à Sefip que verifique a implementação das medidas consignadas nos itens 9.3.1 e 9.3.2, supra. 
 

Providência em 2007: 

1. Ofício n° 159/GR/2007 datado de 18/04/2007, ao Secretário de Fiscalização de Pessoal do Tribunal de Contas da 
União, com o seguinte teor: 

  Encaminhamos a Vossa Senhoria cópia das fls. 46 a 73 dos autos do volume “Principal” do Processo nº TC-
016.067/2003-5, que demonstram a continuidade das providências no âmbito desta Universidade para 
cumprimento da determinação do Tribunal de Contas da União – Acórdão 809/2004-TCU-1ª Câmara, mantido 
pelo Acórdão 981/2005-TCU-1ª Câmara – referente à concessão de aposentadoria em favor de MARIA 
GELSLEICHTER FELISBERTO e MATILDE RASSVELLER MELMESTET. 

 ∏ Memorando n° 068/PRDHS/2007 datado de 16/04/2007, à Auditoria Interna, com o seguinte teor: 
   Completando as informações do memorando 083/PRDHS/2005, às páginas 37, 38 e 39 deste processo, 

levamos ao conhecimento de Vossa Senhoria que após consulta dirigida à Procuradoria Federal junto à 
UFSC, acerca do contido no despacho exarado pela COGJU/DENOP/SRH/MP, e cujo encaminhamento foi 
referendado pelo Procurador Chefe daquela Procuradoria, providenciamos as alterações de acordo com a 
orientação expedida por aquele Órgão (doc. 1). 

   Entretanto, com o objetivo de atender à solicitação contida no ofício n° 2171/2006/SEFIP/3ª DT, reiteramos 
à Procuradoria Federal em Santa Catarina, através do Ofício nº 038/PRDHS/2006, consulta no sentido de 
como proceder em relação à determinação do ofício em referência (doc . 2). 

   Tendo em vista a manifestação daquela Procuradoria, de imediato esta Pró-Reitoria encaminhou aos 
interessados, ofício dando conhecimento do inteiro teor do assunto em tela, informando ainda, a fim de 
assegurar-lhes os preceptivos constitucionais e em caso de seus interesses, o prazo para, nos termos da 
legislação vigente, exercerem o contraditório e a ampla defesa, e posteriormente adotarmos as medidas 
operacionais/administrativas ao fiel cumprimento da determinação daquele Tribunal (doc. 3). 

   Todavia, em 27.09.2006, foi protocolado nesta Pró-Reitoria, documento de procedência do Sindicato dos 
Servidores da Universidade Federal de Santa Catarina, no sentido de dar conhecimento à UFSC da Decisão 
proferida nos autos do agravo de instrumento nº 2006.04.00.028086-2. 

   Em resposta da consulta à Procuradoria Federal em Santa Catarina, através do ofício nº 050/PRDHS/2006, 
sobre o documento daquele Sindicato, manifesta aquela Procuradoria que “descabe, no momento, quaisquer 
providências sobre a alteração e/ou supressão das denominadas horas-extras” (doc. 4). 

   Por fim, em atendimento à solicitação do Memorando-Circular n° 01/Audin/2007, concernente ao relatório 
de atividades relacionadas com o Tribunal de Contas da União, esta Pró-Reitoria, através do Ofício n° 
006/PRDHS/2007, solicitou à Procuradoria Federal em Santa Catarina informação quanto a permanência da 
decisão proferida nos Autos do Agravo de Instrumento n° 2006.04.00028086-2/SC (doc. 6). 

 ∏ Ofício n° 006/PRDHS/2007 de 23/02/2007, ao Procurador Chefe da Procuradoria Federal em Santa Catarina, 
com o seguinte teor: 

   Com os nossos cumprimentos, dirigimo-nos a Vossa Excelência, para solicitar dessa Douta Procuradoria, 
informar se a decisão proferida nos Autos do Agravo de Instrumento nº 2006.04.00.028086-2, proposto 
pelo Sindicato dos Trabalhadores da Universidade Federal de Santa Catarina, permanece tendo efeito. 

 ∏ Ofício n° 191/07 – PFSC/PGF/AGU de 14/03/2007, ao Pró-Reitor de Desenvolvimento Humano e Social, com 
o seguinte teor: 

   Com os meus cordiais cumprimentos, encaminho a Vossa Senhoria, para conhecimento e devidas 
providências, o dossiê do processo n° 2006.72.00.009358-8, com a Nota Técnica n° 05/07/PFSC/PGF/AGU 
de 14 de março de 2007, da lavra da Drª Luciana de Moliner, devidamente anexada. 

  ∏ Nota Técnica nº 05/PFSC/PGF/AGU datada de 14/03/2007, com o seguinte teor: 
    O Pró-Reitor de Desenvolvimento Humano e Social da UFSC, por meio do Ofício nº 006/PRDHS/2007, 

solicita seja informado se a decisão prolatada nos autos do agravo de instrumento nº 
2006.04.00.028086-2/SC ainda possui efeito. 

    O agravo de instrumento em referência foi interposto nos autos da ação ordinária nº 2006.72.00.009358-
8, em razão do pedido de antecipação dos efeitos da tutela ter sido indeferido pelo Juízo da 3ª Vara 
Federal de Florianópolis. 

    Em consulta processual realizada no site da Justiça Federal de Santa Catarina e Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região constatou-se que: 

    a) o pedido de efeito suspensivo foi negado pelo Relator do Agravo de Instrumento e, posteriormente, 
em análise de pedido de reconsideração, o Juiz Márcio Antônio Rocha reconsiderou a decisão de fls. 
825/826 e deferiu o pedido de antecipação da tutela para manter o pagamento da verba discutida até o 
julgamento do mérito da ação ordinária; 
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    b) nos autos da ação ordinária n° 2006.72.00.009358-8, já foi apresentada contestação pela UFSC e 
União e em 08/03/2007 os autos foram conclusos ao Juízo para prolação de sentença. 

    Então, até que seja prolatada sentença de mérito na ação ordinária, permanece surtindo efeito a decisão 
do TRF da 4ª Região nos autos do agravo de instrumento n° 2006.04.00.028086-2, que manteve o 
pagamento da verba discutida. 

Pendência(s): 
 Horas-Extras 

Face ao citado no Memorando n° 139/PRDHS/2007 (referente ao Ofício n° 2707/2007-TCU/Sefip), informar se a 
liminar concedida no Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito (Dossiê Auxiliar – 
200672000093588). 

 
 
Setor:  N° Processo: 
SEFIP  TC-016.599/2002-8 
Tipo de Expediente - Nº - datado de:  Natureza: 

Ofício n° 0464/2006/SEFIP/TCU – de 22/02/2006     (Recebido em 01/03/2006)  Acórdão 
Teor do Ofício:  
1. Encaminhamos a V. M., em anexo, para adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão nº 267/2006-TCU-

1ª Câmara, prolatado na Sessão de 14/02/2006, Ata 4/2006. 
2. A propósito, esclarecemos que, tão logo ultimadas as medidas a cargo desse(a) órgão/entidade, o Tribunal deverá 

ser formalmente notificado a respeito. 
3. Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, aos 

responsáveis, da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei nº 8.443/92.  
8 Acórdão n° 267/2006–TCU–1ª Câmara: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Pedidos de Reexame interpostos pela Universidade Federal de 

Santa Catarina – UFSC contra o Acórdão nº 2.097/2004-TCU-1ª Câmara, pelo qual o Tribunal de Contas da 
União considerou ilegal a concessão da aposentadoria em favor de Renato Carlson, com recusa do registro, 
tendo em vista a inclusão, nos respectivos proventos, de parcela destacada a título de URP/fevereiro/1989 
(26,05%), em face de decisão judicial, afora o não-atendimento do requisito temporal exigido pra 
aposentadoria especial de professor (30 anos como tal), dada a utilização de tempo de serviço prestado como 
auxiliar de ensino. 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões 
expostas pelo Relator, em: 

 9.1 com fundamento no art. 48, c/c os arts. 32 e 33 da Lei nº 8.443/92, conhecer do presente Pedido de Reexame, 
para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo em seus exatos termos o Acórdão recorrido; 

 9.2 em face do que dispõe o art. 262, § 2º, do Regimento Interno/TCU, orientar a entidade de origem, no sentido 
de que a concessão em referência poderá prosperar, mediante supressão das irregularidades verificadas e 
emissão de novo ato, submetendo-o à apreciação deste Tribunal, na sistemática disciplinada pela Instrução 
Normativa-TCU nº 44/2002; 

 9.3 dar conhecimento deste Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam, ao interessado e à 
entidade recorrente, alertando esta última de que a dispensa de ressarcimento a que alude o item 9.2 do 
Acórdão atacado limita-se à ciência daquela deliberação pelo beneficiário, devendo, portanto, a Universidade 
Federal de Santa Catarina adotar providências para a reposição de valores recebidos indevidamente a partir 
daquele momento, nos termos do art. 46 da Lei nº 8.112/1990; 

 9.4 determinar à SEFIP que acompanhe o cumprimento da medida constante do item anterior (9.3), 
representando ao Tribunal, caso necessário. 

 

Providências em 2007: 
1. Memorando n° 20/PRDHS/2006, datado de 23/02/2007, à Auditoria Interna, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Memorando Circular n° 001/AUDIN/2007, no que se refere ao relatório de atividades 

relacionadas com o Tribunal de Contas da União, segue o que temos a informar: 
  ACÓRDÃO N° 91/2006 – OFÍCIO N° 0464/2006/SEFIP/TCU 
  Pendência(s) 
  -  Auxiliar de Ensino: Foi solicitado à PFSC informação conforme documentos. (Anexo1)   
  -  URP/fev/89 (26,05%): Completando as informações contidas no Memorando n° 152/PRDHS/2006, no que 

tange à vantagem da parcela da URP de fevereiro de 1989 (26,05%), e em que pese a UFSC estar naquele 
momento tomando as providências administrativas para o fiel cumprimento da Decisão do TCU, através de 
ofício endereçado a esta Pró-Reitoria, o advogado constituído nos Autos do Agravo de Instrumento nº 
2006.72.00.035978-8/SC, movido pela Associação dos Professores da UFSC, informa que o Desembargador 
Federal relator concedeu o efeito suspensivo positivo pleiteado por aquela entidade, concernente aos 
processos administrativos em referência, até o julgamento do recurso. 

  Entretanto, através do Ofício n° 10534/06, recebido em 19.12.06, o Juiz da 3ª Vara do Trabalho de 
Florianópolis/SC, determina a esta Universidade, que cesse o pagamento da RT 561/89 (URP) (Anexo 2). 
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  Fazendo menção ao ofício acima referido, esta Instituição encaminha ao Juiz do Trabalho da 3ª Vara do 
Trabalho da 12ª Região, o Ofício nº 014/GR/2007, para conhecimento e manifestação sobre o Ofício n° 
067/2006, subscrito pelo representante dos professores vinculados à APUFSC. (Anexo 3). 

  Em resposta ao assunto em comento, a UFSC é oficiada para que cessasse o pagamento da RT 561/89 aos 
seus beneficiários (Anexo 4). 

  Em obediência à determinação do meritíssimo Juiz do Trabalho da 3ª Vara do Trabalho, inserta no Ofício nº 
508/2007, esta Pró-Reitoria solicitou à Coordenação Geral de Procedimentos Judiciais, da Secretaria de 
Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a anulação/desativação da 
Reclamatória Trabalhista nº 561/89 (URP/fev/89) (Anexo 5). 

  Todavia, em obediência à decisão do Meritíssimo Juiz Relator do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região de Santa Catarina, proferida nos autos do processo Mandado de Segurança nº 79.2007.000.12.00.8, 
em que é impetrante o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior – ANDES, que 
confere efeito suspensivo ao Agravo de Petição interposto pelo impetrante, esta Pró-Reitoria enviou à 
Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o Ofício nº 
004/PRDHS/2007, solicitando providências para o restabelecimento da Reclamatória Trabalhista nº 561/89 
(Anexo 6). 

  (...) 
2. Ofício n° 026/AUDIN/2007, datado de 12/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, da Pró-Reitoria de 

Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, prestando esclarecimentos e enviando documentação 
referentes às pendências quanto as determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE 
ATIVIDADES em 2006 desta Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando 
Circular n° 001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007: 
  Anexo 1 

 

 Ofício n° 007/PRDHS/2007.  

  Anexo 2 
 

 Ofício n°: 10534/06, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região.  

 

Anexo 3 
 

 Ofício n° 014/GR/2007; 
 

  Ofício n°67/2006 de Silva, Locks Filho, Palanowski & Goulart Advogados Associados; 
 

  Decisão, de 14/12/2006 – Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.035978-8/SC – Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região. 

 

Anexo 4 
 

 Ofício n°: 508/07, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região. 

 

Anexo 5 
 

 Ofício n° 003/PRDHS/2007. 
 

Anexo 6 
 

 Ofício n° 004/PRDHS/2007; 
 

  Liminar, de 15/02/2007 – Processo TRT/SC-MS 00079-2007-000-12-00-8; 
 

  Ofício SDI n° 17/07 – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região.  
  (...) 
3. Memorando n° 79/PRDHS/2007 à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Complementando as informações do memorando n° 020/PRDHS/2006, segue anexo documentos 

correspondentes aos itens abaixo relacionados:  
  Acórdão n° 91/2006 OFÍCIO N° 0464/2006/SEFIP/TCU 
  -   Auxiliar de Ensino: Anexo 1 
  (...) 
4. Ofício n° 108/AUDIN/2007, datado de 21/05/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria 189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
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  Em aditamento ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, dirigido a essa Equipe de Auditoria através 
do Ofício n° 026/AUDIN/2007, de 12/03/2007, encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 
79/PRDHS/2007, de 02/05/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, 
prestando esclarecimentos e enviando documentação complementar referentes às pendências quanto as 
determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE ATIVIDADES em 2006 desta 
Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando Circular n° 
001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  Relação das cópias dos documentos apensados ao Memorando n° 79/PRDHS/2007: 
  ANEXO 1 – Auxiliar de Ensino 
   DOSSIÊ AUXILIAR – Processo n° 2004.72.00.018093-2. 
  (...) 
5. A PRDHS, por meio do Ofício n° 53/PRDHS/2007, de 03/12/2007, dirigido à SRH/MPOG, solicitou a 

anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476, referentes ao pagamento 
da URP/FEV/89 (26,05%). O retrocitado Ofício está apensado em expedientes relacionados ao Ofício nº 
4524/2007-TCU/Sefip (Acórdão n° 3.257/2007-TCU-2ª Câmara) – Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN e 
Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU. 

  Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN,com o seginte teor: 
  ▫ Em atenção ao Ofício nº 4524/2007 – TCU/SEFIP, no que se refere ao pagamento do percentual de 26,05% (URP/89), item “A”, 

informamos que em obediência ao ofício nº 1.051/2007, da Procuradoria Federal em Santa Catarina, datado de 02 de outubro de 2007, 
esta Pró-Reitoria enviou à Secretaria de Recursos Humanos, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), o ofício nº 
46/PRDHS/2007, consultando acerca das providências a serem adotadas por parte desta Universidade. 

  ▫ Em resposta, através do ofício nº 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP, encaminha aquele Ministério,  NOTA/CONJUR/MP/EF/nº 
3961-7.3.2/2007, da consultoria jurídica do mesmo, na qual solicita à  UFSC a adoção dos procedimentos cabíveis no sentido de que 
fosse suprimido o pagamento do percentual de 26,05% aos servidores docentes desta Instituição, integrantes da RT nº 561/89, SICAJ 
nº 1974. 

  ▫ Complementando o mencionado Ofício, orienta o MPOG, por meio do ofício nº 741/2007/CONJU/DSNOP/SRH/MP, que antes de se 
proceder a anulação da ação no SICAJ – Sistema de Cadastro de Ações Judiciais, sejam oficiados os servidores afetados pela medida 
na forma da legislação vigente, para que se quiserem, exerçam o direito a ampla defesa a ao contraditório. 

  ▫ Em virtude da recomendação do MPOG, encaminhamos cópia dos documentos acima citados, à PFSC, pelo ofício nº 
50/PRDHS/2007, de 20 de novembro de 2007, para conhecimento e manifestação. 

  ▫ Em ofício subscrito pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal em Santa Catarina, aquela Procuradoria reitera a necessidade da 
observância das medidas já recomendadas pela mesma. 

  ▫ Por fim, em 03 de dezembro de 2007, por meio do ofício nº 53/PRDHS/2007, face a recomendação do ofício daquela Procuradoria, 
solicitamos à Secretaria de Recursos Humanos do MPOG, a anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os 
códigos 1979 e 8476, referente a Reclamatória Trabalhista nº 561/89. 

  ▫ (...) 
  Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  ▫ Em atenção à diligência contida no Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip, datado de 22/11/2007 e recebido em 28/11/2007, encaminhamos, 

em anexo, cópia do Memorando n° 180/PRDHS/2007, de 11/12/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta 
Universidade, prestando informações e enviando documentos referentes às ações em curso, para atendimento às determinações do 
Tribunal de Contas da União no Processo TC-012.355/2007-5, quanto ao pagamento da RT 561/89 (URP/fev/89) e da vantagem do 
art. 192 da Lei n° 8.112/90. 

  ▫ Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 180/PRDHS/2007: 
    Ofício n° 46/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.051/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    ▪ NOTA/CONJUR/MP/EF/N° 3961-7.3.2/2007; 
    Ofício n° 741/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    Ofício n° 50/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.159/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 53/PRDHS/2007; 
   (...) 
  ▫ Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 

Pendência(s): 
 Auxiliar de ensino: 

Informar se a liminar concedida a partir do Mandado de Segurança n? 2004.72.00.018093-2 permanece tendo efeito 
(Dossiê Auxiliar – Anexo 1 do Memo n° 79/PRDHS/2007). 
URP/FEV/89 (26,05%) 
Face ao mencionado no Memorando n° 180/PRDHS/2007 (referente Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip – TC 012.355/2007-5), 
informar se a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG procedeu a anulação/desativação da ação judicial 
cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476 (Ofício n° 53/PRDHS/2007). 

 
 

     

Setor:  Data da Sessão:  Processo n° 

TCU – Primeira Câmara  07/03/2006  TC 853.959/1997-8 
   

Tipo de Documento – N°:  Natureza: 

Acórdão n° 434/2006  Pedido de Reexame 
 

Interessado:  
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Recorrente: Universidade Federal de Santa Catarina/UFSC 
 

Teor do Acórdão:  

  VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam, nesta fase processual, de Pedido de Reexame interposto 
pela Universidade Federal de Santa Catarina, por intermédio do prof. Lúcio José Botelho, Reitor da UFSC, 
contra o Acórdão nº 693/2004, proferido pela 1ª Câmara em Sessão de 06/04/2004 (Ata 10/2004). 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das 
razões expostas pelo Relator, em: 

 9.1 conhecer do Pedido de Reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
 9.2 informar à recorrente que a dispensa de ressarcimento, nos termos do Enunciado n.º 106 da Súmula de 

Jurisprudência deste Tribunal, só alcança os valores recebidos até a data da ciência do acórdão recorrido, 
devendo, no entanto, serem ressarcidos os valores recebidos desde então até a data em que os pagamentos 
forem efetivamente suspensos, por não mais estar caracterizada a presença da boa-fé; 

 9.3 orientar a Universidade Federal de Santa Catarina no sentido de que as presentes concessões podem 
prosperar desde que excluída do cálculo dos proventos a parcela questionada, devendo, nesse caso, serem 
emitidos novos atos concessórios e submetidos à apreciação deste Tribunal, conforme previsto nas normas 
próprias; 

 9.4 dar ciência desta deliberação à recorrente, encaminhando-lhe cópia dos correspondentes relatório e voto. 
 8 Acórdão n° 693/2004 – TCU – 1ª Câmara: 
   ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas pelo 

Relator, em: 
  9.1 considerar ilegais as aposentadorias concedidas aos servidores Ivonete Ize, Jeanete Maristela, Márcia Peterson Hofmann, Marco 

Antônio Castelli e Willy Arno Sommer, recusando o registro dos atos de fls. 01/02, 03/04, 05/06, 07/08 e 09/10; 
    9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula de 

Jurisprudência do TCU; 
  9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente dos atos de fls. 01/10, 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da ciência da deliberação deste Tribunal, sob pena de ressarcimento pelo 
responsável das quantias pagas após essa data, a teor do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal e caput do art. 45 da Lei n° 
8.443, de 1992, c/c art. 262 do Regimento Interno deste Tribunal e art. 15 da IN/TCU n° 44/2002; 

  9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que proceda às devidas anotações, dando ciência deste acórdão ao órgão 
de origem, sem prejuízo de orientá-lo no sentido de que as concessões consideradas ilegais (atos de fls. 01/10) podem prosperar, 
após a exclusão da parcela relativa a URP, no percentual de 26,05%, e emissão de novos atos concessórios, que devem ser 
encaminhados a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno. 

 

Providências em 2007: 

1. Memorando n° 20/PRDHS/2006, datado de 23/02/2007, à Auditoria Interna, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Memorando Circular n° 001/AUDIN/2007, no que se refere ao relatório de atividades 

relacionadas com o Tribunal de Contas da União, segue o que temos a informar: 
  ACÓRDÃO N° 91/2006 – OFÍCIO N° 0464/2006/SEFIP/TCU 
  Pendência(s) 
  (...)   
  - URP/fev/89 (26,05%): Completando as informações contidas no Memorando n° 152/PRDHS/2006, no que 

tange à vantagem da parcela da URP de fevereiro de 1989 (26,05%), e em que pese a UFSC estar naquele 
momento tomando as providências administrativas para o fiel cumprimento da Decisão do TCU, através de 
ofício endereçado a esta Pró-Reitoria, o advogado constituído nos Autos do Agravo de Instrumento nº 
2006.72.00.035978-8/SC, movido pela Associação dos Professores da UFSC, informa que o Desembargador 
Federal relator concedeu o efeito suspensivo positivo pleiteado por aquela entidade, concernente aos 
processos administrativos em referência, até o julgamento do recurso. 

  Entretanto, através do Ofício n° 10534/06, recebido em 19.12.06, o Juiz da 3ª Vara do Trabalho de 
Florianópolis/SC, determina a esta Universidade, que cesse o pagamento da RT 561/89 (URP) (Anexo 2). 

  Fazendo menção ao ofício acima referido, esta Instituição encaminha ao Juiz do Trabalho da 3ª Vara do 
Trabalho da 12ª Região, o Ofício nº 014/GR/2007, para conhecimento e manifestação sobre o Ofício n° 
067/2006, subscrito pelo representante dos professores vinculados à APUFSC. (Anexo 3). 

  Em resposta ao assunto em comento, a UFSC é oficiada para que cessasse o pagamento da RT 561/89 aos 
seus beneficiários (Anexo 4). 

  Em obediência à determinação do meritíssimo Juiz do Trabalho da 3ª Vara do Trabalho, inserta no Ofício nº 
508/2007, esta Pró-Reitoria solicitou à Coordenação Geral de Procedimentos Judiciais, da Secretaria de 
Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a anulação/desativação da 
Reclamatória Trabalhista nº 561/89 (URP/fev/89) (Anexo 5). 

  Todavia, em obediência à decisão do Meritíssimo Juiz Relator do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região de Santa Catarina, proferida nos autos do processo Mandado de Segurança nº 79.2007.000.12.00.8, em 
que é impetrante o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior – ANDES, que 
confere efeito suspensivo ao Agravo de Petição interposto pelo impetrante, esta Pró-Reitoria enviou à 
Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o Ofício nº 
004/PRDHS/2007, solicitando providências para o restabelecimento da Reclamatória Trabalhista nº 561/89 
(Anexo 6). 

  ACÓRDÃO Nº 434/2006 
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  Pendência(s): 
  - URP/fev/89 (26,05%): Idem Acórdão 91/2006. Ofício n° 0464/2006/SEFIP/TCU; 
  (...) 
2. Ofício n° 026/AUDIN/2007, datado de 12/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, da Pró-Reitoria de 

Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, prestando esclarecimentos e enviando documentação 
referentes às pendências quanto as determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE 
ATIVIDADES em 2006 desta Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando 
Circular n° 001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007: 
  (...) 
  Anexo 2 

 

 Ofício n°: 10534/06, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região.  

 

Anexo 3 
 

 Ofício n° 014/GR/2007; 
 

  Ofício n°67/2006 de Silva, Locks Filho, Palanowski & Goulart Advogados Associados; 
 

  Decisão, de 14/12/2006 – Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.035978-8/SC – Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região. 

 

Anexo 4 
 

 Ofício n°: 508/07, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região. 

 

Anexo 5 
 

 Ofício n° 003/PRDHS/2007. 
 

Anexo 6 
 

 Ofício n° 004/PRDHS/2007; 
 

  Liminar, de 15/02/2007 – Processo TRT/SC-MS 00079-2007-000-12-00-8; 
 

  Ofício SDI n° 17/07 – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região.  
  (...) 
3. A PRDHS, por meio do Ofício n° 53/PRDHS/2007, de 03/12/2007, dirigido à SRH/MPOG, solicitou a 

anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476, referentes ao pagamento 
da URP/FEV/89 (26,05%). O retrocitado Ofício está apensado em expedientes relacionados ao Ofício nº 
4524/2007-TCU/Sefip (Acórdão n° 3.257/2007-TCU-2ª Câmara) – Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN e 
Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU. 

  Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN,com o seginte teor: 
  ▫ Em atenção ao Ofício nº 4524/2007 – TCU/SEFIP, no que se refere ao pagamento do percentual de 26,05% (URP/89), item “A”, 

informamos que em obediência ao ofício nº 1.051/2007, da Procuradoria Federal em Santa Catarina, datado de 02 de outubro de 2007, 
esta Pró-Reitoria enviou à Secretaria de Recursos Humanos, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), o ofício nº 
46/PRDHS/2007, consultando acerca das providências a serem adotadas por parte desta Universidade. 

  ▫ Em resposta, através do ofício nº 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP, encaminha aquele Ministério,  NOTA/CONJUR/MP/EF/nº 
3961-7.3.2/2007, da consultoria jurídica do mesmo, na qual solicita à  UFSC a adoção dos procedimentos cabíveis no sentido de que 
fosse suprimido o pagamento do percentual de 26,05% aos servidores docentes desta Instituição, integrantes da RT nº 561/89, SICAJ 
nº 1974. 

  ▫ Complementando o mencionado Ofício, orienta o MPOG, por meio do ofício nº 741/2007/CONJU/DSNOP/SRH/MP, que antes de se 
proceder a anulação da ação no SICAJ – Sistema de Cadastro de Ações Judiciais, sejam oficiados os servidores afetados pela medida 
na forma da legislação vigente, para que se quiserem, exerçam o direito a ampla defesa a ao contraditório. 

  ▫ Em virtude da recomendação do MPOG, encaminhamos cópia dos documentos acima citados, à PFSC, pelo ofício nº 
50/PRDHS/2007, de 20 de novembro de 2007, para conhecimento e manifestação. 

  ▫ Em ofício subscrito pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal em Santa Catarina, aquela Procuradoria reitera a necessidade da 
observância das medidas já recomendadas pela mesma. 

  ▫ Por fim, em 03 de dezembro de 2007, por meio do ofício nº 53/PRDHS/2007, face a recomendação do ofício daquela Procuradoria, 
solicitamos à Secretaria de Recursos Humanos do MPOG, a anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os 
códigos 1979 e 8476, referente a Reclamatória Trabalhista nº 561/89. 

  ▫ (...) 
  Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  ▫ Em atenção à diligência contida no Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip, datado de 22/11/2007 e recebido em 28/11/2007, encaminhamos, 

em anexo, cópia do Memorando n° 180/PRDHS/2007, de 11/12/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta 
Universidade, prestando informações e enviando documentos referentes às ações em curso, para atendimento às determinações do 
Tribunal de Contas da União no Processo TC-012.355/2007-5, quanto ao pagamento da RT 561/89 (URP/fev/89) e da vantagem do 
art. 192 da Lei n° 8.112/90. 

  ▫ Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 180/PRDHS/2007: 
    Ofício n° 46/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.051/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    ▪ NOTA/CONJUR/MP/EF/N° 3961-7.3.2/2007; 
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    Ofício n° 741/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    Ofício n° 50/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.159/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 53/PRDHS/2007; 
   (...) 
  ▫ Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 

Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao mencionado no Memorando n° 180/PRDHS/2007 (referente Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip – TC 012.355/2007-5), 
informar se a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG procedeu a anulação/desativação da ação judicial 
cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476 (Ofício n° 53/PRDHS/2007). 

 
 

   

Setor:  N° Processo: 

SEFIP  TC 015.862/2003-8 
   

Tipo de Expediente – N° - datado de:  Natureza: 

Ofício n° 756/2006-SEFIP/TCU – de 20/03/2006     (Recebido em 27/03/2006)  Comunicação 
 

Teor do Ofício:  

1. Encaminhamos a V.M., em anexo, para adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão n° 436/2006-TCU-
1ª Câmara, prolatado na Sessão de 07/03/2006, Ata 6/2006. 

2. A propósito, esclarecemos que, tão logo ultimadas as medidas a cargo desse(a) órgão/entidade, o Tribunal deverá 
ser formalmente notificado a respeito. 

3. Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, aos 
responsáveis, da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei n° 8.443/92. 

8 Acórdão n° 436/2006–TCU–1ª Câmara: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam, nesta fase processual, de Pedido de Reexame interposto 

pela Universidade Federal de Santa Catarina, por intermédio de seu Reitor, Prof. Lúcio José Botelho, contra o 
Acórdão n° 3.034/2004, proferido pela 1ª Câmara em Sessão de 30/11/2004 (Ata 41/2004). 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, em: 
 9.1 conhecer do presente Pedido de Reexame, com fundamento no art. 48 c/c o art. 33 da Lei n° 8.443/92, para, 

no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se os exatos termos do acórdão recorrido; 
 9.2 informar à recorrente que a dispensa de ressarcimento (item 9.2 do acórdão recorrido), nos termos do 

Enunciado n° 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU, só alcança os valores recebidos até a data da ciência 
do Acórdão recorrido, devendo, portanto, serem devolvidos os valores percebidos indevidamente após a 
respectiva notificação, nos termos do artigo 46 da Lei n° 8.112/90, haja vista o improvimento do presente 
recurso; 

 9.3 determinar à Secretaria de Pessoa – Sefip que acompanhe o cumprimento do item 9.2 supra; 
 9.4 dar ciência desta deliberação à recorrente. 
 8 Acórdão n° 3.034/2004–TCU–1ª Câmara: 
  9.1 considerar ilegal o ato de aposentadoria em favor de Lourenço Albino Neto, constante às fls. 06/10, negando-lhe o registro; 
  9.2 dispensar o recolhimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo beneficiário do ato impugnado, consoante o 

disposto na Súmula nº 106 deste Tribunal; 
  9.3 determinar à entidade de origem que expeça novo ato concessório, fazendo constar, no tocante à parcela alusiva a horas extras, 

apenas o valor, caso ainda subsista, da vantagem pessoal a que faria jus o beneficiário, a título de irredutibilidade de vencimentos, 
no momento da concessão da aposentadoria, considerando, para tanto, o enquadramento original do servidor no Regime Jurídico 
Único, ocorrido em 01/01/1991, bem como os acréscimos remuneratórios subseqüentes; 

    9.4 determinar à SEFIP que verifique a implementação da medida consignada no item 9.3 supra. 
 

Providências em 2007: 

1. Memorando n° 20/PRDHS/2006, datado de 23/02/2007, à Auditoria Interna, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Memorando Circular n° 001/AUDIN/2007, no que se refere ao relatório de atividades 

relacionadas com o Tribunal de Contas da União, segue o que temos a informar: 
  (...) 
  OFÍCIO N° 756/2006 – SEFIP/TCU 
  Pendências: 
  -    Horas-Extras: Foi solicitado à PFSC informação conforme documento (Anexo 7). 
  (...) 
2. Ofício n° 026/AUDIN/2007, datado de 12/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, da Pró-Reitoria de 

Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, prestando esclarecimentos e enviando documentação 
referentes às pendências quanto as determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE 
ATIVIDADES em 2006 desta Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando 
Circular n° 001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 



 59/145

  (...) 
  

 

Anexo 7  

   Ofício n° 006/PRDHS/2007. 
3. Memorando n° 47/PRDHS/2007 à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Complementando as informações contidas no Memorando n° 020/PRDHS/2007, que trata das solicitações do 

Memorando Circular n° 01/AUDIN/2007, concernente ao Relatório de Atividades relacionadas com o Tribunal 
de Contas da União, segue o que temos a informar: 

  OFÍCIO N° 756/2006 – SEFIP/TCU 
  Pendência(s): 
  -    Horas-Extras: Anexo 1 
  (...) 
4. Ofício n° 050/AUDIN/2007, datado de 26/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Em aditamento ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, dirigido a essa Equipe de Auditoria através 

do Ofício n° 026/AUDIN/2007, de 12/03/2007, encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 
47/PRDHS/2006, de 23/03/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, 
prestando esclarecimentos e enviando documentação complementar referentes às pendências quanto as 
determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE ATIVIDADES em 2006 desta 
Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando Circular n° 
001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  Relação das cópias dos documentos apensados ao Memorando n° 47/PRDHS/2007, de 23/03/2007: 
  ANEXO 1 
   Fls. 01 a 12 do Processo 00435.000237/2007-65 (Ref. Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2). 
  (...) 
5. Despacho do Ministro Relato Marcos Vinicios Vilaça, datado de 28/05/2007, às fls. 103 do Volume Principal do 

TC-015.862/2003-8, com o seguinte teor: 
  Tendo em vista a informação da Conjur de que a Advocacia-Geral da União já tomou as providências 

necessárias à preservação da eficácia da deliberação desta Corte de Contas, encaminhe-se o presente processo à 
Sefip, com vistas à sua restituição ao órgão de origem. 

 ▪ Apensada cópia da capa e das fls. 89 a 102 do Volume Principal do TC-015.862/2003-8.  
Pendência(s): 
 Horas-Extras 

Face ao citado no Memorando n° 139/PRDHS/2007 (referente ao Ofício n° 2707/2007-TCU/Sefip), informar se a 
liminar concedida no Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito (Dossiê Auxiliar – 
200672000093588). 

 
 

     

Setor:  Data da Sessão:  N° Processo  

TCU – Primeira Câmara  21/03/2006  TC 007.481/2003-7 
   

Tipo de Documento – N°:  Natureza: 

Acórdão n° 605/2006  Pedido de Reexame 
 

Interessado:  

Recorrentes: Universidade Federal de Santa Catarina/UFSC, Kathia Regina Lemos Jucá, Hiroichiro Takashima, Aceli 
Catarina Simas Ulbricht e Elaine Gonçalves Martins. 
 

Teor do Acórdão:  

  VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que são apreciados atos de concessão de pensão civil a 
beneficiários vinculados à Universidade Federal de Santa Catarina, nos quais foram interpostos Pedidos de 
Reexame contra o Acórdão n° 2.953/2004-TCU-1ª Câmara, que julgou ilegais atos de concessão de pensão 
civil, por preverem o pagamento destacado de parcelas relativas à URP de fevereiro de 1989 e a horas-extras 
incorporadas na vigência do regime celetista, bem assim a transformação de benefício previdenciário em 
pensão estatutária, por meio da integralização do benefício concedido a ex-servidores falecidos sob a égide da 
Consolidação das Leis do Trabalho, antes da implantação do Regime Jurídico Único. 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das 
razões expostas pelo Relator, em: 

 9.1 com fundamento no art. 48 da Lei nº 8.443/1992, conhecer dos Pedidos de Reexame interpostos por Kathia 
Regima Lemos Jucá, Hiroichiro Takashima, Aceli Catarina Simas Ulbricht, Elaine Gonçalves Martins e pela 
Universidade Federal de Santa Catarina, para, no mérito, negar-lhes provimento, mantendo inalterados os 
termos do Acórdão nº 2.953/2004-TCU-1ª Câmara; 

 9.2 alertar a Universidade Federal de Santa Catarina de que a aplicação da Súmula TCU nº 106, em relação às 
importâncias indevidamente recebidas em boa-fé, conforme o item 9.2 do Acórdão recorrido, limita-se, no 
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tempo, à data em que aquela Entidade tomou ciência do referido Acórdão, devendo, portanto, adotar 
providências para a reposição dos valores recebidos desde então até a data em que os pagamentos forem 
efetivamente suspensos; 

 9.3 orientar a Universidade Federal de Santa Catarina no sentido de que, com supedâneo no art. 262, § 2º, do 
Regimento Interno do TCU, proceda à emissão de novos atos, livres das irregularidades apontadas, para que 
sejam submetidos á apreciação por este Tribunal, na forma do art. 260, caput, também do Regimento Interno 
do TCU; 

 9.4 dar ciência deste Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o antecedem e fundamentam, à Entidade de 
origem e aos Recorrentes. 

 8 Acórdão n° 2.953/2004 – TCU – 1ª Câmara: 
  9.1 considerar ilegais os atos concessórios de fls. 01/65 e 69/78, de interesse de Carmem Maria Anselmo, Marli Stadler, Valéria 

Stadler, Juliano Stadler, Carlos Eduardo Stadler, Pietro Martins Silva, Lua Amora Silva, Elaine Gonçalves Martins, Robson José 
Marques, Patrícia Maria Marques, Hiroichiro Takashima, Aceli Catarina S. Ulbricht, Elisa Ulbricht, Heloísa Ulbricht, Ilson José 
Soares, Gabriela Soares, Ivan Lohmann Soares, Maria Bernadete da Silva, Ana Paula da Silva, Janaína Aparecida da Silva, 
Cristiano Carlos Rachadel, Mariana Cristina Rachadel, Maria Tereza Macaneiro, Vinícius Alexandre Gonçalves, Elizabete 
Laurindo de Andrade, Luiz Carlos de Andrade Junior, Eliza de Andrade, Alexsandra Messila de Andrade, Margareth Niehues de 
Farias Schutel, Soraia Schutel, Mariana Schutel, Henrique de Farias Schutel, Marli Terezinha Costa, Simone Pereira Costa, Liene 
Maura Góis Peixoto, Juliana Góis Peixoto, Maria Otália da Silva, Mylene Maria da Silva, Kátia Regina Lemos Jucá, Henrique 
César Lemos Jucá, Patrícia Regina Lemos Jucá, Guilherme Viana Wolitz Ferreira, Paulo Frederico Wolitz Ferreira Junior, 
Valdiria Odete Ferreira, Leide Dayana Ferreira, Elsa Vieccili Santos e Marlene di Bernardi Milis, negando-lhes registro; 

    9.2 dispensar o recolhimento das quantias indevidamente recebidas, de boa-fé, pelos interessados, consoante o disposto na Súmula nº 
106 deste Tribunal; 

  9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que: 
  9.3.1 com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte, faça cessar, no prazo 

de 15 (quinze) dias, os pagamentos decorrentes dos atos impugnados, contados a partir da ciência da presente deliberação, sob 
pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

  9.3.2 relativamente às pensões de fls. 12/15, 19/22, 27/31, 32/34, 38/41, 46/49, 54/57 e 62/65, expeça novos atos concessórios em 
substituição aos originais, fazendo constar dos respectivos proventos apenas o valor, caso ainda subsista, da vantagem pessoal a 
que fariam jus os interessados - a título de irredutibilidade de vencimentos - no momento da concessão do benefício, 
considerando, para tanto, seu enquadramento original no Regime Jurídico Único, ocorrido em 01/01/91, bem como as 
compensações decorrentes dos acréscimos remuneratórios subseqüentes; 

  9.3.3 passe a adotar o entendimento manifestado na presente deliberação para todos os casos similares, sob pena de aplicação das 
sanções previstas na Lei nº 8.443/92; 

  9.4 determinar à SECEX-SC e à SEFIP que verifiquem a implementação das medidas consignadas nos itens 9.3.1, 9.3.2 e 9.3.3 supra. 
 

Providências em 2007: 

1. Memorando n° 20/PRDHS/2006, datado de 23/02/2007, à Auditoria Interna, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Memorando Circular n° 001/AUDIN/2007, no que se refere ao relatório de atividades 

relacionadas com o Tribunal de Contas da União, segue o que temos a informar: 
  ACÓRDÃO N° 91/2006 – OFÍCIO N° 0464/2006/SEFIP/TCU 
  Pendência(s) 
  (...) 
  - URP/fev/89 (26,05%): Completando as informações contidas no Memorando nº 152/PRDHS/2006, no que 

tange à vantagem da parcela da URP de fevereiro de 1989 (26,05%), e em que pese a UFSC estar naquele 
momento tomando as providências administrativas para o fiel cumprimento da Decisão do TCU, através de 
ofício endereçado a esta Pró-Reitoria, o advogado constituído nos Autos do Agravo de Instrumento nº 
2006.72.00.035978-8/SC, movido pela Associação dos Professores da UFSC, informa que o Desembargador 
Federal relator concedeu o efeito suspensivo positivo pleiteado por aquela entidade, concernente aos 
processos administrativos em referência, até o julgamento do recurso. 

  Entretanto, através do Ofício n° 10534/06, recebido em 19.12.06, o Juiz da 3ª Vara do Trabalho de 
Florianópolis/SC, determina a esta Universidade, que cesse o pagamento da RT 561/89 (URP) (Anexo 2). 

  Fazendo menção ao ofício acima referido, esta Instituição encaminha ao Juiz do Trabalho da 3ª Vara do 
Trabalho da 12ª Região, o Ofício nº 014/GR/2007, para conhecimento e manifestação sobre o Ofício n° 
067/2006, subscrito pelo representante dos professores vinculados à APUFSC. (Anexo 3). 

  Em resposta ao assunto em comento, a UFSC é oficiada para que cessasse o pagamento da RT 561/89 aos 
seus beneficiários (Anexo 4). 

  Em obediência à determinação do meritíssimo Juiz do Trabalho da 3ª Vara do Trabalho, inserta no Ofício nº 
508/2007, esta Pró-Reitoria solicitou à Coordenação Geral de Procedimentos Judiciais, da Secretaria de 
Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a anulação/desativação da 
Reclamatória Trabalhista n° 561/89 (URP/fev/89) (Anexo 5). 

  Todavia, em obediência à decisão do Meritíssimo Juiz Relator do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região de Santa Catarina, proferida nos autos do processo Mandado de Segurança n° 79.2007.000.12.00.8, 
em que é impetrante o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior – ANDES, que 
confere efeito suspensivo ao Agravo de Petição interposto pelo impetrante, esta Pró-Reitoria enviou à 
Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o Ofício n° 
004/PRDHS/2007, solicitando providências para o restabelecimento da Reclamatória Trabalhista n° 561/89 
(Anexo 6). 

  (...) 
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  OFÍCIO N° 756/2006/SEFIP/TCU 
  Pendência(s): 
  -   Horas-Extras: Foi solicitado à PFSC informação conforme documento (Anexo 7)  
  ACÓRDÃO N° 605/2006 
  Pendência(s): 
  -  URP/fev/89 (26,05%): Idem Acórdão 91/2006. Ofício n° 0464/2006/SEFIP/TCU; 
  -  Horas-Extras: Idem Ofício n° 756/2006/SEFIP/TCU;  
  - Transformação de benefício previdenciário em pensão estatutária: Foi solicitado à PFSC informação 

conforme documento (Anexo 8). 
  (...) 
2. Ofício n° 026/AUDIN/2007, datado de 12/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, da Pró-Reitoria de 

Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, prestando esclarecimentos e enviando documentação 
referentes às pendências quanto as determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE 
ATIVIDADES em 2006 desta Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando 
Circular n° 001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007: 
  (...) 
  Anexo 2 

 

 Ofício n°: 10534/06, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região.  

 

Anexo 3 
 

 Ofício n° 014/GR/2007; 
 

  Ofício n°67/2006 de Silva, Locks Filho, Palanowski & Goulart Advogados Associados; 
 

  Decisão, de 14/12/2006 – Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.035978-8/SC – Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região. 

 

Anexo 4 
 

 Ofício n°: 508/07, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região. 

 

Anexo 5 
 

 Ofício n° 003/PRDHS/2007. 
 

Anexo 6 
 

 Ofício n° 004/PRDHS/2007; 
 

  Liminar, de 15/02/2007 – Processo TRT/SC-MS 00079-2007-000-12-00-8; 
 

  Ofício SDI n° 17/07 – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região.  
  

 

Anexo 7 
 

 Ofício n° 006/PRDHS/2007. 
 

  
 

Anexo 8 
 

 Ofício n° 010/PRDHS/2007. 
 

  (...) 
3. Memorando n° 47/PRDHS/2007 à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Complementando as informações contidas no Memorando n° 020/PRDHS/2007, que trata das solicitações do 

Memorando Circular n° 01/AUDIN/2007, concernente ao Relatório de Atividades relacionadas com o Tribunal 
de Contas da União, segue o que temos a informar: 

  (...) 
  ACÓRDÃO N° 605/2006 
  Pendência(s): 
  -    Horas-Extras: Anexo 1 
  (...) 
4. Ofício n° 050/AUDIN/2007, datado de 26/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Em aditamento ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, dirigido a essa Equipe de Auditoria através 

do Ofício n° 026/AUDIN/2007, de 12/03/2007, encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 
47/PRDHS/2006, de 23/03/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, 
prestando esclarecimentos e enviando documentação complementar referentes às pendências quanto as 
determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE ATIVIDADES em 2006 desta 
Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando Circular n° 
001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 
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  Relação das cópias dos documentos apensados ao Memorando n° 47/PRDHS/2007, de 23/03/2007: 
  ANEXO 1 
   Fls. 01 a 12 do Processo 00435.000237/2007-65 (Ref. Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2). 
  (...) 
5. A PRDHS, por meio do Ofício n° 53/PRDHS/2007, de 03/12/2007, dirigido à SRH/MPOG, solicitou a 

anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476, referentes ao pagamento 
da URP/FEV/89 (26,05%). O retrocitado Ofício está apensado em expedientes relacionados ao Ofício nº 
4524/2007-TCU/Sefip (Acórdão n° 3.257/2007-TCU-2ª Câmara) – Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN e 
Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU. 

  Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN,com o seginte teor: 
  ▫ Em atenção ao Ofício nº 4524/2007 – TCU/SEFIP, no que se refere ao pagamento do percentual de 26,05% (URP/89), item “A”, 

informamos que em obediência ao ofício nº 1.051/2007, da Procuradoria Federal em Santa Catarina, datado de 02 de outubro de 2007, 
esta Pró-Reitoria enviou à Secretaria de Recursos Humanos, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), o ofício nº 
46/PRDHS/2007, consultando acerca das providências a serem adotadas por parte desta Universidade. 

  ▫ Em resposta, através do ofício nº 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP, encaminha aquele Ministério,  NOTA/CONJUR/MP/EF/nº 
3961-7.3.2/2007, da consultoria jurídica do mesmo, na qual solicita à  UFSC a adoção dos procedimentos cabíveis no sentido de que 
fosse suprimido o pagamento do percentual de 26,05% aos servidores docentes desta Instituição, integrantes da RT nº 561/89, SICAJ 
nº 1974. 

  ▫ Complementando o mencionado Ofício, orienta o MPOG, por meio do ofício nº 741/2007/CONJU/DSNOP/SRH/MP, que antes de se 
proceder a anulação da ação no SICAJ – Sistema de Cadastro de Ações Judiciais, sejam oficiados os servidores afetados pela medida 
na forma da legislação vigente, para que se quiserem, exerçam o direito a ampla defesa a ao contraditório. 

  ▫ Em virtude da recomendação do MPOG, encaminhamos cópia dos documentos acima citados, à PFSC, pelo ofício nº 
50/PRDHS/2007, de 20 de novembro de 2007, para conhecimento e manifestação. 

  ▫ Em ofício subscrito pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal em Santa Catarina, aquela Procuradoria reitera a necessidade da 
observância das medidas já recomendadas pela mesma. 

  ▫ Por fim, em 03 de dezembro de 2007, por meio do ofício nº 53/PRDHS/2007, face a recomendação do ofício daquela Procuradoria, 
solicitamos à Secretaria de Recursos Humanos do MPOG, a anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os 
códigos 1979 e 8476, referente a Reclamatória Trabalhista nº 561/89. 

  ▫ (...) 
  Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  ▫ Em atenção à diligência contida no Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip, datado de 22/11/2007 e recebido em 28/11/2007, encaminhamos, 

em anexo, cópia do Memorando n° 180/PRDHS/2007, de 11/12/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta 
Universidade, prestando informações e enviando documentos referentes às ações em curso, para atendimento às determinações do 
Tribunal de Contas da União no Processo TC-012.355/2007-5, quanto ao pagamento da RT 561/89 (URP/fev/89) e da vantagem do 
art. 192 da Lei n° 8.112/90. 

  ▫ Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 180/PRDHS/2007: 
    Ofício n° 46/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.051/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    ▪ NOTA/CONJUR/MP/EF/N° 3961-7.3.2/2007; 
    Ofício n° 741/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    Ofício n° 50/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.159/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 53/PRDHS/2007; 
   (...) 
  ▫ Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 
Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao mencionado no Memorando n° 180/PRDHS/2007 (referente Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip – TC 012.355/2007-5), 
informar se a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG procedeu a anulação/desativação da ação judicial 
cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476 (Ofício n° 53/PRDHS/2007). 
Horas-Extras 
Face ao citado no Memorando n° 139/PRDHS/2007 (referente ao Ofício n° 2707/2007-TCU/Sefip), informar se a 
liminar concedida no Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito (Dossiê Auxiliar – 
200672000093588). 
Transformação de Benefício Previdenciário em Pensão Estatutária 
Face ao citado no Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, informar se as decisões judiciais que amparam a 
transformação em questão permanecem tendo efeito (Ofício n° 010/PRDHS/2007 dirigido à PFSC/PGF/AGU). 

 
 

   

Setor:  N° Processo: 

SEFIP  TC 856.444/1998-7
   

Tipo de Expediente – N° - datado de:  Natureza: 

Ofício n° 0807/2006-SEFIP/TCU – de 23/03/2006     (Recebido em 30/03/2006)  Acórdão 
 

Teor do Ofício:  

1. Encaminhamos a V.M., em anexo, para adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão nº 442/2006-TCU-
1ª Câmara, prolatado na Sessão de 07/03/2006, Ata 6/2006. 

2. A propósito, esclarecemos que, tão logo ultimadas as medidas a cargo desse(a) órgão/entidade, o Tribunal deverá 
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ser formalmente notificado a respeito. 
3. Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, aos 

responsáveis, da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei n° 8.443/92. 
8 Acórdão n° 442/2006–TCU–1ª Câmara: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Pedido de Reexame contra o Acórdão n° 2.511/2004-TCU-1ª 

Câmara, por meio do qual este Tribunal considerou ilegais as aposentadorias de Adalberto Nienkotter, Alauri 
Félix, Armando José Lenzi, Átila Alcides Ramos, Augusto César Zeferino, Dedivaldir Marques da Silva, 
Divonete Luíza Ramos, Eda Jezuína dos Santos Pinheiro, Estevão Roberto Ribeiro, Leocy Alves, Maria 
Antonina da Cunha, Maria Zélia da Silva, Maurícia Vieira Ferreira e Rui Born da Silva, negou registro aos 
respectivos atos e efetuou as determinações de praxe à unidade jurisdicionada. 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas 
pelo Relator e com fundamento no art. 48, c/c o art. 33 da Lei nº 8.443/92 e no art. 286 do Regimento Interno, 
em: 

 9.1 conhecer dos presentes Pedidos de Reexame para, no mérito, negar-lhes provimento, mantendo em seus 
exatos termos o Acórdão 2.511/2004-TCU-Primeira Câmara; 

 9.2 orientar novamente a entidade de origem, em face do que dispõe o art. 262, § 2º, do Regimento Interno/TCU, 
no sentido de que as concessões em referência poderão prosperar, mediante supressão das irregularidades 
verificadas e emissão de novos atos, submetendo-os à apreciação deste Tribunal, na sistemática disciplinada 
pela Instrução Normativa-TCU nº 44/2002; 

 9.3 alertar a Universidade Federal de Santa Catarina, de que a dispensa de ressarcimento a que alude o item 9.2 
do Acórdão recorrido limita-se à ciência daquela deliberação pelos interessados, devendo, portanto, a 
entidade de origem adotar providências para a reposição dos valores recebidos indevidamente a partir 
daquele momento, nos termos do art. 46 da Lei n° 8.112/1990; 

 9.4 determinar à SEFIP que acompanhe o cumprimento da medida constante do item anterior, representando ao 
Tribunal, caso necessário; 

 9.5 dar ciência do inteiro teor do presente Acórdão, bem como do relatório e do voto que o fundamentam, aos 
recorrentes. 

 8 Acórdão n° 2.511/2004–TCU–1ª Câmara: 
   ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das razões expostas pelo 

Relator, em: 
  9.1 considerar ilegais as aposentadorias concedidas aos servidores Adalberto Nienkotter, Alauri Felix, Armando Jose Lenzi, Atila 

Alcides Ramos, Augusto Cesar Zeferino, Devivaldir Marques da Silva, Divonete Luiza Ramos, Eda Jezuina dos Santos Pinheiro, 
Estevao Roberto Ribeiro, Leocy Alves, Maria Antonina da Cunha, Maria Zelia da Silva, Mauricia Vieira Ferreira e Rui Born da 
Silva, recusando o registro dos atos de fls. 1/4, 9/20, 27/30 e 33/40; 

  9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula de 
Jurisprudência do TCU; 

  9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que, se ainda não o fez, faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente 
dos atos de fls. 1/4, 9/20, 27/30 e 33/40, no prazo máximo de quinze dias, contados da ciência desta deliberação, sob pena de 
ressarcimento pelo responsável das quantias pagas após essa data, a teor do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal e caput do 
art. 45 da Lei 8.443, de 1992, c/c o art. 262 do Regimento Interno deste Tribunal e art. 15 da IN/TCU 44/2002; 

  9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que proceda às devidas anotações, dando ciência deste Acórdão ao 
órgão de origem, sem prejuízo de orientá-lo no sentido de que as concessões ora consideradas ilegais (atos de fls. 1/4, 9/20, 27/30 
e 33/40) podem prosperar, após a emissão de novos atos concessórios, escoimados das irregularidades apontadas, os quais devem 
ser encaminhados a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno. 

 

Providências em 2007: 

1. Memorando n° 20/PRDHS/2006, datado de 23/02/2007, à Auditoria Interna, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Memorando Circular n° 001/AUDIN/2007, no que se refere ao relatório de atividades 

relacionadas com o Tribunal de Contas da União, segue o que temos a informar: 
  ACÓRDÃO N° 91/2006 – OFÍCIO N° 0464/2006/SEFIP/TCU 
  Pendência(s) 
  (...) 
  - URP/fev/89 (26,05%): Completando as informações contidas no Memorando nº 152/PRDHS/2006, no que 

tange à vantagem da parcela da URP de fevereiro de 1989 (26,05%), e em que pese a UFSC estar naquele 
momento tomando as providências administrativas para o fiel cumprimento da Decisão do TCU, através de 
ofício endereçado a esta Pró-Reitoria, o advogado constituído nos Autos do Agravo de Instrumento nº 
2006.72.00.035978-8/SC, movido pela Associação dos Professores da UFSC, informa que o Desembargador 
Federal relator concedeu o efeito suspensivo positivo pleiteado por aquela entidade, concernente aos 
processos administrativos em referência, até o julgamento do recurso. 

  Entretanto, através do Ofício n° 10534/06, recebido em 19.12.06, o Juiz da 3ª Vara do Trabalho de 
Florianópolis/SC, determina a esta Universidade, que cesse o pagamento da RT 561/89 (URP) (Anexo 2). 

  Fazendo menção ao ofício acima referido, esta Instituição encaminha ao Juiz do Trabalho da 3ª Vara do 
Trabalho da 12ª Região, o Ofício nº 014/GR/2007, para conhecimento e manifestação sobre o Ofício n° 
067/2006, subscrito pelo representante dos professores vinculados à APUFSC. (Anexo 3). 

  Em resposta ao assunto em comento, a UFSC é oficiada para que cessasse o pagamento da RT 561/89 aos 
seus beneficiários (Anexo 4). 

  Em obediência à determinação do meritíssimo Juiz do Trabalho da 3ª Vara do Trabalho, inserta no Ofício nº 
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508/2007, esta Pró-Reitoria solicitou à Coordenação Geral de Procedimentos Judiciais, da Secretaria de 
Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a anulação/desativação da 
Reclamatória Trabalhista n° 561/89 (URP/fev/89) (Anexo 5). 

  Todavia, em obediência à decisão do Meritíssimo Juiz Relator do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região de Santa Catarina, proferida nos autos do processo Mandado de Segurança n° 79.2007.000.12.00.8, 
em que é impetrante o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior – ANDES, que 
confere efeito suspensivo ao Agravo de Petição interposto pelo impetrante, esta Pró-Reitoria enviou à 
Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o Ofício n° 
004/PRDHS/2007, solicitando providências para o restabelecimento da Reclamatória Trabalhista n° 561/89 
(Anexo 6). 

  (...) 
  OFÍCIO N° 756/2006/SEFIP/TCU 
  Pendência(s): 
  -   Horas-Extras: Foi solicitado à PFSC informação conforme documento (Anexo 7)  
  (...) 
  OFÍCIO N° 0807/2006 – SEFIP/TCU 
  Pendência(s): 
  -  URP/fev/89 (26,05%): Idem Acórdão 91/2006. Ofício n° 0464/2006/SEFIP/TCU; 
  -  Horas-Extras: Idem Ofício n° 756/2006/SEFIP/TCU.  
  (...) 
2. Ofício n° 026/AUDIN/2007, datado de 12/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, da Pró-Reitoria de 

Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, prestando esclarecimentos e enviando documentação 
referentes às pendências quanto as determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE 
ATIVIDADES em 2006 desta Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando 
Circular n° 001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007: 
  (...) 
  Anexo 2 

 

 Ofício n°: 10534/06, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região.  

 

Anexo 3 
 

 Ofício n° 014/GR/2007; 
 

  Ofício n°67/2006 de Silva, Locks Filho, Palanowski & Goulart Advogados Associados; 
 

  Decisão, de 14/12/2006 – Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.035978-8/SC – Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região. 

 

Anexo 4 
 

 Ofício n°: 508/07, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região. 

 

Anexo 5 
 

 Ofício n° 003/PRDHS/2007. 
 

Anexo 6 
 

 Ofício n° 004/PRDHS/2007; 
 

  Liminar, de 15/02/2007 – Processo TRT/SC-MS 00079-2007-000-12-00-8; 
 

  Ofício SDI n° 17/07 – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região.  
  

 

Anexo 7 
 

 Ofício n° 006/PRDHS/2007. 
 

  (...) 
3. Memorando n° 47/PRDHS/2007 à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Complementando as informações contidas no Memorando n° 020/PRDHS/2007, que trata das solicitações do 

Memorando Circular n° 01/AUDIN/2007, concernente ao Relatório de Atividades relacionadas com o Tribunal 
de Contas da União, segue o que temos a informar: 

  (...) 
  OFÍCIO N° 0807/2006 – SEFIP/TCU 
  Pendência(s): 
  -    Horas-Extras: Anexo 1 
  (...) 
4. Ofício n° 050/AUDIN/2007, datado de 26/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 
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Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Em aditamento ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, dirigido a essa Equipe de Auditoria através 

do Ofício n° 026/AUDIN/2007, de 12/03/2007, encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 
47/PRDHS/2006, de 23/03/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, 
prestando esclarecimentos e enviando documentação complementar referentes às pendências quanto as 
determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE ATIVIDADES em 2006 desta 
Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando Circular n° 
001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  Relação das cópias dos documentos apensados ao Memorando n° 47/PRDHS/2007, de 23/03/2007: 
  ANEXO 1 
   Fls. 01 a 12 do Processo 00435.000237/2007-65 (Ref. Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2). 
  (...) 
5. Relação n° 45/2007 – TCU – 1ª Câmara – Sessão de 14/08/2007 – Ata 27/2007  
 Acórdão n° 2.323/2007-TCU-1ª Câmara: 
  Considerando que, por meio do Acórdão 2511/2004 - Primeira Câmara, prolatado na Sessão de 28/9/2004 e 

inserido na Ata nº 34/2004 - Primeira Câmara, os atos de aposentadorias dos interessados infra-relacionados 
foram considerados ilegais, negando-se-lhes os registros correspondentes, nos termos do § 1º do art. 260 do 
Regimento Interno do TCU; 

  Considerando que, em Sessão de 17/11/2004, o Plenário desta Corte, mediante o Acórdão 1824/2004, exarado 
no TC 001.168/2004-0, firmou o entendimento de que a Medida Provisória nº 146/2004, posteriormente 
convertida na Lei nº 10.855/2004, regularizou o pagamento da parcela relativa ao PCCS aos servidores 
enquadrados no art. 2º da referida lei, tornando regular, por conseqüência, a inclusão daquela vantagem nos 
seus respectivos atos de aposentadoria; 

  Considerando que tal entendimento, a partir dos Acórdãos nºs 92/2005 e 1.475/2005, ambos do Plenário, 
evoluiu no sentido de que, não só o adiantamento do PCCS, mas também outras vantagens incorporadas à 
remuneração por decisão administrativa ou judicial, nestas incluída a Unidade de Referência de Preços (URP), 
foram regularizadas pela citada lei; 

  Considerando que no sobredito Acórdão 1824/2004, o Plenário, em acatamento aos princípios da racionalidade 
administrativa e da economia processual, autorizou, excepcionalmente, que os processos de aposentadoria e os 
recursos, envolvendo pagamento da referida vantagem, sejam considerados legais em sede de relação; 

  Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, em 14/8/2007, quanto ao 
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, 
inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, e 259 a 263 do 
Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado: 

  Interessados: ADALBERTO NIENKOTTER; ALAURI FELIX; ARMANDO JOSE LENZI; ATILA ALCIDES RAMOS; AUGUSTO 
CESAR ZEFERINO; DEVIVALDIR MARQUES DA SILVA; DIVONETE LUIZA RAMOS; EDA JEZUINA DOS SANTOS 
PINHEIRO; ESTEVÃO ROBERTO RIBEIRO; LEOCY ALVES; MARIA ANTONINA DA CUNHA; MARIA ZELIA DA SILVA; 
MAURICIA VIEIRA FERREIRA; RUI BORN DA SILVA. 

  Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina 
6. Despacho do Chefe de Gabinete do Ministro Augusto Nardes), de 16/08/2007, no Volume n° de Ordem 

“PRINCIPAL” do Processo TC 856.444/1998-7 (00223.000121/2004-79) com o seguinte teor: 
  A Primeira Câmara proferiu deliberação, nesta data, sobre a matéria em apreço, acordando, por unanimidade, 

em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão, à vista dos pareceres emitidos e em 
conformidade com o proposto pelo Relator, Ministro AUGUSTO NARDES, no Acórdão n° 2322 da Relação n° 
45, inserida na Ata n° 27, Sessão de 14/8/2007. 

7. A PRDHS, por meio do Ofício n° 53/PRDHS/2007, de 03/12/2007, dirigido à SRH/MPOG, solicitou a 
anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476, referentes ao pagamento 
da URP/FEV/89 (26,05%). O retrocitado Ofício está apensado em expedientes relacionados ao Ofício nº 
4524/2007-TCU/Sefip (Acórdão n° 3.257/2007-TCU-2ª Câmara) – Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN e 
Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU. 

  Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN,com o seginte teor: 
  ▫ Em atenção ao Ofício nº 4524/2007 – TCU/SEFIP, no que se refere ao pagamento do percentual de 26,05% (URP/89), item “A”, 

informamos que em obediência ao ofício nº 1.051/2007, da Procuradoria Federal em Santa Catarina, datado de 02 de outubro de 2007, 
esta Pró-Reitoria enviou à Secretaria de Recursos Humanos, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), o ofício nº 
46/PRDHS/2007, consultando acerca das providências a serem adotadas por parte desta Universidade. 

  ▫ Em resposta, através do ofício nº 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP, encaminha aquele Ministério,  NOTA/CONJUR/MP/EF/nº 
3961-7.3.2/2007, da consultoria jurídica do mesmo, na qual solicita à  UFSC a adoção dos procedimentos cabíveis no sentido de que 
fosse suprimido o pagamento do percentual de 26,05% aos servidores docentes desta Instituição, integrantes da RT nº 561/89, SICAJ 
nº 1974. 

  ▫ Complementando o mencionado Ofício, orienta o MPOG, por meio do ofício nº 741/2007/CONJU/DSNOP/SRH/MP, que antes de se 
proceder a anulação da ação no SICAJ – Sistema de Cadastro de Ações Judiciais, sejam oficiados os servidores afetados pela medida 
na forma da legislação vigente, para que se quiserem, exerçam o direito a ampla defesa a ao contraditório. 

  ▫ Em virtude da recomendação do MPOG, encaminhamos cópia dos documentos acima citados, à PFSC, pelo ofício nº 
50/PRDHS/2007, de 20 de novembro de 2007, para conhecimento e manifestação. 

  ▫ Em ofício subscrito pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal em Santa Catarina, aquela Procuradoria reitera a necessidade da 
observância das medidas já recomendadas pela mesma. 
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  ▫ Por fim, em 03 de dezembro de 2007, por meio do ofício nº 53/PRDHS/2007, face a recomendação do ofício daquela Procuradoria, 
solicitamos à Secretaria de Recursos Humanos do MPOG, a anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os 
códigos 1979 e 8476, referente a Reclamatória Trabalhista nº 561/89. 

  ▫ (...) 
  Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  ▫ Em atenção à diligência contida no Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip, datado de 22/11/2007 e recebido em 28/11/2007, encaminhamos, 

em anexo, cópia do Memorando n° 180/PRDHS/2007, de 11/12/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta 
Universidade, prestando informações e enviando documentos referentes às ações em curso, para atendimento às determinações do 
Tribunal de Contas da União no Processo TC-012.355/2007-5, quanto ao pagamento da RT 561/89 (URP/fev/89) e da vantagem do 
art. 192 da Lei n° 8.112/90. 

  ▫ Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 180/PRDHS/2007: 
    Ofício n° 46/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.051/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    ▪ NOTA/CONJUR/MP/EF/N° 3961-7.3.2/2007; 
    Ofício n° 741/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    Ofício n° 50/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.159/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 53/PRDHS/2007; 
   (...) 
  ▫ Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 
Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao mencionado no Memorando n° 180/PRDHS/2007 (referente Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip – TC 012.355/2007-5), 
informar se a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG procedeu a anulação/desativação da ação judicial 
cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476 (Ofício n° 53/PRDHS/2007). 
Horas-Extras 
Face ao citado no Memorando n° 139/PRDHS/2007 (referente ao Ofício n° 2707/2007-TCU/Sefip), informar se a 
liminar concedida no Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito (Dossiê Auxiliar – 
200672000093588). 

Contradição:  
 Acórdão n° 442/2006–TCU–1ª Câmara: 

Nega provimento ao Pedido de Reexame, mantendo em seus exatos termos o Acórdão 2.511/2004-TCU-1ª Câmara, 
que considera ilegais as aposentadorias concedidas no Processo TC 856.444/1998-7. 
Relação n° 45/2007 – TCU – 1ª Câmara – Sessão de 14/08/2007 – Ata 27/2007 (Acórdão n° 2.323/2007-TCU-1ª 
Câmara): 
Considera legais para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria no Processo TC 856.444/1998-7. 

 
 

   

Setor:  N° Processo: 

SEFIP  TC 856.706/1998-1
   

Tipo de Expediente - Nº - datado de:  Natureza: 

Ofício n° 1027/2006-SEFIP/TCU – de 18/04/2006     (Recebido em 25/04/2006)  Acórdão 
 

Teor do Ofício:  

1. Encaminhamos a V.M., em anexo, para adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão n° 882/2006-TCU-
1ª Câmara, prolatado na Sessão de 12/04/2006, Ata 11/2006. 

2. A propósito, esclarecemos que, tão logo ultimadas as medidas a cargo desse(a) órgão/entidade, o Tribunal deverá 
ser formalmente notificado a respeito. 

3. Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, aos 
responsáveis, da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei nº 8.443/92. 

8 Acórdão n° 882/2006–TCU–1ª Câmara: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida a ex-servidores da Universidade 

Federal de Santa Catarina. 
  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das 

razões expostas pelo Relator, em: 
 9.1 considerar ilegais as concessões de aposentadoria a Paulo Tadeu Matos, Antônio Carlos da Conceição, Edson 

Costa, Zoleima Silva Vieira, Gregório José Lohn, Lilia Maria Oliveira Carioni, Maria da Conceição 
Fernandes Teixeira e Zenaide Borba Carreirão, recusando o registro dos atos de fls. 3/18; 

 9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no 
Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

 9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da 
ciência desta Deliberação: 

 9.3.1 abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes dos atos impugnados (fls. 3/18), sob pena de 
responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, ante o disposto nos arts. 71, inciso IX da 
Constituição Federal e 262, caput, do Regimento Interno deste Tribunal; 
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 9.3.2 comunique aos interessados a respeito deste Acórdão, alertando-os de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos não os eximem da devolução dos valores percebidos indevidamente 
após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos; 

 9.4 determinar Secretaria de Fiscalização de Pessoal – SEFIP que: 
 9.4.1 oriente o órgão de origem no sentido de que as concessões consideradas ilegais (atos de fls. 3/18) podem 

prosperar, após  a emissão de novos atos concessórios para os interessados, escoimados das 
irregularidades apontadas neste processo, que devem ser encaminhados a este Tribunal para apreciação, 
nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU; 

 9.4.2 proceda às devidas anotações, dando ciência deste Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o 
fundamentam, ao órgão de origem, sem prejuízo de verificar o cumprimento do disposto no subitem 9.3 
supra, representando ao Tribunal caso necessário. 

 

Providências em 2007: 

1. Memorando n° 20/PRDHS/2006, datado de 23/02/2007, à Auditoria Interna, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Memorando Circular n° 001/AUDIN/2007, no que se refere ao relatório de atividades 

relacionadas com o Tribunal de Contas da União, segue o que temos a informar: 
  ACÓRDÃO N° 91/2006 – OFÍCIO N° 0464/2006/SEFIP/TCU 
  Pendência(s) 
  (...) 
  - URP/fev/89 (26,05%): Completando as informações contidas no Memorando nº 152/PRDHS/2006, no que 

tange à vantagem da parcela da URP de fevereiro de 1989 (26,05%), e em que pese a UFSC estar naquele 
momento tomando as providências administrativas para o fiel cumprimento da Decisão do TCU, através de 
ofício endereçado a esta Pró-Reitoria, o advogado constituído nos Autos do Agravo de Instrumento nº 
2006.72.00.035978-8/SC, movido pela Associação dos Professores da UFSC, informa que o Desembargador 
Federal relator concedeu o efeito suspensivo positivo pleiteado por aquela entidade, concernente aos 
processos administrativos em referência, até o julgamento do recurso. 

  Entretanto, através do Ofício n° 10534/06, recebido em 19.12.06, o Juiz da 3ª Vara do Trabalho de 
Florianópolis/SC, determina a esta Universidade, que cesse o pagamento da RT 561/89 (URP) (Anexo 2). 

  Fazendo menção ao ofício acima referido, esta Instituição encaminha ao Juiz do Trabalho da 3ª Vara do 
Trabalho da 12ª Região, o Ofício nº 014/GR/2007, para conhecimento e manifestação sobre o Ofício n° 
067/2006, subscrito pelo representante dos professores vinculados à APUFSC. (Anexo 3). 

  Em resposta ao assunto em comento, a UFSC é oficiada para que cessasse o pagamento da RT 561/89 aos 
seus beneficiários (Anexo 4). 

  Em obediência à determinação do meritíssimo Juiz do Trabalho da 3ª Vara do Trabalho, inserta no Ofício nº 
508/2007, esta Pró-Reitoria solicitou à Coordenação Geral de Procedimentos Judiciais, da Secretaria de 
Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a anulação/desativação da 
Reclamatória Trabalhista n° 561/89 (URP/fev/89) (Anexo 5). 

  Todavia, em obediência à decisão do Meritíssimo Juiz Relator do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região de Santa Catarina, proferida nos autos do processo Mandado de Segurança n° 79.2007.000.12.00.8, 
em que é impetrante o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior – ANDES, que 
confere efeito suspensivo ao Agravo de Petição interposto pelo impetrante, esta Pró-Reitoria enviou à 
Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o Ofício n° 
004/PRDHS/2007, solicitando providências para o restabelecimento da Reclamatória Trabalhista n° 561/89 
(Anexo 6). 

  (...) 
  OFÍCIO N° 756/2006/SEFIP/TCU 
  Pendência(s): 
  -   Horas-Extras: Foi solicitado à PFSC informação conforme documento (Anexo 7)  
  (...) 
  OFÍCIO N° 1027/2006 – SEFIP/TCU 
  Pendência(s): 
  -   URP/fev/89 (26,05%): Idem Acórdão 91/2006. Ofício n° 0464/2006/SEFIP/TCU; 
  -   Horas-Extras: Idem Ofício n° 756/2006/SEFIP/TCU.  
  (...) 
2. Ofício n° 026/AUDIN/2007, datado de 12/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, da Pró-Reitoria de 

Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, prestando esclarecimentos e enviando documentação 
referentes às pendências quanto as determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE 
ATIVIDADES em 2006 desta Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando 
Circular n° 001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007: 
  (...) 
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  Anexo 2 
 

 Ofício n°: 10534/06, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região.  

 

Anexo 3 
 

 Ofício n° 014/GR/2007; 
 

  Ofício n°67/2006 de Silva, Locks Filho, Palanowski & Goulart Advogados Associados; 
 

  Decisão, de 14/12/2006 – Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.035978-8/SC – Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região. 

 

Anexo 4 
 

 Ofício n°: 508/07, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região. 

 

Anexo 5 
 

 Ofício n° 003/PRDHS/2007. 
 

Anexo 6 
 

 Ofício n° 004/PRDHS/2007; 
 

  Liminar, de 15/02/2007 – Processo TRT/SC-MS 00079-2007-000-12-00-8; 
 

  Ofício SDI n° 17/07 – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região.  
  

 

Anexo 7 
 

 Ofício n° 006/PRDHS/2007. 
 

  (...) 
3. Memorando n° 47/PRDHS/2007 à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Complementando as informações contidas no Memorando n° 020/PRDHS/2007, que trata das solicitações do 

Memorando Circular n° 01/AUDIN/2007, concernente ao Relatório de Atividades relacionadas com o Tribunal 
de Contas da União, segue o que temos a informar: 

  (...) 
  OFÍCIO N° 1027/2006 – SEFIP/TCU 
  Pendência(s): 
  -    Horas-Extras: Anexo 1 
  (...) 
4. Ofício n° 050/AUDIN/2007, datado de 26/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Em aditamento ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, dirigido a essa Equipe de Auditoria através 

do Ofício n° 026/AUDIN/2007, de 12/03/2007, encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 
47/PRDHS/2006, de 23/03/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, 
prestando esclarecimentos e enviando documentação complementar referentes às pendências quanto as 
determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE ATIVIDADES em 2006 desta 
Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando Circular n° 
001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  Relação das cópias dos documentos apensados ao Memorando n° 47/PRDHS/2007, de 23/03/2007: 
  ANEXO 1 
   Fls. 01 a 12 do Processo 00435.000237/2007-65 (Ref. Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2). 
  (...) 
5. A PRDHS, por meio do Ofício n° 53/PRDHS/2007, de 03/12/2007, dirigido à SRH/MPOG, solicitou a 

anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476, referentes ao pagamento 
da URP/FEV/89 (26,05%). O retrocitado Ofício está apensado em expedientes relacionados ao Ofício nº 
4524/2007-TCU/Sefip (Acórdão n° 3.257/2007-TCU-2ª Câmara) – Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN e 
Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU. 

  Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN,com o seginte teor: 
  ▫ Em atenção ao Ofício nº 4524/2007 – TCU/SEFIP, no que se refere ao pagamento do percentual de 26,05% (URP/89), item “A”, 

informamos que em obediência ao ofício nº 1.051/2007, da Procuradoria Federal em Santa Catarina, datado de 02 de outubro de 2007, 
esta Pró-Reitoria enviou à Secretaria de Recursos Humanos, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), o ofício nº 
46/PRDHS/2007, consultando acerca das providências a serem adotadas por parte desta Universidade. 

  ▫ Em resposta, através do ofício nº 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP, encaminha aquele Ministério,  NOTA/CONJUR/MP/EF/nº 
3961-7.3.2/2007, da consultoria jurídica do mesmo, na qual solicita à  UFSC a adoção dos procedimentos cabíveis no sentido de que 
fosse suprimido o pagamento do percentual de 26,05% aos servidores docentes desta Instituição, integrantes da RT nº 561/89, SICAJ 
nº 1974. 

  ▫ Complementando o mencionado Ofício, orienta o MPOG, por meio do ofício nº 741/2007/CONJU/DSNOP/SRH/MP, que antes de se 
proceder a anulação da ação no SICAJ – Sistema de Cadastro de Ações Judiciais, sejam oficiados os servidores afetados pela medida 
na forma da legislação vigente, para que se quiserem, exerçam o direito a ampla defesa a ao contraditório. 

  ▫ Em virtude da recomendação do MPOG, encaminhamos cópia dos documentos acima citados, à PFSC, pelo ofício nº 
50/PRDHS/2007, de 20 de novembro de 2007, para conhecimento e manifestação. 

  ▫ Em ofício subscrito pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal em Santa Catarina, aquela Procuradoria reitera a necessidade da 
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observância das medidas já recomendadas pela mesma. 
  ▫ Por fim, em 03 de dezembro de 2007, por meio do ofício nº 53/PRDHS/2007, face a recomendação do ofício daquela Procuradoria, 

solicitamos à Secretaria de Recursos Humanos do MPOG, a anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os 
códigos 1979 e 8476, referente a Reclamatória Trabalhista nº 561/89. 

  ▫ (...) 
  Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  ▫ Em atenção à diligência contida no Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip, datado de 22/11/2007 e recebido em 28/11/2007, encaminhamos, 

em anexo, cópia do Memorando n° 180/PRDHS/2007, de 11/12/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta 
Universidade, prestando informações e enviando documentos referentes às ações em curso, para atendimento às determinações do 
Tribunal de Contas da União no Processo TC-012.355/2007-5, quanto ao pagamento da RT 561/89 (URP/fev/89) e da vantagem do 
art. 192 da Lei n° 8.112/90. 

  ▫ Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 180/PRDHS/2007: 
    Ofício n° 46/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.051/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    ▪ NOTA/CONJUR/MP/EF/N° 3961-7.3.2/2007; 
    Ofício n° 741/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    Ofício n° 50/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.159/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 53/PRDHS/2007; 
   (...) 
  ▫ Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 
Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao mencionado no Memorando n° 180/PRDHS/2007 (referente Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip – TC 012.355/2007-5), 
informar se a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG procedeu a anulação/desativação da ação judicial 
cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476 (Ofício n° 53/PRDHS/2007). 
Horas-Extras 
Face ao citado no Memorando n° 139/PRDHS/2007 (referente ao Ofício n° 2707/2007-TCU/Sefip), informar se a 
liminar concedida no Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito (Dossiê Auxiliar – 
200672000093588). 

 
 

     

Setor:  Data da Sessão:  Processo n° 

TCU – Primeira Câmara  19/04/2006  TC 856.440/1998-1 
   

Tipo de Documento – N°:  Natureza: 

Acórdão n° 931/2006  Pedido de Reexame 
 

Interessados:  

Recorrentes: Universidade Federal de Santa Catarina/UFSC, Carlos Alberto Moritz, Paulo de Castro Brandeburgo, 
Zelita da Silva Souza, Antonio Pereira Oliveira, Carmem Aide Hermes, Martinho Sonntag, Nilton Hausmann, Rogério 
Nichele Rocha e Egon Steiner. 
 

Teor do Acórdão:  

  VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam, nesta fase processual, de pedido de reexame interposto 
por Carlos Alberto Moritz, Paulo de Castro Brandeburgo, Zelita da Silva Souza, Antonio Pereira Oliveira, 
Carmem Aide Hermes, Martinho Sonntag, Nilton Hausmann, Rogério Nichele Rocha, Egon Steiner e pela 
Universidade Federal de Santa Catarina contra o Acórdão nº 2.508/2004-TCU, proferido pela 1ª Câmara em 
Sessão de 28/09/2004 (Ata nº 34/2004). 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,  em: 
 9.1 conhecer dos presentes pedidos de reexame, com fundamento no art. 48 c/c o art. 33 da Lei nº 8.443/1992, 

para, no mérito, negar-lhes provimento, mantendo-se em seus exatos termos o acórdão recorrido; 
 9.2 informar à Universidade Federal de Santa Catarina e aos recorrentes que a dispensa de ressarcimento, nos 

termos do Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal, só alcança os valores recebidos até 
a data da ciência do referido acórdão recorrido, devendo, no entanto, serem ressarcidos os valores recebidos 
desde então até a data em que os pagamentos forem efetivamente suspensos; 

 9.3 orientar a Universidade Federal de Santa Catarina no sentido de expedir novos atos concessórios em que 
constem os enquadramentos dos ex-servidores Osni Silva, Maria de Lourdes Soares, Braulo Venâncio 
Cardoso, Leandro Manoel da Silva, Stela Maris Buchele, Jorge Carlos de Souza, Ari Bonifácio Belo, Tereza 
Trindade Borges e Iliete Roberge da Silva após o advento da Lei nº 8.112/90, bem como os aumentos que 
lhes foram concedidos, permitindo-se a apuração, no momento da aposentadoria, da existência de vantagem 
pessoal nominalmente identificada decorrente da decisão judicial que lhes deferiu a incorporação das horas 
extras, em respeito à garantia de irredutibilidade remuneratória; 

 9.4 dar ciência desta deliberação aos recorrentes e à Universidade Federal de Santa Catarina, encaminhando-lhes 
cópia deste acórdão, inclusive os respectivos relatório e voto que o fundamentam. 

 8 Acórdão n° 2.508/2004–TCU–1ª Câmara: 
   ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas pelo 
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Relator, em: 
  9.1 considerar ilegais as aposentadorias concedidas aos servidores Antonio Carlos Gandolfi Dutra, Antonio Pereira Oliveira, Ari 

Bonifacio Belo, Braulo Venancio Cardoso, Carlos Alberto Moritz, Carmem Aide Hermes, Egon Steiner, Iliete Roberge da Silva, 
Jorge Carlos de Sousa, Leandro Manoel da Silva, Maria de Lourdes Soares, Martinho Sonntag, Nilton Hausmann, Osni Silva, 
Paulo de Castro Brandeburgo, Rogerio Nichele Rocha, Stela Maris Buchele, Tereza Trindade Borges e Zelita da Silva Souza, 
recusando o registro dos atos de fls. 1/38; 

  9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula de 
Jurisprudência do TCU; 

  9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que, se ainda não o fez, faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente 
dos atos de fls. 1/38, no prazo máximo de quinze dias, contados da ciência desta deliberação, sob pena de ressarcimento pelo 
responsável das quantias pagas após essa data, a teor do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal e caput do art. 45 da Lei 
8.443, de 1992, c/c o art. 262 do Regimento Interno deste Tribunal e art. 15 da IN/TCU 44/2002; 

  9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que proceda às devidas anotações, dando ciência deste Acórdão ao 
órgão de origem, sem prejuízo de orientá-lo no sentido de que as concessões ora consideradas ilegais (atos de fls. 1/38) podem 
prosperar, após a emissão de novos atos concessórios, escoimados das irregularidades apontadas, os quais devem ser 
encaminhados a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno. 

 

Providências em 2007: 

1. Memorando n° 20/PRDHS/2006, datado de 23/02/2007, à Auditoria Interna, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Memorando Circular n° 001/AUDIN/2007, no que se refere ao relatório de atividades 

relacionadas com o Tribunal de Contas da União, segue o que temos a informar: 
  ACÓRDÃO N° 91/2006 – OFÍCIO N° 0464/2006/SEFIP/TCU 
  Pendência(s) 
  (...) 
  - URP/fev/89 (26,05%): Completando as informações contidas no Memorando nº 152/PRDHS/2006, no que 

tange à vantagem da parcela da URP de fevereiro de 1989 (26,05%), e em que pese a UFSC estar naquele 
momento tomando as providências administrativas para o fiel cumprimento da Decisão do TCU, através de 
ofício endereçado a esta Pró-Reitoria, o advogado constituído nos Autos do Agravo de Instrumento nº 
2006.72.00.035978-8/SC, movido pela Associação dos Professores da UFSC, informa que o Desembargador 
Federal relator concedeu o efeito suspensivo positivo pleiteado por aquela entidade, concernente aos 
processos administrativos em referência, até o julgamento do recurso. 

  Entretanto, através do Ofício n° 10534/06, recebido em 19.12.06, o Juiz da 3ª Vara do Trabalho de 
Florianópolis/SC, determina a esta Universidade, que cesse o pagamento da RT 561/89 (URP) (Anexo 2). 

  Fazendo menção ao ofício acima referido, esta Instituição encaminha ao Juiz do Trabalho da 3ª Vara do 
Trabalho da 12ª Região, o Ofício nº 014/GR/2007, para conhecimento e manifestação sobre o Ofício n° 
067/2006, subscrito pelo representante dos professores vinculados à APUFSC. (Anexo 3). 

  Em resposta ao assunto em comento, a UFSC é oficiada para que cessasse o pagamento da RT 561/89 aos 
seus beneficiários (Anexo 4). 

  Em obediência à determinação do meritíssimo Juiz do Trabalho da 3ª Vara do Trabalho, inserta no Ofício nº 
508/2007, esta Pró-Reitoria solicitou à Coordenação Geral de Procedimentos Judiciais, da Secretaria de 
Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a anulação/desativação da 
Reclamatória Trabalhista n° 561/89 (URP/fev/89) (Anexo 5). 

  Todavia, em obediência à decisão do Meritíssimo Juiz Relator do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região de Santa Catarina, proferida nos autos do processo Mandado de Segurança n° 79.2007.000.12.00.8, 
em que é impetrante o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior – ANDES, que 
confere efeito suspensivo ao Agravo de Petição interposto pelo impetrante, esta Pró-Reitoria enviou à 
Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o Ofício n° 
004/PRDHS/2007, solicitando providências para o restabelecimento da Reclamatória Trabalhista n° 561/89 
(Anexo 6). 

  (...) 
  OFÍCIO N° 756/2006/SEFIP/TCU 
  Pendência(s): 
  -   Horas-Extras: Foi solicitado à PFSC informação conforme documento (Anexo 7)  
  (...) 
  ACÓRDÃO N° 931/2006 
  Pendência(s): 
  -   URP/fev/89 (26,05%): Idem Acórdão 91/2006. Ofício n° 0464/2006/SEFIP/TCU; 
  -   Horas-Extras: Idem Ofício n° 756/2006/SEFIP/TCU.  
  (...) 
2. Ofício n° 026/AUDIN/2007, datado de 12/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, da Pró-Reitoria de 

Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, prestando esclarecimentos e enviando documentação 
referentes às pendências quanto as determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE 
ATIVIDADES em 2006 desta Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando 
Circular n° 001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007: 
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  (...) 
  Anexo 2 

 

 Ofício n°: 10534/06, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região.  

 

Anexo 3 
 

 Ofício n° 014/GR/2007; 
 

  Ofício n°67/2006 de Silva, Locks Filho, Palanowski & Goulart Advogados Associados; 
 

  Decisão, de 14/12/2006 – Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.035978-8/SC – Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região. 

 

Anexo 4 
 

 Ofício n°: 508/07, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região. 

 

Anexo 5 
 

 Ofício n° 003/PRDHS/2007. 
 

Anexo 6 
 

 Ofício n° 004/PRDHS/2007; 
 

  Liminar, de 15/02/2007 – Processo TRT/SC-MS 00079-2007-000-12-00-8; 
 

  Ofício SDI n° 17/07 – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região.  
  

 

Anexo 7 
 

 Ofício n° 006/PRDHS/2007. 
 

  (...) 
3. Memorando n° 47/PRDHS/2007 à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Complementando as informações contidas no Memorando n° 020/PRDHS/2007, que trata das solicitações do 

Memorando Circular n° 01/AUDIN/2007, concernente ao Relatório de Atividades relacionadas com o Tribunal 
de Contas da União, segue o que temos a informar: 

  (...) 
  ACÓRDÃO N° 931/2006 
  Pendência(s): 
  -    Horas-Extras: Anexo 1 
  (...) 
4. Ofício n° 050/AUDIN/2007, datado de 26/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Em aditamento ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, dirigido a essa Equipe de Auditoria através 

do Ofício n° 026/AUDIN/2007, de 12/03/2007, encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 
47/PRDHS/2006, de 23/03/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, 
prestando esclarecimentos e enviando documentação complementar referentes às pendências quanto as 
determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE ATIVIDADES em 2006 desta 
Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando Circular n° 
001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  Relação das cópias dos documentos apensados ao Memorando n° 47/PRDHS/2007, de 23/03/2007: 
  ANEXO 1 
   Fls. 01 a 12 do Processo 00435.000237/2007-65 (Ref. Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2). 
  (...) 
5. A PRDHS, por meio do Ofício n° 53/PRDHS/2007, de 03/12/2007, dirigido à SRH/MPOG, solicitou a 

anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476, referentes ao pagamento 
da URP/FEV/89 (26,05%). O retrocitado Ofício está apensado em expedientes relacionados ao Ofício nº 
4524/2007-TCU/Sefip (Acórdão n° 3.257/2007-TCU-2ª Câmara) – Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN e 
Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU. 

  Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN,com o seginte teor: 
  ▫ Em atenção ao Ofício nº 4524/2007 – TCU/SEFIP, no que se refere ao pagamento do percentual de 26,05% (URP/89), item “A”, 

informamos que em obediência ao ofício nº 1.051/2007, da Procuradoria Federal em Santa Catarina, datado de 02 de outubro de 2007, 
esta Pró-Reitoria enviou à Secretaria de Recursos Humanos, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), o ofício nº 
46/PRDHS/2007, consultando acerca das providências a serem adotadas por parte desta Universidade. 

  ▫ Em resposta, através do ofício nº 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP, encaminha aquele Ministério,  NOTA/CONJUR/MP/EF/nº 
3961-7.3.2/2007, da consultoria jurídica do mesmo, na qual solicita à  UFSC a adoção dos procedimentos cabíveis no sentido de que 
fosse suprimido o pagamento do percentual de 26,05% aos servidores docentes desta Instituição, integrantes da RT nº 561/89, SICAJ 
nº 1974. 

  ▫ Complementando o mencionado Ofício, orienta o MPOG, por meio do ofício nº 741/2007/CONJU/DSNOP/SRH/MP, que antes de se 
proceder a anulação da ação no SICAJ – Sistema de Cadastro de Ações Judiciais, sejam oficiados os servidores afetados pela medida 
na forma da legislação vigente, para que se quiserem, exerçam o direito a ampla defesa a ao contraditório. 

  ▫ Em virtude da recomendação do MPOG, encaminhamos cópia dos documentos acima citados, à PFSC, pelo ofício nº 
50/PRDHS/2007, de 20 de novembro de 2007, para conhecimento e manifestação. 
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  ▫ Em ofício subscrito pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal em Santa Catarina, aquela Procuradoria reitera a necessidade da 
observância das medidas já recomendadas pela mesma. 

  ▫ Por fim, em 03 de dezembro de 2007, por meio do ofício nº 53/PRDHS/2007, face a recomendação do ofício daquela Procuradoria, 
solicitamos à Secretaria de Recursos Humanos do MPOG, a anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os 
códigos 1979 e 8476, referente a Reclamatória Trabalhista nº 561/89. 

  ▫ (...) 
  Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  ▫ Em atenção à diligência contida no Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip, datado de 22/11/2007 e recebido em 28/11/2007, encaminhamos, 

em anexo, cópia do Memorando n° 180/PRDHS/2007, de 11/12/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta 
Universidade, prestando informações e enviando documentos referentes às ações em curso, para atendimento às determinações do 
Tribunal de Contas da União no Processo TC-012.355/2007-5, quanto ao pagamento da RT 561/89 (URP/fev/89) e da vantagem do 
art. 192 da Lei n° 8.112/90. 

  ▫ Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 180/PRDHS/2007: 
    Ofício n° 46/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.051/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    ▪ NOTA/CONJUR/MP/EF/N° 3961-7.3.2/2007; 
    Ofício n° 741/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    Ofício n° 50/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.159/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 53/PRDHS/2007; 
   (...) 
  ▫ Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 
Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao mencionado no Memorando n° 180/PRDHS/2007 (referente Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip – TC 012.355/2007-5), 
informar se a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG procedeu a anulação/desativação da ação judicial 
cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476 (Ofício n° 53/PRDHS/2007). 
Horas-Extras 
Face ao citado no Memorando n° 139/PRDHS/2007 (referente ao Ofício n° 2707/2007-TCU/Sefip), informar se a 
liminar concedida no Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito (Dossiê Auxiliar – 
200672000093588). 

 
 

     

Setor:  Data da Sessão:  Processo n° 

TCU – Primeira Câmara  19/04/2006  TC 856.441/1998-8 
   

Tipo de Documento – N°:  Natureza: 

Acórdão n° 932/2006  Pedido de Reexame 
 

Interessados:  

Recorrentes: Universidade Federal de Santa Catarina/UFSC, André Wendhausen Pereira Filho, Roberto Maciel 
Cascaes, Alongo Marques Silva, Masayoshi Hangai, Regina Flemming Damm, Denia Maria Zanatta Brandeburgo e 
Ana Maria Ribeiro Cascaes. 
 

Teor do Acórdão:  

  VISTOS, relatados e discutidos estes autos, que tratam, nesta fase processual, de pedidos de reexame 
interposto por André Wendhausen Pereira Filho, Roberto Maciel Cascaes, Alonso Marques Silva, Masayoshi 
Hangai, Regina Flemming Damm, Denia Maria Zanatta Brandeburgo, Ana Maria Ribeiro Cascaes e pela 
Universidade Federal de Santa Catarina contra o Acórdão nº 2.509/2004-TCU, proferido pela 1ª Câmara em 
Sessão de 28/09/2004 (Ata nº 34/2004). 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara,  em: 
 9.1 conhecer dos presentes pedidos de reexame, com fundamento no art. 48 c/c o art. 33 da Lei nº 8.443/1992, 

para, no mérito, negar-lhes provimento, mantendo-se em seus exatos termos o acórdão recorrido; 
 9.2 informar à Universidade Federal de Santa Catarina e aos recorrentes que a dispensa de ressarcimento, nos 

termos do Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal, só alcança os valores recebidos até 
a data da ciência do referido acórdão recorrido, devendo, portanto, serem ressarcidos os valores recebidos 
desde então até a data em que os pagamentos forem efetivamente suspensos; 

 9.3 orientar a Universidade Federal de Santa Catarina no sentido de expedir novos atos concessórios em que 
constem os enquadramentos dos ex-servidores Antônio Carlos da Silva, Antônio Carlos Fortunato Goulart, 
Marcos Marques Agapito, Odete Maria de Jesus e Osvaldo Ivo Barbosa após o advento da Lei nº 8.112/90, 
bem como os aumentos que lhes foram concedidos, permitindo-se a apuração, no momento da aposentadoria, 
da existência de vantagem pessoal nominalmente identificada decorrente da decisão judicial que lhes deferiu 
a incorporação das horas extras, em respeito à garantia de irredutibilidade remuneratória; 

 9.4 dar ciência desta deliberação aos recorrentes e à Universidade Federal de Santa Catarina, encaminhando-lhes 
cópia deste acórdão, inclusive os respectivos relatório e voto que o fundamentam. 

 8 Acórdão n° 2.509/2004–TCU–1ª Câmara: 
   ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das razões expostas pelo 
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Relator, em: 
  9.1 considerar legal a aposentadoria de Cleci Marchesan, determinando o registro do ato de fls. 37/38; 
  9.2 considerar ilegais as aposentadorias concedidas aos servidores Denia Maria Zanatta Brandeburgo, Roberto Maciel Cascaes, Ana 

Maria Ribeiro Cascaes, Masayoshi Hangai, Luiz Fernando Jacinto Maia, Alonso Marques Silva, Regina Fleming Damm, André 
Wendhausen Pereira Silva Filho, Osvaldo Ivo Barbosa, Odete Maria de Jesus, Antonio Carlos da Silva, Marcos Marques Agapito 
e Antonio Carlos Fortunato Goulart, recusando o registro dos atos de fls. 5/10, 13/14 e 17/34; 

  9.3 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula de 
Jurisprudência do TCU; 

  9.4 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que, se ainda não o fez, faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente 
dos atos de fls. 5/10, 13/14 e 17/34, no prazo máximo de quinze dias, contados da ciência da deliberação deste Tribunal, sob pena 
de ressarcimento pelo responsável das quantias pagas após essa data, a teor do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal e caput 
do art. 45 da Lei 8.443, de 1992, c/c o art. 262 do Regimento Interno deste Tribunal e art. 15 da IN/TCU 44/2002; 

  9.5 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que proceda às devidas anotações, dando ciência deste acórdão ao órgão 
de origem, sem prejuízo de orientá-lo no sentido de que as concessões consideradas ilegais (atos de fls. 5/10, 13/14 e 17/34) 
podem prosperar, após a emissão de novos atos concessórios, escoimados das irregularidades apontadas, os quais devem ser 
encaminhados a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno. 

 

Providências em 2007: 

1. Memorando n° 20/PRDHS/2006, datado de 23/02/2007, à Auditoria Interna, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Memorando Circular n° 001/AUDIN/2007, no que se refere ao relatório de atividades 

relacionadas com o Tribunal de Contas da União, segue o que temos a informar: 
  ACÓRDÃO N° 91/2006 – OFÍCIO N° 0464/2006/SEFIP/TCU 
  Pendência(s) 
  (...) 
  - URP/fev/89 (26,05%): Completando as informações contidas no Memorando nº 152/PRDHS/2006, no que 

tange à vantagem da parcela da URP de fevereiro de 1989 (26,05%), e em que pese a UFSC estar naquele 
momento tomando as providências administrativas para o fiel cumprimento da Decisão do TCU, através de 
ofício endereçado a esta Pró-Reitoria, o advogado constituído nos Autos do Agravo de Instrumento nº 
2006.72.00.035978-8/SC, movido pela Associação dos Professores da UFSC, informa que o Desembargador 
Federal relator concedeu o efeito suspensivo positivo pleiteado por aquela entidade, concernente aos 
processos administrativos em referência, até o julgamento do recurso. 

  Entretanto, através do Ofício n° 10534/06, recebido em 19.12.06, o Juiz da 3ª Vara do Trabalho de 
Florianópolis/SC, determina a esta Universidade, que cesse o pagamento da RT 561/89 (URP) (Anexo 2). 

  Fazendo menção ao ofício acima referido, esta Instituição encaminha ao Juiz do Trabalho da 3ª Vara do 
Trabalho da 12ª Região, o Ofício nº 014/GR/2007, para conhecimento e manifestação sobre o Ofício n° 
067/2006, subscrito pelo representante dos professores vinculados à APUFSC. (Anexo 3). 

  Em resposta ao assunto em comento, a UFSC é oficiada para que cessasse o pagamento da RT 561/89 aos 
seus beneficiários (Anexo 4). 

  Em obediência à determinação do meritíssimo Juiz do Trabalho da 3ª Vara do Trabalho, inserta no Ofício nº 
508/2007, esta Pró-Reitoria solicitou à Coordenação Geral de Procedimentos Judiciais, da Secretaria de 
Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a anulação/desativação da 
Reclamatória Trabalhista n° 561/89 (URP/fev/89) (Anexo 5). 

  Todavia, em obediência à decisão do Meritíssimo Juiz Relator do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região de Santa Catarina, proferida nos autos do processo Mandado de Segurança n° 79.2007.000.12.00.8, 
em que é impetrante o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior – ANDES, que 
confere efeito suspensivo ao Agravo de Petição interposto pelo impetrante, esta Pró-Reitoria enviou à 
Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o Ofício n° 
004/PRDHS/2007, solicitando providências para o restabelecimento da Reclamatória Trabalhista n° 561/89 
(Anexo 6). 

  (...) 
  OFÍCIO N° 756/2006/SEFIP/TCU 
  Pendência(s): 
  -   Horas-Extras: Foi solicitado à PFSC informação conforme documento (Anexo 7)  
  (...) 
  ACÓRDÃO N° 932/2006 
  Pendência(s): 
  -   URP/fev/89 (26,05%): Idem Acórdão 91/2006. Ofício n° 0464/2006/SEFIP/TCU; 
  -   Horas-Extras: Idem Ofício n° 756/2006/SEFIP/TCU.  
  (...) 
2. Ofício n° 026/AUDIN/2007, datado de 12/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, da Pró-Reitoria de 

Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, prestando esclarecimentos e enviando documentação 
referentes às pendências quanto as determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE 
ATIVIDADES em 2006 desta Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando 
Circular n° 001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 
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  Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007: 
  (...) 
  Anexo 2 

 

 Ofício n°: 10534/06, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região.  

 

Anexo 3 
 

 Ofício n° 014/GR/2007; 
 

  Ofício n°67/2006 de Silva, Locks Filho, Palanowski & Goulart Advogados Associados; 
 

  Decisão, de 14/12/2006 – Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.035978-8/SC – Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região. 

 

Anexo 4 
 

 Ofício n°: 508/07, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região. 

 

Anexo 5 
 

 Ofício n° 003/PRDHS/2007. 
 

Anexo 6 
 

 Ofício n° 004/PRDHS/2007; 
 

  Liminar, de 15/02/2007 – Processo TRT/SC-MS 00079-2007-000-12-00-8; 
 

  Ofício SDI n° 17/07 – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região.  
  

 

Anexo 7 
 

 Ofício n° 006/PRDHS/2007. 
 

  (...) 
3. Memorando n° 47/PRDHS/2007 à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Complementando as informações contidas no Memorando n° 020/PRDHS/2007, que trata das solicitações do 

Memorando Circular n° 01/AUDIN/2007, concernente ao Relatório de Atividades relacionadas com o Tribunal 
de Contas da União, segue o que temos a informar: 

  (...) 
  ACÓRDÃO N° 932/2006 
  Pendência(s): 
  -    Horas-Extras: Anexo 1 
  (...) 
4. Ofício n° 050/AUDIN/2007, datado de 26/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Em aditamento ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, dirigido a essa Equipe de Auditoria através 

do Ofício n° 026/AUDIN/2007, de 12/03/2007, encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 
47/PRDHS/2006, de 23/03/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, 
prestando esclarecimentos e enviando documentação complementar referentes às pendências quanto as 
determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE ATIVIDADES em 2006 desta 
Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando Circular n° 
001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  Relação das cópias dos documentos apensados ao Memorando n° 47/PRDHS/2007, de 23/03/2007: 
  ANEXO 1 
   Fls. 01 a 12 do Processo 00435.000237/2007-65 (Ref. Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2). 
  (...) 
5. A PRDHS, por meio do Ofício n° 53/PRDHS/2007, de 03/12/2007, dirigido à SRH/MPOG, solicitou a 

anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476, referentes ao pagamento 
da URP/FEV/89 (26,05%). O retrocitado Ofício está apensado em expedientes relacionados ao Ofício nº 
4524/2007-TCU/Sefip (Acórdão n° 3.257/2007-TCU-2ª Câmara) – Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN e 
Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU. 

  Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN,com o seginte teor: 
  ▫ Em atenção ao Ofício nº 4524/2007 – TCU/SEFIP, no que se refere ao pagamento do percentual de 26,05% (URP/89), item “A”, 

informamos que em obediência ao ofício nº 1.051/2007, da Procuradoria Federal em Santa Catarina, datado de 02 de outubro de 2007, 
esta Pró-Reitoria enviou à Secretaria de Recursos Humanos, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), o ofício nº 
46/PRDHS/2007, consultando acerca das providências a serem adotadas por parte desta Universidade. 

  ▫ Em resposta, através do ofício nº 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP, encaminha aquele Ministério,  NOTA/CONJUR/MP/EF/nº 
3961-7.3.2/2007, da consultoria jurídica do mesmo, na qual solicita à  UFSC a adoção dos procedimentos cabíveis no sentido de que 
fosse suprimido o pagamento do percentual de 26,05% aos servidores docentes desta Instituição, integrantes da RT nº 561/89, SICAJ 
nº 1974. 

  ▫ Complementando o mencionado Ofício, orienta o MPOG, por meio do ofício nº 741/2007/CONJU/DSNOP/SRH/MP, que antes de se 
proceder a anulação da ação no SICAJ – Sistema de Cadastro de Ações Judiciais, sejam oficiados os servidores afetados pela medida 
na forma da legislação vigente, para que se quiserem, exerçam o direito a ampla defesa a ao contraditório. 

  ▫ Em virtude da recomendação do MPOG, encaminhamos cópia dos documentos acima citados, à PFSC, pelo ofício nº 
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50/PRDHS/2007, de 20 de novembro de 2007, para conhecimento e manifestação. 
  ▫ Em ofício subscrito pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal em Santa Catarina, aquela Procuradoria reitera a necessidade da 

observância das medidas já recomendadas pela mesma. 
  ▫ Por fim, em 03 de dezembro de 2007, por meio do ofício nº 53/PRDHS/2007, face a recomendação do ofício daquela Procuradoria, 

solicitamos à Secretaria de Recursos Humanos do MPOG, a anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os 
códigos 1979 e 8476, referente a Reclamatória Trabalhista nº 561/89. 

  ▫ (...) 
  Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  ▫ Em atenção à diligência contida no Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip, datado de 22/11/2007 e recebido em 28/11/2007, encaminhamos, 

em anexo, cópia do Memorando n° 180/PRDHS/2007, de 11/12/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta 
Universidade, prestando informações e enviando documentos referentes às ações em curso, para atendimento às determinações do 
Tribunal de Contas da União no Processo TC-012.355/2007-5, quanto ao pagamento da RT 561/89 (URP/fev/89) e da vantagem do 
art. 192 da Lei n° 8.112/90. 

  ▫ Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 180/PRDHS/2007: 
    Ofício n° 46/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.051/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    ▪ NOTA/CONJUR/MP/EF/N° 3961-7.3.2/2007; 
    Ofício n° 741/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    Ofício n° 50/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.159/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 53/PRDHS/2007; 
   (...) 
  ▫ Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 
Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao mencionado no Memorando n° 180/PRDHS/2007 (referente Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip – TC 012.355/2007-5), 
informar se a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG procedeu a anulação/desativação da ação judicial 
cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476 (Ofício n° 53/PRDHS/2007). 
Horas-Extras 
Face ao citado no Memorando n° 139/PRDHS/2007 (referente ao Ofício n° 2707/2007-TCU/Sefip), informar se a 
liminar concedida no Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito (Dossiê Auxiliar – 
200672000093588). 

 
 

     

Setor:  Data da Sessão:  Processo n° 

TCU – Primeira Câmara  19/04/2006  TC 856.704/1998-9 
   

Tipo de Documento – N°:  Natureza: 

Acórdão n° 941/2006  Pedido de Reexame 
 

Interessados:  

Universidade Federal de Santa Catarina/UFSC, Carmen Silva de Arruda Andalo, Armi Maria Cardoso, Luiz Gonzaga 
de Souza Fonseca e Rosa Maria Geis. 
 

Teor do Acórdão:  

  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria, nos quais foram interpostos Pedidos 
de Reexame contra o Acórdão nº 2.571/2004-TCU-1ª Câmara. 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das 
razões expostas pelo Relator, em: 

 9.1 com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei nº 8.443/1992, conhecer dos presentes Pedidos de Reexame, para, 
no mérito, negar-lhes provimento, mantendo em seus exatos termos termos o Acórdão nº 2.571/2004-TCU-1ª 
Câmara; 

 9.2 alertar a Universidade Federal de Santa Catarina de que a aplicação da Súmula TCU nº 106, em relação às 
importâncias indevidamente recebidas em boa-fé, conforme o item 9.2 do Acórdão recorrido, limita-se, no 
tempo, à data em que aquela Entidade tomou ciência do referido Acórdão, devendo, portanto, adotar 
providências para a reposição dos valores recebidos desde então até a data em que os pagamentos forem 
efetivamente suspensos; 

 9.3 orientar a Universidade Federal de Santa Catarina no sentido de que, com supedâneo no art. 262, § 2º, do 
Regimento Interno do TCU, proceda à emissão de novos atos, livres das irregularidades apontadas, para que 
sejam submetidos á apreciação por este Tribunal, na forma do art. 260, caput, também do Regimento Interno 
do TCU; 

 9.4 dar ciência deste Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam, à Universidade Federal de 
Santa Catarina e aos interessados; 

 9.5 Proceder ao desentranhamento da peça recursal constate do Anexo 5 destes autos, para a constituição de novo 
anexo aos autos do TC 019.738/2003-5. 

 8 Acórdão n° 2.571/2004–TCU–1ª Câmara: 
   ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das razões expostas pelo 
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Relator, em: 
  9.1 considerar ilegais as aposentadorias concedidas aos servidores Adilson Antonio Pereira, Armi Maria Cardoso, Carlos Alberto 

Miranda da Silva, Carmem Silva de Arruda Andalo, Claudio Correia de Vincenzi, Florentina Hillesheim, Luiz Andre Botelho, 
Luiz Gonzaga de Souza Fonseca, Manoel Antonio Machado, Manoel Bittencourt, Manoel Ivo da Silveira, Norma Kuncheski, 
Rosa Maria Geis e Tuing Ching Chang, recusando o registro do ato de fls. 3/4, 5/6, 7/8, 9/10, 11/12, 13/14, 17/18, 19/20, 21/22, 
23/24, 25/26, 27/28, 31/32 e 37/38; 

  9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula de 
Jurisprudência do TCU; 

  9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que, se ainda não o fez, faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente 
dos atos de fls. 3/14, 17/28, 31/32 e 37/38, no prazo máximo de quinze dias, contados da ciência desta deliberação, sob pena de 
ressarcimento pelo responsável das quantias pagas após essa data, a teor do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal e caput do 
art. 45 da Lei 8.443, de 1992, c/c o art. 262 do Regimento Interno deste Tribunal e art. 15 da IN/TCU 44/2002; 

  9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que proceda às devidas anotações, dando ciência deste Acórdão ao 
órgão de origem, sem prejuízo de orientá-lo no sentido de que as concessões ora consideradas ilegais (atos de fls. 3/14, 17/28, 
31/32 e 37/38) podem prosperar, após a emissão de novos atos concessórios, escoimados das irregularidades apontadas, os quais 
devem ser encaminhados a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno. 

 

Providências em 2007: 

1. Memorando n° 20/PRDHS/2006, datado de 23/02/2007, à Auditoria Interna, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Memorando Circular n° 001/AUDIN/2007, no que se refere ao relatório de atividades 

relacionadas com o Tribunal de Contas da União, segue o que temos a informar: 
  ACÓRDÃO N° 91/2006 – OFÍCIO N° 0464/2006/SEFIP/TCU 
  Pendência(s) 
  (...) 
  - URP/fev/89 (26,05%): Completando as informações contidas no Memorando nº 152/PRDHS/2006, no que 

tange à vantagem da parcela da URP de fevereiro de 1989 (26,05%), e em que pese a UFSC estar naquele 
momento tomando as providências administrativas para o fiel cumprimento da Decisão do TCU, através de 
ofício endereçado a esta Pró-Reitoria, o advogado constituído nos Autos do Agravo de Instrumento nº 
2006.72.00.035978-8/SC, movido pela Associação dos Professores da UFSC, informa que o Desembargador 
Federal relator concedeu o efeito suspensivo positivo pleiteado por aquela entidade, concernente aos 
processos administrativos em referência, até o julgamento do recurso. 

  Entretanto, através do Ofício n° 10534/06, recebido em 19.12.06, o Juiz da 3ª Vara do Trabalho de 
Florianópolis/SC, determina a esta Universidade, que cesse o pagamento da RT 561/89 (URP) (Anexo 2). 

  Fazendo menção ao ofício acima referido, esta Instituição encaminha ao Juiz do Trabalho da 3ª Vara do 
Trabalho da 12ª Região, o Ofício nº 014/GR/2007, para conhecimento e manifestação sobre o Ofício n° 
067/2006, subscrito pelo representante dos professores vinculados à APUFSC. (Anexo 3). 

  Em resposta ao assunto em comento, a UFSC é oficiada para que cessasse o pagamento da RT 561/89 aos 
seus beneficiários (Anexo 4). 

  Em obediência à determinação do meritíssimo Juiz do Trabalho da 3ª Vara do Trabalho, inserta no Ofício nº 
508/2007, esta Pró-Reitoria solicitou à Coordenação Geral de Procedimentos Judiciais, da Secretaria de 
Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a anulação/desativação da 
Reclamatória Trabalhista n° 561/89 (URP/fev/89) (Anexo 5). 

  Todavia, em obediência à decisão do Meritíssimo Juiz Relator do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região de Santa Catarina, proferida nos autos do processo Mandado de Segurança n° 79.2007.000.12.00.8, 
em que é impetrante o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior – ANDES, que 
confere efeito suspensivo ao Agravo de Petição interposto pelo impetrante, esta Pró-Reitoria enviou à 
Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o Ofício n° 
004/PRDHS/2007, solicitando providências para o restabelecimento da Reclamatória Trabalhista n° 561/89 
(Anexo 6). 

  (...) 
  OFÍCIO N° 756/2006/SEFIP/TCU 
  Pendência(s): 
  -   Horas-Extras: Foi solicitado à PFSC informação conforme documento (Anexo 7)  
  (...) 
  ACÓRDÃO N° 941/2006 
  Pendência(s): 
  -   URP/fev/89 (26,05%): Idem Acórdão 91/2006. Ofício n° 0464/2006/SEFIP/TCU; 
  -   Horas-Extras: Idem Ofício n° 756/2006/SEFIP/TCU.  
  (...) 
2. Ofício n° 026/AUDIN/2007, datado de 12/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, da Pró-Reitoria de 

Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, prestando esclarecimentos e enviando documentação 
referentes às pendências quanto as determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE 
ATIVIDADES em 2006 desta Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando 
Circular n° 001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007: 
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  (...) 
  Anexo 2 

 

 Ofício n°: 10534/06, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região.  

 

Anexo 3 
 

 Ofício n° 014/GR/2007; 
 

  Ofício n°67/2006 de Silva, Locks Filho, Palanowski & Goulart Advogados Associados; 
 

  Decisão, de 14/12/2006 – Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.035978-8/SC – Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região. 

 

Anexo 4 
 

 Ofício n°: 508/07, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região. 

 

Anexo 5 
 

 Ofício n° 003/PRDHS/2007. 
 

Anexo 6 
 

 Ofício n° 004/PRDHS/2007; 
 

  Liminar, de 15/02/2007 – Processo TRT/SC-MS 00079-2007-000-12-00-8; 
 

  Ofício SDI n° 17/07 – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região.  
  

 

Anexo 7 
 

 Ofício n° 006/PRDHS/2007. 
 

  (...) 
3. Memorando n° 47/PRDHS/2007 à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Complementando as informações contidas no Memorando n° 020/PRDHS/2007, que trata das solicitações do 

Memorando Circular n° 01/AUDIN/2007, concernente ao Relatório de Atividades relacionadas com o Tribunal 
de Contas da União, segue o que temos a informar: 

  (...) 
  ACÓRDÃO N° 941/2006 
  Pendência(s): 
  -    Horas-Extras: Anexo 1 
  (...) 
4. Ofício n° 050/AUDIN/2007, datado de 26/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Em aditamento ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, dirigido a essa Equipe de Auditoria através 

do Ofício n° 026/AUDIN/2007, de 12/03/2007, encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 
47/PRDHS/2006, de 23/03/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, 
prestando esclarecimentos e enviando documentação complementar referentes às pendências quanto as 
determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE ATIVIDADES em 2006 desta 
Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando Circular n° 
001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  Relação das cópias dos documentos apensados ao Memorando n° 47/PRDHS/2007, de 23/03/2007: 
  ANEXO 1 
   Fls. 01 a 12 do Processo 00435.000237/2007-65 (Ref. Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2). 
  (...) 
5. A PRDHS, por meio do Ofício n° 53/PRDHS/2007, de 03/12/2007, dirigido à SRH/MPOG, solicitou a 

anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476, referentes ao pagamento 
da URP/FEV/89 (26,05%). O retrocitado Ofício está apensado em expedientes relacionados ao Ofício nº 
4524/2007-TCU/Sefip (Acórdão n° 3.257/2007-TCU-2ª Câmara) – Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN e 
Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU. 

  Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN,com o seginte teor: 
  ▫ Em atenção ao Ofício nº 4524/2007 – TCU/SEFIP, no que se refere ao pagamento do percentual de 26,05% (URP/89), item “A”, 

informamos que em obediência ao ofício nº 1.051/2007, da Procuradoria Federal em Santa Catarina, datado de 02 de outubro de 2007, 
esta Pró-Reitoria enviou à Secretaria de Recursos Humanos, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), o ofício nº 
46/PRDHS/2007, consultando acerca das providências a serem adotadas por parte desta Universidade. 

  ▫ Em resposta, através do ofício nº 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP, encaminha aquele Ministério,  NOTA/CONJUR/MP/EF/nº 
3961-7.3.2/2007, da consultoria jurídica do mesmo, na qual solicita à  UFSC a adoção dos procedimentos cabíveis no sentido de que 
fosse suprimido o pagamento do percentual de 26,05% aos servidores docentes desta Instituição, integrantes da RT nº 561/89, SICAJ 
nº 1974. 

  ▫ Complementando o mencionado Ofício, orienta o MPOG, por meio do ofício nº 741/2007/CONJU/DSNOP/SRH/MP, que antes de se 
proceder a anulação da ação no SICAJ – Sistema de Cadastro de Ações Judiciais, sejam oficiados os servidores afetados pela medida 
na forma da legislação vigente, para que se quiserem, exerçam o direito a ampla defesa a ao contraditório. 

  ▫ Em virtude da recomendação do MPOG, encaminhamos cópia dos documentos acima citados, à PFSC, pelo ofício nº 
50/PRDHS/2007, de 20 de novembro de 2007, para conhecimento e manifestação. 
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  ▫ Em ofício subscrito pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal em Santa Catarina, aquela Procuradoria reitera a necessidade da 
observância das medidas já recomendadas pela mesma. 

  ▫ Por fim, em 03 de dezembro de 2007, por meio do ofício nº 53/PRDHS/2007, face a recomendação do ofício daquela Procuradoria, 
solicitamos à Secretaria de Recursos Humanos do MPOG, a anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os 
códigos 1979 e 8476, referente a Reclamatória Trabalhista nº 561/89. 

  ▫ (...) 
  Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  ▫ Em atenção à diligência contida no Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip, datado de 22/11/2007 e recebido em 28/11/2007, encaminhamos, 

em anexo, cópia do Memorando n° 180/PRDHS/2007, de 11/12/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta 
Universidade, prestando informações e enviando documentos referentes às ações em curso, para atendimento às determinações do 
Tribunal de Contas da União no Processo TC-012.355/2007-5, quanto ao pagamento da RT 561/89 (URP/fev/89) e da vantagem do 
art. 192 da Lei n° 8.112/90. 

  ▫ Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 180/PRDHS/2007: 
    Ofício n° 46/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.051/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    ▪ NOTA/CONJUR/MP/EF/N° 3961-7.3.2/2007; 
    Ofício n° 741/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    Ofício n° 50/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.159/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 53/PRDHS/2007; 
   (...) 
  ▫ Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 
Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao mencionado no Memorando n° 180/PRDHS/2007 (referente Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip – TC 012.355/2007-5), 
informar se a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG procedeu a anulação/desativação da ação judicial 
cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476 (Ofício n° 53/PRDHS/2007). 
Horas-Extras 
Face ao citado no Memorando n° 139/PRDHS/2007 (referente ao Ofício n° 2707/2007-TCU/Sefip), informar se a 
liminar concedida no Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito (Dossiê Auxiliar – 
200672000093588). 

 
 

     

Setor:  Data da Sessão:  Processo n° 

TCU – Primeira Câmara  19/04/2006  TC 855.838/1997-3 
   

Tipo de Documento - N°:  Natureza: 

Acórdão n° 977/2006  Aposentadoria 
 

Interessados:  

Cleide Perón Boell Pimentel, Lídio Martinho Rodrigues, Edevaldo Vieira, Marilene Klug, José Gomes Neto, Irinésia 
Maria Garcia, Ivanir Barp Garcia e Maria Elisabete Archer Tomasini. 
 

Teor do Acórdão:  

  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida a ex-servidores da Universidade 
Federal de Santa Catarina. 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das 
razões expostas pelo Relator, em: 

 9.1 considerar ilegais as concessões de aposentadoria a Cleide Perón Boell Pimentel, Lídio Martinho Rodrigues, 
Edevaldo Vieira, Marilene Klug, José Gomes Neto, Irinésia Maria Garcia, Ivanir Barp Garcia, Maria 
Elisabete Archer Tomasini, recusando o registro dos atos de fls. 1/10 e 15/20; 

 9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no 
Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

 9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da 
ciência desta Deliberação: 

 9.3.1 abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes dos atos impugnados (fls. 1/10 e 15/20), sob pena de 
responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, ante o disposto nos arts. 71, inciso IX da 
Constituição Federal e 262, caput, do Regimento Interno deste Tribunal; 

 9.3.2 comunique aos interessados a respeito deste Acórdão, alertando-os de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos não os eximem da devolução dos valores percebidos indevidamente 
após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos; 

 9.4 determinar Secretaria de Fiscalização de Pessoal – SEFIP que: 
 9.4.1 oriente o órgão de origem no sentido de que as concessões consideradas ilegais (atos de fls. 1/10 e 15/20) 

podem prosperar, após  a emissão de novos atos concessórios para os interessados, escoimados das 
irregularidades apontadas neste processo, que devem ser encaminhados a este Tribunal para apreciação, 
nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU; 

 9.4.2 proceda às devidas anotações, dando ciência deste Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o 
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fundamentam, ao órgão de origem, sem prejuízo de verificar o cumprimento do disposto no subitem 9.3 
supra, representando ao Tribunal caso necessário. 

 

Providências em 2007:  

1. Memorando n° 20/PRDHS/2006, datado de 23/02/2007, à Auditoria Interna, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Memorando Circular n° 001/AUDIN/2007, no que se refere ao relatório de atividades 

relacionadas com o Tribunal de Contas da União, segue o que temos a informar: 
  ACÓRDÃO N° 91/2006 – OFÍCIO N° 0464/2006/SEFIP/TCU 
  Pendência(s) 
  (...) 
  - URP/fev/89 (26,05%): Completando as informações contidas no Memorando nº 152/PRDHS/2006, no que 

tange à vantagem da parcela da URP de fevereiro de 1989 (26,05%), e em que pese a UFSC estar naquele 
momento tomando as providências administrativas para o fiel cumprimento da Decisão do TCU, através de 
ofício endereçado a esta Pró-Reitoria, o advogado constituído nos Autos do Agravo de Instrumento nº 
2006.72.00.035978-8/SC, movido pela Associação dos Professores da UFSC, informa que o Desembargador 
Federal relator concedeu o efeito suspensivo positivo pleiteado por aquela entidade, concernente aos 
processos administrativos em referência, até o julgamento do recurso. 

  Entretanto, através do Ofício n° 10534/06, recebido em 19.12.06, o Juiz da 3ª Vara do Trabalho de 
Florianópolis/SC, determina a esta Universidade, que cesse o pagamento da RT 561/89 (URP) (Anexo 2). 

  Fazendo menção ao ofício acima referido, esta Instituição encaminha ao Juiz do Trabalho da 3ª Vara do 
Trabalho da 12ª Região, o Ofício nº 014/GR/2007, para conhecimento e manifestação sobre o Ofício n° 
067/2006, subscrito pelo representante dos professores vinculados à APUFSC. (Anexo 3). 

  Em resposta ao assunto em comento, a UFSC é oficiada para que cessasse o pagamento da RT 561/89 aos 
seus beneficiários (Anexo 4). 

  Em obediência à determinação do meritíssimo Juiz do Trabalho da 3ª Vara do Trabalho, inserta no Ofício nº 
508/2007, esta Pró-Reitoria solicitou à Coordenação Geral de Procedimentos Judiciais, da Secretaria de 
Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a anulação/desativação da 
Reclamatória Trabalhista n° 561/89 (URP/fev/89) (Anexo 5). 

  Todavia, em obediência à decisão do Meritíssimo Juiz Relator do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região de Santa Catarina, proferida nos autos do processo Mandado de Segurança n° 79.2007.000.12.00.8, 
em que é impetrante o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior – ANDES, que 
confere efeito suspensivo ao Agravo de Petição interposto pelo impetrante, esta Pró-Reitoria enviou à 
Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o Ofício n° 
004/PRDHS/2007, solicitando providências para o restabelecimento da Reclamatória Trabalhista n° 561/89 
(Anexo 6). 

  (...) 
  OFÍCIO N° 756/2006/SEFIP/TCU 
  Pendência(s): 
  -   Horas-Extras: Foi solicitado à PFSC informação conforme documento (Anexo 7)  
  (...) 
  ACÓRDÃO N° 977/2006 
  Pendência(s): 
  -   URP/fev/89 (26,05%): Idem Acórdão 91/2006. Ofício n° 0464/2006/SEFIP/TCU; 
  -   Horas-Extras: Idem Ofício n° 756/2006/SEFIP/TCU.  
  (...) 
2. Ofício n° 026/AUDIN/2007, datado de 12/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, da Pró-Reitoria de 

Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, prestando esclarecimentos e enviando documentação 
referentes às pendências quanto as determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE 
ATIVIDADES em 2006 desta Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando 
Circular n° 001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007: 
  (...) 
  Anexo 2 

 

 Ofício n°: 10534/06, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região.  

 

Anexo 3 
 

 Ofício n° 014/GR/2007; 
 

  Ofício n°67/2006 de Silva, Locks Filho, Palanowski & Goulart Advogados Associados; 
 

  Decisão, de 14/12/2006 – Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.035978-8/SC – Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região. 
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Anexo 4 
 

 Ofício n°: 508/07, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região. 

 

Anexo 5 
 

 Ofício n° 003/PRDHS/2007. 
 

Anexo 6 
 

 Ofício n° 004/PRDHS/2007; 
 

  Liminar, de 15/02/2007 – Processo TRT/SC-MS 00079-2007-000-12-00-8; 
 

  Ofício SDI n° 17/07 – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região.  
  

 

Anexo 7 
 

 Ofício n° 006/PRDHS/2007. 
 

  (...) 
3. Memorando n° 47/PRDHS/2007 à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Complementando as informações contidas no Memorando n° 020/PRDHS/2007, que trata das solicitações do 

Memorando Circular n° 01/AUDIN/2007, concernente ao Relatório de Atividades relacionadas com o Tribunal 
de Contas da União, segue o que temos a informar: 

  (...) 
  ACÓRDÃO N° 977/2006 
  Pendência(s): 
  -    Horas-Extras: Anexo 1 
  (...) 
4. Ofício n° 050/AUDIN/2007, datado de 26/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Em aditamento ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, dirigido a essa Equipe de Auditoria através 

do Ofício n° 026/AUDIN/2007, de 12/03/2007, encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 
47/PRDHS/2006, de 23/03/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, 
prestando esclarecimentos e enviando documentação complementar referentes às pendências quanto as 
determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE ATIVIDADES em 2006 desta 
Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando Circular n° 
001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  Relação das cópias dos documentos apensados ao Memorando n° 47/PRDHS/2007, de 23/03/2007: 
  ANEXO 1 
   Fls. 01 a 12 do Processo 00435.000237/2007-65 (Ref. Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2). 
  (...) 
5. A PRDHS, por meio do Ofício n° 53/PRDHS/2007, de 03/12/2007, dirigido à SRH/MPOG, solicitou a 

anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476, referentes ao pagamento 
da URP/FEV/89 (26,05%). O retrocitado Ofício está apensado em expedientes relacionados ao Ofício nº 
4524/2007-TCU/Sefip (Acórdão n° 3.257/2007-TCU-2ª Câmara) – Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN e 
Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU. 

  Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN,com o seginte teor: 
  ▫ Em atenção ao Ofício nº 4524/2007 – TCU/SEFIP, no que se refere ao pagamento do percentual de 26,05% (URP/89), item “A”, 

informamos que em obediência ao ofício nº 1.051/2007, da Procuradoria Federal em Santa Catarina, datado de 02 de outubro de 2007, 
esta Pró-Reitoria enviou à Secretaria de Recursos Humanos, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), o ofício nº 
46/PRDHS/2007, consultando acerca das providências a serem adotadas por parte desta Universidade. 

  ▫ Em resposta, através do ofício nº 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP, encaminha aquele Ministério,  NOTA/CONJUR/MP/EF/nº 
3961-7.3.2/2007, da consultoria jurídica do mesmo, na qual solicita à  UFSC a adoção dos procedimentos cabíveis no sentido de que 
fosse suprimido o pagamento do percentual de 26,05% aos servidores docentes desta Instituição, integrantes da RT nº 561/89, SICAJ 
nº 1974. 

  ▫ Complementando o mencionado Ofício, orienta o MPOG, por meio do ofício nº 741/2007/CONJU/DSNOP/SRH/MP, que antes de se 
proceder a anulação da ação no SICAJ – Sistema de Cadastro de Ações Judiciais, sejam oficiados os servidores afetados pela medida 
na forma da legislação vigente, para que se quiserem, exerçam o direito a ampla defesa a ao contraditório. 

  ▫ Em virtude da recomendação do MPOG, encaminhamos cópia dos documentos acima citados, à PFSC, pelo ofício nº 
50/PRDHS/2007, de 20 de novembro de 2007, para conhecimento e manifestação. 

  ▫ Em ofício subscrito pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal em Santa Catarina, aquela Procuradoria reitera a necessidade da 
observância das medidas já recomendadas pela mesma. 

  ▫ Por fim, em 03 de dezembro de 2007, por meio do ofício nº 53/PRDHS/2007, face a recomendação do ofício daquela Procuradoria, 
solicitamos à Secretaria de Recursos Humanos do MPOG, a anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os 
códigos 1979 e 8476, referente a Reclamatória Trabalhista nº 561/89. 

  ▫ (...) 
  Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  ▫ Em atenção à diligência contida no Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip, datado de 22/11/2007 e recebido em 28/11/2007, encaminhamos, 

em anexo, cópia do Memorando n° 180/PRDHS/2007, de 11/12/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta 
Universidade, prestando informações e enviando documentos referentes às ações em curso, para atendimento às determinações do 
Tribunal de Contas da União no Processo TC-012.355/2007-5, quanto ao pagamento da RT 561/89 (URP/fev/89) e da vantagem do 
art. 192 da Lei n° 8.112/90. 

  ▫ Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 180/PRDHS/2007: 
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    Ofício n° 46/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.051/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    ▪ NOTA/CONJUR/MP/EF/N° 3961-7.3.2/2007; 
    Ofício n° 741/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    Ofício n° 50/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.159/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 53/PRDHS/2007; 
   (...) 
  ▫ Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 
Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao mencionado no Memorando n° 180/PRDHS/2007 (referente Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip – TC 012.355/2007-5), 
informar se a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG procedeu a anulação/desativação da ação judicial 
cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476 (Ofício n° 53/PRDHS/2007). 
Horas-Extras 
Face ao citado no Memorando n° 139/PRDHS/2007 (referente ao Ofício n° 2707/2007-TCU/Sefip), informar se a 
liminar concedida no Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito (Dossiê Auxiliar – 
200672000093588). 

 
 

     

Setor:  Data da Sessão:  Processo n° 

TCU – Primeira Câmara  25/04/2006  TC 856.442/1998-4 
   

Tipo de Documento – N°:  Natureza: 

Acórdão n° 1010/2006  Pedido de Reexame 
 

Interessados:  

Recorrentes: Carmen Rosa Caldas Coulthard e Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC. 
 

Teor do Acórdão:  

  VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam, nesta fase processual, de Pedidos de Reexame 
interpostos pela servidora Carmen Rosa Caldas Coulthard e pela UFSC contra o Acórdão nº 1.334/2004, 
proferido pela 1ª Câmara em Sessão de 25/05/2004 (Ata 17/2004). 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das 
razões expostas pelo Relator, em: 

 9.1 conhecer dos Pedidos de Reexame, para, no mérito, negar-lhes provimento; 
 9.2 informar à UFSC que a dispensa de ressarcimento, nos termos do Enunciado nº 106 da Súmula de 

Jurisprudência deste Tribunal, só alcança os valores recebidos até a data da ciência do acórdão recorrido, 
devendo, portanto, serem ressarcidos os valores recebidos pelos servidores desde então até a data em que os 
pagamentos forem efetivamente suspensos, por não mais estar caracterizada a presença da boa-fé; 

 9.3 orientar a UFSC de que pode emitir novos atos, em substituição aos de fls. 1/2, 5/6, 9/10, 23/24, 25/26, 
29/30, 31/32, 33/34, 35/36, 37/38, 39/401/2, 5/6, 9/10, 23/24, 25/26, 29/30, 31/32, 33/34, 35/36, 37/38 e 
39/40, livres da irregularidade apontada nestes autos, fazendo constar dos respectivos proventos apenas os 
valores, caso ainda subsistam, da vantagem pessoal a que faria jus os interessados – a título de 
irredutibilidade de vencimentos – no momento da concessão do benefício, considerando, para tanto, o 
enquadramento original dos servidores no Regime Jurídico Único, ocorrido em 01.01.91, bem como as 
compensações decorrentes dos acréscimos remuneratórios subseqüentes, submetendo-os a nova apreciação 
deste Tribunal, conforme previsto no artigo 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU; 

 9.4 dar ciência desta deliberação aos recorrentes, encaminhando-lhes cópia dos correspondentes relatório e voto. 
 8 Acórdão n° 1.334/2004 – TCU – 1ª Câmara: 

   Considerando que o pagamento da parcela referente à URP de fevereiro de 1989 decorrente da sentença proferida pela 3ª Junta de 
Conciliação e Julgamento de Florianópolis - SC, não se ateve aos limites temporais estabelecidos pela legislação pertinente; 

   Considerando que os atos de fls. 11/12, 15/16, 17/18, 19/20 e 21/22 contrariam o entendimento jurisprudencial desta Corte, no 
sentido da impossibilidade de inclusão nos proventos, em caráter permanente, de parcelas oriundas de planos econômicos, tendo em 
vista constituírem mera antecipação salarial, com alcance temporal limitado à data-base seguinte, nos termos do Enunciado/TST nº 
322; 

   Considerando que nos atos de fls. 1/2, 5/6, 9/10, 23/24, 25/26, 29/30, 31/32, 33/34, 35/36, 37/38 e 39/40 constam rubricas referentes 
a hora-extra, vantagem de natureza trabalhista que não pode subsistir sob o regime estatutário, a teor da Súmula/TCU n° 241; 

   ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas pelo 
Relator, em: 

  9.1 considerar ilegais as aposentadorias concedidas aos servidores Carmen Rosa Caldas Coulthard, Dirceia Pacheco Gregorio, 
Humberto João Dutra, Ivanir Luiz Perin, Joaquim de Paulo, José Hermogenes Claudino, Laura Clotildes Ferreira, Laurita Valente 
Vieira, Marli Terezinha Muniz Meireles, Nelz Maria Martins Monzani, Osmar Maciel, Rosaura Gil Marquez, Valda Silva da 
Cunha, Valmir Martins e Walmor Orlando Pierri, recusando o registro dos atos de fls. 1/2, 5/6, 9/10, 11/12, 15/16, 17/18, 19/20, 
21/22, 23/24, 25/26, 29/30, 31/32, 33/34, 35/36, 37/38 e 39/40; 

  9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula de 
Jurisprudência do TCU; 
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  9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente dos atos de fls. 1/2, 
5/6, 9/12, 15/26 e 29/40, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da ciência da deliberação deste Tribunal, sob pena de 
ressarcimento pelo responsável das quantias pagas após essa data, a teor do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal e caput do 
art. 45 da Lei n° 8.443, de 1992, c/c o art. 262 do Regimento Interno deste Tribunal e art. 15 da IN/TCU n° 44/2002; 

    9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que proceda às devidas anotações, dando ciência deste acórdão ao órgão 
de origem, sem prejuízo de orientá-lo no sentido de que as concessões consideradas ilegais (atos de fls. 1/2, 5/6, 9/12, 15/26 e 
29/40) podem prosperar, após a exclusão das parcelas relativas à URP de fevereiro de 1989 e à hora-extra judicial, e a emissão de 
novos atos concessórios, que devem ser encaminhados a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento 
Interno. 

 

Providências em 2007: 

1. Memorando n° 20/PRDHS/2006, datado de 23/02/2007, à Auditoria Interna, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Memorando Circular n° 001/AUDIN/2007, no que se refere ao relatório de atividades 

relacionadas com o Tribunal de Contas da União, segue o que temos a informar: 
  ACÓRDÃO N° 91/2006 – OFÍCIO N° 0464/2006/SEFIP/TCU 
  Pendência(s) 
  (...) 
  - URP/fev/89 (26,05%): Completando as informações contidas no Memorando nº 152/PRDHS/2006, no que 

tange à vantagem da parcela da URP de fevereiro de 1989 (26,05%), e em que pese a UFSC estar naquele 
momento tomando as providências administrativas para o fiel cumprimento da Decisão do TCU, através de 
ofício endereçado a esta Pró-Reitoria, o advogado constituído nos Autos do Agravo de Instrumento nº 
2006.72.00.035978-8/SC, movido pela Associação dos Professores da UFSC, informa que o Desembargador 
Federal relator concedeu o efeito suspensivo positivo pleiteado por aquela entidade, concernente aos 
processos administrativos em referência, até o julgamento do recurso. 

  Entretanto, através do Ofício n° 10534/06, recebido em 19.12.06, o Juiz da 3ª Vara do Trabalho de 
Florianópolis/SC, determina a esta Universidade, que cesse o pagamento da RT 561/89 (URP) (Anexo 2). 

  Fazendo menção ao ofício acima referido, esta Instituição encaminha ao Juiz do Trabalho da 3ª Vara do 
Trabalho da 12ª Região, o Ofício nº 014/GR/2007, para conhecimento e manifestação sobre o Ofício n° 
067/2006, subscrito pelo representante dos professores vinculados à APUFSC. (Anexo 3). 

  Em resposta ao assunto em comento, a UFSC é oficiada para que cessasse o pagamento da RT 561/89 aos 
seus beneficiários (Anexo 4). 

  Em obediência à determinação do meritíssimo Juiz do Trabalho da 3ª Vara do Trabalho, inserta no Ofício nº 
508/2007, esta Pró-Reitoria solicitou à Coordenação Geral de Procedimentos Judiciais, da Secretaria de 
Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a anulação/desativação da 
Reclamatória Trabalhista n° 561/89 (URP/fev/89) (Anexo 5). 

  Todavia, em obediência à decisão do Meritíssimo Juiz Relator do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região de Santa Catarina, proferida nos autos do processo Mandado de Segurança n° 79.2007.000.12.00.8, 
em que é impetrante o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior – ANDES, que 
confere efeito suspensivo ao Agravo de Petição interposto pelo impetrante, esta Pró-Reitoria enviou à 
Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o Ofício n° 
004/PRDHS/2007, solicitando providências para o restabelecimento da Reclamatória Trabalhista n° 561/89 
(Anexo 6). 

  (...) 
  OFÍCIO N° 756/2006/SEFIP/TCU 
  Pendência(s): 
  -   Horas-Extras: Foi solicitado à PFSC informação conforme documento (Anexo 7)  
  (...) 
  ACÓRDÃO N° 1011/2006 1010/2006 e 1011/2006 
  Pendência(s): 
  -   URP/fev/89 (26,05%): Idem Acórdão 91/2006. Ofício n° 0464/2006/SEFIP/TCU; 
  -   Horas-Extras: Idem Ofício n° 756/2006/SEFIP/TCU.  
  (...) 
2. Ofício n° 026/AUDIN/2007, datado de 12/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, da Pró-Reitoria de 

Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, prestando esclarecimentos e enviando documentação 
referentes às pendências quanto as determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE 
ATIVIDADES em 2006 desta Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando 
Circular n° 001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007: 
  (...) 
  Anexo 2 

 

 Ofício n°: 10534/06, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região.  

 

Anexo 3 
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 Ofício n° 014/GR/2007; 
 

  Ofício n°67/2006 de Silva, Locks Filho, Palanowski & Goulart Advogados Associados; 
 

  Decisão, de 14/12/2006 – Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.035978-8/SC – Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região. 

 

Anexo 4 
 

 Ofício n°: 508/07, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região. 

 

Anexo 5 
 

 Ofício n° 003/PRDHS/2007. 
 

Anexo 6 
 

 Ofício n° 004/PRDHS/2007; 
 

  Liminar, de 15/02/2007 – Processo TRT/SC-MS 00079-2007-000-12-00-8; 
 

  Ofício SDI n° 17/07 – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região.  
  

 

Anexo 7 
 

 Ofício n° 006/PRDHS/2007. 
 

  (...) 
3. Memorando n° 47/PRDHS/2007 à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Complementando as informações contidas no Memorando n° 020/PRDHS/2007, que trata das solicitações do 

Memorando Circular n° 01/AUDIN/2007, concernente ao Relatório de Atividades relacionadas com o Tribunal 
de Contas da União, segue o que temos a informar: 

  (...) 
  ACÓRDÃO N° 1011/2006 1010/2006 
  Pendência(s): 
  -    Horas-Extras: Anexo 1 
  (...) 
4. Ofício n° 050/AUDIN/2007, datado de 26/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Em aditamento ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, dirigido a essa Equipe de Auditoria através 

do Ofício n° 026/AUDIN/2007, de 12/03/2007, encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 
47/PRDHS/2006, de 23/03/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, 
prestando esclarecimentos e enviando documentação complementar referentes às pendências quanto as 
determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE ATIVIDADES em 2006 desta 
Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando Circular n° 
001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  Relação das cópias dos documentos apensados ao Memorando n° 47/PRDHS/2007, de 23/03/2007: 
  ANEXO 1 
   Fls. 01 a 12 do Processo 00435.000237/2007-65 (Ref. Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2). 
  (...) 
5. A PRDHS, por meio do Ofício n° 53/PRDHS/2007, de 03/12/2007, dirigido à SRH/MPOG, solicitou a 

anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476, referentes ao pagamento 
da URP/FEV/89 (26,05%). O retrocitado Ofício está apensado em expedientes relacionados ao Ofício nº 
4524/2007-TCU/Sefip (Acórdão n° 3.257/2007-TCU-2ª Câmara) – Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN e 
Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU. 

  Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN,com o seginte teor: 
  ▫ Em atenção ao Ofício nº 4524/2007 – TCU/SEFIP, no que se refere ao pagamento do percentual de 26,05% (URP/89), item “A”, 

informamos que em obediência ao ofício nº 1.051/2007, da Procuradoria Federal em Santa Catarina, datado de 02 de outubro de 2007, 
esta Pró-Reitoria enviou à Secretaria de Recursos Humanos, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), o ofício nº 
46/PRDHS/2007, consultando acerca das providências a serem adotadas por parte desta Universidade. 

  ▫ Em resposta, através do ofício nº 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP, encaminha aquele Ministério,  NOTA/CONJUR/MP/EF/nº 
3961-7.3.2/2007, da consultoria jurídica do mesmo, na qual solicita à  UFSC a adoção dos procedimentos cabíveis no sentido de que 
fosse suprimido o pagamento do percentual de 26,05% aos servidores docentes desta Instituição, integrantes da RT nº 561/89, SICAJ 
nº 1974. 

  ▫ Complementando o mencionado Ofício, orienta o MPOG, por meio do ofício nº 741/2007/CONJU/DSNOP/SRH/MP, que antes de se 
proceder a anulação da ação no SICAJ – Sistema de Cadastro de Ações Judiciais, sejam oficiados os servidores afetados pela medida 
na forma da legislação vigente, para que se quiserem, exerçam o direito a ampla defesa a ao contraditório. 

  ▫ Em virtude da recomendação do MPOG, encaminhamos cópia dos documentos acima citados, à PFSC, pelo ofício nº 
50/PRDHS/2007, de 20 de novembro de 2007, para conhecimento e manifestação. 

  ▫ Em ofício subscrito pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal em Santa Catarina, aquela Procuradoria reitera a necessidade da 
observância das medidas já recomendadas pela mesma. 

  ▫ Por fim, em 03 de dezembro de 2007, por meio do ofício nº 53/PRDHS/2007, face a recomendação do ofício daquela Procuradoria, 
solicitamos à Secretaria de Recursos Humanos do MPOG, a anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os 
códigos 1979 e 8476, referente a Reclamatória Trabalhista nº 561/89. 

  ▫ (...) 
  Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
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  ▫ Em atenção à diligência contida no Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip, datado de 22/11/2007 e recebido em 28/11/2007, encaminhamos, 
em anexo, cópia do Memorando n° 180/PRDHS/2007, de 11/12/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta 
Universidade, prestando informações e enviando documentos referentes às ações em curso, para atendimento às determinações do 
Tribunal de Contas da União no Processo TC-012.355/2007-5, quanto ao pagamento da RT 561/89 (URP/fev/89) e da vantagem do 
art. 192 da Lei n° 8.112/90. 

  ▫ Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 180/PRDHS/2007: 
    Ofício n° 46/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.051/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    ▪ NOTA/CONJUR/MP/EF/N° 3961-7.3.2/2007; 
    Ofício n° 741/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    Ofício n° 50/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.159/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 53/PRDHS/2007; 
   (...) 
  ▫ Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 
Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao mencionado no Memorando n° 180/PRDHS/2007 (referente Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip – TC 012.355/2007-5), 
informar se a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG procedeu a anulação/desativação da ação judicial 
cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476 (Ofício n° 53/PRDHS/2007). 
Horas-Extras 
Face ao citado no Memorando n° 139/PRDHS/2007 (referente ao Ofício n° 2707/2007-TCU/Sefip), informar se a 
liminar concedida no Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito (Dossiê Auxiliar – 
200672000093588). 

 
 

     

Setor:  Data da Sessão:  Processo n° 

TCU – Primeira Câmara  25/04/2006  TC 019.760/2003-6 
   

Tipo de Documento – N°:  Natureza: 

Acórdão n° 1011/2006  Pedido de Reexame 
 

Interessados:  

Recorrentes: Bernadete Limongi e Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC. 
 

Teor do Acórdão:  

  VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam, nesta fase processual, de Pedidos de Reexame 
interpostos pela servidora Bernadete Limongi e pela UFSC contra o Acórdão nº 215/2005, proferido pela 1ª 
Câmara em Sessão de 22/02/2005. 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das 
razões expostas pelo Relator, em: 

 9.1 conhecer dos Pedidos de Reexame, para, no mérito, negar-lhes provimento; 
 9.2 informar à UFSC que a dispensa de ressarcimento, nos termos do Enunciado nº 106 da Súmula de 

Jurisprudência deste Tribunal, só alcança os valores recebidos até a data da ciência do acórdão recorrido, 
devendo, portanto, serem ressarcidos os valores recebidos pela servidora desde então até a data em que os 
pagamentos forem efetivamente suspensos, por não mais estar caracterizada a presença da boa-fé; 

 9.3 determinar a juntada de cópia deste acórdão e do relatório e voto que o fundamentam aos autos do TC 
011.076/2005-8; 

 9.4 determinar à Sefip que dê prioridade no exame do ato de admissão constante do TC 011.076/2005-8; 
 9.5 dar ciência desta deliberação aos recorrentes, encaminhando-lhes cópia dos correspondentes relatório e voto. 
 8 Acórdão n° 215/2005–TCU–1ª Câmara: 
  9.1 com fulcro no art. 71, III, da Constituição Federal de 1988 c/c o art. 39, II, da Lei n.º 8.443/1992, considerar ilegal o ato de 

aposentadoria de Bernadete Pasold (fls. 1/2), negando-lhe registro; 
  9.2 dispensar a reposição dos valores porventura recebidos indevidamente mas de boa-fé até a data do conhecimento deste Acórdão, 

em conformidade com a Súmula n.º 106 do TCU; 
  9.3 com fulcro no art. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU, orientar o órgão de origem no sentido de que poderá emitir novo 

ato, escoimado da irregularidade ora apontada, submetendo-o novamente à apreciação do TCU, na forma do artigo 260, caput, 
desse Regimento. 

 

Providência em 2007: 

1. Memorando n° 20/PRDHS/2006, datado de 23/02/2007, à Auditoria Interna, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Memorando Circular n° 001/AUDIN/2007, no que se refere ao relatório de atividades 

relacionadas com o Tribunal de Contas da União, segue o que temos a informar: 
  ACÓRDÃO N° 91/2006 – OFÍCIO N° 0464/2006/SEFIP/TCU 
  Pendência(s) 
  (...) 
  - URP/fev/89 (26,05%): Completando as informações contidas no Memorando nº 152/PRDHS/2006, no que 
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tange à vantagem da parcela da URP de fevereiro de 1989 (26,05%), e em que pese a UFSC estar naquele 
momento tomando as providências administrativas para o fiel cumprimento da Decisão do TCU, através de 
ofício endereçado a esta Pró-Reitoria, o advogado constituído nos Autos do Agravo de Instrumento nº 
2006.72.00.035978-8/SC, movido pela Associação dos Professores da UFSC, informa que o Desembargador 
Federal relator concedeu o efeito suspensivo positivo pleiteado por aquela entidade, concernente aos 
processos administrativos em referência, até o julgamento do recurso. 

  Entretanto, através do Ofício n° 10534/06, recebido em 19.12.06, o Juiz da 3ª Vara do Trabalho de 
Florianópolis/SC, determina a esta Universidade, que cesse o pagamento da RT 561/89 (URP) (Anexo 2). 

  Fazendo menção ao ofício acima referido, esta Instituição encaminha ao Juiz do Trabalho da 3ª Vara do 
Trabalho da 12ª Região, o Ofício nº 014/GR/2007, para conhecimento e manifestação sobre o Ofício n° 
067/2006, subscrito pelo representante dos professores vinculados à APUFSC. (Anexo 3). 

  Em resposta ao assunto em comento, a UFSC é oficiada para que cessasse o pagamento da RT 561/89 aos 
seus beneficiários (Anexo 4). 

  Em obediência à determinação do meritíssimo Juiz do Trabalho da 3ª Vara do Trabalho, inserta no Ofício nº 
508/2007, esta Pró-Reitoria solicitou à Coordenação Geral de Procedimentos Judiciais, da Secretaria de 
Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a anulação/desativação da 
Reclamatória Trabalhista n° 561/89 (URP/fev/89) (Anexo 5). 

  Todavia, em obediência à decisão do Meritíssimo Juiz Relator do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região de Santa Catarina, proferida nos autos do processo Mandado de Segurança n° 79.2007.000.12.00.8, 
em que é impetrante o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior – ANDES, que 
confere efeito suspensivo ao Agravo de Petição interposto pelo impetrante, esta Pró-Reitoria enviou à 
Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o Ofício n° 
004/PRDHS/2007, solicitando providências para o restabelecimento da Reclamatória Trabalhista n° 561/89 
(Anexo 6). 

  (...) 
  ACÓRDÃO N° 1011/2006 1010/2006 e 1011/2006 
  Pendência(s): 
  -   URP/fev/89 (26,05%): Idem Acórdão 91/2006. Ofício n° 0464/2006/SEFIP/TCU; 
  (...) 
2. Ofício n° 026/AUDIN/2007, datado de 12/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, da Pró-Reitoria de 

Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, prestando esclarecimentos e enviando documentação 
referentes às pendências quanto as determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE 
ATIVIDADES em 2006 desta Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando 
Circular n° 001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007: 
  (...) 
  Anexo 2 

 

 Ofício n°: 10534/06, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região.  

 

Anexo 3 
 

 Ofício n° 014/GR/2007; 
 

  Ofício n°67/2006 de Silva, Locks Filho, Palanowski & Goulart Advogados Associados; 
 

  Decisão, de 14/12/2006 – Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.035978-8/SC – Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região. 

 

Anexo 4 
 

 Ofício n°: 508/07, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região. 

 

Anexo 5 
 

 Ofício n° 003/PRDHS/2007. 
 

Anexo 6 
 

 Ofício n° 004/PRDHS/2007; 
 

  Liminar, de 15/02/2007 – Processo TRT/SC-MS 00079-2007-000-12-00-8; 
 

  Ofício SDI n° 17/07 – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região.  
  (...) 
3. A PRDHS, por meio do Ofício n° 53/PRDHS/2007, de 03/12/2007, dirigido à SRH/MPOG, solicitou a 

anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476, referentes ao pagamento 
da URP/FEV/89 (26,05%). O retrocitado Ofício está apensado em expedientes relacionados ao Ofício nº 
4524/2007-TCU/Sefip (Acórdão n° 3.257/2007-TCU-2ª Câmara) – Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN e 
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Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU. 
  Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN,com o seginte teor: 
  ▫ Em atenção ao Ofício nº 4524/2007 – TCU/SEFIP, no que se refere ao pagamento do percentual de 26,05% (URP/89), item “A”, 

informamos que em obediência ao ofício nº 1.051/2007, da Procuradoria Federal em Santa Catarina, datado de 02 de outubro de 2007, 
esta Pró-Reitoria enviou à Secretaria de Recursos Humanos, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), o ofício nº 
46/PRDHS/2007, consultando acerca das providências a serem adotadas por parte desta Universidade. 

  ▫ Em resposta, através do ofício nº 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP, encaminha aquele Ministério,  NOTA/CONJUR/MP/EF/nº 
3961-7.3.2/2007, da consultoria jurídica do mesmo, na qual solicita à  UFSC a adoção dos procedimentos cabíveis no sentido de que 
fosse suprimido o pagamento do percentual de 26,05% aos servidores docentes desta Instituição, integrantes da RT nº 561/89, SICAJ 
nº 1974. 

  ▫ Complementando o mencionado Ofício, orienta o MPOG, por meio do ofício nº 741/2007/CONJU/DSNOP/SRH/MP, que antes de se 
proceder a anulação da ação no SICAJ – Sistema de Cadastro de Ações Judiciais, sejam oficiados os servidores afetados pela medida 
na forma da legislação vigente, para que se quiserem, exerçam o direito a ampla defesa a ao contraditório. 

  ▫ Em virtude da recomendação do MPOG, encaminhamos cópia dos documentos acima citados, à PFSC, pelo ofício nº 
50/PRDHS/2007, de 20 de novembro de 2007, para conhecimento e manifestação. 

  ▫ Em ofício subscrito pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal em Santa Catarina, aquela Procuradoria reitera a necessidade da 
observância das medidas já recomendadas pela mesma. 

  ▫ Por fim, em 03 de dezembro de 2007, por meio do ofício nº 53/PRDHS/2007, face a recomendação do ofício daquela Procuradoria, 
solicitamos à Secretaria de Recursos Humanos do MPOG, a anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os 
códigos 1979 e 8476, referente a Reclamatória Trabalhista nº 561/89. 

  ▫ (...) 
  Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  ▫ Em atenção à diligência contida no Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip, datado de 22/11/2007 e recebido em 28/11/2007, encaminhamos, 

em anexo, cópia do Memorando n° 180/PRDHS/2007, de 11/12/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta 
Universidade, prestando informações e enviando documentos referentes às ações em curso, para atendimento às determinações do 
Tribunal de Contas da União no Processo TC-012.355/2007-5, quanto ao pagamento da RT 561/89 (URP/fev/89) e da vantagem do 
art. 192 da Lei n° 8.112/90. 

  ▫ Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 180/PRDHS/2007: 
    Ofício n° 46/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.051/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    ▪ NOTA/CONJUR/MP/EF/N° 3961-7.3.2/2007; 
    Ofício n° 741/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    Ofício n° 50/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.159/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 53/PRDHS/2007; 
   (...) 
  ▫ Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 
Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao mencionado no Memorando n° 180/PRDHS/2007 (referente Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip – TC 012.355/2007-5), 
informar se a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG procedeu a anulação/desativação da ação judicial 
cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476 (Ofício n° 53/PRDHS/2007). 

 
 

     

Setor:  Data da Sessão:  Processo n° 

TCU – Primeira Câmara  25/04/2006  TC 853.958/1997-1 
   

Tipo de Documento – N°:  Natureza: 

Acórdão n° 1020/2006  Pedido de Reexame 
 

Interessado:  

Ariovaldo Bolzan, Reitor. 
 

Teor do Acórdão:  

  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Pedido de Reexame interposto pela Universidade Federal de 
Santa Catarina, representada pelo Sr. Ariovaldo Bolzan, Reitor, em face do Acórdão 2.385/2005 – 1ª Câmara 
(fls. 51/52, principal), que considerou ilegais os atos de concessão de aposentadoria de servidores daquela 
instituição, recusando-lhes o registro, e determinou àquela Fundação que cessasse todo e qualquer pagamento 
decorrente dos atos julgados ilegais. 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

 9.1 conhecer do Pedido de Reexame, com fulcro no art. 48, c/c os arts. 32 e 33, da Lei nº 8.443, fr 16 de julho de 
1992, para, no mérito, negar-lhe provimento; 

 9.2 esclarecer à Universidade Federal de Santa Catarina que as parcelas tratadas nos presentes autos e percebidas 
pelos servidores a partir do conhecimento por aquela Instituição de Ensino da Decisão ora recorrida, não 
estão cobertas pela dispensa de ressarcimento de que trata a Súmula 106 desta Corte, devendo proceder-se à 
reposição ao erário dos valores indevidamente pagos; e 

 9.3 dar ciência do presente Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam, ao recorrente. 
 8 Acórdão n° 2.385/2005–TCU–1ª Câmara: 
   VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida a ex-servidores da Universidade Federal de Santa Catarina. 
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   ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas pelo 
Relator, em: 

  9.1 considerar ilegais as concessões de aposentadoria a Regina Coeli Miranda, Ivone Dionisio dos Pasos, Luci Rachadel, Annia Teclia 
Bassanesi Polli, Arlene Dias Rodrigues, Jane Iara Pereira da Costa, Enite Terezinha Silva, Pedro Paulo Dutra, Ivo Vencato, 
Juergem Heinrich Maar, Mario Guerra, Edemar João Buzanello, Mario Vanentim da Silveira, Jurema Tarone Brochado, Izabel 
Gomes Ferreira, Janete Chaves Moreira, Maria Stela da Rosa Marques Moraes, Ida Silva Sagaz e Gentil da Silva, recusando o 
registro dos atos de fls. 3/40; 

  9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas pelos interessados, em boa-fé, consoante o disposto no 
Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

  9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta 
Deliberação: 

  9.3.1 abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes dos atos impugnados (fls. 3/40), sob pena de responsabilidade solidária da 
autoridade administrativa omissa, ante o disposto nos arts. 71, inciso IX da Constituição Federal e 262, caput do Regimento 
Interno deste Tribunal; 

  9.3.2 comunique os interessados a respeito deste Acórdão, alertando-os de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de 
eventuais recursos não os exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os 
recursos não sejam providos; 

  9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que: 
  9.4.1 oriente o órgão de origem no sentido de que as concessões consideradas ilegais (atos de fls. 3/40) podem prosperar, após a 

emissão, para cada interessado, de novos atos concessórios, escoimados das irregularidades apontadas neste processo, que 
devem ser encaminhados a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno; 

  9.4.2 proceda às devidas anotações, dando ciência deste Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam, ao órgão de 
origem, sem prejuízo de verificar o cumprimento do disposto no subitem 9.3 supra, representando ao Tribunal caso 
necessário. 

 

Providências em 2007: 

1. Memorando n° 20/PRDHS/2006, datado de 23/02/2007, à Auditoria Interna, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Memorando Circular n° 001/AUDIN/2007, no que se refere ao relatório de atividades 

relacionadas com o Tribunal de Contas da União, segue o que temos a informar: 
  ACÓRDÃO N° 91/2006 – OFÍCIO N° 0464/2006/SEFIP/TCU 
  Pendência(s) 
  (...) 
  - URP/fev/89 (26,05%): Completando as informações contidas no Memorando nº 152/PRDHS/2006, no que 

tange à vantagem da parcela da URP de fevereiro de 1989 (26,05%), e em que pese a UFSC estar naquele 
momento tomando as providências administrativas para o fiel cumprimento da Decisão do TCU, através de 
ofício endereçado a esta Pró-Reitoria, o advogado constituído nos Autos do Agravo de Instrumento nº 
2006.72.00.035978-8/SC, movido pela Associação dos Professores da UFSC, informa que o Desembargador 
Federal relator concedeu o efeito suspensivo positivo pleiteado por aquela entidade, concernente aos 
processos administrativos em referência, até o julgamento do recurso. 

  Entretanto, através do Ofício n° 10534/06, recebido em 19.12.06, o Juiz da 3ª Vara do Trabalho de 
Florianópolis/SC, determina a esta Universidade, que cesse o pagamento da RT 561/89 (URP) (Anexo 2). 

  Fazendo menção ao ofício acima referido, esta Instituição encaminha ao Juiz do Trabalho da 3ª Vara do 
Trabalho da 12ª Região, o Ofício nº 014/GR/2007, para conhecimento e manifestação sobre o Ofício n° 
067/2006, subscrito pelo representante dos professores vinculados à APUFSC. (Anexo 3). 

  Em resposta ao assunto em comento, a UFSC é oficiada para que cessasse o pagamento da RT 561/89 aos 
seus beneficiários (Anexo 4). 

  Em obediência à determinação do meritíssimo Juiz do Trabalho da 3ª Vara do Trabalho, inserta no Ofício nº 
508/2007, esta Pró-Reitoria solicitou à Coordenação Geral de Procedimentos Judiciais, da Secretaria de 
Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a anulação/desativação da 
Reclamatória Trabalhista n° 561/89 (URP/fev/89) (Anexo 5). 

  Todavia, em obediência à decisão do Meritíssimo Juiz Relator do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região de Santa Catarina, proferida nos autos do processo Mandado de Segurança n° 79.2007.000.12.00.8, 
em que é impetrante o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior – ANDES, que 
confere efeito suspensivo ao Agravo de Petição interposto pelo impetrante, esta Pró-Reitoria enviou à 
Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o Ofício n° 
004/PRDHS/2007, solicitando providências para o restabelecimento da Reclamatória Trabalhista n° 561/89 
(Anexo 6). 

  (...) 
  OFÍCIO N° 756/2006/SEFIP/TCU 
  Pendência(s): 
  -   Horas-Extras: Foi solicitado à PFSC informação conforme documento (Anexo 7)  
  (...) 
  ACÓRDÃO N° 1020/2006 
  Pendência(s): 
  -   URP/fev/89 (26,05%): Idem Acórdão 91/2006. Ofício n° 0464/2006/SEFIP/TCU; 
  -   Horas-Extras: Idem Ofício n° 756/2006/SEFIP/TCU.  
  (...) 
2. Ofício n° 026/AUDIN/2007, datado de 12/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 
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Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, da Pró-Reitoria de 

Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, prestando esclarecimentos e enviando documentação 
referentes às pendências quanto as determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE 
ATIVIDADES em 2006 desta Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando 
Circular n° 001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007: 
  (...) 
  Anexo 2 

 

 Ofício n°: 10534/06, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região.  

 

Anexo 3 
 

 Ofício n° 014/GR/2007; 
 

  Ofício n°67/2006 de Silva, Locks Filho, Palanowski & Goulart Advogados Associados; 
 

  Decisão, de 14/12/2006 – Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.035978-8/SC – Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região. 

 

Anexo 4 
 

 Ofício n°: 508/07, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região. 

 

Anexo 5 
 

 Ofício n° 003/PRDHS/2007. 
 

Anexo 6 
 

 Ofício n° 004/PRDHS/2007; 
 

  Liminar, de 15/02/2007 – Processo TRT/SC-MS 00079-2007-000-12-00-8; 
 

  Ofício SDI n° 17/07 – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região.  
  

 

Anexo 7 
 

 Ofício n° 006/PRDHS/2007. 
 

  (...) 
3. Memorando n° 47/PRDHS/2007 à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Complementando as informações contidas no Memorando n° 020/PRDHS/2007, que trata das solicitações do 

Memorando Circular n° 01/AUDIN/2007, concernente ao Relatório de Atividades relacionadas com o Tribunal 
de Contas da União, segue o que temos a informar: 

  (...) 
  ACÓRDÃO N° 1020/2006 
  Pendência(s): 
  -    Horas-Extras: Anexo 1 
  (...) 
4. Ofício n° 050/AUDIN/2007, datado de 26/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Em aditamento ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, dirigido a essa Equipe de Auditoria através 

do Ofício n° 026/AUDIN/2007, de 12/03/2007, encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 
47/PRDHS/2006, de 23/03/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, 
prestando esclarecimentos e enviando documentação complementar referentes às pendências quanto as 
determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE ATIVIDADES em 2006 desta 
Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando Circular n° 
001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  Relação das cópias dos documentos apensados ao Memorando n° 47/PRDHS/2007, de 23/03/2007: 
  ANEXO 1 
   Fls. 01 a 12 do Processo 00435.000237/2007-65 (Ref. Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2). 
  (...) 
5. A PRDHS, por meio do Ofício n° 53/PRDHS/2007, de 03/12/2007, dirigido à SRH/MPOG, solicitou a 

anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476, referentes ao pagamento 
da URP/FEV/89 (26,05%). O retrocitado Ofício está apensado em expedientes relacionados ao Ofício nº 
4524/2007-TCU/Sefip (Acórdão n° 3.257/2007-TCU-2ª Câmara) – Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN e 
Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU. 

  Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN,com o seginte teor: 
  ▫ Em atenção ao Ofício nº 4524/2007 – TCU/SEFIP, no que se refere ao pagamento do percentual de 26,05% (URP/89), item “A”, 

informamos que em obediência ao ofício nº 1.051/2007, da Procuradoria Federal em Santa Catarina, datado de 02 de outubro de 2007, 
esta Pró-Reitoria enviou à Secretaria de Recursos Humanos, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), o ofício nº 
46/PRDHS/2007, consultando acerca das providências a serem adotadas por parte desta Universidade. 
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  ▫ Em resposta, através do ofício nº 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP, encaminha aquele Ministério,  NOTA/CONJUR/MP/EF/nº 
3961-7.3.2/2007, da consultoria jurídica do mesmo, na qual solicita à  UFSC a adoção dos procedimentos cabíveis no sentido de que 
fosse suprimido o pagamento do percentual de 26,05% aos servidores docentes desta Instituição, integrantes da RT nº 561/89, SICAJ 
nº 1974. 

  ▫ Complementando o mencionado Ofício, orienta o MPOG, por meio do ofício nº 741/2007/CONJU/DSNOP/SRH/MP, que antes de se 
proceder a anulação da ação no SICAJ – Sistema de Cadastro de Ações Judiciais, sejam oficiados os servidores afetados pela medida 
na forma da legislação vigente, para que se quiserem, exerçam o direito a ampla defesa a ao contraditório. 

  ▫ Em virtude da recomendação do MPOG, encaminhamos cópia dos documentos acima citados, à PFSC, pelo ofício nº 
50/PRDHS/2007, de 20 de novembro de 2007, para conhecimento e manifestação. 

  ▫ Em ofício subscrito pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal em Santa Catarina, aquela Procuradoria reitera a necessidade da 
observância das medidas já recomendadas pela mesma. 

  ▫ Por fim, em 03 de dezembro de 2007, por meio do ofício nº 53/PRDHS/2007, face a recomendação do ofício daquela Procuradoria, 
solicitamos à Secretaria de Recursos Humanos do MPOG, a anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os 
códigos 1979 e 8476, referente a Reclamatória Trabalhista nº 561/89. 

  ▫ (...) 
  Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  ▫ Em atenção à diligência contida no Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip, datado de 22/11/2007 e recebido em 28/11/2007, encaminhamos, 

em anexo, cópia do Memorando n° 180/PRDHS/2007, de 11/12/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta 
Universidade, prestando informações e enviando documentos referentes às ações em curso, para atendimento às determinações do 
Tribunal de Contas da União no Processo TC-012.355/2007-5, quanto ao pagamento da RT 561/89 (URP/fev/89) e da vantagem do 
art. 192 da Lei n° 8.112/90. 

  ▫ Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 180/PRDHS/2007: 
    Ofício n° 46/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.051/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    ▪ NOTA/CONJUR/MP/EF/N° 3961-7.3.2/2007; 
    Ofício n° 741/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    Ofício n° 50/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.159/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 53/PRDHS/2007; 
   (...) 
  ▫ Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 
Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao mencionado no Memorando n° 180/PRDHS/2007 (referente Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip – TC 012.355/2007-5), 
informar se a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG procedeu a anulação/desativação da ação judicial 
cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476 (Ofício n° 53/PRDHS/2007). 
Horas-Extras 
Face ao citado no Memorando n° 139/PRDHS/2007 (referente ao Ofício n° 2707/2007-TCU/Sefip), informar se a 
liminar concedida no Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito (Dossiê Auxiliar – 
200672000093588). 

 
 

   

Setor:  N° Processo: 

SEFIP  TC 002.867/2001-0 
   

Tipo de Expediente – N ° - datado de:  Natureza: 

Ofício n° 1410/2006-SEFIP/TCU – de 23/05/2006     (Recebido em 30/05/2006)  Acórdão – Ped. Reexame 
 

Teor do Ofício:  

1. Encaminhamos a V.M., em anexo, para adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão nº 1.243/2006-
TCU-1ª Câmara, prolatado na Sessão de 16/05/2006, Ata 16/2006. 

2. A propósito, esclarecemos que, tão logo ultimadas as medidas a cargo desse(a) órgão/entidade, o Tribunal deverá 
ser formalmente notificado a respeito. 

3. Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, aos 
responsáveis, da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei nº 8.443/92. 

8 Acórdão n° 1.243/2006–TCU–1ª Câmara: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Pedido de Reexame contra o Acórdão 696/2004-TCU-Primeira 

Câmara, por meio do qual este Tribunal considerou ilegais as aposentadorias dos servidores José Pedro da 
Silva, Merência Francisca Júlio, Nilton José Pereira, Valda Milis de Andrade, Raymundo Manoel Vargas e 
Teodoro Rogério Vahl, negou registro aos respectivos atos e efetuou as determinações de praxe à unidade 
jurisdicionada. 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das 
razões expostas pelo Relator e com fundamento  no art. 48 c/c o art. 33 da Lei 8.443/92 e no art. 286 do 
Regimento Interno, em: 

 9.1 conhecer do presente pedidos de reexame para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, alterando os itens 9.1 
e 9.2 do Acórdão 696/2004-TCU-Primeira Câmara, para dar-lhes a seguinte redação: 

  “9.1 considerar legais as concessões de aposentadoria a Raymundo Manoel Vargas, Teodoro Rogério Vahl e 
Cláudio Pavão, determinando o registro dos atos de fls. 21/23, 24/26 e 27/29; 



 90/145

    9.2 considerar ilegais as concessões de aposentadoria a José pedro da Silva, Merência Francisca Júlio, 
Nilton José Pereira e Valda Milis de Andrade, recusando o registro dos atos de fls. 1/3, 4/6, 10/12 e 
13/15;”; 

 9.2 orientar novamente a entidade de origem, em face do que dispõe o art. 262, § 2º, do Regimento 
Interno/TCU, no sentido de que as concessões consideradas ilegais poderão prosperar, mediante supressão 
das irregularidades verificadas e emissão de novos atos, submetendo-os à apreciação deste tribunal, na 
sistemática disciplinada pela Instrução Normativa-TCU nº 44/2002; 

 9.3 alertar a Universidade Federal de Santa Catarina de que a dispensa de ressarcimento a que alude o item 9.3 
do Acórdão recorrido limita-se à ciência daquela deliberação pelos servidores supracitados, devendo, 
portanto, a entidade de origem adotar providências para a reposição dos valores recebidos indevidamente a 
partir daquele momento, nos termos do art. 46 da Lei nº 8.112/1990; 

 9.4 determinar à SEFIP que: 
 9.4.1 acompanhe o cumprimento da medida constante do item anterior, representando ao Tribunal, caso 

necessário; 
 9.4.2 adote o providências tendentes à revisão de ofício do ato em favor de Teodoro Rogério Vahl (fls. 24/26 – 

Volume Principal), por ter sido verificada nesta oportunidade a ocorrência de ilegalidade (URP de 
fevereiro de 1989 – 26,05%), conforme o art. 260, § 2º, do RI/TCU; 

 9.5 dar ciência do inteiro teor do presente Acórdão, bem como do relatório e do voto que o fundamentam, à 
recorrente. 

 8 Acórdão n° 696/2004 – TCU – 1ª Câmara: 
   ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas pelo 

Relator, em: 
  9.1 considerar legal a concessão de aposentadoria a Cláudio Pavão, determinando o registro do ato de fls. 27/29; 
  9.2 considerar ilegal as concessões de aposentadoria a José Pedro da Silva, Merencia Francisca Júlio, Nilton José Pereira, Valda 

Milis de Andrade, Raymundo Manoel Vargas e Teodoro Rogério Vahl, recusando o registro dos atos de fls. 1/3, 4/6, 10/12, 
13/15, 21/23 e 24/26; 

  9.3 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da 
Súmula de Jurisprudência do TCU; 

  9.4 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente dos atos de fls. 
1/3, 4/6, 10/12, 13/15, 21/23 e 24/26, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da ciência da deliberação deste 
Tribunal, sob pena de ressarcimento pelo responsável das quantias pagas após essa data, a teor do inciso IX do art. 71 da 
Constituição Federal e caput do art. 45 da Lei n° 8.443, de 1992, c/c o art. 262 do Regimento Interno deste Tribunal e art. 15 
da IN/TCU n° 44/2002; 

  9.5 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que proceda às devidas anotações, dando ciência deste acórdão ao 
órgão de origem, sem prejuízo de orientá-lo no sentido de que as concessões consideradas ilegais (atos de fls. 1/3, 4/6, 10/12, 
13/15, 21/23 e 24/26) podem prosperar, mediante emissão de novos atos concessórios, escoimados dos vícios apontados em 
cada caso, e que devem ser encaminhados a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno.

 

Providências em 2007: 

1. Memorando n° 20/PRDHS/2006, datado de 23/02/2007, à Auditoria Interna, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Memorando Circular n° 001/AUDIN/2007, no que se refere ao relatório de atividades 

relacionadas com o Tribunal de Contas da União, segue o que temos a informar: 
  (...) 
  OFÍCIO N° 756/2006/SEFIP/TCU 
  Pendência(s): 
  -   Horas-Extras: Foi solicitado à PFSC informação conforme documento (Anexo 7)  
  (...) 
  OFÍCIO N° 1410/2006 – SEFIP/TCU  
  Pendência(s): 
  -   Horas-Extras: Idem Ofício n° 756/2006/SEFIP/TCU; 
  -   Tempo de Serviço Rural: Foi solicitado à PFSC informação conforme documento (Anexo 9); 
  -   Tempo de serviço prestado na condição de recibado: O processo em questão encontra-se no MPOG.. 
  (...) 
2. Ofício n° 026/AUDIN/2007, datado de 12/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, da Pró-Reitoria de 

Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, prestando esclarecimentos e enviando documentação 
referentes às pendências quanto as determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE 
ATIVIDADES em 2006 desta Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando 
Circular n° 001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007: 
  (...) 
  

 

Anexo 7 
 

 Ofício n° 006/PRDHS/2007. 
 

  (...) 
  

 

Anexo 9 
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 Ofício n° 008/PRDHS/2007. 
 

  (...) 
3. Memorando n° 47/PRDHS/2007 à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Complementando as informações contidas no Memorando n° 020/PRDHS/2007, que trata das solicitações do 

Memorando Circular n° 01/AUDIN/2007, concernente ao Relatório de Atividades relacionadas com o Tribunal 
de Contas da União, segue o que temos a informar: 

  (...) 
  OFÍCIO N° 1410/2006 – SEFIP/TCU 
  Pendência(s): 
  -    Horas-Extras: Anexo 1 
  -    Tempo de Serviço Rural: Anexo 2 
  (...) 
4. Ofício n° 050/AUDIN/2007, datado de 26/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Em aditamento ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, dirigido a essa Equipe de Auditoria através 

do Ofício n° 026/AUDIN/2007, de 12/03/2007, encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 
47/PRDHS/2006, de 23/03/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, 
prestando esclarecimentos e enviando documentação complementar referentes às pendências quanto as 
determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE ATIVIDADES em 2006 desta 
Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando Circular n° 
001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  Relação das cópias dos documentos apensados ao Memorando n° 47/PRDHS/2007, de 23/03/2007: 
  ANEXO 1 
   Fls. 01 a 12 do Processo 00435.000237/2007-65 (Ref. Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2). 
  ANEXO 2 
   Ofício n° 182/2007/PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 008/PRDHS/2007. 
Pendência(s): 
 Horas-Extras 

Face ao citado no Memorando n° 139/PRDHS/2007 (referente ao Ofício n° 2707/2007-TCU/Sefip), informar se a 
liminar concedida no Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito (Dossiê Auxiliar – 
200672000093588). 
Tempo de Servidor Rural 
Face ao mencionado no Memorando n° 47/PRDHS/2007, informar se a decisão proferida nos autos do Mandado de 
Segurança n° 2006.72.000.013205-3 proposta por José Pedro da Silva permanece tendo efeito (Ofício n° 
182/2007/PF-SC/PGF/AGU). 
Tempo de Serviço Prestado na Condição de Recibado 
Face ao mencionado no Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, informar se o Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão já analisou e devolveu o Processo n° 23080.001727/95-74. Em caso positivo, informar as 
ações adotadas. 

 
 

   

Setor:  N° Processo: 

SEFIP  TC 856.701/1998-0 
   

Tipo de Expediente – N° – datado de:  Natureza: 

Ofício n° 1970/2006-SEFIP/TCU – de 10/08/2006     (Recebido em 16/08/2006)  Acórdão – Ped. Reexame 
 

Teor do Ofício:  

1. Encaminhamos a V.M., em anexo, para adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão nº 2.096/2006-
TCU-1ª Câmara, prolatado na Sessão de 1/08/2006, Ata 27/2006. 

2. A propósito, esclarecemos que, tão logo ultimadas as medidas a cargo desse(a) órgão/entidade, o Tribunal deverá 
ser formalmente notificado a respeito. 

3. Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, aos 
responsáveis, da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei nº 8.443/92. 

8 Acórdão n° 2096/2006–TCU–1ª Câmara: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Pedido de Reexame contra o Acórdão nº 2.446/2005-TCU- 

Primeira Câmara, por meio do qual este Tribunal considerou ilegais as aposentadorias dos servidores Luiz 
Alves de Souza, Ana Gessi Penedo, Paulo Leonardo Medeiros Vieira, Lindomar Antônio Fabro, Vânia 
Raulino Ribeiro, Raquel Stela de Sá Siebert, Ivo Zimmermann, Eunice Passaglia Nascimento, Maria Salete 
Dagostim, Bernadete Maria Costa, Ildefonso Regis, Antônio Braga, Aderbal Juvêncio Marques, Valdesir 
Carrer, Jaime Antônio Siqueira, Cesarina Teresinha Cardoso de Aguiar e Aldo Ernesto Rodrigues, negou 
registro aos respectivos atos e efetuou as determinações de praxe à unidade jurisdicionada. 
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  ACORDAM os Ministros do Tribunal da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das razões 
expostas pelo Relator, em: 

 9.1 conhecer do presente Pedido de Reexame, com fundamento no art. 48 c/c os arts. 32 e 33 da Lei nº 
8.443/1992 para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo em seus exatos termos o Acórdão nº 
2.446/2005-TCU-1ª Câmara; 

 9.2 orientar a entidade de origem, no sentido de que: 
 9.2.1 em face do que dispõe o art. 262, § 2º, do Regimento Interno/TCU, as concessões consideradas ilegais 

poderão prosperar, mediante supressão das irregularidades verificadas e emissão de novos atos, 
submetendo-os à apreciação deste Tribunal, na sistemática disciplinada pela Instrução Normativa-TCU nº 
44/2002; 

 9.2.2 ao expedir novos atos concessórios para os servidores Luiz Alves de Souza, Ana Gessi Penedo, Ildefonso 
Regis, Antônio Braga, Aderbal Juvêncio Marques, Valdesir Carrer, Jaime Antônio Siqueira, Cesarina 
Teresinha Cardoso de Aguiar e Aldo Ernesto Rodrigues, apure o seu enquadramento após o advento da Lei 
nº 8.112/1990, bem como os aumentos que lhes foram concedidos, a fim de apurar, no momento da 
aposentadoria, a existência de vantagem nominalmente identificada decorrente das decisões judiciais que 
lhes deferiram a incorporação das horas extras, em respeito à garantia constitucional de irredutibilidade de 
vencimentos; 

 9.3 alertar a Universidade Federal de Santa Catarina de que a dispensa de ressarcimento a que alude o item 9.2 
do Acórdão recorrido limita-se à ciência daquela deliberação pelos servidores supracitados, devendo, 
portanto, a entidade de origem adotar providências para a reposição dos valores recebidos indevidamente a 
partir daquele momento, nos termos do art. 46 da Lei nº 8.112/1990; 

 9.4 determinar à SEFIP que acompanhe o cumprimento da medida constante do item anterior, representando ao 
Tribunal, caso necessário; 

 9.5 dar ciência do inteiro teor do presente Acórdão, bem como do relatório e do voto que o fundamentam, à 
recorrente. 

 8 Acórdão n° 2.446/2005–TCU–1ª Câmara: 
   VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida a ex-servidores da Universidade Federal de Santa Catarina. 
   ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, 

em: 
  9.1 considerar ilegais as concessões de aposentadoria a Luiz Alves de Souza, Ana Gessi Penedo, Paulo Leonardo Medeiros Vieira, 

Lindomar Antonio Fabro, Vania Raulino Ribeiro, Raquel Stela de Sá Siebert, Ivo Zimmermann, Eunice Passaglia Nascimento, 
Maria Salete Dagostim, Bernadete Maria Costa, Ildefonso Regis, Antonio Braga, Aderbal Juvencio Marques, Valdesir Carrer, Jaime 
Antonio Siqueira, Cesarina Teresinha Cardoso de Aguiar e Aldo Ernesto Rodrigues, recusando o registro dos atos de fls. 7/40; 

  9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula de 
Jurisprudência do TCU; 

  9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta 
Deliberação: 

  9.3.1 abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes dos atos impugnados (fls. 7/40), sob pena de responsabilidade solidária da 
autoridade administrativa omissa, ante o disposto nos arts. 71, inciso IX da Constituição Federal e 262, caput do Regimento 
Interno deste Tribunal; 

  9.3.2 comunique os interessados a respeito deste Acórdão, alertando-os de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de 
eventuais recursos não os eximem da devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os 
recursos não sejam providos; 

  9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que: 
  9.4.1 oriente o órgão de origem no sentido de que as concessões consideradas ilegais (atos de fls. 7/40) podem prosperar, após a 

emissão de novo ato concessório para cada interessado, escoimado da irregularidade apontada neste processo, que deve ser 
encaminhado a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno; 

  9.4.2 proceda às devidas anotações, dando ciência deste Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam, ao órgão de 
origem, sem prejuízo de verificar o cumprimento do disposto no subitem 9.3 supra, representando ao Tribunal caso necessário. 

 

Providências em 2007: 

1. Memorando n° 20/PRDHS/2006, datado de 23/02/2007, à Auditoria Interna, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Memorando Circular n° 001/AUDIN/2007, no que se refere ao relatório de atividades 

relacionadas com o Tribunal de Contas da União, segue o que temos a informar: 
  ACÓRDÃO N° 91/2006 – OFÍCIO N° 0464/2006/SEFIP/TCU 
  Pendência(s) 
  (...) 
  - URP/fev/89 (26,05%): Completando as informações contidas no Memorando nº 152/PRDHS/2006, no que 

tange à vantagem da parcela da URP de fevereiro de 1989 (26,05%), e em que pese a UFSC estar naquele 
momento tomando as providências administrativas para o fiel cumprimento da Decisão do TCU, através de 
ofício endereçado a esta Pró-Reitoria, o advogado constituído nos Autos do Agravo de Instrumento nº 
2006.72.00.035978-8/SC, movido pela Associação dos Professores da UFSC, informa que o Desembargador 
Federal relator concedeu o efeito suspensivo positivo pleiteado por aquela entidade, concernente aos 
processos administrativos em referência, até o julgamento do recurso. 

  Entretanto, através do Ofício n° 10534/06, recebido em 19.12.06, o Juiz da 3ª Vara do Trabalho de 
Florianópolis/SC, determina a esta Universidade, que cesse o pagamento da RT 561/89 (URP) (Anexo 2). 

  Fazendo menção ao ofício acima referido, esta Instituição encaminha ao Juiz do Trabalho da 3ª Vara do 
Trabalho da 12ª Região, o Ofício nº 014/GR/2007, para conhecimento e manifestação sobre o Ofício n° 
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067/2006, subscrito pelo representante dos professores vinculados à APUFSC. (Anexo 3). 
  Em resposta ao assunto em comento, a UFSC é oficiada para que cessasse o pagamento da RT 561/89 aos 

seus beneficiários (Anexo 4). 
  Em obediência à determinação do meritíssimo Juiz do Trabalho da 3ª Vara do Trabalho, inserta no Ofício nº 

508/2007, esta Pró-Reitoria solicitou à Coordenação Geral de Procedimentos Judiciais, da Secretaria de 
Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a anulação/desativação da 
Reclamatória Trabalhista n° 561/89 (URP/fev/89) (Anexo 5). 

  Todavia, em obediência à decisão do Meritíssimo Juiz Relator do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região de Santa Catarina, proferida nos autos do processo Mandado de Segurança n° 79.2007.000.12.00.8, 
em que é impetrante o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior – ANDES, que 
confere efeito suspensivo ao Agravo de Petição interposto pelo impetrante, esta Pró-Reitoria enviou à 
Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o Ofício n° 
004/PRDHS/2007, solicitando providências para o restabelecimento da Reclamatória Trabalhista n° 561/89 
(Anexo 6). 

  (...) 
  OFÍCIO N° 756/2006/SEFIP/TCU 
  Pendência(s): 
  -   Horas-Extras: Foi solicitado à PFSC informação conforme documento (Anexo 7)  
  (...) 
  OFÍCIO N° 1970/2006 – SEFIP/TCU 
  Pendência(s): 
  -   URP/fev/89 (26,05%): Idem Acórdão 91/2006. Ofício n° 0464/2006/SEFIP/TCU; 
  -   Horas-Extras: Idem Ofício n° 756/2006/SEFIP/TCU.  
  (...) 
2. Ofício n° 026/AUDIN/2007, datado de 12/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, da Pró-Reitoria de 

Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, prestando esclarecimentos e enviando documentação 
referentes às pendências quanto as determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE 
ATIVIDADES em 2006 desta Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando 
Circular n° 001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007: 
  (...) 
  Anexo 2 

 

 Ofício n°: 10534/06, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região.  

 

Anexo 3 
 

 Ofício n° 014/GR/2007; 
 

  Ofício n°67/2006 de Silva, Locks Filho, Palanowski & Goulart Advogados Associados; 
 

  Decisão, de 14/12/2006 – Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.035978-8/SC – Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região. 

 

Anexo 4 
 

 Ofício n°: 508/07, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região. 

 

Anexo 5 
 

 Ofício n° 003/PRDHS/2007. 
 

Anexo 6 
 

 Ofício n° 004/PRDHS/2007; 
 

  Liminar, de 15/02/2007 – Processo TRT/SC-MS 00079-2007-000-12-00-8; 
 

  Ofício SDI n° 17/07 – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região.  
  

 

Anexo 7 
 

 Ofício n° 006/PRDHS/2007. 
 

  (...) 
3. Memorando n° 47/PRDHS/2007 à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Complementando as informações contidas no Memorando n° 020/PRDHS/2007, que trata das solicitações do 

Memorando Circular n° 01/AUDIN/2007, concernente ao Relatório de Atividades relacionadas com o Tribunal 
de Contas da União, segue o que temos a informar: 

  (...) 
  OFÍCIO N° 1970/2006 – SEFIP/TCU 
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  Pendência(s): 
  -    Horas-Extras: Anexo 1 
4. Ofício n° 050/AUDIN/2007, datado de 26/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Em aditamento ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, dirigido a essa Equipe de Auditoria através 

do Ofício n° 026/AUDIN/2007, de 12/03/2007, encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 
47/PRDHS/2006, de 23/03/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, 
prestando esclarecimentos e enviando documentação complementar referentes às pendências quanto as 
determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE ATIVIDADES em 2006 desta 
Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando Circular n° 
001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  Relação das cópias dos documentos apensados ao Memorando n° 47/PRDHS/2007, de 23/03/2007: 
  ANEXO 1 
  Fls. 01 a 12 do Processo 00435.000237/2007-65 (Ref. Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2). 
  (...) 
5. A PRDHS, por meio do Ofício n° 53/PRDHS/2007, de 03/12/2007, dirigido à SRH/MPOG, solicitou a 

anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476, referentes ao pagamento 
da URP/FEV/89 (26,05%). O retrocitado Ofício está apensado em expedientes relacionados ao Ofício nº 
4524/2007-TCU/Sefip (Acórdão n° 3.257/2007-TCU-2ª Câmara) – Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN e 
Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU. 

  Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN,com o seginte teor: 
  ▫ Em atenção ao Ofício nº 4524/2007 – TCU/SEFIP, no que se refere ao pagamento do percentual de 26,05% (URP/89), item “A”, 

informamos que em obediência ao ofício nº 1.051/2007, da Procuradoria Federal em Santa Catarina, datado de 02 de outubro de 2007, 
esta Pró-Reitoria enviou à Secretaria de Recursos Humanos, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), o ofício nº 
46/PRDHS/2007, consultando acerca das providências a serem adotadas por parte desta Universidade. 

  ▫ Em resposta, através do ofício nº 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP, encaminha aquele Ministério,  NOTA/CONJUR/MP/EF/nº 
3961-7.3.2/2007, da consultoria jurídica do mesmo, na qual solicita à  UFSC a adoção dos procedimentos cabíveis no sentido de que 
fosse suprimido o pagamento do percentual de 26,05% aos servidores docentes desta Instituição, integrantes da RT nº 561/89, SICAJ 
nº 1974. 

  ▫ Complementando o mencionado Ofício, orienta o MPOG, por meio do ofício nº 741/2007/CONJU/DSNOP/SRH/MP, que antes de se 
proceder a anulação da ação no SICAJ – Sistema de Cadastro de Ações Judiciais, sejam oficiados os servidores afetados pela medida 
na forma da legislação vigente, para que se quiserem, exerçam o direito a ampla defesa a ao contraditório. 

  ▫ Em virtude da recomendação do MPOG, encaminhamos cópia dos documentos acima citados, à PFSC, pelo ofício nº 50/PRDHS/2007, 
de 20 de novembro de 2007, para conhecimento e manifestação. 

  ▫ Em ofício subscrito pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal em Santa Catarina, aquela Procuradoria reitera a necessidade da 
observância das medidas já recomendadas pela mesma. 

  ▫ Por fim, em 03 de dezembro de 2007, por meio do ofício nº 53/PRDHS/2007, face a recomendação do ofício daquela Procuradoria, 
solicitamos à Secretaria de Recursos Humanos do MPOG, a anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 
1979 e 8476, referente a Reclamatória Trabalhista nº 561/89. 

  ▫ (...) 
  Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  ▫ Em atenção à diligência contida no Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip, datado de 22/11/2007 e recebido em 28/11/2007, encaminhamos, 

em anexo, cópia do Memorando n° 180/PRDHS/2007, de 11/12/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta 
Universidade, prestando informações e enviando documentos referentes às ações em curso, para atendimento às determinações do 
Tribunal de Contas da União no Processo TC-012.355/2007-5, quanto ao pagamento da RT 561/89 (URP/fev/89) e da vantagem do art. 
192 da Lei n° 8.112/90. 

  ▫ Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 180/PRDHS/2007: 
    Ofício n° 46/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.051/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    ▪ NOTA/CONJUR/MP/EF/N° 3961-7.3.2/2007; 
    Ofício n° 741/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    Ofício n° 50/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.159/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 53/PRDHS/2007; 
   (...) 
  ▫ Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 
Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao mencionado no Memorando n° 180/PRDHS/2007 (referente Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip – TC 012.355/2007-5), 
informar se a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG procedeu a anulação/desativação da ação judicial 
cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476 (Ofício n° 53/PRDHS/2007). 
Horas-Extras 
Face ao citado no Memorando n° 139/PRDHS/2007 (referente ao Ofício n° 2707/2007-TCU/Sefip), informar se a 
liminar concedida no Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito (Dossiê Auxiliar – 
200672000093588). 

 
 

   

Setor:  N° Processo: 
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SEFIP  TC 008.494/2002-1 
   

Tipo de Expediente – N° - datado de:  Natureza: 

Ofício n° 3009/2006/SEFIP/TCU– de 20/09/2006  (Recebido em 27/09/2006)  Acórdão 
 

Teor do Ofício:  

1. Encaminhamos a V. M., em anexo, para adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão n° 2.578/2006-
TCU-1ª Câmara, prolatado na Sessão de 12/09/2006, Ata 33/2006. 

2. A propósito, esclarecemos que, tão logo ultimadas as medidas a cargo desse(a) órgão/entidade, o Tribunal deverá 
ser formalmente notificado a respeito.  

3. Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, aos 
responsáveis, da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei n° 8.443/92.  

8 Acórdão n° 2.578/2006-TCU-1ª Câmara, de 12/09/2006, Ata 33/2006: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida a ex-servidor da Universidade Federal 

de Santa Catarina. 
  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das 

razões expostas pelo Relator, em: 
 9.1 considerar ilegal a concessão de aposentadoria a José Carlos Becker, recusando o registro do ato de fls. 1/3; 
 9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
 9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da 

ciência desta Deliberação: 
 9.3.1 abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade 

solidária da autoridade administrativa omissa, ante o disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição 
Federal e 262, caput, do Regimento Interno deste Tribunal; 

 9.3.2 comunique ao interessado a respeito deste Acórdão, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da 
interposição de eventuais recursos não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a 
respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos; 

 9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que: 
 9.4.1 oriente o órgão de origem no sentido de que a concessão considerada ilegal pode prosperar, após a emissão 

de novo ato concessório para o interessado, escoimado da irregularidade apontada neste processo, que deve 
ser encaminhado a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno do 
TCU; 

 9.4.2 proceda às devidas anotações, dando ciência deste Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o 
fundamentam, ao órgão de origem, sem prejuízo de verificar o cumprimento do disposto no subitem 9.3 
supra, representando ao Tribunal caso necessário. 

 

Providências em 2007:  

1. Memorando n° 20/PRDHS/2006, datado de 23/02/2007, à Auditoria Interna, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Memorando Circular n° 001/AUDIN/2007, no que se refere ao relatório de atividades 

relacionadas com o Tribunal de Contas da União, segue o que temos a informar: 
  ACÓRDÃO N° 91/2006 – OFÍCIO N° 0464/2006/SEFIP/TCU 
  Pendência(s) 
  (...) 
  - URP/fev/89 (26,05%): Completando as informações contidas no Memorando nº 152/PRDHS/2006, no que 

tange à vantagem da parcela da URP de fevereiro de 1989 (26,05%), e em que pese a UFSC estar naquele 
momento tomando as providências administrativas para o fiel cumprimento da Decisão do TCU, através de 
ofício endereçado a esta Pró-Reitoria, o advogado constituído nos Autos do Agravo de Instrumento nº 
2006.72.00.035978-8/SC, movido pela Associação dos Professores da UFSC, informa que o Desembargador 
Federal relator concedeu o efeito suspensivo positivo pleiteado por aquela entidade, concernente aos 
processos administrativos em referência, até o julgamento do recurso. 

  Entretanto, através do Ofício n° 10534/06, recebido em 19.12.06, o Juiz da 3ª Vara do Trabalho de 
Florianópolis/SC, determina a esta Universidade, que cesse o pagamento da RT 561/89 (URP) (Anexo 2). 

  Fazendo menção ao ofício acima referido, esta Instituição encaminha ao Juiz do Trabalho da 3ª Vara do 
Trabalho da 12ª Região, o Ofício nº 014/GR/2007, para conhecimento e manifestação sobre o Ofício n° 
067/2006, subscrito pelo representante dos professores vinculados à APUFSC. (Anexo 3). 

  Em resposta ao assunto em comento, a UFSC é oficiada para que cessasse o pagamento da RT 561/89 aos 
seus beneficiários (Anexo 4). 

  Em obediência à determinação do meritíssimo Juiz do Trabalho da 3ª Vara do Trabalho, inserta no Ofício nº 
508/2007, esta Pró-Reitoria solicitou à Coordenação Geral de Procedimentos Judiciais, da Secretaria de 
Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a anulação/desativação da 
Reclamatória Trabalhista n° 561/89 (URP/fev/89) (Anexo 5). 

  Todavia, em obediência à decisão do Meritíssimo Juiz Relator do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região de Santa Catarina, proferida nos autos do processo Mandado de Segurança n° 79.2007.000.12.00.8, 
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em que é impetrante o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior – ANDES, que 
confere efeito suspensivo ao Agravo de Petição interposto pelo impetrante, esta Pró-Reitoria enviou à 
Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o Ofício n° 
004/PRDHS/2007, solicitando providências para o restabelecimento da Reclamatória Trabalhista n° 561/89 
(Anexo 6). 

  (...) 
  OFÍCIO N° 3009/2006 – SEFIP/TCU 
  Pendência(s): 
  -   URP/fev/89 (26,05%): Idem Acórdão 91/2006. Ofício n° 0464/2006/SEFIP/TCU; 
  (...) 
2. Ofício n° 026/AUDIN/2007, datado de 12/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, da Pró-Reitoria de 

Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, prestando esclarecimentos e enviando documentação 
referentes às pendências quanto as determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE 
ATIVIDADES em 2006 desta Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando 
Circular n° 001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007: 
  (...) 
  Anexo 2 

 

 Ofício n°: 10534/06, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região.  

 

Anexo 3 
 

 Ofício n° 014/GR/2007; 
 

  Ofício n°67/2006 de Silva, Locks Filho, Palanowski & Goulart Advogados Associados; 
 

  Decisão, de 14/12/2006 – Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.035978-8/SC – Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região. 

 

Anexo 4 
 

 Ofício n°: 508/07, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região. 

 

Anexo 5 
 

 Ofício n° 003/PRDHS/2007. 
 

Anexo 6 
 

 Ofício n° 004/PRDHS/2007; 
 

  Liminar, de 15/02/2007 – Processo TRT/SC-MS 00079-2007-000-12-00-8; 
 

  Ofício SDI n° 17/07 – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região.  
  (...) 
3. A PRDHS, por meio do Ofício n° 53/PRDHS/2007, de 03/12/2007, dirigido à SRH/MPOG, solicitou a 

anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476, referentes ao pagamento 
da URP/FEV/89 (26,05%). O retrocitado Ofício está apensado em expedientes relacionados ao Ofício nº 
4524/2007-TCU/Sefip (Acórdão n° 3.257/2007-TCU-2ª Câmara) – Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN e 
Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU. 

  Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN,com o seginte teor: 
  ▫ Em atenção ao Ofício nº 4524/2007 – TCU/SEFIP, no que se refere ao pagamento do percentual de 26,05% (URP/89), item “A”, 

informamos que em obediência ao ofício nº 1.051/2007, da Procuradoria Federal em Santa Catarina, datado de 02 de outubro de 2007, 
esta Pró-Reitoria enviou à Secretaria de Recursos Humanos, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), o ofício nº 
46/PRDHS/2007, consultando acerca das providências a serem adotadas por parte desta Universidade. 

  ▫ Em resposta, através do ofício nº 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP, encaminha aquele Ministério,  NOTA/CONJUR/MP/EF/nº 
3961-7.3.2/2007, da consultoria jurídica do mesmo, na qual solicita à  UFSC a adoção dos procedimentos cabíveis no sentido de que 
fosse suprimido o pagamento do percentual de 26,05% aos servidores docentes desta Instituição, integrantes da RT nº 561/89, SICAJ 
nº 1974. 

  ▫ Complementando o mencionado Ofício, orienta o MPOG, por meio do ofício nº 741/2007/CONJU/DSNOP/SRH/MP, que antes de se 
proceder a anulação da ação no SICAJ – Sistema de Cadastro de Ações Judiciais, sejam oficiados os servidores afetados pela medida 
na forma da legislação vigente, para que se quiserem, exerçam o direito a ampla defesa a ao contraditório. 

  ▫ Em virtude da recomendação do MPOG, encaminhamos cópia dos documentos acima citados, à PFSC, pelo ofício nº 50/PRDHS/2007, 
de 20 de novembro de 2007, para conhecimento e manifestação. 

  ▫ Em ofício subscrito pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal em Santa Catarina, aquela Procuradoria reitera a necessidade da 
observância das medidas já recomendadas pela mesma. 

  ▫ Por fim, em 03 de dezembro de 2007, por meio do ofício nº 53/PRDHS/2007, face a recomendação do ofício daquela Procuradoria, 
solicitamos à Secretaria de Recursos Humanos do MPOG, a anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 
1979 e 8476, referente a Reclamatória Trabalhista nº 561/89. 

  ▫ (...) 
  Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  ▫ Em atenção à diligência contida no Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip, datado de 22/11/2007 e recebido em 28/11/2007, encaminhamos, 
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em anexo, cópia do Memorando n° 180/PRDHS/2007, de 11/12/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta 
Universidade, prestando informações e enviando documentos referentes às ações em curso, para atendimento às determinações do 
Tribunal de Contas da União no Processo TC-012.355/2007-5, quanto ao pagamento da RT 561/89 (URP/fev/89) e da vantagem do art. 
192 da Lei n° 8.112/90. 

  ▫ Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 180/PRDHS/2007: 
    Ofício n° 46/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.051/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    ▪ NOTA/CONJUR/MP/EF/N° 3961-7.3.2/2007; 
    Ofício n° 741/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    Ofício n° 50/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.159/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 53/PRDHS/2007; 
   (...) 
  ▫ Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 
Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao mencionado no Memorando n° 180/PRDHS/2007 (referente Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip – TC 012.355/2007-5), 
informar se a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG procedeu a anulação/desativação da ação judicial 
cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476 (Ofício n° 53/PRDHS/2007). 

 
 

   

Setor:  N° Processo: 

SEFIP  TC 010.536/2004-7 
   

Tipo de Expediente – N° - datado de:  Natureza: 

Ofício n° 3239/2006/SEFIP/TCU– de 13/10/2006  (Recebido em 19/10/2006)  Acórdão 
 

Teor do Ofício:  

1. Encaminhamos a V. M., em anexo, para adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão n° 2.826/2006-
TCU-1ª Câmara, prolatado na Sessão de 3/10/2006, Ata 36/2006. 

2. A propósito, esclarecemos que, tão logo ultimadas as medidas a cargo desse(a) órgão/entidade, o Tribunal deverá 
ser formalmente notificado a respeito.  

3. Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, aos 
responsáveis, da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei n° 8.443/92.  

8 Acórdão n° 2.826/2006-TCU-1ª Câmara, de 3/10/2006, Ata 36/2006: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de servidor da Universidade Federal 

de Santa Catarina. 
  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das 

razões expostas pelo Relator e com fundamento nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal, nos arts. 
1º, V, 39, II, e 45 da Lei nº 8.443/1992, em: 

 9.1 considerar ilegal a concessão de aposentadoria ao servidor Moacir Pereira e recusar o registro do ato de fls. 
1/6; 

 9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, conforme o disposto na Súmula nº 
106 deste Tribunal; 

 9.3 determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
 9.3.1 dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado cujo ato foi 

considerado ilegal; 
 9.3.2 fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, os pagamentos decorrentes do ato considerado ilegal (de fls. 1/6), 

sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, até eventual emissão de novo 
ato, escoimado das irregularidades verificadas, a ser submetido à apreciação deste Tribunal; 

 9.3.3 dar ciência ao interessado cujo ato foi considerado ilegal de que o efeito suspensivo proveniente da 
eventual interposição de recurso não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a 
notificação, em caso de não provimento desse recurso; 

 9.4 determinar à SEFIP que monitore o cumprimento da determinação relativa à cessação de pagamentos 
decorrentes da concessão considerada ilegal, representando ao Tribunal em caso de não atendimento; 

 9.5 dar ciência do inteiro teor do presente Acórdão, bem como do relatório e do voto que o fundamentam, à 
unidade jurisdicionada. 

 

Providências em 2007:  

1. Memorando n° 20/PRDHS/2006, datado de 23/02/2007, à Auditoria Interna, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Memorando Circular nº 001/AUDIN/2007, no que se refere ao relatório de atividades 

relacionadas com o Tribunal de Contas da União, segue o que temos a informar: 
  ACÓRDÃO Nº 91/2006 – OFÍCIO N° 0464/2006/SEFIP/TCU 
  Pendência(s) 
  (...) 
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  - URP/fev/89 (26,05%): Completando as informações contidas no Memorando n° 152/PRDHS/2006, no que 
tange à vantagem da parcela da URP de fevereiro de 1989 (26,05%), e em que pese a UFSC estar naquele 
momento tomando as providências administrativas para o fiel cumprimento da Decisão do TCU, através de 
ofício endereçado a esta Pró-Reitoria, o advogado constituído nos Autos do Agravo de Instrumento nº 
2006.72.00.035978-8/SC, movido pela Associação dos Professores da UFSC, informa que o Desembargador 
Federal relator concedeu o efeito suspensivo positivo pleiteado por aquela entidade, concernente aos 
processos administrativos em referência, até o julgamento do recurso. 

  Entretanto, através do Ofício nº 10534/06, recebido em 19.12.06, o Juiz da 3ª Vara do Trabalho de 
Florianópolis/SC, determina a esta Universidade, que cesse o pagamento da RT 561/89 (URP) (Anexo 2). 

  Fazendo menção ao ofício acima referido, esta Instituição encaminha ao Juiz do Trabalho da 3ª Vara do 
Trabalho da 12ª Região, o Ofício nº 014/GR/2007, para conhecimento e manifestação sobre o Ofício nº 
067/2006, subscrito pelo representante dos professores vinculados à APUFSC. (Anexo 3). 

  Em resposta ao assunto em comento, a UFSC é oficiada para que cessasse o pagamento da RT 561/89 aos 
seus beneficiários (Anexo 4). 

  Em obediência à determinação do meritíssimo Juiz do Trabalho da 3ª Vara do Trabalho, inserta no Ofício nº 
508/2007, esta Pró-Reitoria solicitou à Coordenação Geral de Procedimentos Judiciais, da Secretaria de 
Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a anulação/desativação da 
Reclamatória Trabalhista nº 561/89 (URP/fev/89) (Anexo 5). 

  Todavia, em obediência à decisão do Meritíssimo Juiz Relator do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região de Santa Catarina, proferida nos autos do processo Mandado de Segurança nº 79.2007.000.12.00.8, 
em que é impetrante o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior – ANDES, que 
confere efeito suspensivo ao Agravo de Petição interposto pelo impetrante, esta Pró-Reitoria enviou à 
Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o Ofício nº 
004/PRDHS/2007, solicitando providências para o restabelecimento da Reclamatória Trabalhista nº 561/89 
(Anexo 6). 

  (...) 
  OFÍCIO Nº 3239/2006 – SEFIP/TCU 
  Pendências: 
  -    URP/fev/89 (26,05%): Idem Acórdão 91/2006. Ofício n° 0464/2006/SEFIP/TCU. 
  (...) 
2. Ofício nº 026/AUDIN/2007, datado de 12/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, da Pró-Reitoria de 

Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, prestando esclarecimentos e enviando documentação 
referentes às pendências quanto as determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE 
ATIVIDADES em 2006 desta Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando 
Circular n° 001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007: 
  (...) 
   Anexo 2 

 

 Ofício n°: 10534/06, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região.  

 

 Anexo 3 
 

 Ofício n° 014/GR/2007; 
 

  Ofício n°67/2006 de Silva, Locks Filho, Palanowski & Goulart Advogados Associados; 
 

  Decisão, de 14/12/2006 – Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.035978-8/SC – Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região. 

 

 Anexo 4 
 

 Ofício n°: 508/07, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região. 

 

 Anexo 5 
 

 Ofício n° 003/PRDHS/2007. 
 

 Anexo 6 
 

 Ofício n° 004/PRDHS/2007; 
 

  Liminar, de 15/02/2007 – Processo TRT/SC-MS 00079-2007-000-12-00-8; 
 

  Ofício SDI n° 17/07 – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região.  
  (...) 
3. Ofício nº 0949/2007/SEFIP/TCU, datado de 23/03/2007, ao Magnífico Reitor da Universidade Federal de Santa 

Catarina, com o seguinte teor: 
 1.      Solicitamos os bons préstimos de Vossa Senhoria no sentido de informar a esta Secretaria de Fiscalização de 
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Pessoal, com a maior brevidade possível, acerca do cumprimento do disposto no Acórdão nº 2826/2006, 
encaminhado a esse Órgão por intermédio do Ofício nº 3239, de 13/10/2006, tendo em vista que até a presente data 
não consta em nossos registros anotação sobre o referido cumprimento. 

 2.      Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, 
aos responsáveis, da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei nº 8.443/92. 

4. Memorando nº 060/PRDHS/2007, datado de 09/04/2007, à Auditoria Interna, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Ofício nº 0949/2007/SEFIP de 23 de março de 2007, segue anexo o memorando nº 

033/PRDHS/2007, que trata do assunto em referência. 
 ∏ Memorando nº 33/PRDHS/2007 de 01/03/2007, encaminhado à Auditoria Interna, com o seguinte teor: 
   Completando as informações contidas no Memorando nº 152/PRDHS/2006, no que tange à vantagem da 

parcela da URP de fevereiro de 1989 (26,05%), e em que pese a UFSC estar naquele momento tomando as 
providências administrativas para o fiel cumprimento da Decisão do TCU, através de ofício endereçado a 
esta Pró-Reitoria, o advogado constituído nos Autos do Agravo de Instrumento nº 2006.72.00.035978-
8/SC, movido pela Associação dos Professores da UFSC, informa que o Desembargador Federal relator 
concedeu o efeito suspensivo positivo pleiteado por aquela entidade, concernente aos processos 
administrativos em referência, até o julgamento do recurso. 

   Entretanto, através do Ofício nº 10534/06, recebido em 19.12.06, o Juiz da 3ª Vara do Trabalho de 
Florianópolis/SC, determina a esta Universidade, que cesse o pagamento da RT 561/89 (URP). (Anexo 1) 

   Fazendo menção ao ofício acima referido, esta Instituição encaminha ao Juiz do Trabalho da 3ª Vara do 
Trabalho da 12ª Região, o Ofício nº 014/GR/2007, para conhecimento e manifestação sobre o Ofício nº 
067/2006, subscrito pelo representante dos professores vinculados à APUFSC. (Anexo 2) 

   Em resposta ao assunto em comento, a UFSC é oficiada para que cessasse o pagamento da RT561/89 aos 
seus beneficiários. (Anexo 3) 

   Em obediência à determinação do meritíssimo Juiz do Trabalho da 3ª Vara do Trabalho, inserta no Ofício 
nº 508/2007, esta Pró-Reitoria solicitou à Coordenação Geral de Procedimentos Judiciais, da Secretaria de 
Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a anulação/desativação da 
Reclamatória Trabalhista nº 561/89 (URP/fev/89). (Anexo 4) 

   Todavia, em obediência à decisão do Meritíssimo Juiz Relator do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região de Santa Catarina, proferida nos autos do processo Mandado de Segurança nº 79.2007.000.12.00.8, 
em que é impetrante o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior – ANDES, que 
confere efeito suspensivo ao Agravo de Petição interposto pelo impetrante, esta Pró-Reitoria enviou à 
Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o Ofício nº 
004/PRDHS/2007, solicitando providências para o restabelecimento da Reclamatória Trabalhista nº 561/89. 
(Anexo 5) 

5. Ofício nº 172/GR/2007, datado de 20/04/2007, ao Secretário de Fiscalização de Pessoal do Tribunal de Contas da 
União, com o seguinte teor: 

  Em atenção à diligência contida no Ofício n° 0949/2007-TCU/Sefip, datado de 23/03/2007 e recebido em 
02/04/2007, encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 60/PRDHS/2007, de 09/04/2007, da Pró-
Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, enviando cópia do Memorando n° 
33/PRDHS/2007, de 01/03/2007, que presta informações e encaminha documentos referentes às ações em 
curso, para atendimento às determinações do Tribunal de Contas da União, em diversos processos, quanto ao 
pagamento da RT 561/89 (URP/fev/89), a exemplo do deliberado no Acórdão 3.111/2006-TCU-1ª Câmara. 

  Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 33/PRDHS/2007:  
   Ofício n° 10534/06 – 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis/SC – Tribunal Regional do Trabalho da 

12ª Região; 
 Ofício n° 014/GR/2007;  

  Ofício n° 67/2006, de Silva, Locks Filho, Palanowski & Goulart Advogados Associados; 
  DECISÃO – Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.035978-8/SC – Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região; 
 Ofício n° 508/07 – 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis/SC – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 

Região; 
 Ofício n° 003/PRDHS/2007; 
 Ofício n° 004/PRDHS/2007; 

  Ofício SDI n° 17/07 – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região; 
  LIMINAR – Processo TRT/SC-MS 00079-2007-000-12-00-8; 
 Ofício n° 012/PRDHS/2007; 

  Memorando n° 029/PRDHS/2007; 
  Parecer da PGF-AGU junto à UFSC, de 28/02/2005.  

6. A PRDHS, por meio do Ofício n° 53/PRDHS/2007, de 03/12/2007, dirigido à SRH/MPOG, solicitou a 
anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476, referentes ao pagamento 
da URP/FEV/89 (26,05%). O retrocitado Ofício está apensado em expedientes relacionados ao Ofício nº 
4524/2007-TCU/Sefip (Acórdão n° 3.257/2007-TCU-2ª Câmara) – Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN e 
Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU. 
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  Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN,com o seginte teor: 
  ▫ Em atenção ao Ofício nº 4524/2007 – TCU/SEFIP, no que se refere ao pagamento do percentual de 26,05% (URP/89), item “A”, 

informamos que em obediência ao ofício nº 1.051/2007, da Procuradoria Federal em Santa Catarina, datado de 02 de outubro de 2007, 
esta Pró-Reitoria enviou à Secretaria de Recursos Humanos, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), o ofício nº 
46/PRDHS/2007, consultando acerca das providências a serem adotadas por parte desta Universidade. 

  ▫ Em resposta, através do ofício nº 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP, encaminha aquele Ministério,  NOTA/CONJUR/MP/EF/nº 
3961-7.3.2/2007, da consultoria jurídica do mesmo, na qual solicita à  UFSC a adoção dos procedimentos cabíveis no sentido de que 
fosse suprimido o pagamento do percentual de 26,05% aos servidores docentes desta Instituição, integrantes da RT nº 561/89, SICAJ 
nº 1974. 

  ▫ Complementando o mencionado Ofício, orienta o MPOG, por meio do ofício nº 741/2007/CONJU/DSNOP/SRH/MP, que antes de se 
proceder a anulação da ação no SICAJ – Sistema de Cadastro de Ações Judiciais, sejam oficiados os servidores afetados pela medida 
na forma da legislação vigente, para que se quiserem, exerçam o direito a ampla defesa a ao contraditório. 

  ▫ Em virtude da recomendação do MPOG, encaminhamos cópia dos documentos acima citados, à PFSC, pelo ofício nº 
50/PRDHS/2007, de 20 de novembro de 2007, para conhecimento e manifestação. 

  ▫ Em ofício subscrito pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal em Santa Catarina, aquela Procuradoria reitera a necessidade da 
observância das medidas já recomendadas pela mesma. 

  ▫ Por fim, em 03 de dezembro de 2007, por meio do ofício nº 53/PRDHS/2007, face a recomendação do ofício daquela Procuradoria, 
solicitamos à Secretaria de Recursos Humanos do MPOG, a anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os 
códigos 1979 e 8476, referente a Reclamatória Trabalhista nº 561/89. 

  ▫ (...) 
  Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  ▫ Em atenção à diligência contida no Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip, datado de 22/11/2007 e recebido em 28/11/2007, encaminhamos, 

em anexo, cópia do Memorando n° 180/PRDHS/2007, de 11/12/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta 
Universidade, prestando informações e enviando documentos referentes às ações em curso, para atendimento às determinações do 
Tribunal de Contas da União no Processo TC-012.355/2007-5, quanto ao pagamento da RT 561/89 (URP/fev/89) e da vantagem do 
art. 192 da Lei n° 8.112/90. 

  ▫ Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 180/PRDHS/2007: 
    Ofício n° 46/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.051/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    ▪ NOTA/CONJUR/MP/EF/N° 3961-7.3.2/2007; 
    Ofício n° 741/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    Ofício n° 50/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.159/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 53/PRDHS/2007; 
   (...) 
  ▫ Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 
Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao mencionado no Memorando n° 180/PRDHS/2007 (referente Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip – TC 012.355/2007-5), 
informar se a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG procedeu a anulação/desativação da ação judicial 
cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476 (Ofício n° 53/PRDHS/2007). 

 
 

   

Setor:  N° Processo: 

SEFIP  TC 856.705/1998-5 
   

Tipo de Expediente – N° - datado de:  Natureza: 

Ofício n° 3539/2006/SEFIP/TCU – de 14/11/2006  (Recebido em 24/11/2006)  Acórdão 
 

Teor do Ofício:  

1. Encaminhamos a V. M., em anexo, para adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão n° 3.111/2006-
TCU-1ª Câmara, prolatado na Sessão de 7/11/2006, Ata 41/2006. 

2. A propósito, esclarecemos que, tão logo ultimadas as medidas a cargo desse(a) órgão/entidade, o Tribunal deverá 
ser formalmente notificado a respeito.  

3. Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, aos 
responsáveis, da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei n° 8.443/92.  

8 Acórdão n° 3.111/2006-TCU-1ª Câmara: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Pedido de Reexame contra o Acórdão nº 1.577/2005-TCU- 

Primeira Câmara, por meio do qual este Tribunal considerou ilegais as aposentadorias dos servidores Maria 
Salete Muller de Lima, Lindaura Liberth Petry, Maria Fernanda Araújo Lisboa, Mariuccia Grace Scott Brusa, 
Mareli Cunha Garcia, Alfredo Gentil Costa, Carlos Falkoski, Gabriel Israel Filho, Dorvalina de Araújo Costa, 
Sônia Barbosa dos Santos, Áurea Terezinha Floriani Garcia, Maurino Golini, Agueda Ferrari e Iolanda Maria 
da Rocha Soares, negou registro aos respectivos atos e efetuou as determinações de praxe à unidade 
jurisdicionada. 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das razões 
expostas pelo Relator, em: 

 9.1 conhecer do presente Pedido de Reexame, com fundamento no art. 48 c/c os arts. 32 e 33 da Lei n° 
8.443/1992 para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo em seus exatos termos o Acórdão nº 
1.577/2005-TCU-1ª Câmara; 
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 9.2 orientar a entidade de origem, no sentido de que: 
 9.2.1 em face do que dispõe o art. 262, § 2º, do Regimento Interno/TCU, as concessões consideradas ilegais 

poderão prosperar, mediante supressão das irregularidades verificadas e emissão de novos atos, 
submetendo-os à apreciação deste Tribunal, na sistemática disciplinada pela Instrução Normativa-TCU nº 
44/2002; 

 9.2.2 ao expedir novos atos concessórios para os servidores Maria Salete Muller de Lima, Lindaura Liberth 
Petry, Dorvalina de Araújo Costa, Sônia Barbosa dos Santos, Áurea Terezinha Floriani Garcia, Maurino 
Golini, Agueda Ferrari e Iolanda Maria da Rocha Soares, apure o seu enquadramento após o advento da Lei 
nº 8.112/1990, bem como os aumentos que lhe foram concedidos, a fim de conhecer ao certo, no momento 
da aposentadoria, a existência de vantagem nominalmente identificada decorrente das decisões judiciais que 
lhe deferiram a incorporação das horas extras, em respeito à garantia constitucional de irredutibilidade de 
vencimentos; 

 9.3 alertar novamente a Universidade Federal de Santa Catarina de que a dispensa de ressarcimento a que alude o 
item 9.2.1 do Acórdão recorrido limita-se à ciência daquela deliberação pelos servidores supracitados, 
devendo, portanto, a entidade de origem adotar providências para a reposição dos valores recebidos 
indevidamente a partir daquele momento, nos termos do art. 46 da Lei nº 8.112/1990; 

 9.4 determinar à SEFIP que acompanhe o cumprimento da medida constante do item anterior, representando ao 
Tribunal, caso necessário; 

 9.5 dar ciência do inteiro teor do presente Acórdão, bem como do relatório e do voto que o fundamentam, à 
recorrente. 

8 Acórdão n° 1.577/2005–TCU–1ª Câmara, Sessão de 26/07/2005, Ata 25/2005: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida a ex-servidores da Universidade Federal de Santa Catarina. 
  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das razões expostas pelo 

Relator, em: 
 9.1 considerar legal a aposentadoria da servidora Maria Ghisoni Del Rio, determinando o registro do ato de fls. 33/34; 
 9.2 considerar ilegais as aposentadorias dos servidores Maria Salete Muller de Lima, Lindaura Liberth Petry, Maria Fernanda Araújo Lisboa, 

Mariuccia Grace Scott Brusa, Mareli Cunha Garcia, Alfredo Gentil Costa, Carlos Falkoski, Gabriel Israel Filho, Dorvalina de Araújo 
Costa, Sônia Barbosa dos Santos, Áurea Terezinha Floriani Garcia, Maurino Golini, Agueda Ferrari e Iolanda Maria da Rocha Soares, 
recusando o registro dos atos de fls. 5/6, 7/8, 9/10, 11/12, 13/14, 15/16, 17/18, 19/20, 25/26, 27/28, 29/30, 31/32, 35/36 e 37/38; 

 9.2.1 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula de 
Jurisprudência do TCU; 

 9.2.2 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que: 
 9.2.2.1 notifique os interessados do inteiro teor deste Acórdão e faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente dos atos de fls. 5/20, 

25/32 e 35/38, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da ciência da deliberação deste Tribunal, sob pena de ressarcimento 
pelo responsável das quantias pagas após essa data, a teor do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal e caput do art. 45 da Lei n° 
8.443, de 1992, c/c o art. 262 do Regimento Interno deste Tribunal e art. 15 da IN/TCU n° 44/2002, alertando-os de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não os exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após 
a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos; 

 9.2.2.2 no prazo de 90 (noventa) dias contados da ciência desta decisão, proceda, em relação a todos os casos análogos aos apreciados 
nestes autos, existentes em seu quadro de pessoal, à revisão dos cálculos relativos a concessões judiciais de parcelas decorrentes de 
planos econômicos, adequando-os, se ainda não o fez, ao entendimento expressado neste Acórdão, sob pena de aplicação das 
sanções previstas na Lei nº 8.443, de 1992, consoante o disposto no art. 16 da IN/TCU n° 44/2002; 

 9.3 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que: 
 9.3.1 oriente o órgão de origem no sentido de que as concessões consideradas ilegais (atos de fls. 5/20, 25/32 e 35/38) podem prosperar, 

após a emissão de novos atos concessórios, escoimados das irregularidades apontadas, que devem ser encaminhados a este Tribunal 
para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno; 

 9.3.2 proceda às devidas anotações, dando ciência deste Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam, ao órgão de origem, 
sem prejuízo de verificar o cumprimento do disposto no item 9.2.2. 

 

Providências em 2007:  

1. Ofício n° 015/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Ofício n° 3539/2006/SEFIP/TCU, datado de 14/11/2006 e recebido em 24/11/2006, 

encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 152/PRDHS/2006, de 13/12/2006, da Pró-Reitoria de 
Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, prestando esclarecimentos e enviando documentação 
relacionada às providências em curso, referentes ao Acórdão n° 3.111/2006-TCU-1ª Câmara – Processo n° TC-
856.705/1998-5. 

 ∏ Documentos apensados ao Memorando n° 152/PRDHS/2006: 
  Doc. 1 
   Ofício n° 23/PRDHS/2006 à PFSC/PGF/AGU;  
   Ofício n° 467/2006/PFSC/PGF/AGU à UFSC; 
   Ofício n° 32/PRDHS/2006 à SRH/MPOG. 
  Doc. 2 
   PARECER/CONJUR/MP/FM/N° 1274 - 7.3.2 / 2006 – Processo N° 04500.002300/2006-47; 
   Despacho da DIAJU/COGJU/DENOP/SRH/MP – Processo/Expediente: 04500.002300/2006-47; 
   Ofício Circular N° 04/PRDHS/2006 aos servidores que percebem a URP (26,05%);  
   Ofício n° 823/2006/PFSC/PGF/AGU à UFSC; 
   Capa e fls. 1 a 19, 23 a 25 e 27 a 38(Parecer n° 0335/2006/PFSC/PGF/AGU) do Processo n° 23080.036054/2006-60; 
   Capas dos Processos nos 23080.033887/2006-79, 23080.037795/2006-68, 23080.038468/2006-23, 23080.036393/2006-46 e 

23080.037468/2006-14; 
  Doc. 3 
   Memo n° 52/PRDHS/2006 à AUDIN; 
   Ofício n° 011/PRDHS/2005 à CODEP/DASIS/SRH/MP; 
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   Ofício n° 008/PRDHS/2005 à CODEP/DASIS/SRH/MP; 
   Memorando n° 196/2005-CODEP/DASIS/SRH/MP à COGJU; 
   Despacho da COGJU/DENOP/SRH/MP – Processo: 04500.002584/2005-91; 
   Parecer da PGF/AGU junto à UFSC no Processo n° 23080.032072/2005-91. 
  Doc. 5 
   Ofício n° 38/PRDHS/2006 à PFSC/PGF/AGU; 
   Memorando n° 0354/06/PFSC/PGF/AGU à PF em execução na UFSC. No seu verso consta Despacho da PF em execução na UFSC à 

PRDHS.  
  Doc. 1 
   Fls. 01 a 90 do Processo n° 00435.001940/2006-18. 
  Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, 

firmamo-nos. 
2. Memorando n° 20/PRDHS/2006, datado de 23/02/2007, à Auditoria Interna, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Memorando Circular nº 001/AUDIN/2007, no que se refere ao relatório de atividades 

relacionadas com o Tribunal de Contas da União, segue o que temos a informar: 
  ACÓRDÃO Nº 91/2006 – OFÍCIO N° 0464/2006/SEFIP/TCU 
  Pendência(s) 
  (...) 
  - URP/fev/89 (26,05%): Completando as informações contidas no Memorando nº 152/PRDHS/2006, no que 

tange à vantagem da parcela da URP de fevereiro de 1989 (26,05%), e em que pese a UFSC estar naquele 
momento tomando as providências administrativas para o fiel cumprimento da Decisão do TCU, através de 
ofício endereçado a esta Pró-Reitoria, o advogado constituído nos Autos do Agravo de Instrumento nº 
2006.72.00.035978-8/SC, movido pela Associação dos Professores da UFSC, informa que o Desembargador 
Federal relator concedeu o efeito suspensivo positivo pleiteado por aquela entidade, concernente aos 
processos administrativos em referência, até o julgamento do recurso. 

  Entretanto, através do Ofício nº 10534/06, recebido em 19.12.06, o Juiz da 3ª Vara do Trabalho de 
Florianópolis/SC, determina a esta Universidade, que cesse o pagamento da RT 561/89 (URP) (Anexo 2). 

  Fazendo menção ao ofício acima referido, esta Instituição encaminha ao Juiz do Trabalho da 3ª Vara do 
Trabalho da 12ª Região, o Ofício nº 014/GR/2007, para conhecimento e manifestação sobre o Ofício nº 
067/2006, subscrito pelo representante dos professores vinculados à APUFSC. (Anexo 3). 

  Em resposta ao assunto em comento, a UFSC é oficiada para que cessasse o pagamento da RT 561/89 aos 
seus beneficiários (Anexo 4). 

  Em obediência à determinação do meritíssimo Juiz do Trabalho da 3ª Vara do Trabalho, inserta no Ofício nº 
508/2007, esta Pró-Reitoria solicitou à Coordenação Geral de Procedimentos Judiciais, da Secretaria de 
Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a anulação/desativação da 
Reclamatória Trabalhista nº 561/89 (URP/fev/89) (Anexo 5). 

  Todavia, em obediência à decisão do Meritíssimo Juiz Relator do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região de Santa Catarina, proferida nos autos do processo Mandado de Segurança nº 79.2007.000.12.00.8, 
em que é impetrante o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior – ANDES, que 
confere efeito suspensivo ao Agravo de Petição interposto pelo impetrante, esta Pró-Reitoria enviou à 
Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o Ofício nº 
004/PRDHS/2007, solicitando providências para o restabelecimento da Reclamatória Trabalhista nº 561/89 
(Anexo 6). 

  (...) 
  OFÍCIO Nº 3539/2006 – SEFIP/TCU 
  Pendências: 
  -    URP/fev/89 (26,05%): Idem Acórdão 91/2006. Ofício n° 0464/2006/SEFIP/TCU. 
  (...) 
3. Ofício n° 026/AUDIN/2007, datado de 12/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, da Pró-Reitoria de 

Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, prestando esclarecimentos e enviando documentação 
referentes às pendências quanto as determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE 
ATIVIDADES em 2006 desta Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando 
Circular n° 001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007: 
  (...) 
   Anexo 2 

 

 Ofício n°: 10534/06, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região.  

 

 Anexo 3 
 

 Ofício n° 014/GR/2007; 
 

  Ofício n°67/2006 de Silva, Locks Filho, Palanowski & Goulart Advogados Associados; 
 

  Decisão, de 14/12/2006 – Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.035978-8/SC – Tribunal Regional 



 103/145

Federal da 4ª Região. 
 

 Anexo 4 
 

 Ofício n°: 508/07, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região. 

 

 Anexo 5 
 

 Ofício n° 003/PRDHS/2007. 
 

 Anexo 6 
 

 Ofício n° 004/PRDHS/2007; 
 

  Liminar, de 15/02/2007 – Processo TRT/SC-MS 00079-2007-000-12-00-8; 
 

  Ofício SDI n° 17/07 – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região.  
  

 

 Anexo 7 
 

 Ofício n° 006/PRDHS/2007. 
 

4. A PRDHS, por meio do Ofício n° 53/PRDHS/2007, de 03/12/2007, dirigido à SRH/MPOG, solicitou a 
anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476, referentes ao pagamento 
da URP/FEV/89 (26,05%). O retrocitado Ofício está apensado em expedientes relacionados ao Ofício nº 
4524/2007-TCU/Sefip (Acórdão n° 3.257/2007-TCU-2ª Câmara) – Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN e 
Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU. 

  Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN,com o seginte teor: 
  ▫ Em atenção ao Ofício nº 4524/2007 – TCU/SEFIP, no que se refere ao pagamento do percentual de 26,05% (URP/89), item “A”, 

informamos que em obediência ao ofício nº 1.051/2007, da Procuradoria Federal em Santa Catarina, datado de 02 de outubro de 2007, 
esta Pró-Reitoria enviou à Secretaria de Recursos Humanos, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), o ofício nº 
46/PRDHS/2007, consultando acerca das providências a serem adotadas por parte desta Universidade. 

  ▫ Em resposta, através do ofício nº 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP, encaminha aquele Ministério,  NOTA/CONJUR/MP/EF/nº 
3961-7.3.2/2007, da consultoria jurídica do mesmo, na qual solicita à  UFSC a adoção dos procedimentos cabíveis no sentido de que 
fosse suprimido o pagamento do percentual de 26,05% aos servidores docentes desta Instituição, integrantes da RT nº 561/89, SICAJ nº 
1974. 

  ▫ Complementando o mencionado Ofício, orienta o MPOG, por meio do ofício nº 741/2007/CONJU/DSNOP/SRH/MP, que antes de se 
proceder a anulação da ação no SICAJ – Sistema de Cadastro de Ações Judiciais, sejam oficiados os servidores afetados pela medida na 
forma da legislação vigente, para que se quiserem, exerçam o direito a ampla defesa a ao contraditório. 

  ▫ Em virtude da recomendação do MPOG, encaminhamos cópia dos documentos acima citados, à PFSC, pelo ofício nº 50/PRDHS/2007, 
de 20 de novembro de 2007, para conhecimento e manifestação. 

  ▫ Em ofício subscrito pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal em Santa Catarina, aquela Procuradoria reitera a necessidade da 
observância das medidas já recomendadas pela mesma. 

  ▫ Por fim, em 03 de dezembro de 2007, por meio do ofício nº 53/PRDHS/2007, face a recomendação do ofício daquela Procuradoria, 
solicitamos à Secretaria de Recursos Humanos do MPOG, a anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 
1979 e 8476, referente a Reclamatória Trabalhista nº 561/89. 

  ▫ (...) 
  Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  ▫ Em atenção à diligência contida no Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip, datado de 22/11/2007 e recebido em 28/11/2007, encaminhamos, 

em anexo, cópia do Memorando n° 180/PRDHS/2007, de 11/12/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta 
Universidade, prestando informações e enviando documentos referentes às ações em curso, para atendimento às determinações do 
Tribunal de Contas da União no Processo TC-012.355/2007-5, quanto ao pagamento da RT 561/89 (URP/fev/89) e da vantagem do art. 
192 da Lei n° 8.112/90. 

  ▫ Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 180/PRDHS/2007: 
    Ofício n° 46/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.051/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    ▪ NOTA/CONJUR/MP/EF/N° 3961-7.3.2/2007; 
    Ofício n° 741/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    Ofício n° 50/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.159/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 53/PRDHS/2007; 
   (...) 
  ▫ Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 
Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao mencionado no Memorando n° 180/PRDHS/2007 (referente Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip – TC 012.355/2007-5), 
informar se a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG procedeu a anulação/desativação da ação judicial 
cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476 (Ofício n° 53/PRDHS/2007). 
Horas-Extras 
Face ao citado no Memorando n° 139/PRDHS/2007 (referente ao Ofício n° 2707/2007-TCU/Sefip), informar se a 
liminar concedida no Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito (Dossiê Auxiliar – 
200672000093588). 

 
 

   

Setor:  N° Processo: 

SECEX-SC  TC 012.797/2005-0 
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Tipo de Expediente – N° - datado de:  Natureza: 

Ofício n° 841/2005-TCU/SECEX-SC – de 16/11/2006  (Recebido em 17/11/2006)  Relação/Acórdão 
 

Teor do Ofício:  

1. Encaminho a Vossa Magnificência, para conhecimento e adoção das medidas previstas nos subitens 1.1.1.1 a 
1.1.1.7, cópia do Acórdão n° 3.167/2006, adotado por este Tribunal em Sessão da 2ª Câmara, de 8/11/2006, ao 
apreciar o processo de Prestação de Contas da Universidade Federal de Santa Catarina – exercício de 2004 (TC 
012.797/2005-0), bem como cópia da instrução e do despacho exarados pela SECEX-SC nos mencionados autos 
às fls. 527/563.  

2. Requeiro que seja dado conhecimento da presente deliberação aos responsáveis arrolados no mencionado 
Acórdão. 

   

Tipo de Expediente – N° - datado de:  Natureza: 

Ofício n° 3310/2006-TCU/SECEX-SC – de 12/12/2006  (Recebido em 15/12/2006)  Comunicação 
 

Teor do Ofício:  

 Solicito a Vossa Magnificência o encaminhamento a esta Secretaria de Controle Externo do TCU, de cópia integral 
do Processo de aposentadoria 23080.006604/98-54, do servidor de matrícula SIAPE 11558202, inclusive com cópia 
do Parecer/MEC/CONJUR/MGTBO 960/2003 de 28/08/2003, conforme determinação (item 1.1.1.5) do Acórdão n° 
3167/2006-TCU-2ª Câmara, levado ao conhecimento dessa Universidade em 17/11/2006, através do Ofício n° 
841/2006-TCU/Secex-SC (cópia anexa) 

8 Acórdão n° 3.167/2006-TCU-2ª Câmara – Relação 66/2006: 
  Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, de 8/11/2006, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso II; 18 e 23, inciso II da Lei 
8.443/92, c/c o art. 143 do Regimento Interno, em julgar regulares com ressalva as contas a seguir relacionadas, 
dar quitação aos responsáveis, e fazer as seguintes determinações, de acordo com os pareceres emitidos nos 
autos: 

  1 - TC 012.797/2005-0 (com 2 volumes) 
  Classe de Assunto: II - Prestação de Contas - Exercício de 2004. 
  Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 
 1.1 Determinar: 
 1.1.1 à Universidade Federal de Santa Catarina que: 
 1.1.1.1 cientifique os responsáveis que após a decisão definitiva do Recurso de Reconsideração (TC 

003.655/2004-8-Acórdão 2338/2005 da 1ª Câmara), ocorrida na sessão de 04/10/2005, as determinações 
contidas nos itens 1.1.2 e 1.1.3 do Acórdão 1795/2004/1ª Câmara deverão ser cumpridas na íntegra, sob 
pena de responsabilização por descumprimento de determinações do TCU; 

 1.1.1.2 alerte aos gestores que o não atendimento às determinações contidas nos itens 1.1 e 1.2 do Acórdão 
2892/2004 da 1ª Câmara, ensejará aplicação da multa prevista no art. 58, inciso VII da Lei 8.443/92; 

 1.1.1.3 envide esforços no sentido de agilizar a revisão dos processos de aposentadoria de servidores que estão 
recebendo a vantagem do art. 193 da Lei 8.112/90-rubrica nº 00360-FG/Representação de Gabinete; 

 1.1.1.4 reafirme a necessidade de cumprir o cronograma elaborado para revisão dos processos de aposentadoria e 
pensão antigos, para verificar a correta formalização dos mesmos e corrigir as distorções apuradas, 
conforme já determinado pelo TCU nos TC 009.880/2002-2, Relação 98/2002-Ata 42 - Segunda Câmara 
e TC 010.586/2003-0, Relação 46/2004, Ata 16/2004-1º Câmara; 

 1.1.1.5 encaminhe à Secex/SC cópia integral do Processo de aposentadoria 23080.006604/98-54, do servidor de 
matricula SIAPE 11558202, inclusive com cópia do Parecer/MEC/CONJUR/MGTBO 960/2003 de 
28/08/2003; 

 1.1.1.6 realize procedimentos licitatórios quando da necessidade de contratar empresas para confecção das provas 
e dos cartões-resposta do vestibular; 

 1.1.1.7 abstenha-se de realizar pagamentos de forma antecipada, pois o procedimento fere ao contido nos artigos 
nos 62 e 63 da Lei 4.320/64 e o art. 38 do Decreto 93.872/86; 

 1.1.2 à Controladoria-Geral da União no Estado de Santa Catarina (CGU/SC) que: 
 1.1.2.1 verifique a efetividade do cumprimento dos itens 1.1.2 e 1.1.3 do Acórdão 1795/2004, mantido nos exatos 

termos pelo Acórdão 2338/2005, ambos da 1ª Câmara do TCU; 
 1.1.2.2 verifique o cumprimento da determinação contida no item 8.5.2 do Acórdão 276/2002 - Plenário; 
 1.1.2.3 verifique se a UFSC está cumprindo o determinado no Acórdão 1184/2004 - Primeira Câmara, quanto aos 

itens 1.7 e 1.8; 
 1.1.2.4 verifique o cumprimento do determinado nos itens 1.1 e 1.2 do Acórdão 2892/2004, da 1ª Câmara; 
 1.1.2.5 acompanhe e informe, nas próximas contas, as medidas adotadas pela UFSC para solucionar as ocupações 

irregulares de imóveis funcionais; 
 1.1.2.6 informe nas próximas contas sobre a revisão na concessão do auxílio-transporte aos servidores da UFSC; 
 1.1.2.7 faça constar em seu próximo Relatório de Auditoria informações sobre o servidor aposentado por 

invalidez que estaria prestando serviços periciais contábeis à instituição bancária, por meio de Instituto no 
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qual é um dos sócios (informação contida no Relatório de Auditoria da CGU/SC de 2004 - item 8.4.1.2); 
 1.1.2.8 conste em seu próximo Relatório informações sobre as medidas adotadas pela administração da UFSC no 

sentido de minimizar a ocorrência de fracionamento de despesas e de aquisições por dispensa de licitação 
nas aquisições de bens e serviços, principalmente na área de informática; 

 1.1.3 à Secretaria de Controle Externo em Santa Catarina (Secex/SC) que encaminhe, logo após o recebimento da 
UFSC, o processo de aposentadoria 23080.006604/98-54, do servidor SIAPE 11558202, à Secretaria de 
Fiscalização de Pessoal (Sefip), para adoção de medidas de sua alçada. 

8 Acórdão n° 2.338/2005–TCU–1ª Câmara: 
 9.1 conhecer do presente recurso de reconsideração para, no mérito, negar-lhe provimento, com base nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei nº 

8.443/92; 
 9.2 manter os termos do Acórdão 1795/2004 - 1ª Câmara; 
 (...)  
8 Acórdão n° 1.795/2004 – TCU – 1ª Câmara – Relação n° 61/2004: 
 1.1 Determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que: 
 (...)  
 1.1.2 passe a incluir no orçamento geral da Universidade a previsão de todas as receitas inerentes a sua ação institucional, ainda que 

eventualmente arrecadadas por intermédio de fundações de apoio, aí compreendidas, entre outras, as receitas provenientes de valores 
cobrados nas atividades de pós-graduação, as taxas do concurso vestibular e os valores arrecadados com a prestação de serviços; 

 1.1.3 recolha todas as suas receitas, inclusive aquelas mencionadas no item anterior, à conta única da Instituição junto ao Tesouro Nacional, 
em obediência ao disposto no art. 56 da Lei nº 4.320/64 e nos arts. 1º e 2º do Decreto n° 93.872/86; 

 (...)  
8 Acórdão n° 2.892/2004 – TCU – 1ª Câmara – Relação n° 108/2004: 
 1. Determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que: 
 1.1 regularize a concessão de uso da área de 3.883,88 m² em benefício da Associação Atlética Volantes da UFSC, objeto do Contrato nº 

269/2001, de 25/7/2001, de modo a atender à legislação aplicada, particularmente, a Lei nº 6.120/1974 e o Decreto nº 99.509/1990, 
mediante a cobrança por todo o período de vigência do referido contrato do aluguel mensal devido, com base em laudo de avaliação, 
mantendo os valores devidamente atualizados; 

 1.2 cancele ou regularize, inclusive mediante o devido processo licitatório, a subconcessão para terceiros de parte de área cedida pela UFSC à 
Associação Atlética Volantes, mencionada na alínea anterior, nos termos da legislação aplicável, em particular a Lei nº 6.120/1974, a Lei 
nº 8.666/1993, o Decreto nº 99.509/1990, bem ainda o Parecer da Procuradoria Geral da UFSC nº 0471/ALF/PG/94; 

 (...)  
8 Acórdão n° 1.184/2004 – TCU – 1ª Câmara – Relação n° 46/2004: 
  Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC 
  Exercício: 2002 
  Determinar ao responsável pela entidade a adoção das seguintes medidas: 
 1. Tome providências relativas a: 
 (...)  
 1.2 cumprir o cronograma elaborado para revisão dos processos de aposentadoria e pensão antigos, para verificar a correta formalização dos 

mesmos e corrigir as distorções apuradas, conforme determinação do TCU no TC 009.880/2002-2, Relação 98/2002 - Ata 42 - Segunda 
Câmara (subitem 4.1.2.6); 

 (...)  
 1.7 realizar inventário físico anual sobre a totalidade do patrimônio e não apenas sobre os acréscimos ocorridos no exercício, de forma 

tempestiva; executar plano de ação urgentemente, especificando metas e prazos; desencadear as ações de inventariança de forma 
programada de modo que ao final do exercício todos os bens sejam recenseados; acertar as divergências entre os registros contábeis e 
patrimoniais, conforme art. 96 da Lei 4.320/64, IN SEDAP n° 205/88 e determinações do TCU (subitens 4.1.2.10 e 6.3.5); 

 1.8 adotar procedimentos consistentes na execução do inventário, bem como descrição da metodologia dos trabalhos realizados, conforme arts. 
94/96 da Lei 4.320/64 (subitem 6.3.6); 

 (...)  
8 Relação n° 98/2002 – TCU – 2ª Câmara – Ata 42/2002: 
  Ofício n° 663/GAB/2002/SECEX-SC – TC-009.880/2002-2 
 (...)  
 f) providencie, nos processos de aposentadorias e pensões antigos, que não tenham passado por uma análise prévia do Controle Interno antes 

da remessa ao TCU, uma revisão a fim de que seja verificada a correta formalização dos mesmos, conforme manual de aposentadorias e 
pensões deste Tribunal, corrigindo-se as distorções apuradas e melhorando as condições de análise pelos controles externo e interno; 

 (...)  
8 Acórdão n° 276/2002 – TCU – Plenário: 
 (...)  
 8.5 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) que, no prazo de 360 (trezentos e sessenta dias), adote providências no 

sentido de: 
 (...)  
 8.5.2 afastar de cargos públicos de provimento efetivo os funcionários de fundações de apoio que porventura ainda os estejam ocupando; 
 (...)  
 

Providências em 2007:  

1. Memorando n° 001/PRDHS/2007 (Item 1.1.1.5) à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Em atendimento a solicitação constante do Ofício n° 3310/2006-TCU-SECEX-SC, informamos a Vossa 

Senhoria que encaminhamos expediente à Coordenação-Geral de Elaboração, Sistematização e Aplicação de 
Normas da Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, solicitando a 
devolução do processo administrativo de aposentadoria do servidor Manoel Cordeiro. 

  Anexamos cópia do Ofício n° 587/DDAP/06. 
2. Ofício n° 001/AUDIN/2007 à CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos, em anexo, cópia do Memo n° 161/PRDHS/2006, de 29/12/2006, dirigido a esta AUDIN, 

prestando informações e enviando documentação referentes às ações em andamento, no âmbito desta 
Universidade, no atendimento às determinações do Tribunal de Contas da União constantes dos itens “1.1.1.4”, 



 106/145

“1.1.1.5” e “1.1.2.7” do Acórdão n° 3.167/2006-TCU-2ª Câmara – Relação n° 66/2006 ( RELATÓRIO DE 
AUDITORIA n° 160.717 – Avaliação da Gestão do exercício de 2004). 

  Segue também, em anexo, cópia do Memorando Circular n° 007/AUDIN/2006 e do Acórdão n° 3.167/2006-
TCU-2ª Câmara – Relação 66/2006 – Ata 41/2006 (Processo TC 012.797/2005-0). 

3. Ofício n° 025/GR/2007 (Item 1.1.1.5) à SECEX-SC/TCU, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Ofício n° 3310/2006-TCU/SECEX-SC, de 12/12/2006, encaminhamos, em anexo, cópia do 

Memorando n° 001/PRDHS/2007, de 02/01/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta 
Universidade, enviando cópia do Ofício n° 587/DDAP/2006, dirigido à Coordenação-Geral de Elaboração, 
Sistematização e Aplicação de Normas da Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, solicitando a devolução do processo administrativo n° 23080.006604/98-54. 

  Tão logo o citado processo administrativo seja devolvido, será providenciada cópia integral do mesmo e 
remetida a esta SECEX-SC. 

4. Memorando n° 025/DDAP/2007 (Item 1.1.1.5) à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Informamos a Vossa Senhoria que encaminhamos expediente à Coordenação-Geral de Elaboração, 

Sistematização e Aplicação de Normas da Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão solicitando o retorno do processo administrativo n° 23080.006604/98-54, tendo em vista o 
requerimento administrativo efetuado pelo servidor Manoel Cordeiro, em face de manifestação do e. Tribunal 
de Contas da União proferida no Acórdão n° 3.189/2006 – TCU – 2ª Câmara, cuja documentação foi 
encaminhada ao servidor através do Ofício n° 594/DDAP/2006, cópias em anexo.  

 ∏ Documentos apensados ao Memorando n° 025/DDAP/2007: 
  • Ofício n° 011/DDAP/2007 ao Prof. Manoel Cordeiro; 
  • Ofício n° 005/DDAP/2007 à Coordenação-Geral de Elaboração, Sistematização e Aplicação de Normas da 

SRH/MPOG; 
  • Requerimento do Prof. Manoel Cordeiro ao Reitor da UFSC; 
  • Ofício n° 594/DDAP/2006 ao Prof. Manoel Cordeiro. 
  • Ofício n° 587/DDAP/2006 à Coordenação-Geral de Elaboração, Sistematização e Aplicação de Normas da 

SRH/MPOG; 
5. Ofício n° 031/GR/2007 (Item 1.1.1.5) à SECEX-SC/TCU, com o seguinte teor:  
  Em aditamento ao Ofício n° 025/GR/2007, de 18/01/2007, referente ao Ofício n° 3310/2006-TCU/SECEX-SC, 

de 12/12/2006, encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 025/DDAP/2007, de 19/01/2007, do 
Departamento de Desenvolvimento e Administração de Pessoal da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano 
e Social desta Universidade, prestando esclarecimentos e enviando documentação relacionada às providências 
em curso, referentes ao Acórdão n° 3.189/2006-TCU-2ª Câmara – Processo n° TC-009.555/2001-5. 

  Documentos apensados ao Memorando n° 025/DDAP/2007: 
  • Ofício n° 011/DDAP/2007 ao Prof. Manoel Cordeiro; 
  • Ofício n° 005/DDAP/2007 à Coordenação-Geral de Elaboração, Sistematização e Aplicação de Normas da 

SRH/MPOG (reiterando a solicitação de devolução do processo administrativo n° 23080.006604/98-54); 
  • Requerimento do Prof. Manoel Cordeiro ao Reitor da UFSC (vistas dos autos que levaram o TCU a tomar a decisão); 
  • Ofício n° 594/DDAP/2006 ao Prof. Manoel Cordeiro (dando ciência do Acórdão n° 3.189/2006-TCU-2ª Câmara); 
  • Ofício n° 587/DDAP/2006 à Coordenação-Geral de Elaboração, Sistematização e Aplicação de Normas da 

SRH/MPOG (solicitando a devolução do processo administrativo n° 23080.006604/98-54). 
 8 Acórdão n° 3.189/2006-TCU-2ª Câmara: 
  9.1 conhecer do pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
  9.2 alertar à Universidade Federal de Santa Catarina de que a dispensa de ressarcimento, nos termos do Enunciado 106 da Súmula de 

Jurisprudência deste Tribunal, só alcança os valores recebidos até a data da ciência do acórdão recorrido, devendo, portanto, ser 
ressarcidos os valores recebidos desde então até a data em que os pagamentos forem efetivamente suspensos, por já não estar 
caracterizada a boa-fé; 

  9.3 dar ciência à recorrente da presente deliberação. 
 8 Acórdão n° 2.474/2005–TCU–2ª Câmara: 
  9.1 considerar ilegal a concessão em favor de Manoel Cordeiro e negar registro ao ato de fls. ½; 
  9.2 aplicar o Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência desta Corte para dispensar a devolução das quantias indevidamente 

recebidas; 
  9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina Educação que faça cessar os pagamentos decorrentes dos atos considerados 

ilegais no prazo de quinze dias, contados da ciência deste Acórdão, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, nos termos do inciso IX do ar. 71 da Constituição Federal; 

  9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que acompanhe o cumprimento das determinações contidas no subitem 9.3 
retro. 

  Reafirmamos que, tão logo o citado processo administrativo seja devolvido, será providenciada cópia integral 
do mesmo e remetida a esta SECEX-SC. 

6. Memorando n° 20/PRDHS/2006, datado de 23/02/2007, à Auditoria Interna, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Memorando Circular nº 001/AUDIN/2007, no que se refere ao relatório de atividades 

relacionadas com o Tribunal de Contas da União, segue o que temos a informar: 
  (...) 
  OFÍCIO N° 841/2005 – SEFIP/TCU TCU/SECEX-SC 
  Pendências: 
  -    1.1.1.3: Providenciado e informado à Auditoria Interna/UFSC;  
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  -    1.1.1.4: Já informado a essa Auditoria; 
  -    1.1.1.5: O processo em questão encontra-se no MPOG. 
  (...) 
7. Ofício n° 026/AUDIN/2007, datado de 12/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, da Pró-Reitoria de 

Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, prestando esclarecimentos e enviando documentação 
referentes às pendências quanto as determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE 
ATIVIDADES em 2006 desta Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando 
Circular n° 001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  (...) 
  Informamos que, em relação ao Ofício n° 841/2005-TCU/SECEX-SC, de 16/11/2006, constam do RELATÓRIO 

DAS ATIVIDADES EXECUTADAS RELACIONADA COM O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO – 2006, também 
encaminhado à CGU-R/SC, através do Ofício n° 003/AUDIN/2007, de 31/01/2007, as providências adotadas no 
exercício de 2006. 

  Segue também, em anexo, Relatório referente às providências adotadas em 2007 em relação ao Ofício n° 
841/2005-TCU/SECEX-SC, de 16/11/2006. 

8. Memorando n° 410/DDAP/2007 à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Estamos encaminhando a Vossa Senhoria cópia do processo administrativo n° 23080.006604/98-54, do 

servidor Manoel Cordeiro para demais providências, tendo em vista o constante nos Ofícios n° 3.616 – SEFIP, 
de 23/11/06 e 841/2006 – TCU/SECEX-SC. 

  Outrossim esclarecemos que o mencionado processo foi encaminhado, em 28/06/2005 à Secretaria de Recursos 
Humanos do Ministério do Planejamento,Orçamento e Gestão para análise e manifestação tendo em vista a 
solicitação constante do Relatório n° 160.717 – CGU/SC - item 8.4.1.2, fls. 221 do mesmo.    

  Ocorre em virtude da solicitação constante dos Ofícios n°s 3.616 – SEFIP, de 23/11/06 e 841/2006 – 
TCU/SECEX-SC, foi solicitado ao citado Ministério, o retorno a esta Universidade do processo em questão. 
Tal solicitação somente foi atendida em 25/07/2007, sem contudo, inexistir nos autos qualquer análise quanto a 
solicitação inicial, conforme fls. 232.   

  Neste sentido, este Departamento fez juntada, aos autos, dos documentos de fls. 233 a 277. Em data de 
13/08/2007 foi encaminhado ao prof. Cordeiro o Ofício n° 286/DDAP/07, fls. 279.  

9. Ofício n° 426/GR/2007 à SECEX-SC/TCU, com o seguinte teor: 
  Em aditamento aos Ofícios nos 025 e 031/GR/2007, de 18/01/2007 e 23/01/2007, respectivamente, alusivos ao 

Ofício n° 3310/2006-TCU/SECEX-SC, de 12/12/2006, encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 
410/DDAP/2007, datado de 10/08/2007 e recebido em 10/09/2007, do Departamento de Desenvolvimento de 
Administração de Pessoal da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, prestando 
esclarecimentos e enviando cópia do Processo n° 23080.006604/98-54, referente a aposentaria do servidor 
MANOEL CORDEIRO. 

  Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, 
firmamo-nos. 

10. Ofício n° 450/GR/2007 à SECEX-SC/TCU, com o seguinte teor: 
  Em aditamento aos Ofícios nos 025, 031 e 426/GR/2007, de 18/01/2007, 23/01/2007 e 14/09/2007, 

respectivamente, alusivos ao Ofício n° 3310/2006-TCU/SECEX-SC, de 12/12/2006, encaminhamos, em anexo, 
cópia das fls. 279 a 291 extraídas do Processo n° 23080.006604/98-54, referente a aposentaria do servidor 
MANOEL CORDEIRO, enviado à AUDIN/UFSC para conhecimento e manifestação, pela Pró-Reitoria de 
Desenvolvimento Humano e Social. 

  O interessado, servidor docente Manoel Cordeiro, requereu às fls. 284 dos autos, a remessa do PEDIDO DE 
REAPRECIAÇÃO (fls. 285 a 289) ao Tribunal de Contas da União, com manifestação da Procuradoria Federal 
junto à UFSC, bem como possa ir à Brasília fazer sua defesa (sustentação oral), tendo suas despesas ressarcidas 
pela UFSC. 

  A AUDIN/UFSC devolveu o Processo n° 23080.006604/98-54 à Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e 
Social para que ela o submetesse à apreciação/manifestação da PF/PGF/AGU junto à UFSC e adotasse as 
providências que se fizessem necessárias. 

  Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, 
firmamo-nos. 

11. Ofício n° 499/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  Essa colenda Corte de Contas, no Processo n° TC-009.555/2001-5, por intermédio do Acórdão n° 3.189/2006-

TCU-2ª Câmara, negou provimento ao PEDIDO DE REEXAME interposto pela Universidade Federal de Santa 
Catarina contra o Acórdão n° 2.474/2005-TCU-2ª Câmara, que considerou ilegal a concessão da aposentadoria 
em favor de MANOEL CORDEIRO, negando registro ao ato. 

  Cientificado o interessado, este requereu cópia do Processo n° 23080.006604/98-54 (solicitação de 
aposentadoria do servidor Manoel Cordeiro) para apresentar sua defesa. Entretanto, este processo, em 
junho/2005, foi remetido à Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Administração, em atendimento à recomendação constante do Relatório de Auditoria n° 160.717 da CGU/SC, 
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retornando à UFSC, somente em julho/2007. 
  Em 13/08/2007, por meio do Ofício n° 286/DDAP/2007 (fls. 279), foi encaminhada cópia do Processo n° 

23080.006604/98-54 ao servidor Manoel Cordeiro, que a recebeu em 17/08/2007, conforme de comprovante da 
empresa CORREIOS (fls. 282). 

  Em 11/09/2007, o servidor MANOEL CORDEIRO deu entrada no Departamento de Desenvolvimento de 
Administração de Pessoal desta Universidade, de petição dirigida a este Reitor (fls. 281 a 284), contestando a 
decisão do Tribunal de Contas da União de considerar ilegal o pagamento da URP/FEV/26,9%, decorrente de 
sentença judicial, bem como requerendo encaminhamento de PEDIDO DE REAPRECIAÇÃO, dirigido ao Presidente 
do Tribunal de Contas da União (fls. 285 a 290), após sofrer tramitação na Procuradoria Federal junto à UFSC, 
além de solicitar que possa ir à Brasília/DF fazer sua defesa (sustentação oral), tendo suas despesas ressarcidas 
pela UFSC. 

  Desta forma, encaminhamos, em anexo, a versão original do Processo n° 23080.006604/98-54 (solicitação de 
aposentadoria do servidor MANOEL CORDEIRO), ao qual foi apensado PEDIDO DE REAPRECIAÇÃO do 
interessado. 

  Outrossim, solicitamos manifestação dessa Secretaria sobre a legalidade do ressarcimento das despesas do 
interessado para apresentar sustentação oral de sua defesa junto a esse Tribunal, em Brasília/DF, conforme 
pedido do servidor em tela. 

  Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, 
firmamo-nos. 

12. Ofício n° 510/GR/2007 à SECEX-SC/TCU, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Ofício n° 841/2005-TCU/SECEX-SC, de 16/11/2006, quanto ao item “1.1.1.5” do Acórdão n° 

3.167/2006-TCU-2ª Câmara (Relação 66/2006 – Gab. do Min. Walton Alencar Rodrigues – 2ª Câmara – Ata 
41/2006), encaminhamos, em anexo, cópia do Ofício n° 499/GR/2007, de 08/10/2007, dirigido à Secretaria de 
Fiscalização de Pessoal (SEFIP) desse egrégio Tribunal, prestando esclarecimentos e enviando a versão 
original do Processo n° 23080.006604/98-54 (solicitação de aposentadoria do servidor Manoel Cordeiro). 

  Tal encaminhamento se fez necessário em face do PEDIDO DE REAPRECIAÇÃO, interposto pelo servidor Manoel 
Cordeiro, motivado pelas deliberações da 2ª Câmara do Tribunal de Contas da União no Processo TC n° 
009.555/2001-5 (Acórdão n° 2.474/2005-TCU-2ª Câmara, mantido pelo Acórdão n° 3.189/2006-TCU-2ª 
Câmara). 

  Informamos, ainda, em relação ao “1.1.1.5” do Acórdão n° 3.167/2006-TCU-2ª Câmara, que atendendo ao 
solicitado no Ofício n° 3310/2006-TCU/SECEX-SC, de 12/12/2006, foram remetidos a essa Secretaria os 
Ofícios nos 025, 031, 426 e 450/GR/2007 (cópias anexas), respectivamente, de 18/01/2007, 23/01/2007, 
14/09/2007 e 27/09/2007. 

  Segue também, em anexo, cópia das fls. 291 (frente e verso) e 292 do Processo n° 23080.006604/98-54. 
Pendência(s): 
 Informar as medidas adotadas para cumprimento das determinações do TCU: 

PROAF: itens “1.1.1.1”, “1.1.1.6” e “1.1.1.7”. 
PRAE: item “1.1.1.2”. 

 
 

   

Setor:  N° Processo: 

SEFIP  TC 009.555/2001-5 
   

Tipo de Expediente – N° - datado de:  Natureza: 

Ofício n° 3616/2006-SEFIP/TCU – de 23/11/2006  (Recebido em 27/11/2006)  Acórdão 
Teor do Ofício:  

 Encaminhamos a V. Sª, para conhecimento, cópia do Acórdão n° 3189/2006, proferido no TC-0009.555/2001-5, 
sessão de 08/11/2006 – 2ª Câmara.  

Tipo de Expediente – N° - datado de:  Natureza: 

Ofício n° 3639/2006-SEFIP/TCU – de 24/11/2006  (Recebido em 30/11/2006)  Acórdão 
Teor do Ofício:  

 Encaminhamos a V. M., em anexo, para adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão n° 3.189/2006-
TCU-2ª Câmara, prolatado na Sessão de 8/11/2006, Ata 41/2006. 

 A propósito, esclarecemos que, tão logo ultimadas as medidas a cargo desse(a) órgão/entidade, o Tribunal deverá ser 
formalmente notificado a respeito.  

 Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, aos 
responsáveis, da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei n° 8.443/92.  

8 Acórdão n° 3.189/2006-TCU-2ª Câmara: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Pedido de Reexame, interposto pela Universidade Federal de 

Santa Catarina, contra o Acórdão 2.474/2005-TCU-2ª Câmara. 
  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, ante as 
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razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 48, parágrafo único, c/c o 33 da Lei 8.443/92, em: 
 9.1 conhecer do pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
 9.2 alertar à Universidade Federal de Santa Catarina de que a dispensa de ressarcimento, nos termos do Enunciado 

106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal, só alcança os valores recebidos até a data da ciência do 
acórdão recorrido, devendo, portanto, ser ressarcidos os valores recebidos desde então até a data em que os 
pagamentos forem efetivamente suspensos, por já não estar caracterizada a boa-fé; 

 9.3 dar ciência à recorrente da presente deliberação. 
8 Acórdão n° 2.474/2005–TCU–2ª Câmara: 
  VISTOS, discutidos e relatados estes autos de processo de aposentadoria,  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, 

reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com fulcro no inciso II do art. 39 da Lei n° 8.443/92 e no inciso IX do art. 71 da Constituição Federal, c/c 
§ 1º do art. 206 do Regimento Interno deste Tribunal, em: 

 9.1 considerar ilegal a concessão em favor de Manoel Cordeiro e negar registro ao ato de fls. ½; 
 9.2 aplicar o Enunciado n° 106 da Súmula de Jurisprudência desta Corte para dispensar a devolução das quantias indevidamente recebidas; 
 9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina Educação que faça cessar os pagamentos decorrentes dos atos considerados ilegais no 

prazo de quinze dias, contados da ciência deste Acórdão, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos 
termos do inciso IX do ar. 71 da Constituição Federal; 

 9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que acompanhe o cumprimento das determinações contidas no subitem 9.3 retro. 
 

Providências em 2007:  

1. Memorando n° 025/DDAP/2007 à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Informamos a Vossa Senhoria que encaminhamos expediente à Coordenação-Geral de Elaboração, 

Sistematização e Aplicação de Normas da Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão solicitando o retorno do processo administrativo n° 23080.006604/98-54, tendo em vista o 
requerimento administrativo efetuado pelo servidor Manoel Cordeiro, em face de manifestação do e. Tribunal 
de Contas da União proferida no Acórdão n° 3.189/2006 – TCU – 2ª Câmara, cuja documentação foi 
encaminhada ao servidor através do Ofício n° 594/DDAP/2006, cópias em anexo.  

 ∏ Documentos apensados ao Memorando n° 025/DDAP/2007: 
  • Ofício n° 011/DDAP/2007 ao Prof. Manoel Cordeiro; 
  • Ofício n° 005/DDAP/2007 à Coordenação-Geral de Elaboração, Sistematização e Aplicação de Normas da 

SRH/MPOG; 
  • Requerimento do Prof. Manoel Cordeiro ao Reitor da UFSC; 
  • Ofício n° 594/DDAP/2006 ao Prof. Manoel Cordeiro. 
  • Ofício n° 587/DDAP/2006 à Coordenação-Geral de Elaboração, Sistematização e Aplicação de Normas da 

SRH/MPOG; 
2. Ofício n° 030/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor:  
  Em atenção aos Ofícios nOS 3616 e 3639/2006/SEFIP/TCU, de 23 e 24/11/2006, respectivamente, 

encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 025/DDAP/2006, de 19/01/2007, do Departamento de 
Desenvolvimento e Administração de Pessoal da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta 
Universidade, prestando esclarecimentos e enviando documentação relacionada às providências em curso, 
referentes ao Acórdão n° 3.189/2006-TCU-2ª Câmara – Processo n° TC-009.555/2001-5. 

  Documentos apensados ao Memorando n° 025/DDAP/2007: 
  • Ofício n° 011/DDAP/2007 ao Prof. Manoel Cordeiro; 
  • Ofício n° 005/DDAP/2007 à Coordenação-Geral de Elaboração, Sistematização e Aplicação de Normas da 

SRH/MPOG (reiterando a solicitação de devolução do processo administrativo n° 23080.006604/98-54); 
  • Requerimento do Prof. Manoel Cordeiro ao Reitor da UFSC (vistas dos autos que levaram o TCU a tomar a decisão); 
  • Ofício n° 594/DDAP/2006 ao Prof. Manoel Cordeiro (dando ciência do Acórdão n° 3.189/2006-TCU-2ª Câmara); 
  • Ofício n° 587/DDAP/2006 à Coordenação-Geral de Elaboração, Sistematização e Aplicação de Normas da 

SRH/MPOG (solicitando a devolução do processo administrativo n° 23080.006604/98-54). 
  Informamos que esse Egrégio Tribunal, através do  Acórdão n° 3.167/2006-TCU-2ª Câmara – Relação 

66/2006, determinou a esta Universidade que encaminhe à SECEX-SC, para posterior remessa a essa SEFIP, 
cópia integral do Processo de Aposentadoria  n° 23080.006604/98-54. 

 8 Acórdão n° 3.167/2006-TCU-2ª Câmara – Relação 66/2006: 
   1 - TC 012.797/2005-0 (com 2 volumes) 
   Classe de Assunto: II - Prestação de Contas - Exercício de 2004. 
   Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 
  1.1 Determinar: 
  1.1.1 à Universidade Federal de Santa Catarina que: 
  (...)  
  1.1.1.5 encaminhe à Secex/SC cópia integral do Processo de aposentadoria 23080.006604/98-54, do servidor de matricula SIAPE 

11558202, inclusive com cópia do Parecer/MEC/CONJUR/MGTBO 960/2003 de 28/08/2003; 
  (...)  
  1.1.3 à Secretaria de Controle Externo em Santa Catarina (Secex/SC) que encaminhe, logo após o recebimento da UFSC, o processo 

de aposentadoria 23080.006604/98-54, do servidor SIAPE 11558202, à Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip), para 
adoção de medidas de sua alçada. 

  Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, 
firmamo-nos. 

3. Memorando n° 20/PRDHS/2006, datado de 23/02/2007, à Auditoria Interna, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Memorando Circular n° 001/AUDIN/2007, no que se refere ao relatório de atividades 
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relacionadas com o Tribunal de Contas da União, segue o que temos a informar: 
  ACÓRDÃO N° 91/2006 – OFÍCIO N° 0464/2006/SEFIP/TCU 
  Pendência(s) 
  (...) 
  - URP/fev/89 (26,05%): Completando as informações contidas no Memorando nº 152/PRDHS/2006, no que 

tange à vantagem da parcela da URP de fevereiro de 1989 (26,05%), e em que pese a UFSC estar naquele 
momento tomando as providências administrativas para o fiel cumprimento da Decisão do TCU, através de 
ofício endereçado a esta Pró-Reitoria, o advogado constituído nos Autos do Agravo de Instrumento n° 
2006.72.00.035978-8/SC, movido pela Associação dos Professores da UFSC, informa que o Desembargador 
Federal relator concedeu o efeito suspensivo positivo pleiteado por aquela entidade, concernente aos 
processos administrativos em referência, até o julgamento do recurso. 

  Entretanto, através do Ofício n° 10534/06, recebido em 19.12.06, o Juiz da 3ª Vara do Trabalho de 
Florianópolis/SC, determina a esta Universidade, que cesse o pagamento da RT 561/89 (URP) (Anexo 2). 

  Fazendo menção ao ofício acima referido, esta Instituição encaminha ao Juiz do Trabalho da 3ª Vara do 
Trabalho da 12ª Região, o Ofício n° 014/GR/2007, para conhecimento e manifestação sobre o Ofício n° 
067/2006, subscrito pelo representante dos professores vinculados à APUFSC. (Anexo 3). 

  Em resposta ao assunto em comento, a UFSC é oficiada para que cessasse o pagamento da RT 561/89 aos 
seus beneficiários (Anexo 4). 

  Em obediência à determinação do meritíssimo Juiz do Trabalho da 3ª Vara do Trabalho, inserta no Ofício n° 
508/2007, esta Pró-Reitoria solicitou à Coordenação Geral de Procedimentos Judiciais, da Secretaria de 
Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a anulação/desativação da 
Reclamatória Trabalhista n° 561/89 (URP/fev/89) (Anexo 5). 

  Todavia, em obediência à decisão do Meritíssimo Juiz Relator do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região de Santa Catarina, proferida nos autos do processo Mandado de Segurança n° 79.2007.000.12.00.8, 
em que é impetrante o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior – ANDES, que 
confere efeito suspensivo ao Agravo de Petição interposto pelo impetrante, esta Pró-Reitoria enviou à 
Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o Ofício nº 
004/PRDHS/2007, solicitando providências para o restabelecimento da Reclamatória Trabalhista nº 561/89 
(Anexo 6). 

  (...) 
  OFÍCIO N° 841/2005 – SEFIP/TCU TCU/SECEX-SC 
  Pendências: 
  -    1.1.1.3: Providenciado e informado à Auditoria Interna/UFSC;  
  -    1.1.1.4: Já informado a essa Auditoria; 
  -    1.1.1.5: O processo em questão encontra-se no MPOG. 
  OFÍCIO N° 3539/2006 – SEFIP/TCU 
  Pendências: 
  -    URP/fev/89 (26,05%): Idem Acórdão 91/2006. Ofício n° 0464/2006/SEFIP/TCU; 
  -   Acumulação ilegal de dois cargo: Idem ao item 1.1.1.5 do Ofício n° 841/2005/TCU/SECEX-SC. 
4. Memorando n° 030/PRDHS/2007 de 01/03/2007, encaminhado à Auditoria Interna, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Ofício n° 0260/2007-TCU/SEFIP, informamos que, por recomendação da Controladoria Geral 

da União no Estado de Santa Catarina, esta Pró-Reitoria enviou em 07/07/2005 ao Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, o processo administrativo n° 23080.00006604/98-54, sendo que até a presente data o 
mesmo ainda não retornou (anexo 1). 

  Posteriormente, para o cumprimento da determinação em questão, a UFSC informou ao interessado sobre a 
referida decisão para, caso houvesse interesse, nos termos da legislação vigente exercesse o contraditório e a 
ampla defesa (anexo2). 

  Neste sentido, para melhor argüir sua defesa, o servidor solicitou a cópia do referido processo. 
  Por intermédio dos Ofícios n° 587/DDAP/2006 e n° 005/DDAP/2007, o Departamento de Desenvolvimento e 

Administração de Pessoal solicitou ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão o processo em 
referência (anexo 3). 

  Por fim, informamos que mais uma vez estamos solicitando àquele Ministério o processo em tela (anexo 4). 
5. Ofício n° 026/AUDIN/2007, datado de 12/03/2007, ao Coordenador da Equipe de Auditoria  189712 da 

Controladoria-Regional da União em Santa Catarina – CGU-R/SC, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007, da Pró-Reitoria de 

Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, prestando esclarecimentos e enviando documentação 
referentes às pendências quanto as determinações do Tribunal de Contas da União, citadas no RELATÓRIO DE 
ATIVIDADES em 2006 desta Auditoria Interna, encaminhado àquela Pró-Reitoria por intermédio do Memorando 
Circular n° 001/AUDIN/2007, de 02/02/2007. 

  Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 20/PRDHS/2006, de 23/02/2007: 
  (...) 
   Anexo 2 

 

 Ofício n°: 10534/06, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
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Região.  
 

 Anexo 3 
 

 Ofício n° 014/GR/2007; 
 

  Ofício n°67/2006 de Silva, Locks Filho, Palanowski & Goulart Advogados Associados; 
 

  Decisão, de 14/12/2006 – Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.035978-8/SC – Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região. 

 

 Anexo 4 
 

 Ofício n°: 508/07, da 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região. 

 

 Anexo 5 
 

 Ofício n° 003/PRDHS/2007. 
 

 Anexo 6 
 

 Ofício n° 004/PRDHS/2007; 
 

  Liminar, de 15/02/2007 – Processo TRT/SC-MS 00079-2007-000-12-00-8; 
 

  Ofício SDI n° 17/07 – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região.  
  (...) 
  Informamos que, em relação ao Ofício n° 841/2005-TCU/SECEX-SC, de 16/11/2006, constam do RELATÓRIO 

DAS ATIVIDADES EXECUTADAS RELACIONADA COM O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO – 2006, também 
encaminhado à CGU-R/SC, através do Ofício n° 003/AUDIN/2007, de 31/01/2007, as providências adotadas no 
exercício de 2006. 

  Segue também, em anexo, Relatório referente às providências adotadas em 2007 em relação ao Ofício n° 
841/2005-TCU/SECEX-SC, de 16/11/2006. 

6. Ofício n° 091/GR/2007 de 15/03/2007, encaminhado à Secretaria de Fiscalização de Pessoal do Tribunal de 
Contas da União, com o seguinte teor: 

  Atendendo à diligência constante do Ofício n° 0260/2007-TCU/Sefip, datado de 12/02/2007 e recebido em 
22/02/2007, encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 30/PRDHS/2007, de 01/03/2007, da Pró-
Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, prestando informações referentes às ações 
em curso para cumprimento da determinação do Tribunal de Contas da União – Acórdão 2.474/2005-TCU e 
3.189/2006-TCU, ambos da 2ª Câmara. 

  Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 30/PRDHS/2007: 
   Controle de Processo e Documento – Consulta Processo/Documento; 

 Ofício n° 594/DDAP/2006; 
 Requerimento, de 09/01/2007, de Manoel Cordeiro;  
 Ofício n° 587/DDAP/2006; 
 Ofício n° 005/DDAP/2007; 
 Ofício n° 066/DDAP/2007;  

7. Memorando n° 410/DDAP/2007 à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Estamos encaminhando a Vossa Senhoria cópia do processo administrativo n° 23080.006604/98-54, do 

servidor Manoel Cordeiro para demais providências, tendo em vista o constante nos Ofícios n° 3.616 – SEFIP, 
de 23/11/06 e 841/2006 – TCU/SECEX-SC. 

  Outrossim esclarecemos que o mencionado processo foi encaminhado, em 28/06/2005 à Secretaria de Recursos 
Humanos do Ministério do Planejamento,Orçamento e Gestão para análise e manifestação tendo em vista a 
solicitação constante do Relatório n° 160.717 – CGU/SC - item 8.4.1.2, fls. 221 do mesmo.    

  Ocorre em virtude da solicitação constante dos Ofícios n°s 3.616 – SEFIP, de 23/11/06 e 841/2006 – 
TCU/SECEX-SC, foi solicitado ao citado Ministério, o retorno a esta Universidade do processo em questão. 
Tal solicitação somente foi atendida em 25/07/2007, sem contudo, inexistir nos autos qualquer análise quanto a 
solicitação inicial, conforme fls. 232.   

  Neste sentido, este Departamento fez juntada, aos autos, dos documentos de fls. 233 a 277. Em data de 
13/08/2007 foi encaminhado ao prof. Cordeiro o Ofício n° 286/DDAP/07, fls. 279.  

8. Ofício n° 426/GR/2007 à SECEX-SC/TCU, com o seguinte teor: 
  Em aditamento aos Ofícios nos 025 e 031/GR/2007, de 18/01/2007 e 23/01/2007, respectivamente, alusivos ao 

Ofício n° 3310/2006-TCU/SECEX-SC, de 12/12/2006, encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 
410/DDAP/2007, datado de 10/08/2007 e recebido em 10/09/2007, do Departamento de Desenvolvimento de 
Administração de Pessoal da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, prestando 
esclarecimentos e enviando cópia do Processo n° 23080.006604/98-54, referente a aposentaria do servidor 
MANOEL CORDEIRO. 

  Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, 
firmamo-nos. 

9. Ofício n° 450/GR/2007 à SECEX-SC/TCU, com o seguinte teor: 
  Em aditamento aos Ofícios nos 025, 031 e 426/GR/2007, de 18/01/2007, 23/01/2007 e 14/09/2007, 
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respectivamente, alusivos ao Ofício n° 3310/2006-TCU/SECEX-SC, de 12/12/2006, encaminhamos, em anexo, 
cópia das fls. 279 a 291 extraídas do Processo n° 23080.006604/98-54, referente a aposentaria do servidor 
MANOEL CORDEIRO, enviado à AUDIN/UFSC para conhecimento e manifestação, pela Pró-Reitoria de 
Desenvolvimento Humano e Social. 

  O interessado, servidor docente Manoel Cordeiro, requereu às fls. 284 dos autos, a remessa do PEDIDO DE 
REAPRECIAÇÃO (fls. 285 a 289) ao Tribunal de Contas da União, com manifestação da Procuradoria Federal 
junto à UFSC, bem como possa ir à Brasília fazer sua defesa (sustentação oral), tendo suas despesas ressarcidas 
pela UFSC. 

  A AUDIN/UFSC devolveu o Processo n° 23080.006604/98-54 à Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e 
Social para que ela o submetesse à apreciação/manifestação da PF/PGF/AGU junto à UFSC e adotasse as 
providências que se fizessem necessárias. 

  Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, 
firmamo-nos. 

10. Ofício n° 499/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  Essa colenda Corte de Contas, no Processo n° TC-009.555/2001-5, por intermédio do Acórdão n° 3.189/2006-

TCU-2ª Câmara, negou provimento ao PEDIDO DE REEXAME interposto pela Universidade Federal de Santa 
Catarina contra o Acórdão n° 2.474/2005-TCU-2ª Câmara, que considerou ilegal a concessão da aposentadoria 
em favor de MANOEL CORDEIRO, negando registro ao ato. 

  Cientificado o interessado, este requereu cópia do Processo n° 23080.006604/98-54 (solicitação de 
aposentadoria do servidor Manoel Cordeiro) para apresentar sua defesa. Entretanto, este processo, em 
junho/2005, foi remetido à Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Administração, em atendimento à recomendação constante do Relatório de Auditoria n° 160.717 da CGU/SC, 
retornando à UFSC, somente em julho/2007. 

  Em 13/08/2007, por meio do Ofício n° 286/DDAP/2007 (fls. 279), foi encaminhada cópia do Processo n° 
23080.006604/98-54 ao servidor Manoel Cordeiro, que a recebeu em 17/08/2007, conforme de comprovante da 
empresa CORREIOS (fls. 282). 

  Em 11/09/2007, o servidor MANOEL CORDEIRO deu entrada no Departamento de Desenvolvimento de 
Administração de Pessoal desta Universidade, de petição dirigida a este Reitor (fls. 281 a 284), contestando a 
decisão do Tribunal de Contas da União de considerar ilegal o pagamento da URP/FEV/26,9%, decorrente de 
sentença judicial, bem como requerendo encaminhamento de PEDIDO DE REAPRECIAÇÃO, dirigido ao Presidente 
do Tribunal de Contas da União (fls. 285 a 290), após sofrer tramitação na Procuradoria Federal junto à UFSC, 
além de solicitar que possa ir à Brasília/DF fazer sua defesa (sustentação oral), tendo suas despesas ressarcidas 
pela UFSC. 

  Desta forma, encaminhamos, em anexo, a versão original do Processo n° 23080.006604/98-54 (solicitação de 
aposentadoria do servidor MANOEL CORDEIRO), ao qual foi apensado PEDIDO DE REAPRECIAÇÃO do 
interessado. 

  Outrossim, solicitamos manifestação dessa Secretaria sobre a legalidade do ressarcimento das despesas do 
interessado para apresentar sustentação oral de sua defesa junto a esse Tribunal, em Brasília/DF, conforme 
pedido do servidor em tela. 

  Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, 
firmamo-nos. 

11. Ofício n° 510/GR/2007 à SECEX-SC/TCU, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Ofício n° 841/2005-TCU/SECEX-SC, de 16/11/2006, quanto ao item “1.1.1.5” do Acórdão n° 

3.167/2006-TCU-2ª Câmara (Relação 66/2006 – Gab. do Min. Walton Alencar Rodrigues – 2ª Câmara – Ata 
41/2006), encaminhamos, em anexo, cópia do Ofício n° 499/GR/2007, de 08/10/2007, dirigido à Secretaria de 
Fiscalização de Pessoal (SEFIP) desse egrégio Tribunal, prestando esclarecimentos e enviando a versão 
original do Processo n° 23080.006604/98-54 (solicitação de aposentadoria do servidor Manoel Cordeiro). 

  Tal encaminhamento se fez necessário em face do PEDIDO DE REAPRECIAÇÃO, interposto pelo servidor Manoel 
Cordeiro, motivado pelas deliberações da 2ª Câmara do Tribunal de Contas da União no Processo TC n° 
009.555/2001-5 (Acórdão n° 2.474/2005-TCU-2ª Câmara, mantido pelo Acórdão n° 3.189/2006-TCU-2ª 
Câmara). 

  Informamos, ainda, em relação ao “1.1.1.5” do Acórdão n° 3.167/2006-TCU-2ª Câmara, que atendendo ao 
solicitado no Ofício n° 3310/2006-TCU/SECEX-SC, de 12/12/2006, foram remetidos a essa Secretaria os 
Ofícios nos 025, 031, 426 e 450/GR/2007 (cópias anexas), respectivamente, de 18/01/2007, 23/01/2007, 
14/09/2007 e 27/09/2007. 

  Segue também, em anexo, cópia das fls. 291 (frente e verso) e 292 do Processo n° 23080.006604/98-54. 
12 A PRDHS, por meio do Ofício n° 53/PRDHS/2007, de 03/12/2007, dirigido à SRH/MPOG, solicitou a 

anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476, referentes ao pagamento 
da URP/FEV/89 (26,05%). O retrocitado Ofício está apensado em expedientes relacionados ao Ofício nº 
4524/2007-TCU/Sefip (Acórdão n° 3.257/2007-TCU-2ª Câmara) – Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN e 
Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU. 

  Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN,com o seginte teor: 
  ▫ Em atenção ao Ofício nº 4524/2007 – TCU/SEFIP, no que se refere ao pagamento do percentual de 26,05% (URP/89), item “A”, 

informamos que em obediência ao ofício nº 1.051/2007, da Procuradoria Federal em Santa Catarina, datado de 02 de outubro de 2007, 



 113/145

esta Pró-Reitoria enviou à Secretaria de Recursos Humanos, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), o ofício nº 
46/PRDHS/2007, consultando acerca das providências a serem adotadas por parte desta Universidade. 

  ▫ Em resposta, através do ofício nº 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP, encaminha aquele Ministério,  NOTA/CONJUR/MP/EF/nº 
3961-7.3.2/2007, da consultoria jurídica do mesmo, na qual solicita à  UFSC a adoção dos procedimentos cabíveis no sentido de que 
fosse suprimido o pagamento do percentual de 26,05% aos servidores docentes desta Instituição, integrantes da RT nº 561/89, SICAJ 
nº 1974. 

  ▫ Complementando o mencionado Ofício, orienta o MPOG, por meio do ofício nº 741/2007/CONJU/DSNOP/SRH/MP, que antes de se 
proceder a anulação da ação no SICAJ – Sistema de Cadastro de Ações Judiciais, sejam oficiados os servidores afetados pela medida 
na forma da legislação vigente, para que se quiserem, exerçam o direito a ampla defesa a ao contraditório. 

  ▫ Em virtude da recomendação do MPOG, encaminhamos cópia dos documentos acima citados, à PFSC, pelo ofício nº 
50/PRDHS/2007, de 20 de novembro de 2007, para conhecimento e manifestação. 

  ▫ Em ofício subscrito pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal em Santa Catarina, aquela Procuradoria reitera a necessidade da 
observância das medidas já recomendadas pela mesma. 

  ▫ Por fim, em 03 de dezembro de 2007, por meio do ofício nº 53/PRDHS/2007, face a recomendação do ofício daquela Procuradoria, 
solicitamos à Secretaria de Recursos Humanos do MPOG, a anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os 
códigos 1979 e 8476, referente a Reclamatória Trabalhista nº 561/89. 

  ▫ (...) 
  Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  ▫ Em atenção à diligência contida no Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip, datado de 22/11/2007 e recebido em 28/11/2007, encaminhamos, 

em anexo, cópia do Memorando n° 180/PRDHS/2007, de 11/12/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta 
Universidade, prestando informações e enviando documentos referentes às ações em curso, para atendimento às determinações do 
Tribunal de Contas da União no Processo TC-012.355/2007-5, quanto ao pagamento da RT 561/89 (URP/fev/89) e da vantagem do 
art. 192 da Lei n° 8.112/90. 

  ▫ Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 180/PRDHS/2007: 
    Ofício n° 46/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.051/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    ▪ NOTA/CONJUR/MP/EF/N° 3961-7.3.2/2007; 
    Ofício n° 741/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    Ofício n° 50/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.159/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 53/PRDHS/2007; 
   (...) 
  ▫ Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 
Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao mencionado no Memorando n° 180/PRDHS/2007 (referente Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip – TC 012.355/2007-5), 
informar se a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG procedeu a anulação/desativação da ação judicial 
cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476 (Ofício n° 53/PRDHS/2007). 

 
 

   

Setor:  N° Processo: 

SEFIP  TC 019.894/2003-0 
   

Tipo de Expediente – N° - datado de:  Natureza: 

Ofício n° 3735/2006/SEFIP/TCU– de 01/12/2006  (Recebido em 08/12/2006)  Acórdão 
 

Teor do Ofício:  

1. Encaminhamos a V. M., em anexo, para adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão n° 3353/2006-
TCU-1ª Câmara, prolatado na Sessão de 21/11/2006, Ata 43/2006. 

2. A propósito, esclarecemos que, tão logo ultimadas as medidas a cargo desse(a) órgão/entidade, o Tribunal deverá 
ser formalmente notificado a respeito.  

3. Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, aos 
responsáveis, da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei n° 8.443/92.  

8 Acórdão n° 3.353/2006-TCU-1ª Câmara: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria de servidor da Universidade Federal 

de Santa Catarina. 
  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das 

razões expostas pelo Relator e com fundamento nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal, nos arts. 
1º, V, 39, II, e 45 da Lei nº 8.443/1992, em: 

 9.1 considerar ilegal a concessão de aposentadoria ao servidor Aristides Martingo Maia e recusar o registro do 
ato de fls. 1/5; 

 9.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, conforme o disposto na Súmula nº 
106 deste Tribunal; 

 9.3 determinar à unidade jurisdicionada que adote medidas para: 
 9.3.1 dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado cujo ato foi 

considerado ilegal; 
 9.3.2 fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, os pagamentos decorrentes do ato considerado ilegal (de fls. 1/5), 

sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 
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 9.3.3 dar ciência ao interessado cujo ato foi considerado ilegal de que o efeito suspensivo proveniente da 
eventual interposição de recurso não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a 
notificação, em caso de não provimento desse recurso; 

 9.4 determinar à SEFIP que monitore o cumprimento da determinação relativa à cessação de pagamentos 
decorrentes da concessão considerada ilegal, representando ao Tribunal em caso de não atendimento; 

 9.5 dar ciência do inteiro teor do presente Acórdão, bem como do relatório e do voto que o fundamentam, à 
unidade jurisdicionada. 

 

Providências em 2007:  

1. Memorando n° 032/DDAP/2007 à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Informamos a Vossa Senhoria que em virtude da determinação constante no Acórdão n° 3.353/2006 – TCU, 

encaminhamos correspondência ao servidor Aristides Martingo Maia, que por sua vez apresentou pedido de 
reexame àquele Tribunal, conforme constam dos documentos anexos. 

 Documentos anexados: 
  Ofício n° 002/DDAP/2007, de 03/01/2007, ao Prof. Aristides Martingo Maia; 
  Of. Jurídico n° 02/07 – APUFSC-SSind, de 25/01/2007, ao DDAP/PRDHS; 
  • PEDIDO DE REEXAME COM EFEITO SUSPENSIVO, firmado por Luis Fernando Silva (OAB/SC 9582), de 

19/01/2007, à 1ª Câmara do TCU. 
2. Ofício n° 70/2007/SERUR/TCU à DDAP/UFSC, com o seguinte teor: 
 1. Em atenção ao Acórdão n° 353/2005 TCU – Plenário, prolatado na Sessão de 6.4.2005, Ata n° 11/2005, 

comunico a V. S.ª que foi interposto Pedido de Reexame pelo Sr. ARISTIDES MARTINGO MAIA, contra o 
Acórdão n° 3.353/2006 – 1ª Câmara – TCU, Sessão de 21.11.2006, Ata n° 43/2006, referente ao processo TC-
019.894/2003-0, o qual tem efeito suspensivo em relação aos subitens 9.1 e 9.3.2 da decisão recorrida, com 
fulcro no art. 285, caput, e art. 286, parágrafo único, do RI/TCU.  

 2. Esclareço, ainda, que o referido recurso não foi apreciado pelo competente Colegiado desta Casa. 
 3. Na oportunidade, esta Secretaria coloca-se à disposição de V. S.ª para outros esclarecimentos que se fizerem 

necessários. 
3. Despacho da Diretora do DDAP no verso do Ofício n° 70/2007/SERUR/TCU: “Ciente. À AUDIN/GR, para 

conhecimento”.  
4. Ofício n° 020/AUDIN/2007 à Equipe de Auditoria 189712 da CGU-R/SC, encaminhando cópia do Ofício n° 

70/2007/SERUR/TCU. 
 
 

   

Setor:  N° Processo: 

SECEX-6  TC 025.983/2006-1 
   

Tipo de Expediente – N° - datado de:  Natureza: 

Ofício n° 1193/2006-TCU/SECEX-6 – de 14/12/2006  (Recebido em 26/12/2006)  Relação/Acórdão 
 

Teor do Ofício:  

 Encaminho a Vossa Magnificência, para conhecimento e adoção da medida prevista no item 9.1, cópia do Acórdão 
n° 2.167/2006, adotado por este Tribunal em Sessão Ordinária do Plenário de 22/11/2006, ao apreciar o processo 
TC n° 025.983/2006-1, que trata de procedimentos para o cálculo e exame dos indicadores de gestão a serem 
elaborados pelas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), conforme Acórdão n° 1043/2006 – Plenário 
(cópia anexa). 

2. Informo que o não cumprimento à decisão do Tribunal sujeita o responsável à multa prevista no art. 58, § 1°, da 
Lei n° 8443/92. 

3. Por fim, solicito a devolução imediata da 2{ via deste Ofício, com o “ciente” de Vossa Magnificência. 
8 Acórdão n° 2.167/2006-TCU-Plenário – Relação 36/2006 – Ata 47/2006: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de acompanhamento das contas do governo relativas ao 

exercício de 2006, com o objetivo de definir critérios e estabelecer procedimentos para o cálculo e exame dos 
indicadores de gestão elaborados pelas Instituições Federais de Ensino Superior (IFEs), que servirão de base 
para a análise setorial do ensino superior a ser inserida no Relatório das Contas do Governo. 

  Considerando que o Plenário, em Sessão de 28/06/2006, Acórdão 1043/2006, deliberou no sentido de 
determinar à Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação (SESu), às Instituições Federais de 
Ensino Superior (IFEs) e ao Grupo de Contato das IFEs (GC), a adoção de medidas afetas ao cálculo e 
acompanhamento dos indicadores de gestão a serem apresentados anualmente ao TCU pelas instituições 
universitárias; 

  Considerando que as propostas formuladas pela 6ª SECEX em cumprimento ao citado Acórdão 1043/2006 - 
Plenário impactam a análise setorial do ensino superior do Relatório Anual das Contas do Governo do 
exercício de 2006, no que diz respeito à definição dos indicadores a serem apresentados; 

  Considerando que o item 9.7 do Acórdão 1043/2006 determina ao Grupo de Contato das IFEs que submeta ao 
Relator das Contas do Governo relativas ao exercício de 2007 as medidas concretas para minimizar os 
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problemas identificados em seus subitens 9.7.1 a 9.7.3; 
  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, com fundamento no 

art. 1º, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso II, 230 e 241 do Regimento 
Interno, e de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em: 

 9.1 determinar às IFEs que apresentem, no relatório de gestão das contas anuais, a partir do próximo exercício, os 
componentes e indicadores constantes dos subitens 9.1.1 a 9.1.2.9 do Acórdão 1043/2006 - Plenário; 

 9.2 determinar à SESu que, nas próximas contas, apresente estudo sobre a possibilidade/ viabilidade de criação 
dos indicadores referentes aos subitens 9.1.2.10 e 9.1.2.11 do Acórdão 1043/2006 - Plenário propondo, se for 
o caso, as correspondentes fórmulas de cálculo; 

 9.3 determinar à 6ª SECEX que: 
 9.3.1 encaminhe à Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação cópia desta deliberação, bem 

como da instrução de fls. 3/7; 
 9.3.2 dê ciência ao Relator das Contas do Governo relativas ao exercício de 2007 das providências adotadas para 

o cumprimento do item 9.7 do Acórdão 1043/2006 - Plenário. 
8 Acórdão n° 1.043/2006 – TCU – Plenário:  
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Relatório de Auditoria em que se aprecia os resultados dos trabalhos desenvolvidos pelo 

grupo de contato formado por representantes da 6ª SECEX, SEMAG, Secretaria de Ensino Superior do Ministério da Educação - SESu e 
Secretaria Federal de Controle Interno - SFC, com o objetivo de orientar as Instituições Federais de Ensino Superior - IFES na implantação 
padronizada do conjunto inicial de indicadores de desempenho, bem como estabelecer plano de ação com vistas a aprimorá-los (Decisão 
n.º 408/2002-TCU-Plenário). 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em: 
 9.1 determinar às Instituições Federais de Ensino Superior que passem a informar, no relatório de gestão das contas anuais a partir do 

exercício de 2006, em atendimento à Instrução Normativa/TCU n.º 47, de 27/10/2004, e decisões normativas complementares, os 
seguintes componentes e indicadores de gestão, ampliados em relação ao conjunto de indicadores definidos pela Decisão n.º 408/2002-
TCU-Plenário: 

 9.1.1 componentes: 
 9.1.1.1 custo corrente incluindo 35% das despesas Hospitais Universitários - HUs; 
 9.1.1.2 custo corrente excluindo as despesas dos HUs; 
 9.1.1.3 número de alunos tempo integral; 
 9.1.1.4 número de professores equivalentes; 
 9.1.1.5 número de funcionários equivalentes incluindo aqueles a serviço nos HUs; e 
 9.1.1.6 número de funcionários equivalentes excluindo aqueles a serviço nos HUs; 
 9.1.2 indicadores: 
 9.1.2.1 custo corrente/número de alunos tempo integral (a ser apresentado em dois valores: um calculado com os 35% das despesas dos 

HUs e outro excluindo essas despesas); 
 9.1.2.2 número de alunos tempo integral / número de professores equivalentes 
 9.1.2.3 número de alunos tempo integral / número de funcionários equivalentes (a ser apresentado em dois valores: um incluindo 

funcionários a serviço nos HUs e outro excluindo esses funcionários); 
 9.1.2.4 número de funcionários equivalentes / número de professores equivalentes (a ser apresentado em dois valores: um incluindo 

funcionários a serviço nos HUs e outro excluindo esses funcionários); 
 9.1.2.5 Grau de Participação Estudantil (GPE); 
 9.1.2.6 Grau de Envolvimento com Pós-Graduação (GEPG); 
 9.1.2.7 Conceito CAPES; 
 9.1.2.8 Índice de Qualificação do Corpo Docente (IQCD); 
 9.1.2.9 Taxa de Sucesso na Graduação (TSG); 
 9.1.2.10 Taxa de Sucesso na Pós-Graduação; 
 9.1.2.11 Recursos orçamentários recebidos e efetivamente aplicados na atividade-fim da Instituição; 
 9.2 determinar também às Instituições Federais de Ensino Superior que informem, na página da Secretaria de Ensino Superior do Ministério 

da Educação, na Internet, em formulário próprio, os dados listados nos subitens 9.1.1 a 9.1.2.9.11 supra, para acompanhamento e análise 
setorial a ser elaborada por aquela Secretaria; 

 9.3 recomendar às Instituições Federais de Ensino Superior vinculadas à Secretaria de Ensino Superior do Ministério da Educação que 
apresentem, nos respectivos relatórios de gestão das contas anuais, análises sobre os dados (indicadores e componentes) mencionados 
nos subitens 9.1.1 a 9.1.2.9.11 acima, consideradas as séries históricas a partir do exercício de 2002, com exame dos aspectos relevantes 
da evolução constatada; 

 9.4 recomendar à Secretaria de Ensino Superior do Ministério da Educação que: 
 9.4.1 divulgue os indicadores de gestão das Instituições Federais de Ensino Superior, após realização da auditoria anual sobre os dados 

brutos utilizados por aquelas IFES no cálculo dos indicadores; 
 9.4.2 inclua, no seu relatório de gestão das contas anuais, apreciação crítica sobre a evolução dos dados (indicadores e componentes) 

constantes subitens 9.1.1 a 9.1.2.9 supra, com base em análise consolidada das informações apresentadas pelas IFES, destacando 
aspectos positivos e oportunidades de melhoria do sistema de rede de instituições federais de ensino superior no País; 

 9.5 determinar à 6ª SECEX que disponibilize, em sua página na Intranet, os dados informados por todas as IFES, como subsídio para os 
trabalhos de fiscalização que vierem a ser realizados pelas demais Unidades Técnicas do TCU em suas respectivas clientelas; 

 9.6 determinar à Secretaria de Macroavaliação Governamental que, a partir do exercício de 2007, passe a incluir no Relatório anual das 
Contas do Governo a análise setorial do desempenho das Universidades Federais quanto aos indicadores mencionados no subitem 9.1.2. 
deste Acórdão; 

 9.7 determinar ao grupo de contato constituído em virtude do subitem 8.3 da Decisão n.º 408/2002-TCU-Plenário que, no prazo de 90 
(noventa) dias, submeta ao Relator das Contas do Governo relativas ao exercício de 2007 medidas concretas com vistas a evitar: 

 9.7.1 o descompasso entre a disponibilidade dos indicadores validados e a elaboração do Relatório Anual das Contas do Governo; 
 9.7.2 a inconsistência dos valores informados; 
 9.7.3 as distorções na avaliação das atividades do ano civil em curso, quando ocorrerem paralisações das atividades acadêmicas; 
 9.8 arquivar o presente processo. 
 

Providência em 2007:  

1. Memorando n° 005/AUDIN/2007 ao PIP/GR, com o seguinte teor: 
  Para conhecimento, acompanhamento e para as providências que se fizerem necessárias, encaminhamos a V. 
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Sa. cópia do Ofício n° 1193/2006-TCU/SECEX-6 e seus anexos – Acórdão n° 1.043/2006-TCU-Plenário e 
Acórdão n° 2.167-TCU-Plenário (Relação 36/2006, Ata 47/2006) – do Tribunal de Contas da União, que trata 
de procedimentos para o cálculo e exame dos indicadores de gestão a serem elaborados pelas Instituições 
Federais de Ensino Superior. 

  Informamos que, conforme consta do despacho do Magnífico Reitor no Ofício n° 647/2006-TCU/SECEX-6, de 
20/07/2006, cópia do Acórdão n° 1.043/2006-TCU-Plenário foi remetido a esse Programa – PIP. 

 
 

   

Setor:  N° Processo: 

SECEX-SC  TC-007.205/2000-0 
   

Tipo de Expediente – N° - datado de:  Natureza: 

Ofício n° 1108/2007-TCU/SECEX-SC – de 13/03/2007  (Recebido em 19/03/2007)  Parcelamento/ 
Desconto em Folha 

 

Teor do Ofício:  

 Comunico a Vossa Magnificência que este Tribunal decidiu, conforme Acórdão nº 88/2007 (cópia anexa, 
acompanhada de Relatório e Voto), em Sessão de 7/2/2007, Ata nº 5/2007, ao apreciar o Recurso de 
Reconsideração interposto pelos Srs. Adelar Benetti e Paulo Antônio Silveira de Souza contra o Acórdão nº 
194/2006 (cópia em anexo), conhecer do recurso, para, no mérito, negar-lhe provimento, autorizando, com fulcro 
no art. 217, caput e parágrafo primeiro, do Regimento Interno/TCU, o recolhimento do débito em até 24 (vinte e 
quatro) parcelas, corrigidas monetariamente, com os devidos acréscimos legais. 

2. Considerando que os responsáveis foram condenados solidariamente ao pagamento de R$ 6.400,00 (seis mil e 
quatrocentos reais) e R$ 4.000,00 (quatro mil reais), atualizados monetariamente a contar de 23.02.1999 e 
24.02.1999 (anexo Demonstrativo de Débito), solicitamos a essa Universidade Federal que efetue, com a 
observância do disposto no art. 46 da Lei nº 8.112/90, com a redação dada pela Lei nº 9.527/97, o desconto de R$ 
19.762,62 (dezenove mil, setecentos e sessenta e dois reais e sessenta e dois centavos), em até 24 (vinte e quatro) 
parcelas, limitadas em 25% da remuneração, na folha de pagamento do Sr. Paulo Antônio Silveira de Souza, 
Matrícula SIAPE 0049109, equivalente a 56% (cinqüenta e seis por cento) do débito total atualizado, conforme 
petição do próprio servidor (cópia em anexo), devendo ser remetido a esta Secretaria de Controle Externo em 
Santa Catarina, o documento comprobatório do referido desconto. 

8 Acórdão n° 194/2006-TCU-Plenário – Ata 8/2006: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso interposto pelo Ministério Público junto ao TCU para reapreciação 

das contas da Escola Agrotécnica Federal de Rio do Sul/SC-EAFRS/SC, relativas ao exercício de 1999, julgadas regulares 
com ressalva na Sessão de 25/03/2003 da 1ª Câmara (Acórdão n. 491/2003-TCU-1ª Câmara, constante da Relação n. 
20/2003, inserida na Ata n. 8/2003), em função de irregularidades  apuradas em processo de Tomada de Contas Especial 
(TC-000.321/2000-7), 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo 
Relator e com fundamento no artigo 35, inciso III, da Lei n. 8.443, de 16 de junho de 1992, em conhecer do Recurso de 
Revisão interposto pelo Ministério Público junto ao Tribunal para, no mérito: 

 9.1 tornar insubsistente o Acórdão n. 491/2003-TCU-1ª Câmara; 
 9.2 rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelos Srs. Adelar Benetti e Paulo Antônio Silveira de Souza, acerca da falta 

de comprovação de gastos oriundos das “taxas de internato” cobradas dos alunos, e da falta de contabilização desses 
recursos na fonte 250; 

 9.3 com base nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “c”, 19, caput, e 23, inciso III, da Lei n. 8.443/92 c/c os arts. 209, 
inciso III, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno, julgar irregulares as contas dos Srs. Adelar Benetti (CPF n. 
454.295.459-53) e Paulo Antônio Silveira de Souza (CPF n. 194.988.109-15), condenando-os solidariamente ao 
pagamento das quantias de R$ 6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais) e R$ 4.000,00 (quatro mil reais), fixando-lhes o 
prazo de quinze dias a contar da notificação para comprovar, perante o Tribunal (art. 23, inciso III, alínea “a” da referida 
Lei c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos cofres da EAFRS/SC, 
atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora calculados a partir de 23/2/1999 e 24/2/1999, 
respectivamente, até a data do recolhimento, na forma da legislação em vigor; 

 9.4 autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei n. 8.443/92, a cobrança judicial das dívidas, caso não 
atendida a notificação; 

 9.5 com fundamento nos arts. 1º, inciso I, e 16, inciso II, da Lei n. 8.443/92, julgar regulares com ressalva as contas dos 
demais responsáveis; 

 9.6 dar ciência deste Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam, aos Srs. Adelar Benetti e Paulo Antônio 
Silveira de Souza e ao interessado. 

8 Acórdão n° 88/2007-TCU-Plenário – Ata 5/2007: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas, em que, nesta fase processual, examina-se o Recurso de Reconsideração 

interposto contra o Acórdão nº 194/2006 – Plenário, por meio do qual esta Corte de Contas apreciou o Recurso de Revisão interposto pelo 
Ministério Público/TCU, julgando irregulares as contas dos Srs. Adelar Benetti e Paulo Antônio Silveira de Souza, com condenação em 
débito, 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, ante as razões expostas pelo Relator, em: 
 9.1 com fundamento nos arts. 32, inciso I, parágrafo único, 33 da Lei nº 8.443/1992, c/c art. 285, do Regimento Interno/TCU, conhecer do 

presente Recurso, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo em seus exatos termos o Acórdão recorrido; 
 9.2 autorizar, com fulcro no art. 217, caput e parágrafo primeiro, do Regimento Interno/TCU, o recolhimento do débito em até 24 (vinte e 

quatro) parcelas, corrigidas monetariamente, com os devidos acréscimos legais; 
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 9.3 alertar aos responsáveis que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos 
do § 2º do art. 217 do Regimento Interno/TCU; 

 9.4 dar ciência desta deliberação aos recorrentes. 
 

Providências:  

1. Despacho do Reitor, em exercício, com o seguinte teor: “À AUDIN para providências em 20/03/07”. 
2. Memorando n° 061/AUDIN/2007 ao Pró-Reitor de Desenvolvimento Humano e Social, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos a V. Sa., em anexo, para conhecimento, acompanhamento e, se for o caso, providências que se 

fizerem necessárias, o Ofício nº 1108/2007-TCU/SECEX-SC, de 13/03/2007 que envia ao Reitor da 
Universidade Federal de Santa Catarina, para conhecimento e cumprimento de determinação, cópia do 
Acórdão nº 194/2006-TCU-Plenário (Ata nº 8/2006), mantido pelo Acórdão nº 88/2007-TCU-Plenário (Ata nº 
5/2007), referente ao Processo TC 007.205/2000-0. 

  Alertamos para o disposto no segundo parágrafo do Ofício em epígrafe, quanto ao valor a ser descontado na 
folha de pagamento do Sr. Paulo Antônio Silveira de Souza, matrícula SIAPE 0049109, bem como do 
encaminhamento de documentação comprobatória do desconto à SECEX-SC/TCU. 

  Comunicamos que o Sr. Paulo Antônio Silveira de Souza, ocupante do cargo de Professor de Ensino de 1º e 2º 
graus, foi redistribuído da Escola Agrotécnica Federal de Rio do Sul/SC para esta Universidade. 

3. Memorando n° 195/DDAP/2007 à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Em atendimento ao Vosso memo. n° 061/AUDIN/2007, que se refere ao Ofício n° 1108/2007-TCU/SECEX-

SC informamos que foi incluído na folha de pagamento do servidor Paulo Antonio Silveira de Souza, a rubrica 
de ressarcimento ao erário a partir desta folha de maio de 2007, conforme documento anexo. 

  Documento anexado: 
   CONSULTA DADOS FINANCEIROS DO SERVIDOR – Paulo Antônio Silveira de Souza, extraída do Sistema 

SIAPE em 03/05/2007.   
   Observação anotada neste documento: 
   Lançado o desconto de R$ 19.762,62 (dezenove mil setecentos e sessenta e dois reais e sessenta e dois 

centavos) na folha de maio/2007. 
   O valor foi dividido em 24 parcelas, sendo o valor de cada parcela igual a R$ 823,44 (oitocentos e vinte e 

três reais e quarenta e quatro centavos).  
   Chefe da Divisão de Orçamento, Crítica e Pagamentos Diversos do DDAP/PRDHS. 
4. Ofício n° 209/GR/2007 à SECEX-SC/TCU, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Ofício n° 1108/2007-TCU/SECEX-SC, de 13/03/2007, encaminhamos, em anexo, cópia do 

Memorando n° 195/DDAP/2007, de 07/05/2007, do Departamento de Desenvolvimento de Administração de 
Pessoal da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, informando que foi incluído 
na folha de pagamento do servidor Paulo Antônio Silveira de Souza a rubrica de ressarcimento ao erário a 
partir da folha de maio de 2007, conforme documento anexado (CONSULTA DADOS FINANCEIROS DO SERVIDOR 
– PAULO ANTONIO SILVEIRA DE SOUZA, extraída do Sistema SIAPE em 03/05/2007). 

 
 

   

Setor:  N° Processo: 

SECEX-6  TC 016.229/1999-1 
   

Tipo de Expediente – N° - datado de:  Natureza: 

Ofício n° 221/2007-TCU/SECEX-6 – de 20/03/2007  (Recebido em 28/03/2007)  Deliberação 
 

Teor do Ofício:  

 Encaminho a Vossa Magnificência, para conhecimento, cópia do Acórdão n° 254/2007, adotado por este Tribunal 
em Sessão Ordinária do Plenário de 7/3/2007, por meio do qual foi corrigido erro material verificado no Acórdão 
n° 1043/2006-TCU-Plenário (cópia anexa), referente ao processo em que se apreciam os resultados dos trabalhos 
desenvolvidos pelo grupo de contato constituído para implantação de indicadores de gestão, consoante Decisão n° 
408/2002-TCU-Plenário, TC n° 016.229/1999-1. 

2. Por fim, solicito a devolução da 2ª via deste ofício, com o “ciente” de Vossa Magnificência. 
8 Acórdão n° 254/2007 – TCU – Plenário (Relação n° 2/2007- Ata n° 8/2007):  
  Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Ordinária do Plenário, em 7/3/2007, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea "d", do Regimento Interno, c/c o enunciado nº 145 da Súmula 
de Jurisprudência predominante do Tribunal de Contas da União, em retificar, por inexatidão material, o Acórdão 
1043/2006 - Plenário - TCU, prolatado na Sessão de 28/06/2006, Ata nº 26/2006, relativamente aos subitens: 

  9.1.1.3., onde se lê: número de alunos tempo integral, leia-se: número de alunos tempo integral e número de alunos 
equivalentes; 

  9.1.2.1., onde se lê: custo corrente/número de alunos tempo integral (a ser apresentado em dois valores: um calculado com 
os 35% das despesas dos Hus e outro excluindo essas despesas), leia-se: custo corrente/número de alunos equivalentes (a 
ser apresentado em dois valores: um calculado com os 35% das despesas dos Hus e outro excluindo essas despesas); 

  9.3., onde se lê: recomendar às Instituições Federais de Ensino Superior vinculadas à Secretaria de Ensino Superior do 
Ministério da Educação que apresentem, nos respectivos relatórios de gestão das contas anuais, análises sobre os dados 
(indicadores e componentes) mencionados nos subitens 9.1.1 a 9.1.2.9.11 acima, consideradas as séries históricas a partir 
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do exercício de 2002, com exame dos aspectos relevantes da evolução constatada, - leia-se: recomendar às Instituições 
Federais de Ensino Superior vinculadas à Secretaria de Ensino Superior do Ministério da Educação que apresentem, nos 
respectivos relatórios de gestão das contas anuais, análises sobre os dados (indicadores e componentes) mencionados nos 
subitens 9.1.1 a 9.1.2.11 acima, consideradas as séries históricas a partir do exercício de 2002, com exame dos aspectos 
relevantes da evolução constatada; 

  9.4.1., onde se lê: divulgue os indicadores de gestão das Instituições Federais de Ensino Superior, após realização da 
auditoria anual sobre os dados brutos utilizados por aquelas IFES no cálculo dos indicadores; leia-se: divulgue os 
indicadores de gestão das Instituições Federais de Ensino Superior, após realização da verificação e ajuste anual sobre os 
dados brutos utilizados por aquelas IFES no cálculo dos indicadores; e 

  alterar o nome "Secretaria de Ensino Superior" para "Secretaria de Educação Superior", mantendo-se os demais termos do 
Acórdão ora ratificado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

8 Acórdão n° 1.043/2006 – TCU – Plenário:  
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Relatório de Auditoria em que se aprecia os resultados dos trabalhos desenvolvidos pelo 

grupo de contato formado por representantes da 6ª SECEX, SEMAG, Secretaria de Ensino Superior do Ministério da Educação - SESu e 
Secretaria Federal de Controle Interno - SFC, com o objetivo de orientar as Instituições Federais de Ensino Superior - IFES na implantação 
padronizada do conjunto inicial de indicadores de desempenho, bem como estabelecer plano de ação com vistas a aprimorá-los (Decisão 
n.º 408/2002-TCU-Plenário). 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em: 
 9.1 determinar às Instituições Federais de Ensino Superior que passem a informar, no relatório de gestão das contas anuais a partir do 

exercício de 2006, em atendimento à Instrução Normativa/TCU n.º 47, de 27/10/2004, e decisões normativas complementares, os 
seguintes componentes e indicadores de gestão, ampliados em relação ao conjunto de indicadores definidos pela Decisão n.º 408/2002-
TCU-Plenário: 

 9.1.1 componentes: 
 9.1.1.1 custo corrente incluindo 35% das despesas Hospitais Universitários - HUs; 
 9.1.1.2 custo corrente excluindo as despesas dos HUs; 
 9.1.1.3 número de alunos tempo integral; 
 9.1.1.4 número de professores equivalentes; 
 9.1.1.5 número de funcionários equivalentes incluindo aqueles a serviço nos HUs; e 
 9.1.1.6 número de funcionários equivalentes excluindo aqueles a serviço nos HUs; 
 9.1.2 indicadores: 
 9.1.2.1 custo corrente/número de alunos tempo integral (a ser apresentado em dois valores: um calculado com os 35% das despesas dos 

HUs e outro excluindo essas despesas); 
 9.1.2.2 número de alunos tempo integral / número de professores equivalentes 
 9.1.2.3 número de alunos tempo integral / número de funcionários equivalentes (a ser apresentado em dois valores: um incluindo 

funcionários a serviço nos HUs e outro excluindo esses funcionários); 
 9.1.2.4 número de funcionários equivalentes / número de professores equivalentes (a ser apresentado em dois valores: um incluindo 

funcionários a serviço nos HUs e outro excluindo esses funcionários); 
 9.1.2.5 Grau de Participação Estudantil (GPE); 
 9.1.2.6 Grau de Envolvimento com Pós-Graduação (GEPG); 
 9.1.2.7 Conceito CAPES; 
 9.1.2.8 Índice de Qualificação do Corpo Docente (IQCD); 
 9.1.2.9 Taxa de Sucesso na Graduação (TSG); 
 9.1.2.10 Taxa de Sucesso na Pós-Graduação; 
 9.1.2.11 Recursos orçamentários recebidos e efetivamente aplicados na atividade-fim da Instituição; 
 9.2 determinar também às Instituições Federais de Ensino Superior que informem, na página da Secretaria de Ensino Superior do Ministério 

da Educação, na Internet, em formulário próprio, os dados listados nos subitens 9.1.1 a 9.1.2.9.11 supra, para acompanhamento e análise 
setorial a ser elaborada por aquela Secretaria; 

 9.3 recomendar às Instituições Federais de Ensino Superior vinculadas à Secretaria de Ensino Superior do Ministério da Educação que 
apresentem, nos respectivos relatórios de gestão das contas anuais, análises sobre os dados (indicadores e componentes) mencionados 
nos subitens 9.1.1 a 9.1.2.9.11 acima, consideradas as séries históricas a partir do exercício de 2002, com exame dos aspectos relevantes 
da evolução constatada; 

 9.4 recomendar à Secretaria de Ensino Superior do Ministério da Educação que: 
 9.4.1 divulgue os indicadores de gestão das Instituições Federais de Ensino Superior, após realização da auditoria anual sobre os dados 

brutos utilizados por aquelas IFES no cálculo dos indicadores; 
 9.4.2 inclua, no seu relatório de gestão das contas anuais, apreciação crítica sobre a evolução dos dados (indicadores e componentes) 

constantes subitens 9.1.1 a 9.1.2.9 supra, com base em análise consolidada das informações apresentadas pelas IFES, destacando 
aspectos positivos e oportunidades de melhoria do sistema de rede de instituições federais de ensino superior no País; 

 9.5 determinar à 6ª SECEX que disponibilize, em sua página na Intranet, os dados informados por todas as IFES, como subsídio para os 
trabalhos de fiscalização que vierem a ser realizados pelas demais Unidades Técnicas do TCU em suas respectivas clientelas; 

 9.6 determinar à Secretaria de Macroavaliação Governamental que, a partir do exercício de 2007, passe a incluir no Relatório anual das 
Contas do Governo a análise setorial do desempenho das Universidades Federais quanto aos indicadores mencionados no subitem 9.1.2. 
deste Acórdão; 

 9.7 determinar ao grupo de contato constituído em virtude do subitem 8.3 da Decisão n.º 408/2002-TCU-Plenário que, no prazo de 90 
(noventa) dias, submeta ao Relator das Contas do Governo relativas ao exercício de 2007 medidas concretas com vistas a evitar: 

 9.7.1 o descompasso entre a disponibilidade dos indicadores validados e a elaboração do Relatório Anual das Contas do Governo; 
 9.7.2 a inconsistência dos valores informados; 
 9.7.3 as distorções na avaliação das atividades do ano civil em curso, quando ocorrerem paralisações das atividades acadêmicas; 
 9.8 arquivar o presente processo. 
 

Providência: 

1. Despacho do Reitor no Ofício n° 221/2007-TCU/SECEX-6: “Ao Diretor de Planejamento cc. Audin”. 
 
 

   

Setor:  N° Processo: 

SECEX-SC  TC 002.816/2005-4 
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Tipo de Expediente – N° - datado de:  Natureza: 

Ofício n° 1127/2007-TCU/SECEX-SC – de 20/03/2007  (Recebido em 26/03/2007)  Acórdão 
 

Teor do Ofício:  

 Encaminho a Vossa Magnificência, para conhecimento e providência, cópia do Acórdão n° 289/2007 proferido nos 
autos do processo n° TC-002.816/2005-4, examinado pelo Plenário desta Corte na Sessão Ordinária de 7/3/2007, 
bem como do Relatório e do Voto que fundamentam aquela deliberação. 

8 Acórdão n° 289/2007-TCU-Plenário – Ata 8/2007: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Representação formulada pelo Ministério Público do Estado de 

Santa Catarina, 30ª Promotoria de Justiça da Comarca da Capital, acerca de possíveis irregularidades praticadas 
pela Universidade Federal de Santa Catarina/UFSC na contratação da Fundação José Arthur Boiteux/FUNJAB, 
entidade de apoio àquela universidade, para a implementação de cursos de pós-graduação lato sensu. 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as razões 
expostas pelo Relator e com fundamento nos artigos 1º, II, da Lei 8.443/92 e art. 1º, XXI e XXVI, do RI/TCU, 
em: 

 9.1 conhecer da Representação, uma vez preenchidos os requisitos de admissibilidade previstos no art. 237, 
inciso IV, do RI/TCU, para, no mérito, considerá-la procedente; 

 9.2 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC - que: 
 9.2.1 com relação aos contratos em andamento, celebrados entre a UFSC e a Fundação José Arthur Boiteux, cujo 

objeto seja a realização de cursos de pós-graduação lato sensu, encetar procedimentos administrativos com 
vistas a alterar esses ajustes, a fim de adequá-los à lei e aos regulamentos aplicáveis, especificamente 
quanto ao/à: 

 9.2.1.1 recolhimento à conta única da universidade junto ao Tesouro Nacional dos recursos referentes à 
arrecadação de taxas, matrículas e mensalidades, ainda pendentes de recebimento, bem como dos saldos 
dos fundos de reserva apurados em cada contrato, a partir da qual devem ser realizados os pagamentos 
das despesas contratuais; 

 9.2.1.2 pagamento das taxas previstas na Resolução 005/Cun/98, art. 18, inciso III, c/c o art. 58 da Resolução 
10/Cun/97; 

 9.2.1.3 formalização dos termos, abstendo-se de utilizar o Regime de Permissão; 
 9.2.2 com relação aos contratos já encerrados, celebrados entre a UFSC e a Fundação José Arthur Boiteux, cujo 

objeto seja a realização de cursos de pós-graduação lato sensu, adotar os necessários procedimentos 
administrativos com vistas ao: 

 9.2.2.1 recolhimento à conta única da universidade junto ao Tesouro Nacional dos recursos referentes à 
arrecadação de taxas, matrículas e mensalidades, ainda pendentes de recebimento, bem como saldos dos 
fundos de reserva apurados em cada contrato, a partir da qual devem ser realizados os pagamentos das 
despesas contratuais; e 

 9.2.2.2 pagamento das taxas previstas na Resolução 005/Cun/98, art. 18, inciso III, c/c o art. 58 da Resolução 
10/Cun/97; 

 9.2.3 limite-se a efetuar contratações fundamentadas no art. 24, inciso XIII, da Lei 8.666/1993, quando, 
comprovadamente, houver nexo entre esse dispositivo, a natureza da instituição contratada e o objeto 
contratual, este necessariamente relativo a ensino, a pesquisa ou a desenvolvimento institucional; 

 9.2.4 inclua no orçamento geral da universidade todas as receitas e despesas inerentes a sua ação institucional, 
ainda que eventualmente provenientes de ajustes celebrados com as fundações de apoio, aí compreendidos, 
entre outros, os valores arrecadados e despendidos nas atividades de extensão, tais como os cursos de pós-
graduação lato sensu e outros serviços prestados com apoio dessas entidades, com patrocínio daquela 
instituição federal de ensino superior; 

 9.2.5 recolha à conta única da universidade junto ao Tesouro Nacional, em obediência ao disposto no art. 56 da 
Lei 4.320/64 e nos arts. 1º e 2º do Decreto 93.872/86, todas as suas receitas, inclusive aquelas provenientes 
de ajustes celebrados com as fundações de apoio, aí compreendidos, entre outros, recursos arrecadados de 
atividades de extensão, tais como cursos de pós-graduação lato sensu e outros serviços prestados com apoio 
dessas entidades, com o patrocínio daquela instituição federal de ensino superior; 

 9.2.6 realize despesas, ainda que por intermédio de fundações de apoio, desde que amparadas por crédito 
consignado no orçamento geral da universidade; 

 9.3 enviar cópia da presente deliberação, bem como do Relatório e do Voto que a fundamentam: 
 9.3.1 aos Ministérios da Educação e do Planejamento, Orçamento e Gestão, à Casa Civil da Presidência da 

República, à Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados e à Comissão de Educação do 
Senado Federal, cientificando-lhes da dificuldade vivenciada pela Universidade Federal de Santa Catarina - 
UFSC na realização de cursos de extensão e pós-graduação lato sensu com recursos próprios dessa 
entidade, uma vez que, mesmo dispondo de recursos financeiros próprios recolhidos à conta daquela IFES 
junto ao Tesouro Nacional, essa instituição não consegue executá-los devido aos sucessivos 
contingenciamentos da respectiva dotação orçamentária, aprovada pelo Congresso Nacional, o que vem 
acarretando, inclusive, risco de descontinuidade do cumprimento dos objetivos institucionais da aludida 
Universidade; e 
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 9.3.2 ao Representante. 
 

Providências:  

1. Despacho do Reitor, com o seguinte teor: “Ao Prof. Ariovaldo cc. Audin”. 
2. Memorando Circular n° 007/AUDIN/2007 à PREG, PRPG, PRPE, PRCE, PRAE, PROAF, PRDHS, HU e 

PFSC/PGF/AGU junto à UFSC, com o seguinte teor:   
 ▫ Encaminhamos a V. Sa., em anexo, para conhecimento, acompanhamento e, se for o caso, para as providências 

que se fizerem necessárias, cópia do Ofício n° 1127/2007/TCU/SECEX-SC, datado de 20/03/2007, 
acompanhado do Acórdão 289/2007-TCU-Plenário, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam, 
adotado pelo Tribunal de Contas da União no Processo n° TC-002.816/2005-4. 

 ▫ Alertamos que, conforme legislação aplicável, o descumprimento de determinação feita por aquele Tribunal, 
poderá ensejar a irregularidade de futuras contas e aplicação de multa (art. 16, § 1° e art. 58, inciso VII e § 1°, 
da Lei n° 8.443/92). 

 ▫ Lembramos a V. Sa. a necessidade de que as eventuais ocorrências de situações da natureza em questão, que 
estejam em desacordo com as determinações constantes do Acórdão 289/2007-TCU-Plenário sejam sanadas, 
haja vista que, com certeza, a Equipe de Auditoria da Controladoria-Regional da União em Santa Catarina 
(CGU-R/SC) que avaliará a gestão da Universidade Federal de Santa Catarina referente ao exercício de 2007, 
solicitará comprovações do atendimento em relação às determinações contidas em Acórdãos do Tribunal de 
Contas da União. 

 ▫ Para que esta AUDIN possa cumprir a sua obrigação especificada no art. 15 do Regimento Interno da Reitoria 
da Universidade Federal de Santa Catarina de “acompanhar a implementação das recomendações e 
determinações de medidas saneadoras apontadas pelos órgãos/unidades do Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal e do Tribunal de Contas da União”, solicitamos que nos sejam comunicadas as ações 
e providências adotadas no saneamento destas eventuais ocorrências. 

 ▫ As providências tomadas por essa Unidade serão incluídas no Relatório Anual das Atividades de Auditoria 
Interna (RAINT) desta AUDIN, que integrará o processo de prestação de contas do exercício de 2007. 

Pendência(s): 
 PROAF ⎭ Informar as medidas adotadas para cumprimento das determinações do TCU (Item “9.2”) 

 
 

   

Setor:  N° Processo: 

SEFIP  TC 016.598/2002-0 
   

Tipo de Expediente – N° - datado de:  Natureza: 

Ofício n° 0984/2007-TCU/Sefip – de 27/03/2007  (Recebido em 04/04/2007)  Acórdão 
 

Teor do Ofício:  

1. Encaminhamos a V. M., em anexo, para adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão nº 627/2007-TCU-
1ª Câmara, prolatado na Sessão de 20/03/2007, Ata 8/2007. 

2. A propósito, esclarecemos que, tão logo ultimadas as medidas a cargo desse(a) órgão/entidade, o Tribunal deverá 
ser formalmente notificado a respeito. 

3. Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, aos 
responsáveis, da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei nº 8.443/92. 

8 Acórdão n° 627/2007-TCU-1ª Câmara – Ata 8/2007: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que é apreciado ato de concessão de aposentadoria à ex-

servidora vinculada à Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC,  
  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões 

expostas pelo Relator, em: 
 9.1 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que: 
 9.1.1 reveja os proventos de Maria Tereza Leopardi para que a parcela relativa à URP de fevereiro/1989, 

assegurada em sentença proferida no Mandado de Segurança – MS nº 2001.34.00.020574-8/DF, seja 
considerada, desde o momento inicial em que foi devida (março/2002), no valor de R$ 1.027,14 (mil e vinte 
e sete reais catorze centavos), como vantagem pessoal nominalmente identificada (VPNI), sujeita 
exclusivamente aos reajustes gerais do funcionalismo, sendo vedado o seu pagamento, de modo 
continuado, sob a forma de percentual incidente sobre quaisquer das demais parcelas integrantes da 
remuneração da interessada; 

 9.1.2 promova o acompanhamento da apelação em MS – MAS nº 2001.34.00.020574-8, tramitando no Tribunal 
Regional Federal – TRF da 1ª Região, bem como informe este Tribunal tão logo haja desfecho dessa ação, 
e que, em caso de obtenção de provimento de recurso, suspenda o pagamento da vantagem alusiva à URP, a 
partir do trânsito em julgado do aludido MS; 

 9.2 determinar à Sefip que proceda à verificação do cumprimento das medidas indicadas no subitem anterior, 
apresentando a este Tribunal, caso necessário. 
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Providências:  

1. Despacho do Reitor, com o seguinte teor: “À AUDIN em 04/04/07”. 
2. Memorando n° 077/AUDIN/2007 ao Pró-Reitor de Desenvolvimento Humano e Social, com o seguinte teor: 
  Encaminhamos a V. Sa., em anexo, para conhecimento, acompanhamento e para as providências que se 

fizerem necessárias, cópia do Ofício nº 0984/2007-SEFIP/TCU, datado de 27/03/2007 e recebido em 
04/04/2007, com cópia do Acórdão nº 627/2007-TCU-1ª Câmara e do Relatório e Voto que o embasam, 
exarado na Sessão de 20/03/2007 – Ata 8/2007. 

  Recomendamos que a servidora interessada na questão seja cientificada da determinação do Tribunal de Contas 
da União, bem como seja consultada a Procuradoria Federal em Santa Catarina da PGF/AGU quanto ao 
cumprimento da determinação do TCU, haja vista decisões judiciais mais recentes em relação à URP/fev/89. 

  Para que esta AudIn possa cumprir a sua obrigação especificada no art. 15 do Regimento Interno da Reitoria da 
Universidade Federal de Santa Catarina de “acompanhar a implementação das recomendações e 
determinações de medidas saneadoras apontadas pelos órgãos/unidades do Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal e do Tribunal de Contas da União”, solicitamos que nos sejam comunicadas as ações 
e providências adotadas no saneamento dos assuntos concernentes a essa Pró-Reitoria, apontados pelo Tribunal 
de Contas da União.  

3. Memorando n° 063/PRDHS/2007 à AUDIN, com o seguinte teor: 
  Em atenção ao Memorando nº 077/AUDIN/2007 de 10 de abril de 2007, segue anexo o memorando nº 

033/PRDHS/2007, que trata do assunto em referência. 
 ∏ Memorando nº 033/PRDHS/2007 datado de 01/03/2007, à Auditoria Interna, com o seguinte teor: 
   Completando as informações contidas no Memorando nº 152/PRDHS/2006, no que tange à vantagem da 

parcela da URP de fevereiro de 1989 (26,05%), e em que pese a UFSC estar naquela momento tomando as 
providências administrativas para o fiel cumprimento da Decisão do TCU, através de ofício endereçado a 
esta Pró-Reitoria, o advogado constituído no Autos do Agravo de Instrumento nº 2006.72.00.035978-8/SC, 
movido pela Associação dos Professores da UFSC, informa que o Desembargador Federal relator concedeu 
o efeito suspensivo positivo pleiteado por aquela entidade, concernente aos processos administrativos em 
referência, até o julgamento do recurso. 

   Entretanto, através do Ofício nº 10534/06, recebido em 19.12.06, o Juiz da 3ª Vara do Trabalho de 
Florianópolis/SC, determina a esta Universidade, que cesse o pagamento da RT 561/89 (URP) (Anexo 1). 

   Fazendo menção ao ofício acima referido, esta Instituição encaminha ao Juiz do Trabalho da 3ª Vara do 
Trabalho da 12ª Região, o Ofício nº 014/GR/2007, para conhecimento e manifestação sobre o Ofício nº 
067/2006, subscrito pelo representante dos professores vinculados à APUFSC (Anexo 2). 

   Em resposta ao assunto em comento, a UFSC é oficiada para que cessasse o pagamento da RT 561/89 aos 
seus beneficiários (Anexo 3). 

   Em obediência à determinação do meritíssimo Juiz do Trabalho da 3ª Vara do Trabalho, inserta no ofício nº 
508/2007, esta Pró-Reitoria solicitou à Coordenação Geral de Procedimentos Judiciais, da Secretaria de 
Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a anulação/desativação da 
Reclamatória Trabalhista nº 561/89 (URP/fev/89) (Anexo 4). 

   Todavia, em obediência à decisão do Meritíssimo Juiz Relator do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região de Santa Catarina, proferida nos autos do processo Mandado de Segurança nº 79.2007.000.12.00.8, 
em que confere efeito suspensivo ao Agravo de Petição interposto pelo impetrante, esta Pró-Reitoria enviou 
à Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o Ofício nº 
004/PRDHS/2007, solicitando providências para o restabelecimento da Reclamatória Trabalhista nº 561/89 
(Anexo 5). 

4. Ofício n° 166/GR/2007 de 19/04/2007, ao Secretário de Fiscalização de Pessoal do Tribunal de Contas da União, 
com o seguinte teor: 

  Em atenção ao Ofício n° 0984/2007-TCU/Sefip, datado de 27/03/2007 e recebido em 04/04/2007, 
encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 63/PRDHS/2007, de 11/04/2007, da Pró-Reitoria de 
Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, enviando cópia do Memorando n° 33/PRDHS/2007, 
de 01/03/2007, que presta informações e encaminha documentos referentes às ações em curso, para 
atendimento às determinações do Tribunal de Contas da União, em diversos processos, quanto ao pagamento 
da RT 561/89 (URP/fev/89), a exemplo do deliberado no Acórdão 3.111/2006-TCU-1ª Câmara. 

  Relação dos documentos apensados ao Memorando nº 33/PRDHS/2007: 
   Ofício n° 10534/06 – 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis/SC – Tribunal Regional do Trabalho da 

12ª Região; 
 

 Ofício n° 014/GR/2007;  
 

  Ofício n° 67/2006, de Silva, Locks Filho, Palanowski & Goulart Advogados Associados; 
 

  DECISÃO – Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.035978-8/SC – Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região; 

 

 Ofício n° 508/07 – 3ª Vara do Trabalho de Florianópolis/SC – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região; 
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 Ofício n° 003/PRDHS/2007; 
 

 Ofício n° 004/PRDHS/2007; 
 

  Ofício SDI n° 17/07 – Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região; 
 

  LIMINAR – Processo TRT/SC-MS 00079-2007-000-12-00-8; 
 

 Ofício n° 012/PRDHS/2007; 
 

  Memorando n° 029/PRDHS/2007; 
 

  Parecer da PGF-AGU junto à UFSC, de 28/02/2005.  
  Segue também, em anexo, cópia do Memorando n° 077/AUDIN/2007, dirigido à PRDHS.  
5. A PRDHS, por meio do Ofício n° 53/PRDHS/2007, de 03/12/2007, dirigido à SRH/MPOG, solicitou a 

anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476, referentes ao pagamento 
da URP/FEV/89 (26,05%). O retrocitado Ofício está apensado em expedientes relacionados ao Ofício nº 
4524/2007-TCU/Sefip (Acórdão n° 3.257/2007-TCU-2ª Câmara) – Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN e 
Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU. 

  Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN,com o seginte teor: 
  ▫ Em atenção ao Ofício nº 4524/2007 – TCU/SEFIP, no que se refere ao pagamento do percentual de 26,05% (URP/89), item “A”, 

informamos que em obediência ao ofício nº 1.051/2007, da Procuradoria Federal em Santa Catarina, datado de 02 de outubro de 2007, 
esta Pró-Reitoria enviou à Secretaria de Recursos Humanos, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), o ofício nº 
46/PRDHS/2007, consultando acerca das providências a serem adotadas por parte desta Universidade. 

  ▫ Em resposta, através do ofício nº 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP, encaminha aquele Ministério,  NOTA/CONJUR/MP/EF/nº 
3961-7.3.2/2007, da consultoria jurídica do mesmo, na qual solicita à  UFSC a adoção dos procedimentos cabíveis no sentido de que 
fosse suprimido o pagamento do percentual de 26,05% aos servidores docentes desta Instituição, integrantes da RT nº 561/89, SICAJ 
nº 1974. 

  ▫ Complementando o mencionado Ofício, orienta o MPOG, por meio do ofício nº 741/2007/CONJU/DSNOP/SRH/MP, que antes de se 
proceder a anulação da ação no SICAJ – Sistema de Cadastro de Ações Judiciais, sejam oficiados os servidores afetados pela medida 
na forma da legislação vigente, para que se quiserem, exerçam o direito a ampla defesa a ao contraditório. 

  ▫ Em virtude da recomendação do MPOG, encaminhamos cópia dos documentos acima citados, à PFSC, pelo ofício nº 
50/PRDHS/2007, de 20 de novembro de 2007, para conhecimento e manifestação. 

  ▫ Em ofício subscrito pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal em Santa Catarina, aquela Procuradoria reitera a necessidade da 
observância das medidas já recomendadas pela mesma. 

  ▫ Por fim, em 03 de dezembro de 2007, por meio do ofício nº 53/PRDHS/2007, face a recomendação do ofício daquela Procuradoria, 
solicitamos à Secretaria de Recursos Humanos do MPOG, a anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os 
códigos 1979 e 8476, referente a Reclamatória Trabalhista nº 561/89. 

  ▫ (...) 
  Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  ▫ Em atenção à diligência contida no Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip, datado de 22/11/2007 e recebido em 28/11/2007, encaminhamos, 

em anexo, cópia do Memorando n° 180/PRDHS/2007, de 11/12/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta 
Universidade, prestando informações e enviando documentos referentes às ações em curso, para atendimento às determinações do 
Tribunal de Contas da União no Processo TC-012.355/2007-5, quanto ao pagamento da RT 561/89 (URP/fev/89) e da vantagem do 
art. 192 da Lei n° 8.112/90. 

  ▫ Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 180/PRDHS/2007: 
    Ofício n° 46/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.051/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    ▪ NOTA/CONJUR/MP/EF/N° 3961-7.3.2/2007; 
    Ofício n° 741/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    Ofício n° 50/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.159/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 53/PRDHS/2007; 
   (...) 
  ▫ Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 
Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao mencionado no Memorando n° 180/PRDHS/2007 (referente Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip – TC 012.355/2007-5), 
informar se a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG procedeu a anulação/desativação da ação judicial 
cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476 (Ofício n° 53/PRDHS/2007). 

 
 

   

Setor:  N° Processo: 

SECEX-SC  TC 650.158/1995-4 
   

Tipo de Expediente – N° - datado de:  Natureza: 

Ofício n° 1244/2007-TCU/SECEX-SC – de 16/04/2007 (Recebido em 18/04/2007)  Comunicação de 
Julgamento de Contas 

 

Teor do Ofício:  
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 Encaminho a Vossa Magnificência, para conhecimento, cópia do Acórdão n° 408/2007, adotado por este Tribunal 
em Sessão do Plenário de 21/03/2007, ao apreciar o processo de Prestação de Contas – exercício de 1994 da 
Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC (TC 650.158/1995-4), bem como do relatório e voto que o 
fundamentam. 

8 Acórdão n° 408/2007-TCU-Plenário – Ata 11/2007: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto por Antônio Diomário de 

Queiroz, ex-Reitor da universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, contra o acórdão 276/2002 – Plenário;  
  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de Plenário, diante das razões 

expostas pelo relator, com fulcro nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18, 23, inciso II, 32 e 33 da Lei 8.443/1992, 
em: 

 9.1. conhecer do recurso de reconsideração interposto por Antônio Diomário de Queiroz e dar-lhe provimento; 
 9.2. tornar sem efeito os itens 8.1 e 8.2 do Acórdão nº 276/2002 – Plenário; 
 9.3. julgar regulares com ressalvas as contas de Antônio Diomário de Queiroz e dar-lhe quitação; e 
 9.4. dar ciência desta decisão ao recorrente. 
8 Acórdão n° 276/2002-TCU-Plenário – Ata 27/2002: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de prestação de contas da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), referente ao exercício 

de 1994. 
  Considerando que foram constatadas, além de falhas e impropriedades gerais, a criação de cargos e funções gratificadas não autorizadas por 

lei; a utilização de empregados de fundação de apoio na ocupação de cargos públicos de provimento efetivo; a contratação de professores 
estrangeiros quando ainda não havia permissão constitucional e a inclusão de regra restritiva de competição em processo licitatório; 

  Considerando que o problema da restrição ao caráter competitivo de licitação não seria, por si só, capaz de macular as contas do ex-reitor; 
  Considerando, entretanto, que as justificativas enviadas pelo ex-reitor não elidem as irregularidades atinentes à criação de cargos e funções 

gratificadas e à utilização de funcionários de fundação de apoio em cargos de provimento efetivo; 
  Considerando que a solução para essas questões depende da atuação da Universidade e também de outros órgãos, de maneira a preservar as 

funções administrativas, de ensino e de atendimento ao público; 
  Considerando que a segurança jurídica e o interesse público exigem a preservação, em seus cargos, dos professores estrangeiros contratados 

antes da autorização constitucional; 
  Considerando que não restam nos autos irregularidades graves imputadas a outros responsáveis pela gestão da UFSC. 
  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, com base nos artigos 1º, inciso I; 16, incisos II e 

III, alínea “b”; 18; 19, parágrafo único; 28, inciso I; e 58, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c o artigo 220, inciso I, do Regimento Interno, em: 
 8.1. rejeitar as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. Antônio Diomário de Queiroz, ex-reitor da Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC), e julgar irregulares as suas contas, em face da criação de cargos de direção e funções de confiança por via 
administrativa e da ocupação em cargos de provimento efetivo de empregados de fundação de apoio sem concurso público; (tornado sem 
efeito pelo Acórdão 408/2007 Plenário - Ata 11.) 

 8.2. aplicar ao Sr. Antônio Diomário de Queiroz, em conseqüência, multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 
(quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove perante o TCU o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, que 
deverá ser atualizada monetariamente caso paga após o vencimento; (tornado sem efeito pelo Acórdão 408/2007 Plenário - Ata 11.) 

 8.3. determinar à Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) que providencie o desconto, nos salários do Sr. Antônio Diomário de 
Queiroz, observados os limites previstos na Lei nº 8.112/90, do valor da multa ora aplicada, assim como do valor da multa aplicada pelo 
Acórdão nº 240/1996TCU-1ª Câmara, caso o ex-reitor não comprove, no prazo de 15 (quinze) dias, o recolhimento de ambas aos cofres 
públicos; 

 8.4. julgar regulares com ressalva as contas dos demais responsáveis identificados no item 4 supra, dando-lhes quitação; 
 8.5. determinar à Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) que, no prazo de 360 (trezentos e sessenta dias), adote providências no 

sentido de: 
 8.5.1. regularizar a situação dos cargos de direção e funções gratificadas criados sem permissão legal; 
 8.5.2. afastar de cargos públicos de provimento efetivo os funcionários de fundações de apoio que porventura ainda os estejam ocupando; 
 8.6. determinar à Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) que, por ocasião da prestação de contas deste exercício de 2002, informe 

sobre a solução das questões referidas no subitem 8.3 anterior; 
 8.7. adotar, em situações assemelhadas à tratada no subitem 8.5 anterior, verificadas em outros processos, o mesmo prazo para regularização 

definido neste acórdão; 
 8.8. dar ciência deste acórdão, assim como do relatório e voto que o fundamentam, à Universidade Federal de Santa Catarina, ao Ministério 

da Educação, à Comissão de Educação do Senado Federal, à Comissão de Educação, Cultura e Desporto da Câmara dos Deputados, ao 
Sr. Antônio Diomário de Queiroz e ao Delegado João Luiz Córdova, da Superintendência Regional da Polícia Federal em Santa 
Catarina; e 

 8.9. juntar cópia deste acórdão ao processo TC 009.776/2000-8, que trata de admissão de professor estrangeiro na Universidade Federal de 
Santa Catarina. 

 

Providências:  

1. Despacho do Reitor, com o seguinte teor: “À AUDIN em 18/04/07”. 
2. Memorando n° 135/AUDIN/2007 ao DDAP, com o seguinte teor:  
  Para conhecimento de Vossa Senhoria, encaminho, em anexo, cópia do Ofício n° 1244/2007-TCU/SECEX-SC 

da Secretaria de Controle Externo em Santa Catarina do Tribunal de Contas da União, enviando cópia do 
Acórdão n° 408/2007-TCU-Plenário, adotado por aquele Tribunal ao apreciar o processo de Prestação de 
Contas – exercício de 1994 da Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC (TC 650.158/1995-4), bem 
como do relatório e voto que o fundamentam. 

  “Transcrição do Acórdão n° 276/2002-TCU-Plenário”. 
 
 

     

Setor:  Data da Sessão:  Processo n° 

TCU – Segunda Câmara 17/04/2007  TC 004.655/2007-7
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Tipo de Documento – N°:  Natureza: 

RELAÇÃO 13/2007 – ACÓRDÃO n° 713/2007 (EXCERTO DE ACÓRDÃO)  Admissão 
 

Acórdão:  

ACÓRDÃO 713/2007 – Segunda Câmara – TCU (Gabinete do Ministro Aroldo Cedraz – Ata n° 12/2007):  
 Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, em 17/4/2007, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39 da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 
c/c o art. 143 do Regimento Interno, em considerar legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de admissão(ões) de 
pessoal a seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

3 – TC – 004.655/2007-7 
 Interessados: Adriana da Costa, Ana Cláudia Januário, Carmen Lucia Nunes Vieira, Eliana de Souza Ávila, 

Emerson Rivelino Cidral, Fabiano Seelig Paulokun, Fatima Buchele, Guilherme Carpena Lopes, Gustavo Adolpho 
Rangel Monteiro, Ione Dilma de Oliveira Gil, Joel Fernando Roth, Jose Miguel Muller, Juliana de Bona Garcia, 
Marcos Aurélio da Silva, Marcos Baptista Lopez Dalmau, Maria Ines Meurer, Mariza Konradt de Campos, Mirela 
Souza, Orion Augusto Platt Neto, Pedro Jose Von Mecheln. 

 

Providências: 

1. Despacho do Pró-Reitor da PRDHS às fls. 44 do Processo TC – 004.655/2007-7: “À Auditoria Interna da UFSC, 
para conhecimento. Em 23.04.07.” 

2. Despacho do Auditor Chefe da AUDIN/UFSC às fls. 44 do Processo TC – 004.655/2007-7: “Ciente. Devolva-se à 
PRDHS. Em 14/05/2007.” 

 
 

   

Setor:  N° Processo: 

SEFIP  TC 015.835/2003-0 
   

Tipo de Expediente – N° - datado de:  Natureza: 

Ofício n° 1648/2007-TCU/Sefip – de 15/05/2007  (Recebido em 22/05/2007)  Acórdão 
 

Teor do Ofício:  

 Encaminhamos a V. M., em anexo, para adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão n° 1176/2007-TCU-
1ª Câmara, prolatado na Sessão de 08/05/2007, Ata 13/2007. Na oportunidade, ressaltamos ter sido mantido, em 
seus exatos termos, o Acórdão n° 2.798/2004-1ª Câmara, já remetido a essa unidade.  

 A propósito, esclarecemos eu, tão logo ultimadas as medidas a cargo desse(a) órgão/entidade, o Tribunal deverá ser 
formalmente notificado a respeito. 

 Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, aos 
responsáveis, da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei n° 8.443/92.  

8 Acórdão n° 1.176/2007-TCU-1ª Câmara – Ata 13/2007: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de pensão civil, nos quais foram interpostos Pedidos de 

Reexame contra o Acórdão nº 2.798/2004-TCU-1ª Câmara, 
  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões 

expostas pelo Relator, em: 
 9.1 com fundamento no art. 48 da Lei nº 8.443/1992, conhecer dos Pedidos de Reexame, para, no mérito, negar-

lhes provimento; 
 9.2 alertar a Universidade Federal de Santa Catarina de que: 
 9.2.1 a aplicação da Súmula TCU n° 106, em relação às importâncias indevidamente recebidas em boa-fé, limita-

se, no tempo, à data prevista no subitem 9.3.1 do Acórdão denegatório, devendo, portanto, adotar 
providências para a reposição dos valores recebidos desde então até a data em que os pagamentos forem 
efetivamente suspensos; 

 9.2.2 em caso de descumprimento das deliberações, este Tribunal poderá sustar diretamente a execução do ato de 
concessão sob exame (art. 71, inciso X, da Constituição Federal), sem prejuízo de outras sanções cabíveis, 
previstas na Lei nº 8.443/1992; 

 9.3 as concessões podem prosperar, desde que excluídas dos cálculos dos benefícios as parcelas inquinadas, 
devendo, nesse caso, ser emitidos novos atos, para que sejam submetidos à apreciação do Tribunal; 

 9.4 dar ciência deste Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam, aos recorrentes e à 
Universidade Federal de Santa Catarina. 

8 Acórdão n° 2.798/2004-TCU-1ª Câmara – Ata 38/2004: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pensão civil concedida com base na Lei nº 8.112/90 em favor de Zulma Luzia da Silveira, 

Damir Ana Bitencourt, Eunice de Melo Lisboa, Rachel Mabba da Silva, Zélia Regina Carvalho Faraco, Maria Helena Mendes Nocetti, 
Elizabeth Rosa, Ângela Beatriz Reis Costa, Paula Reis Costa, Roberto Reis Costa, Eunice Lessa Baptista, Eliana Cavaciocci Istre, Delurdes 
Vieira, Claudiana Vieira Melverstil, Cristiane Vieira, Fábio de Paulo, Albertina Antônia Claudino, Nelly Ferreira Lima, Dulce Maria 
Halfpap, Diva Amaral Caldeira de Andrada, Matheus Albino, Odair Jorge Felisberto, Denide Eicke Liberato, Paulo Ricardo Eicke Liberato, 
Vani da Cunha Mariano, Bertolino Melmestet, Nilza Melmestet, Mariane Miranda Costa, Gustavo Bittencourt Digiacomo Silva, Acácio 
Rodolfo Bento, Luciano Acácio Bento, Alice Antunes Silveira de Souza, Edith Maria Ribeiro, Maria da Graça Neves Pinheiro, Igara Edite 
Noceti e Vieira, Tânia Alves Vieira, Marlon Valmir Vieira, Maria Antonina da Cunha, Terezinha Maria da Silveira Costa, Deolinda Soares 
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da Silva Christóvão, Adriano Christóvão, Eliane Christóvão e Marle Oliveira Gonçalves, beneficiários de ex-servidores da Universidade 
Federal de Santa Catarina - UFSC. 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 
 9.1. considerar ilegais os atos de pensão civil constantes às fls. 01/104, negando-lhes registro; 
 9.2. dispensar o recolhimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelos beneficiários, consoante o disposto na Súmula nº 106 

deste Tribunal; 
 9.3. determinar à entidade de origem que: 
 9.3.1 com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento Interno desta Corte, faça cessar, no prazo de 15 

(quinze) dias, os pagamentos decorrentes dos atos impugnados, contados a partir da ciência da presente deliberação, sob pena de 
responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

 9.3.2 expeça novos atos concessórios, fazendo constar, no tocante às parcelas alusivas a horas extras, apenas os valores, caso ainda 
subsistam, das vantagens pessoais a que fariam jus os beneficiários - a título de irredutibilidade de vencimentos - no momento da 
concessão da pensão, considerando, para tanto, o enquadramento original do servidor no Regime Jurídico Único, ocorrido em 
01/01/1991, bem como as compensações decorrentes dos acréscimos remuneratórios subseqüentes; 

 9.3.3 passe a adotar o entendimento manifestado na presente decisão para todos os casos similares, sob pena de aplicação das sanções 
previstas na Lei nº 8.443/1992; 

 9.4 determinar à SEFIP que verifique a implementação das medidas consignadas nos itens 9.3.1 e 9.3.2 supra. 
 

Providências:  

1. Despacho do Reitor, com o seguinte teor: “À PRDHS cc. Audin”. 
2. Memorando n° 114/PRDHS/2007 à AUDIN, com o seguinte teor: 
 ▫ Em atenção ao ofício 1648/2007 – TCU/SEFIP, no que se refere a parcela relativa à URP e a Hora extra 

judicial, seguem anexo os documentos com tais informações. 
 ▫ No que diz respeito ao pagamento da parcela de FC Judicial devido a pensionista Nelly Ferreira Lima, 

transcrevemos a seguir o entendimento firmado pelo TCU no documento em referência “No que concerne ao 
pagamento da parcela de ‘FC Judicial Quint/Dec’ relativo à pensionista Nelly Ferreira Lima, a UFSC não 
informou os termos da sentença judicial que concedeu a referida vantagem, não havendo elementos para que o 
referido ato de concessão de pensão seja considerado legal. 

 ▫ Entretanto, em vista do falecimento da referida e única pensionista, cabe razão à Universidade de que o 
julgamento pela ilegalidade do ato não surte efeitos concretos. Isso decorre em vista da aplicação da Súmula 
106 que dispensou a devolução dos valores recebidos indevidamente. Por outro lado, a inexistência de efeitos 
financeiros não enseja alteração do Acórdão no tocante ao ato respectivo. 

3. Ofício n° 261/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
 ▫ Em atenção ao Ofício n° 1648/2007-TCU/Sefip, datado de 15/05/2007 e recebido em 22/05/2007, 

encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 114/PRDHS/2007, de 06/06/2007, da Pró-Reitoria de 
Desenvolvimento Humano e Social, prestando esclarecimentos em relação à parcela de “FC Judicial 
Quint/Déc” e enviando cópia de documentos referentes ao pagamento da RT 561/89 – URP/fev/89 (Processo n° 
23080.005448/2007-57 – Mandado de Segurança 79.2007.000.12.00.8) e da vantagem judicial horas-extras 
(Processo n° 00435.001940/2006-18 – Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2/SC), que demonstram 
às ações em curso para atendimento às determinações do Tribunal de Contas da União. 

 ▫ Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, 
firmamo-nos. 

4. A PRDHS, por meio do Ofício n° 53/PRDHS/2007, de 03/12/2007, dirigido à SRH/MPOG, solicitou a 
anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476, referentes ao pagamento 
da URP/FEV/89 (26,05%). O retrocitado Ofício está apensado em expedientes relacionados ao Ofício nº 
4524/2007-TCU/Sefip (Acórdão n° 3.257/2007-TCU-2ª Câmara) – Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN e 
Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU. 

  Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN,com o seginte teor: 
  ▫ Em atenção ao Ofício nº 4524/2007 – TCU/SEFIP, no que se refere ao pagamento do percentual de 26,05% (URP/89), item “A”, 

informamos que em obediência ao ofício nº 1.051/2007, da Procuradoria Federal em Santa Catarina, datado de 02 de outubro de 2007, 
esta Pró-Reitoria enviou à Secretaria de Recursos Humanos, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), o ofício nº 
46/PRDHS/2007, consultando acerca das providências a serem adotadas por parte desta Universidade. 

  ▫ Em resposta, através do ofício nº 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP, encaminha aquele Ministério,  NOTA/CONJUR/MP/EF/nº 
3961-7.3.2/2007, da consultoria jurídica do mesmo, na qual solicita à  UFSC a adoção dos procedimentos cabíveis no sentido de que 
fosse suprimido o pagamento do percentual de 26,05% aos servidores docentes desta Instituição, integrantes da RT nº 561/89, SICAJ 
nº 1974. 

  ▫ Complementando o mencionado Ofício, orienta o MPOG, por meio do ofício nº 741/2007/CONJU/DSNOP/SRH/MP, que antes de se 
proceder a anulação da ação no SICAJ – Sistema de Cadastro de Ações Judiciais, sejam oficiados os servidores afetados pela medida 
na forma da legislação vigente, para que se quiserem, exerçam o direito a ampla defesa a ao contraditório. 

  ▫ Em virtude da recomendação do MPOG, encaminhamos cópia dos documentos acima citados, à PFSC, pelo ofício nº 
50/PRDHS/2007, de 20 de novembro de 2007, para conhecimento e manifestação. 

  ▫ Em ofício subscrito pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal em Santa Catarina, aquela Procuradoria reitera a necessidade da 
observância das medidas já recomendadas pela mesma. 

  ▫ Por fim, em 03 de dezembro de 2007, por meio do ofício nº 53/PRDHS/2007, face a recomendação do ofício daquela Procuradoria, 
solicitamos à Secretaria de Recursos Humanos do MPOG, a anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os 
códigos 1979 e 8476, referente a Reclamatória Trabalhista nº 561/89. 

  ▫ (...) 
  Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  ▫ Em atenção à diligência contida no Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip, datado de 22/11/2007 e recebido em 28/11/2007, encaminhamos, 

em anexo, cópia do Memorando n° 180/PRDHS/2007, de 11/12/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta 
Universidade, prestando informações e enviando documentos referentes às ações em curso, para atendimento às determinações do 
Tribunal de Contas da União no Processo TC-012.355/2007-5, quanto ao pagamento da RT 561/89 (URP/fev/89) e da vantagem do 
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art. 192 da Lei n° 8.112/90. 
  ▫ Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 180/PRDHS/2007: 
    Ofício n° 46/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.051/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    ▪ NOTA/CONJUR/MP/EF/N° 3961-7.3.2/2007; 
    Ofício n° 741/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    Ofício n° 50/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.159/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 53/PRDHS/2007; 
   (...) 
  ▫ Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 
Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao mencionado no Memorando n° 180/PRDHS/2007 (referente Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip – TC 012.355/2007-5), 
informar se a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG procedeu a anulação/desativação da ação judicial 
cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476 (Ofício n° 53/PRDHS/2007). 
Horas-Extras 
Face ao citado no Memorando n° 139/PRDHS/2007 (referente ao Ofício n° 2707/2007-TCU/Sefip), informar se a 
liminar concedida no Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito (Dossiê Auxiliar – 
200672000093588). 

 
 

   

Setor:  N° Processo: 

SECEX-SC  TC 005.243/2007-9 
   

Tipo de Expediente – N° - datado de:  Natureza: 

Ofício n° 1660/2007-TCU/SECEX-SC – de 30/05/2007  (Recebido em 01/06/2007)  Acórdão 
 

Teor do Ofício:  

 Encaminho a Vossa Magnificência, para conhecimento e adoção da medida prevista no item 8.1, cópia do Acórdão 
n° 1185/2007, adotado por este Tribunal em Sessão da Segunda Câmara de 22/05/2007, Ata n° 16/2007, Relação n° 
19/2007, do Gabinete do Ministro Aroldo Cedraz, ao apreciar o processo de Representação (TC 005.243/2007-9), 
bem com da Instrução da Unidade Técnica (fls. 101/107).  

 Informo que o não cumprimento à decisão do Tribunal sujeita o responsável à multa prevista no rt. 58, § 1°, da Lei 
n° 8.443/1992. 

8 Acórdão n° 1.185/2007-TCU-2ª Câmara – Ata 16/2007 – Relação n° 19/2007: 
  Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, de 22/5/20007, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de 
julho de 1992, c/c os arts. 143, 237, parágrafo único, e 250 do Regimento Interno, quanto ao(s) processo(s) a 
seguir relacionado(s), em conhecer da(s) representação(ões), considerá-la(s) procedente(s), fazer a(s) seguinte(s) 
determinação(ões) e/ou ordenar a adoção da(s) seguinte(s) medida(s) e determinar o arquivamento, dando ciência 
ao(s) representante(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  Determinações: 
 8.1. à Universidade Federal de Santa Catarina que informe em tópico próprio constante do Relatório de Gestão de 

suas contas anuais, a partir da próxima e até que a situação esteja definitivamente regularizada, a situação dos 
pagamentos das verbas relativas ao reajuste de 26,05% da URP/1989 (Reclamatória Trabalhista nº 561/1989 
e outras que eventualmente tenham sido ajuizadas), destacando o andamento em cada ano e a situação das 
ações judiciais que fundamentam os pagamentos, principalmente sobre o Mandado de Segurança TRT/SC 
00079-2007-000-12-00-8 e acerca do Mandado de Segurança 2001.34.00.020574-8/17ª VF Distrito Federal, 
discriminando todas as providências adotadas em cada ano, inclusive aquelas tendentes à recuperação dos 
valores indevidamente pagos caso as decisões judiciais tenham sido derrubadas ou tenham perdido a sua 
validade/eficácia; 

 8.2 à CGU/SC que informe em tópico próprio constante do Relatório de Auditoria de Gestão da UFSC, em todas 
as contas anuais a partir da próxima e até que a situação esteja definitivamente regularizada, a situação dos 
pagamentos das verbas relativas ao reajuste de 26,05% da URP/1989 (Reclamatória Trabalhista nº 561/1989 
e outras que eventualmente tenham sido ajuizadas), destacando as justificativas da entidade, principalmente 
quanto ao andamento das ações judiciais que fundamentam os pagamentos, principalmente sobre o Mandado 
de Segurança TRT/SC 00079-2007-000-12-00-8 e acerca do Mandado de Segurança 2001.34.00.020574-
8/17ª VF Distrito Federal, discriminando todas as providências adotadas pela UFSC em cada ano, inclusive 
aquelas tendentes à recuperação dos valores indevidamente pagos caso as decisões judiciais tenham sido 
derrubadas ou tenham perdido a sua validade/eficácia. 

 

Providências:  

1. Despacho do Reitor, com o seguinte teor: “À PRDHS cc. Audin”. 
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2. A PRDHS, por meio do Ofício n° 53/PRDHS/2007, de 03/12/2007, dirigido à SRH/MPOG, solicitou a 
anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476, referentes ao pagamento 
da URP/FEV/89 (26,05%). O retrocitado Ofício está apensado em expedientes relacionados ao Ofício nº 
4524/2007-TCU/Sefip (Acórdão n° 3.257/2007-TCU-2ª Câmara) – Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN e 
Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU. 

  Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN,com o seginte teor: 
  ▫ Em atenção ao Ofício nº 4524/2007 – TCU/SEFIP, no que se refere ao pagamento do percentual de 26,05% (URP/89), item “A”, 

informamos que em obediência ao ofício nº 1.051/2007, da Procuradoria Federal em Santa Catarina, datado de 02 de outubro de 2007, 
esta Pró-Reitoria enviou à Secretaria de Recursos Humanos, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), o ofício nº 
46/PRDHS/2007, consultando acerca das providências a serem adotadas por parte desta Universidade. 

  ▫ Em resposta, através do ofício nº 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP, encaminha aquele Ministério,  NOTA/CONJUR/MP/EF/nº 
3961-7.3.2/2007, da consultoria jurídica do mesmo, na qual solicita à  UFSC a adoção dos procedimentos cabíveis no sentido de que 
fosse suprimido o pagamento do percentual de 26,05% aos servidores docentes desta Instituição, integrantes da RT nº 561/89, SICAJ 
nº 1974. 

  ▫ Complementando o mencionado Ofício, orienta o MPOG, por meio do ofício nº 741/2007/CONJU/DSNOP/SRH/MP, que antes de se 
proceder a anulação da ação no SICAJ – Sistema de Cadastro de Ações Judiciais, sejam oficiados os servidores afetados pela medida 
na forma da legislação vigente, para que se quiserem, exerçam o direito a ampla defesa a ao contraditório. 

  ▫ Em virtude da recomendação do MPOG, encaminhamos cópia dos documentos acima citados, à PFSC, pelo ofício nº 50/PRDHS/2007, 
de 20 de novembro de 2007, para conhecimento e manifestação. 

  ▫ Em ofício subscrito pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal em Santa Catarina, aquela Procuradoria reitera a necessidade da 
observância das medidas já recomendadas pela mesma. 

  ▫ Por fim, em 03 de dezembro de 2007, por meio do ofício nº 53/PRDHS/2007, face a recomendação do ofício daquela Procuradoria, 
solicitamos à Secretaria de Recursos Humanos do MPOG, a anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 
1979 e 8476, referente a Reclamatória Trabalhista nº 561/89. 

  ▫ (...) 
  Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  ▫ Em atenção à diligência contida no Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip, datado de 22/11/2007 e recebido em 28/11/2007, encaminhamos, 

em anexo, cópia do Memorando n° 180/PRDHS/2007, de 11/12/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta 
Universidade, prestando informações e enviando documentos referentes às ações em curso, para atendimento às determinações do 
Tribunal de Contas da União no Processo TC-012.355/2007-5, quanto ao pagamento da RT 561/89 (URP/fev/89) e da vantagem do art. 
192 da Lei n° 8.112/90. 

  ▫ Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 180/PRDHS/2007: 
    Ofício n° 46/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.051/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    ▪ NOTA/CONJUR/MP/EF/N° 3961-7.3.2/2007; 
    Ofício n° 741/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    Ofício n° 50/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.159/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 53/PRDHS/2007; 
   (...) 
  ▫ Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 
Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao mencionado no Memorando n° 180/PRDHS/2007 (referente Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip – TC 012.355/2007-5), 
informar se a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG procedeu a anulação/desativação da ação judicial 
cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476 (Ofício n° 53/PRDHS/2007). 
Relatório de Gestão 
A PRDHS deve informar se foi criado tópico próprio no Relatório de Gestão a situação dos pagamentos das verbas 
relativas às ações judiciais. 

 
 

     

Setor:  Data da Sessão:  Processo n° 

TCU – Segunda Câmara  05/06/2007  TC 014.222/2004-3 
   

Tipo de Documento – N°:  Natureza: 

Acórdão n° 1447/2007  Admissão 
 

Teor do Acórdão:  

  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de atos de admissão de Eliana das Graças Medeiros, Flávia Cristina 
Silva Medeiros, Karine Larissa Knaesel Schneider e Orlando Rafael Andrade na Universidade Federal de Santa 
Catarina - UFSC; 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, diante das razões 
expostas pelo relator, com fundamento no art. 71, inciso IV, da Constituição Federal, em: 

 9.1 considerar legais os atos de admissão de Flávia Cristina Silva Medeiros, Karine Larissa Knaesel Schneider e 
Orlando Rafael Andrade e ordenar seu registro; e 

 9.2 considerar ilegal o ato de admissão de Eliana das Graças Medeiros e negar seu registro; 
 9.3 determinar à UFSC a adoção de providências para regularização da situação da servidora mencionada no 

item anterior e para apuração de eventual percepção indevida de remuneração; 
 9.4 dar ciência desta deliberação ao Hospital Infantil Joana de Gusmão. 
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Providências: 

1. Requerimento da servidora Eliana das Graças Medeiros, datado de 16/07/2007, dirigido ao Presidente da 2ª 
Câmara do TCU, com o seguinte teor: 

  Assunto: REEXAME DE DECISÃO – ACÓRDÃO N ° 1.447/2007 
  APOSENTADORIA - PROCESSO TC – 856.703/1998-2 014.222/2004-3 
  TCU – SEGUNDA CÂMARA 
  ELIANA DAS GRAÇAS MEDEIROS, servidora pública federal, em exercício no Hospital Universitário da 

Universidade Federal de Santa Catarina, SIAPE 136311901, vem, mui respeitosamente, perante Vossa 
Excelência interpor, com supedâneo no artigo 32 inciso I do Regimento Interno dessa excelsa Corte de Contas, 
pedido de reexame da decisão contemplada nos itens 9.2 e 9.3 do Acórdão em epígrafe, pelos seguintes fatos e 
fundamentos jurídicos: 

  I - OS FATOS 
  Consoante decisão contemplada no Acórdão suso referido, a requerente teve o seu ato de admissão na 

Universidade Federal de Santa Catarina julgado ilegal por essa Câmara em face da constatação do exercício de 
2 (dois) cargos públicos cuja carga horária semanal total perfaz 80 (oitenta) horas, o que contraria a 
jurisprudência dessa e. Corte de Contas e o Parecer nº AGU-WM-9/98. 

  II – O MÉRITO 
  O v. Acórdão suso epigrafado merece ser reconsiderado, pois não há ilegalidade no ato de admissão da 

requerente, como passa a demonstrar. 
  Consoante declaração apresentada em face da diligência sugerida pelo Ministério Público junto ao TCU, a 

requerente exerce o cargo de Analista Técnico em Gestão da Saúde, na competência de Agente em Atividades 
de Saúde II, junto ao Hospital Infantil Joana de Gusmão (HIJG), vinculado à Secretaria da Saúde do Estado de 
Santa Catarina. O regime de trabalho do referido cargo, quando da sua contratação, era de 40 horas semanais, 
nos horários das 13 às 19 horas, de segunda a sexta-feira (Anexo 1). 

  Evidentemente, depreende-se da leitura das declarações fornecidas pelos órgãos empregadores – UFSC e HIJG 
– que a servidora mantinha dois vínculos de 40 horas semanais, incidindo, por conseguinte, na 
incompatibilidade apontada pelo Ministério Público junto ao TCU. 

  No entanto, não é o que acontecia na prática, uma vez que a declaração fornecida, à época, pelo Hospital 
Infantil Joana de Gusmão deixou de registrar informação esclarecedora e muito particular da sua situação 
funcional no que concerne à jornada de trabalho dos servidores da área da saúde. 

  Para o deslinde da questão, a requerente reporta-se à situação contemplada no Acórdão nº 1.218/2005 – TCU – 
1ª Câmara - processo TC-000.009.415/2004-9, referente à servidora Isolde Michels, que trata de caso análogo. 

  Naquela assentada, restou reconhecida a legalidade da acumulação de cargos pela servidora Isolde Michels 
dada à compatibilidade de horários, uma vez que a sua jornada de trabalho junto ao Hospital Infantil Joana de 
Gusmão perfazia 30 (trinta) horas e não 40 horas semanais de trabalho, em decorrência de acordo de greve. 

  Impende lembrar que a situação acima referida foi atestada pela Diretoria de Recursos Humanos da Secretaria 
da Saúde e ratificada pela Secretaria de Estado da Fazenda, conforme restou registrado no item 1.3. da 
manifestação da SEFIP/ST3. Diante deste fato, propôs a SEFIP o reconhecimento da legalidade do ato, 
determinando, ainda, que assim que cessasse a situação de excepcionalidade, a servidora deveria optar por um 
dos cargos. 

  Mutatis mutantis, esta é a situação da requerente, cujos contornos – conforme delineado na declaração do 
Hospital Infantil Joana de Gusmão – induziram à dispensa de tratamento diferenciado para casos idênticos. 

  Para corroborar o alegado, a requerente traz à colação nova declaração, desta feita do órgão de recursos 
humanos da Secretaria da Saúde do Estado de Santa Catarina, na qual resta demonstrando que o vínculo da 
requerente com aquele órgão, à época da sua contratação pela Universidade, era de 30 (trinta) e não de 40 
horas semanais de trabalho.  Da mesma forma que no antecedente trazido à colação, a redução da jornada 
decorreu de acordo de greve. 

  Por derradeiro, a requerente noticia que a situação de excepcionalidade que envolvia o seu regime de trabalho 
junto à Secretaria da Saúde encontra-se superada, uma vez que, por força do disposto na Lei Complementar n° 
323/2006, publicada no Diário Oficial de 02/03/2006, a jornada de trabalho dos servidores daquela Secretaria 
foi reduzida para 30 (trinta) horas semanais (Anexo 2). 

  Nesse sentido a requerente apresenta a nova declaração emitida pela Seccional de Recursos Humanos do 
Hospital Infantil Joana de Gusmão (Anexo 3). 

  IV – O PEDIDO 
  ISTO POSTO, espera a requerente que essa Colenda Câmara acolha o presente recurso de reconsideração e 

torne insubsistente a determinação inserta no item 9.2 e, por extensão, no item 9.3. do Acórdão em comento, 
que considerou ilegal o ato de admissão emitido pela UFSC, promovendo os registros competentes. 

  Nestes Termos. 
  Pede Deferimento. 
  Documentos anexados: 
  ▪ Declaração do Chefe da Seccional de Recursos Humanos do Hospital Infantil Joana de Gusmão, datada de 

11/07/2007; 
  ▪ Págs. 18 e 19 da publicação do SINDSAÚDE referente o Plano de Carreira e Vencimentos (Lei 
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Complementar n° 323/06 – Publicada no Diári0o Oficial de 20/03/2006);  
  ▪ Consulta Funcional de Eliana das Graças Medeiros extraída do Sistema Integrado de Recursos Humanos – 

CIASC;  
  ▪ Declaração do Chefe da Seccional de Recursos Humanos do Hospital Infantil Joana de Gusmão, datada de 

12/07/2007. 
2. Despacho da AUDIN, de 25/07/2007, ao DDAP/PRDHS (fls. 52 do Volume Principal do Processo n° TC-

014.222/2004-3), com o seguinte teor: 
  Conforme consta das fls. 44 a 51 dos autos, através do Requerimento datado de 16/07/2007, a servidora Eliana 

das Graças Medeiros interpôs PEDIDO DE REEXAME das determinações constantes do Acórdão n° 1.447/2007-
TCU-2ª Câmara. 

  Informamos que o PEDIDO DE REEXAME, de acordo com o art. 33 da Lei n° 8.443/1992 tem efeito suspensivo, 
haja vista que foi interposto dentro do prazo de 15 (quinze) dias contados a partir da ciência da servidora em 
questão da deliberação do Tribunal de Contas da União (09/07/2007). 

  Devolva-se o presente processo ao DDPP/PRDHS. 
3. Ofício n°2641/2007-SEFIP à UFSC, com o seguinte teor: 
  Solicitamos os bons préstimos de V. M. no sentido de que encaminhe a este Tribunal, com a maior brevidade 

possível, o Processo TC-014.222/2004-3, tendo em vista pedido de Reexame interposto por essa Universidade 
Federal de Santa Catarina.    

4. Memorando n° 081/DDPP, de 13/08/2007, à PRDHS, com o seguinte teor: 
  Em atendimento ao Ofício n° 2641/2007-SEFIP, encaminhamos em anexo o processo TC-014.222/2004-3, 

tendo em vista pedido de reexame interposto por Eliana das Graças Medeiros. 
  Sugerimos encaminhamento à AuDIN, para envio dos autos ao TCU. 
  Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. 
 ⎭ Despacho do Pró-Reitor da PRDHS no Memorando n° 081/DDPP: “À AUDIN, para os devidos 

encaminhamentos.Em 17/08/07”.  
5. Ofício n° 401/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  Em atenção à solicitação contida no Ofício n° 2641/2007-TCU/Sefip, de 19/07/2007, enviamos, em anexo, 

cópia do Memorando n° 081/DDPP, de 13/08/2007, do Departamento de Desenvolvimento de Potencialização 
de Pessoas, vinculado à Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, encaminhando 
apensada a versão original do Processo n° TC-014.222/2004-3. 

  Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, 
firmamo-nos. 

 
 

   

Setor:  N° Processo: 

SEFIP  TC 856.702/1998-6 
   

Tipo de Expediente – N° - datado de:  Natureza: 

Ofício n° 2705/2007-TCU/Sefip – de 27/07/2007  (Recebido em 02/08/2007)  Acórdão 
 

Teor do Ofício:  

1. Encaminhamos a V. M., em anexo, para adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão n° 2058/2007-
TCU-1ª Câmara, prolatado na Sessão de 17/07/2007, Ata 23/2007. Na oportunidade, ressaltamos ter sido mantido, 
em seus exatos termos, o Acórdão n° 2.531/2005-1ª Câmara, já remetido a essa unidade.  

2. A propósito, esclarecemos eu, tão logo ultimadas as medidas a cargo desse(a) órgão/entidade, o Tribunal deverá 
ser formalmente notificado a respeito. 

3. Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, aos 
responsáveis, da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei n° 8.443/92.  

8 Acórdão n° 2058/2007-TCU-1ª Câmara – Ata 23/2007: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de Pedido de Reexame interposto pela Universidade 

Federal de Santa Catarina contra o Acórdão nº 2.531/2005 - TCU - 1ª Câmara; 
  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões 

expostas pelo Relator, com fundamento no art. 48 c/c os arts. 32, Parágrafo único, e 33 da Lei n° 8.443, de 16 
de julho de 1992, em: 

 9.1. conhecer do Pedido de Reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 
 9.2. informar à Universidade Federal de Santa Catarina que a dispensa de ressarcimento a que se refere o 

Acórdão n° 2.531/2005 - TCU - 1ª Câmara, nos termos do Enunciado n° 106 da Súmula da Jurisprudência 
deste Tribunal, somente alcança os valores recebidos até a data da ciência do acórdão recorrido, devendo, 
portanto, serem ressarcidos os valores pagos desde então até a data em que os pagamentos forem 
efetivamente suspensos; 

 9.3. orientar a Universidade, no sentido de que as concessões de que tratam estes autos poderão prosperar desde 
que excluídas do cálculo dos proventos as parcelas questionadas, devendo, nesse caso, serem emitidos 
novos atos concessórios e submetidos à apreciação deste Tribunal; 
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 9.4. recomendar à Instituição de ensino que expeça novos atos concessórios referentes aos servidores Wanderlei 
Arseno, Maria da Conceição Rosa, Lidio Marcal Vieira, João Gomes, Renato Teixeira e Enio Silva, 
considerando as respectivas remunerações após o enquadramento no Regime Jurídico Único, com os 
acréscimos decorrentes dos reajustes subsequentes, inclusive com a transformação em vantagem pessoal 
nominalmente identificada, no momento do ingresso no RJU, dos valores que vinham percebendo, a título 
de horas extras incorporadas, por força de decisão judicial transitada em julgado, caso constado, naquele 
momento, decréscimo remuneratório, em observância ao princípio constitucional da irredutibilidade de 
vencimentos, devendo, entretanto, a VPNI ser absorvida pelos reajustes reais e específicos concedidos 
desde então, nos termos do Acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº 
212.131-2/MG e dos Acórdãos deste Tribunal nos 1.583/2003 - TCU - 2ª Câmara e 1.590/2004 - TCU - 
Plenário; 

 9.5. dar ciência à recorrente do inteiro teor desta deliberação, mediante o encaminhamento de cópia deste 
Acórdão e do Relatório e Voto que o fundamentam. 

 9.6. arquivar o presente processo. 
8 Acórdão n° 2.531/2005-TCU-1ª Câmara – Ata 37/2005: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida a ex-servidores da Universidade Federal de Santa Catarina. 
  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em: 
 9.1. considerar ilegais as concessões de aposentadoria a Mariza Dalil Mansur, Marilea Martins Leal Caruso, Jali Meirinho, Rachel Tolentino 

de Carvalho Lorenzetti, Romualdo Caldeira de Andrada, Laura Machado Hubener, Luiz Carlos Pimentel, Anibal Emilio Abadie-Aicardi, 
Wilson Kraemer de Paula, Wanderlei Arseno, Maria da Conceição Rosa, Lidio Marcal Vieira, Maria Salete de Souza Nunes Pires, João 
Gomes, Renato Teixeira e Enio Silva, recusando o registro dos atos de fls. 1/2, 5/24 e 31/40; 

 9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula de 
Jurisprudência do TCU; 

 9.3. determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta Deliberação: 
 9.3.1 abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes dos atos impugnados (fls. 1/2, 5/24 e 31/40), sob pena de responsabilidade solidária da 

autoridade administrativa omissa, ante o disposto nos arts. 71, inciso IX da Constituição Federal e 262, caput do Regimento Interno 
deste Tribunal; 

 9.3.2 comunique os interessados a respeito deste Acórdão, alertando-os de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais 
recursos não os eximem da devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam 
providos; 

 9.4 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que: 
 9.4.1 oriente o órgão de origem no sentido de que as concessões consideradas ilegais (atos de fls. 1/2, 5/24 e 31/40) podem prosperar, após a 

emissão de novo ato concessório para cada interessado, escoimado da irregularidade apontada neste processo, que deve ser 
encaminhado a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno; 

 9.4.2 proceda às devidas anotações, dando ciência deste Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam, ao órgão de origem, 
sem prejuízo de verificar o cumprimento do disposto no subitem 9.3 supra, representando ao Tribunal caso necessário. 

 

Providências:  

1. Despacho do Reitor, com o seguinte teor: “À PRDHS cc. A Audin”. 
2. Memorando n° 138/PRDHS/2007 à AUDIN, com o seguinte teor: 
 ▫ Em atenção ao ofício n° 2705/2007-TCU/SEFIP, datado de 27.07.2007, que trata da RT 561/89 (URP) e da 

Vantagem Judicial “Hora-Extra”, seguem anexas, cópias dos processos n° 23080.005448/2007-107 e do Dossiê 
Auxiliar da PF/SC. 

3. Ofício n° 373/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
 ▫ Em atenção ao Ofício n° 2705/2007-TCU/Sefip, de 27/07/2007, encaminhamos, em anexo, cópia do 

Memorando n° 138/PRDHS/2007, de 10/08/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta 
Universidade, enviando cópia de documentos referentes às ações em curso quanto ao pagamento da 
URP/FEV/89 (RT 561/89) e Horas-Extras em deliberação anteriores, para atendimento às determinações do 
Tribunal de Contas da União. 

 ▫ Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 138/PRDHS/2007: 
  ▪ Capa e fls. 01 a 19 do Processo n° 23080.005448/2007-57 (Força Executória do MS 79.2007.000.12.00.8); 
  ▪ Capa e fls. 01 a 12 do Processo n° 00435.000237/2007-65 (Dossiê Auxiliar). 
 ▫ Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, 

firmamo-nos. 
4. A PRDHS, por meio do Ofício n° 53/PRDHS/2007, de 03/12/2007, dirigido à SRH/MPOG, solicitou a 

anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476, referentes ao pagamento 
da URP/FEV/89 (26,05%). O retrocitado Ofício está apensado em expedientes relacionados ao Ofício nº 
4524/2007-TCU/Sefip (Acórdão n° 3.257/2007-TCU-2ª Câmara) – Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN e 
Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU. 

  Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN,com o seginte teor: 
  ▫ Em atenção ao Ofício nº 4524/2007 – TCU/SEFIP, no que se refere ao pagamento do percentual de 26,05% (URP/89), item “A”, 

informamos que em obediência ao ofício nº 1.051/2007, da Procuradoria Federal em Santa Catarina, datado de 02 de outubro de 2007, 
esta Pró-Reitoria enviou à Secretaria de Recursos Humanos, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), o ofício nº 
46/PRDHS/2007, consultando acerca das providências a serem adotadas por parte desta Universidade. 

  ▫ Em resposta, através do ofício nº 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP, encaminha aquele Ministério,  NOTA/CONJUR/MP/EF/nº 
3961-7.3.2/2007, da consultoria jurídica do mesmo, na qual solicita à  UFSC a adoção dos procedimentos cabíveis no sentido de que 
fosse suprimido o pagamento do percentual de 26,05% aos servidores docentes desta Instituição, integrantes da RT nº 561/89, SICAJ 
nº 1974. 

  ▫ Complementando o mencionado Ofício, orienta o MPOG, por meio do ofício nº 741/2007/CONJU/DSNOP/SRH/MP, que antes de se 
proceder a anulação da ação no SICAJ – Sistema de Cadastro de Ações Judiciais, sejam oficiados os servidores afetados pela medida 
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na forma da legislação vigente, para que se quiserem, exerçam o direito a ampla defesa a ao contraditório. 
  ▫ Em virtude da recomendação do MPOG, encaminhamos cópia dos documentos acima citados, à PFSC, pelo ofício nº 

50/PRDHS/2007, de 20 de novembro de 2007, para conhecimento e manifestação. 
  ▫ Em ofício subscrito pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal em Santa Catarina, aquela Procuradoria reitera a necessidade da 

observância das medidas já recomendadas pela mesma. 
  ▫ Por fim, em 03 de dezembro de 2007, por meio do ofício nº 53/PRDHS/2007, face a recomendação do ofício daquela Procuradoria, 

solicitamos à Secretaria de Recursos Humanos do MPOG, a anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os 
códigos 1979 e 8476, referente a Reclamatória Trabalhista nº 561/89. 

  ▫ (...) 
  Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  ▫ Em atenção à diligência contida no Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip, datado de 22/11/2007 e recebido em 28/11/2007, encaminhamos, 

em anexo, cópia do Memorando n° 180/PRDHS/2007, de 11/12/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta 
Universidade, prestando informações e enviando documentos referentes às ações em curso, para atendimento às determinações do 
Tribunal de Contas da União no Processo TC-012.355/2007-5, quanto ao pagamento da RT 561/89 (URP/fev/89) e da vantagem do 
art. 192 da Lei n° 8.112/90. 

  ▫ Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 180/PRDHS/2007: 
    Ofício n° 46/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.051/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    ▪ NOTA/CONJUR/MP/EF/N° 3961-7.3.2/2007; 
    Ofício n° 741/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    Ofício n° 50/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.159/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 53/PRDHS/2007; 
   (...) 
  ▫ Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 
Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao mencionado no Memorando n° 180/PRDHS/2007 (referente Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip – TC 012.355/2007-5), 
informar se a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG procedeu a anulação/desativação da ação judicial 
cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476 (Ofício n° 53/PRDHS/2007). 
Horas-Extras 
Face ao citado no Memorando n° 139/PRDHS/2007 (referente ao Ofício n° 2707/2007-TCU/Sefip), informar se a 
liminar concedida no Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito (Dossiê Auxiliar – 
200672000093588). 

 
 

   

Setor:  N° Processo: 

SEFIP  TC 856.703/1998-2 
   

Tipo de Expediente – N° - datado de:  Natureza: 

Ofício n° 2707/2007-TCU/Sefip – de 27/07/2007  (Recebido em 02/08/2007)  Acórdão 
 

Teor do Ofício:  

1. Encaminhamos a V. M., em anexo, para adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão n° 2059/2007-
TCU-1ª Câmara, prolatado na Sessão de 17/07/2007, Ata 23/2007. Na oportunidade, ressaltamos ter sido mantido, 
em seus exatos termos, o Acórdão n° 2.570/2004-1ª Câmara, já remetido a essa unidade.  

2. A propósito, esclarecemos eu, tão logo ultimadas as medidas a cargo desse(a) órgão/entidade, o Tribunal deverá 
ser formalmente notificado a respeito. 

3. Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, aos 
responsáveis, da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei n° 8.443/92.  

8 Acórdão n° 2059/2007-TCU-1ª Câmara – Ata 23/2007: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de Pedidos de Reexame interpostos pela Universidade 

Federal de Santa Catarina e outros interessados contra o Acórdão n° 2.570/2004 - TCU - 1ª Câmara; 
  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das 

razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 48 c/c os arts. 32, Parágrafo único, e 33 da Lei nº 8.443, 
de 16 de julho de 1992, em: 

 9.1. não conhecer do Pedido de Reexame interposto pela Associação dos Professores da Universidade Federal de 
Santa Catarina - APUFSC - Seção Sindical do Sindicato Nacional dos Docentes de Ensino Superior - 
ANDES; 

 9.2. conhecer dos Pedidos de Reexame interpostos pela Universidade Federal de Santa Catarina, e pelos 
servidores Getúlio Dornelles Laratea, Pedro Paulo Flores, Regina Stela Batista Ferraro, Liene Campos, Jonas 
Ternes dos Anjos , Júlio César Gonçalves, Zulmar João Quadro e Juan Alfredo Ximenes Trianon para, no 
mérito, negar-lhes provimento. 

 9.3. informar à Universidade Federal de Santa Catarina que a dispensa de ressarcimento a que se refere o Acórdão 
n° 2.531/2005 - TCU - 1ª Câmara, nos termos do Enunciado n° 106 da Súmula da Jurisprudência deste 
Tribunal, somente alcança os valores recebidos até a data da ciência do acórdão recorrido, devendo, portanto, 
serem ressarcidos os valores pagos desde então até a data em que os pagamentos forem efetivamente 
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suspensos; 
 9.4. orientar a Universidade, no sentido de que as concessões de que tratam estes autos poderão prosperar desde 

que excluídas do cálculo dos proventos as parcelas questionadas, devendo, nesse caso, serem emitidos novos 
atos concessórios e submetidos à apreciação deste Tribunal; 

 9.5. recomendar à Instituição de ensino que expeça novos atos concessórios referentes aos servidores Irajá 
Silveira Penha, Edson Edno Valgas, Zuleide Zulma Soares Martins, Helena Kinceski, Carlos Alberto da 
Costa, Robélia Coelho Costa, Amadeu Marques e Dilma Firmina Nascimento, considerando as respectivas 
remunerações após o enquadramento no Regime Jurídico Único, com os acréscimos decorrentes dos reajustes 
subsequentes, inclusive com a transformação em vantagem pessoal nominalmente identificada, no momento 
do ingresso no RJU, dos valores que vinham percebendo, a título de horas extras incorporadas, por força de 
decisão judicial transitada em julgado, caso constado, naquele momento, decréscimo remuneratório, em 
observância ao princípio constitucional da irredutibilidade de vencimentos, devendo, entretanto, a VPNI ser 
absorvida pelos reajustes reais e específicos concedidos à categoria funcional desde então, nos termos do 
Acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº 212.131-2/MG e dos 
Acórdãos deste Tribunal nos 1.583/2003 - TCU - 2ª Câmara e 1.590/2004 - TCU - Plenário; 

 9.6. dar ciência à recorrente do inteiro teor desta deliberação, mediante o encaminhamento de cópia deste 
Acórdão e do Relatório e Voto que o fundamentam. 

 9.7. arquivar o presente processo. 
8 Acórdão n° 2.570/2004-TCU-1ª Câmara – Ata 35/2004: 
  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das razões expostas pelo 

Relator, em: 
 9.1. considerar legal a aposentadoria de Juceli Souza Pereira Silva, determinando o registro do ato de fls. 1/2; 
 9.2. considerar ilegais as aposentadorias concedidas aos servidores Amadeu Marques, Carlos Alberto da Costa, Dilma Firmina Nascimento, 

Edgar Alves Ferreira, Edson Edno Valgas, Getulio Dorneles Larratea, Helena Kinceski, Iraja Silveira Penha, Jonas Ternes dos Anjos, 
Juan Alfredo Ximenez Trianon, Julio Cesar Goncalves, Liene Campos, Pedro Paulo Flores, Regina Stela Batista Ferraro, Robelia Coelho 
Souza, Zuleide Zulma Soares Martins e Zulmar João Quadro, recusando o registro dos atos de fls. 3/4, 5/6, 7/8, 9/10, 11/12, 13/14, 
15/16, 17/18, 19/20, 21/22, 23/24, 25/26, 27/28, 31/32/, 33/34, 35/36 e 39/40; 

 9.2.1 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula de 
Jurisprudência do TCU; 

 9.2.2 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que, se ainda não o fez, faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente dos 
atos de fls. 3/28, 31/36 e 39/40, no prazo máximo de quinze dias, contados da ciência desta deliberação, sob pena de ressarcimento 
pelo responsável das quantias pagas após essa data, a teor do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal e caput do art. 45 da Lei 
8.443, de 1992, c/c o art. 262 do Regimento Interno deste Tribunal e art. 15 da IN/TCU 44/2002; 

 9.3 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que proceda às devidas anotações, dando ciência deste Acórdão ao órgão de 
origem, sem prejuízo de orientá-lo no sentido de que as concessões ora consideradas ilegais (atos de fls. 3/28, 31/36 e 39/40) podem 
prosperar, após a emissão de novos atos concessórios, escoimados das irregularidades apontadas, os quais devem ser encaminhados a 
este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno. 

 

Providências:  

1. Despacho do Reitor, com o seguinte teor: “À PRDHS cc. A Audin”. 
2. Memorando n° 139/PRDHS/2007 à AUDIN, com o seguinte teor: 
 ▫ Em atenção ao ofício n° 2707/2007-TCU/SEFIP, datado de 27.07.2007, segue anexa, cópia do processo n° 

23080.005448/2007-107. 
3. Ofício n° 374/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
 ▫ Em atenção ao Ofício n° 2707/2007-TCU/Sefip, de 27/07/2007, encaminhamos, em anexo, cópia do 

Memorando n° 139/PRDHS/2007, de 10/08/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta 
Universidade, enviando cópia de documentos referentes às ações em curso quanto ao pagamento da 
URP/FEV/89 (RT 561/89) e Horas-Extras em deliberação anteriores, para atendimento às determinações do 
Tribunal de Contas da União. 

 ▫ Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 139/PRDHS/2007: 
  ▪ Capa e fls. 01 a 19 do Processo n° 23080.005448/2007-57 (Força Executória do MS 79.2007.000.12.00.8); 
  ▪ Capa e fls. 01 a 12 do Processo n° 00435.000237/2007-65 (Dossiê Auxiliar). 
 ▫ Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, 

firmamo-nos. 
4. A PRDHS, por meio do Ofício n° 53/PRDHS/2007, de 03/12/2007, dirigido à SRH/MPOG, solicitou a 

anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476, referentes ao pagamento 
da URP/FEV/89 (26,05%). O retrocitado Ofício está apensado em expedientes relacionados ao Ofício nº 
4524/2007-TCU/Sefip (Acórdão n° 3.257/2007-TCU-2ª Câmara) – Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN e 
Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU. 

  Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN,com o seginte teor: 
  ▫ Em atenção ao Ofício nº 4524/2007 – TCU/SEFIP, no que se refere ao pagamento do percentual de 26,05% (URP/89), item “A”, 

informamos que em obediência ao ofício nº 1.051/2007, da Procuradoria Federal em Santa Catarina, datado de 02 de outubro de 2007, 
esta Pró-Reitoria enviou à Secretaria de Recursos Humanos, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), o ofício nº 
46/PRDHS/2007, consultando acerca das providências a serem adotadas por parte desta Universidade. 

  ▫ Em resposta, através do ofício nº 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP, encaminha aquele Ministério,  NOTA/CONJUR/MP/EF/nº 
3961-7.3.2/2007, da consultoria jurídica do mesmo, na qual solicita à  UFSC a adoção dos procedimentos cabíveis no sentido de que 
fosse suprimido o pagamento do percentual de 26,05% aos servidores docentes desta Instituição, integrantes da RT nº 561/89, SICAJ 
nº 1974. 

  ▫ Complementando o mencionado Ofício, orienta o MPOG, por meio do ofício nº 741/2007/CONJU/DSNOP/SRH/MP, que antes de se 
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proceder a anulação da ação no SICAJ – Sistema de Cadastro de Ações Judiciais, sejam oficiados os servidores afetados pela medida 
na forma da legislação vigente, para que se quiserem, exerçam o direito a ampla defesa a ao contraditório. 

  ▫ Em virtude da recomendação do MPOG, encaminhamos cópia dos documentos acima citados, à PFSC, pelo ofício nº 
50/PRDHS/2007, de 20 de novembro de 2007, para conhecimento e manifestação. 

  ▫ Em ofício subscrito pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal em Santa Catarina, aquela Procuradoria reitera a necessidade da 
observância das medidas já recomendadas pela mesma. 

  ▫ Por fim, em 03 de dezembro de 2007, por meio do ofício nº 53/PRDHS/2007, face a recomendação do ofício daquela Procuradoria, 
solicitamos à Secretaria de Recursos Humanos do MPOG, a anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os 
códigos 1979 e 8476, referente a Reclamatória Trabalhista nº 561/89. 

  ▫ (...) 
  Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  ▫ Em atenção à diligência contida no Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip, datado de 22/11/2007 e recebido em 28/11/2007, encaminhamos, 

em anexo, cópia do Memorando n° 180/PRDHS/2007, de 11/12/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta 
Universidade, prestando informações e enviando documentos referentes às ações em curso, para atendimento às determinações do 
Tribunal de Contas da União no Processo TC-012.355/2007-5, quanto ao pagamento da RT 561/89 (URP/fev/89) e da vantagem do 
art. 192 da Lei n° 8.112/90. 

  ▫ Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 180/PRDHS/2007: 
    Ofício n° 46/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.051/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    ▪ NOTA/CONJUR/MP/EF/N° 3961-7.3.2/2007; 
    Ofício n° 741/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    Ofício n° 50/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.159/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 53/PRDHS/2007; 
   (...) 
  ▫ Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 
Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao mencionado no Memorando n° 180/PRDHS/2007 (referente Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip – TC 012.355/2007-5), 
informar se a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG procedeu a anulação/desativação da ação judicial 
cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476 (Ofício n° 53/PRDHS/2007). 
Horas-Extras 
Face ao citado no Memorando n° 139/PRDHS/2007, informar se a liminar concedida no Agravo de Instrumento n° 
2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito (Dossiê Auxiliar – 200672000093588). 

 
 

     

Setor:  Data da Sessão:  Processo n° 

TCU – Primeira Câmara  14/08/2007  TC 856.444/1998-7 
   

Tipo de Documento – N°:  Natureza: 

Relação n° 45/2007 – Ata 27/2007  Aposentadoria 
 

▪ Acórdão n° 2.323/2007-TCU-1ª Câmara: 
 ▫ Considerando que, por meio do Acórdão 2511/2004 - Primeira Câmara, prolatado na Sessão de 28/9/2004 e 

inserido na Ata nº 34/2004 - Primeira Câmara, os atos de aposentadorias dos interessados infra-relacionados 
foram considerados ilegais, negando-se-lhes os registros correspondentes, nos termos do § 1º do art. 260 do 
Regimento Interno do TCU; 

 ▫ Considerando que, em Sessão de 17/11/2004, o Plenário desta Corte, mediante o Acórdão 1824/2004, exarado no 
TC 001.168/2004-0, firmou o entendimento de que a Medida Provisória nº 146/2004, posteriormente convertida 
na Lei nº 10.855/2004, regularizou o pagamento da parcela relativa ao PCCS aos servidores enquadrados no art. 
2º da referida lei, tornando regular, por conseqüência, a inclusão daquela vantagem nos seus respectivos atos de 
aposentadoria; 

 ▫ Considerando que tal entendimento, a partir dos Acórdãos nºs 92/2005 e 1.475/2005, ambos do Plenário, evoluiu 
no sentido de que, não só o adiantamento do PCCS, mas também outras vantagens incorporadas à remuneração 
por decisão administrativa ou judicial, nestas incluída a Unidade de Referência de Preços (URP), foram 
regularizadas pela citada lei; 

 ▫ Considerando que no sobredito Acórdão 1824/2004, o Plenário, em acatamento aos princípios da racionalidade 
administrativa e da economia processual, autorizou, excepcionalmente, que os processos de aposentadoria e os 
recursos, envolvendo pagamento da referida vantagem, sejam considerados legais em sede de relação; 

 ▫ Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, em 14/8/2007, quanto ao 
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, 
inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, e 259 a 263 do 
Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado: 

 ▫ Interessados: ADALBERTO NIENKOTTER; ALAURI FELIX; ARMANDO JOSE LENZI; ATILA ALCIDES RAMOS; AUGUSTO 
CESAR ZEFERINO; DEVIVALDIR MARQUES DA SILVA; DIVONETE LUIZA RAMOS; EDA JEZUINA DOS SANTOS PINHEIRO; 
ESTEVÃO ROBERTO RIBEIRO; LEOCY ALVES; MARIA ANTONINA DA CUNHA; MARIA ZELIA DA SILVA; MAURICIA 
VIEIRA FERREIRA; RUI BORN DA SILVA. 
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 ▫ Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina 
 

Providências:  

1. Despacho do Chefe de Gabinete do Ministro Augusto Nardes, de 16/08/2007, no Volume n° de Ordem 
“PRINCIPAL” do Processo TC 856.444/1998-7 (00223.000121/2004-79) com o seguinte teor: 

 ▫ A Primeira Câmara proferiu deliberação, nesta data, sobre a matéria em apreço, acordando, por unanimidade, 
em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão, à vista dos pareceres emitidos e em conformidade 
com o proposto pelo Relator, Ministro AUGUSTO NARDES, no Acórdão n° 2322 da Relação n° 45, inserida na 
Ata n° 27, Sessão de 14/8/2007. 

2. A PRDHS, por meio do Ofício n° 53/PRDHS/2007, de 03/12/2007, dirigido à SRH/MPOG, solicitou a 
anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476, referentes ao pagamento 
da URP/FEV/89 (26,05%). O retrocitado Ofício está apensado em expedientes relacionados ao Ofício nº 
4524/2007-TCU/Sefip (Acórdão n° 3.257/2007-TCU-2ª Câmara) – Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN e 
Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU. 

  Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN,com o seginte teor: 
  ▫ Em atenção ao Ofício nº 4524/2007 – TCU/SEFIP, no que se refere ao pagamento do percentual de 26,05% (URP/89), item “A”, 

informamos que em obediência ao ofício nº 1.051/2007, da Procuradoria Federal em Santa Catarina, datado de 02 de outubro de 2007, 
esta Pró-Reitoria enviou à Secretaria de Recursos Humanos, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), o ofício nº 
46/PRDHS/2007, consultando acerca das providências a serem adotadas por parte desta Universidade. 

  ▫ Em resposta, através do ofício nº 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP, encaminha aquele Ministério, NOTA/CONJUR/MP/EF/nº 
3961-7.3.2/2007, da consultoria jurídica do mesmo, na qual solicita à  UFSC a adoção dos procedimentos cabíveis no sentido de que 
fosse suprimido o pagamento do percentual de 26,05% aos servidores docentes desta Instituição, integrantes da RT nº 561/89, SICAJ 
nº 1974. 

  ▫ Complementando o mencionado Ofício, orienta o MPOG, por meio do ofício nº 741/2007/CONJU/DSNOP/SRH/MP, que antes de se 
proceder a anulação da ação no SICAJ – Sistema de Cadastro de Ações Judiciais, sejam oficiados os servidores afetados pela medida 
na forma da legislação vigente, para que se quiserem, exerçam o direito a ampla defesa a ao contraditório. 

  ▫ Em virtude da recomendação do MPOG, encaminhamos cópia dos documentos acima citados, à PFSC, pelo ofício nº 
50/PRDHS/2007, de 20 de novembro de 2007, para conhecimento e manifestação. 

  ▫ Em ofício subscrito pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal em Santa Catarina, aquela Procuradoria reitera a necessidade da 
observância das medidas já recomendadas pela mesma. 

  ▫ Por fim, em 03 de dezembro de 2007, por meio do ofício nº 53/PRDHS/2007, face a recomendação do ofício daquela Procuradoria, 
solicitamos à Secretaria de Recursos Humanos do MPOG, a anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os 
códigos 1979 e 8476, referente a Reclamatória Trabalhista nº 561/89. 

  ▫ (...) 
  Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  ▫ Em atenção à diligência contida no Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip, datado de 22/11/2007 e recebido em 28/11/2007, encaminhamos, 

em anexo, cópia do Memorando n° 180/PRDHS/2007, de 11/12/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta 
Universidade, prestando informações e enviando documentos referentes às ações em curso, para atendimento às determinações do 
Tribunal de Contas da União no Processo TC-012.355/2007-5, quanto ao pagamento da RT 561/89 (URP/fev/89) e da vantagem do 
art. 192 da Lei n° 8.112/90. 

  ▫ Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 180/PRDHS/2007: 
    Ofício n° 46/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.051/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    ▪ NOTA/CONJUR/MP/EF/N° 3961-7.3.2/2007; 
    Ofício n° 741/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    Ofício n° 50/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.159/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 53/PRDHS/2007; 
   (...) 
  ▫ Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 
Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao mencionado no Memorando n° 180/PRDHS/2007 (referente Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip – TC 012.355/2007-5), 
informar se a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG procedeu a anulação/desativação da ação judicial 
cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476 (Ofício n° 53/PRDHS/2007). 
Horas-Extras 
Face ao citado no Memorando n° 139/PRDHS/2007 (referente ao Ofício n° 2707/2007-TCU/Sefip), informar se a 
liminar concedida no Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito (Dossiê Auxiliar – 
200672000093588). 

Contradição:  
 Acórdão n° 442/2006–TCU–1ª Câmara: 

Nega provimento ao Pedido de Reexame, mantendo em seus exatos termos o Acórdão 2.511/2004-TCU-1ª Câmara, 
que considera ilegais as aposentadorias concedidas no Processo TC 856.444/1998-7. 
Relação n° 45/2007 – TCU – 1ª Câmara – Sessão de 14/08/2007 – Ata 27/2007 (Acórdão n° 2.323/2007-TCU-1ª 
Câmara): 
Considera legais para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria no Processo TC 856.444/1998-7. 

 
 

     

Setor:  Data da Sessão:  Processo n° 
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TCU – Plenário  19/09/2007  TC 018.788/2007-5 
   

Tipo de Documento – N°:  Natureza: 

Relação n° 14/2007 – Ata 39/2007  Denúncia 
 

▪ Acórdão n° 1965/2007-TCU-Plenário: 
 ▫ Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão Plenária de Caráter Reservado, em 19/9/2007, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso XVI, e 43, inciso I, 53 e 55 da Lei nº 8.443, 
de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 143, inciso III, 234, § 2º, e 250 do Regimento Interno, quanto ao(s) 
processo(s) a seguir relacionado(s), em conhecer da(s) denúncia (s), considerá-la(s) improcedente(s) e determinar 
seu arquivamento, levantar a chancela de sigilo quanto à matéria tratada nos autos, e dar ciência ao(s) 
denunciante(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 ▫ Interessados: Identidade preservada (art. 55, § 1°, da Lei 8.443/92) 
 ▫ Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina – Hospital Universitário 

 
 

     

Setor:  Data da Sessão:  Processo n° 

TCU – 2ª Câmara 02/10/2007  TC 018.984/2007-7 
   

Tipo de Documento – N°:  Natureza: 

Relação n° 40/2007 – Ata 35/2007 Admissão 
 

▪ Acórdão n° 2759/2007-TCU-2ª Câmara: 
 ▫ Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, em 2/10/2007, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39 da Lei n° 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 143 
do Regimento Interno, em considerar legal(ais), para fins de registro, o(s) ato(s) de admissão(ões) de pessoal a 
seguir relacionado(s), de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 ▫ Interessados: Charles Roberto Mineiro da Silva, Carlos Eduardo Rebello e Raquel Vicentina Gomes de Oliveira 
da Silva. 

 ▫ Entidade: Ministério da Educação – Universidade Federal de Santa Catarina 
 
 

   

Setor:  N° Processo: 

SEFIP  TC 002.867/2001-0 
°   

Tipo de Expediente – N° - datado de:  Natureza: 

Ofício n° 4134/2007-TCU/Sefip – de 18/10/2007  (Recebido em 24/10/2007)  Acórdão 
 

Teor do Ofício:  

▫ Encaminhamos a V. M., em anexo, para adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão n° 2050/2007-
TCU-Plenário, prolatado na Sessão de 03/10/2007, Ata 41/2007.  

2. A propósito, esclarecemos que, tão logo ultimadas as medidas a cargo desse(a) órgão/entidade, o Tribunal deverá 
ser formalmente notificado a respeito.  

3. Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, aos 
responsáveis, da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei n° 8.443/92.  

 8 Acórdão n° 2.050/2007 – TCU – Plenário – Ata 41/2007: 
   VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de revisão de ofício do ato de aposentadoria do Sr. 

Teodoro Rogério Vahl, do quadro de pessoal da Universidade Federal de Santa Catarina, decorrente da 
determinação contida no subitem 9.4.2 do Acórdão n° 1.243/2006-TCU-1ª Câmara para que fosse revisto 
aquele ato, por ter sido verificada, quando da apreciação do pedido de reexame interposto contra o Acórdão 
nº 696/2004-TCU-1ª Câmara, a ocorrência de ilegalidade (URP de fevereiro de 1989 - 26,05%), conforme o 
art. 260, § 2º, do Regimento Interno. 

   ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, ante as razões 
expostas pelo Relator, e com fundamento nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal, nos arts. 
1º, inciso V; 39, inciso II; e 45 da Lei n° 8.443/1992, em: 

  9.1 rever de ofício o Acórdão n° 1.243/2006-TCU-1ª Câmara, com base no art. 260, § 2°, do Regimento 
Interno/TCU, no tocante à concessão inicial de aposentadoria ao Sr. Teodoro Rogério Vahl, para 
considerar ilegal o ato de fls. 24/26 do volume principal; 

  9.2 aplicar o Enunciado n.º 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal para dispensar a devolução das 
quantias indevidamente recebidas; 

  9.3 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que adote medidas para: 
  9.3.1 dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, alertando-o de 

que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam providos; 
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  9.3.2 fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, sob pena 
de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

  9.4 esclarecer à unidade jurisdicionada que a concessão considerada ilegal poderá prosperar, mediante 
emissão de novo ato livre da irregularidade apontada, conforme previsto no artigo 262, § 2°, do 
Regimento Interno do TCU; 

  9.5 determinar à Sefip que adote medidas para monitorar o cumprimento da determinação relativa à cessação 
de pagamentos decorrentes da concessão considerada ilegal, representando ao Tribunal em caso de não 
atendimento. 

8 Acórdão n° 1.243/2006–TCU–1ª Câmara: 
  VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Pedido de Reexame contra o Acórdão 696/2004-TCU-Primeira Câmara, por meio do qual 

este Tribunal considerou ilegais as aposentadorias dos servidores José Pedro da Silva, Merência Francisca Júlio, Nilton José Pereira, Valda 
Milis de Andrade, Raymundo Manoel Vargas e Teodoro Rogério Vahl, negou registro aos respectivos atos e efetuou as determinações de 
praxe à unidade jurisdicionada. 

  ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante das razões expostas pelo 
Relator e com fundamento  no art. 48 c/c o art. 33 da Lei 8.443/92 e no art. 286 do Regimento Interno, em: 

 9.1 conhecer do presente pedidos de reexame para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, alterando os itens 9.1 e 9.2 do Acórdão 696/2004-
TCU-Primeira Câmara, para dar-lhes a seguinte redação: 

  “9.1 considerar legais as concessões de aposentadoria a Raymundo Manoel Vargas, Teodoro Rogério Vahl e Cláudio Pavão, 
determinando o registro dos atos de fls. 21/23, 24/26 e 27/29; 

    9.2 considerar ilegais as concessões de aposentadoria a José pedro da Silva, Merência Francisca Júlio, Nilton José Pereira e Valda 
Milis de Andrade, recusando o registro dos atos de fls. 1/3, 4/6, 10/12 e 13/15;”; 

 9.2 orientar novamente a entidade de origem, em face do que dispõe o art. 262, § 2º, do Regimento Interno/TCU, no sentido de que as 
concessões consideradas ilegais poderão prosperar, mediante supressão das irregularidades verificadas e emissão de novos atos, 
submetendo-os à apreciação deste tribunal, na sistemática disciplinada pela Instrução Normativa-TCU nº 44/2002; 

 9.3 alertar a Universidade Federal de Santa Catarina de que a dispensa de ressarcimento a que alude o item 9.3 do Acórdão recorrido limita-
se à ciência daquela deliberação pelos servidores supracitados, devendo, portanto, a entidade de origem adotar providências para a 
reposição dos valores recebidos indevidamente a partir daquele momento, nos termos do art. 46 da Lei nº 8.112/1990; 

 9.4 determinar à SEFIP que: 
 9.4.1 acompanhe o cumprimento da medida constante do item anterior, representando ao Tribunal, caso necessário; 
 9.4.2 adote o providências tendentes à revisão de ofício do ato em favor de Teodoro Rogério Vahl (fls. 24/26 – Volume Principal), por ter 

sido verificada nesta oportunidade a ocorrência de ilegalidade (URP de fevereiro de 1989 – 26,05%), conforme o art. 260, § 2º, do 
RI/TCU; 

 9.5 dar ciência do inteiro teor do presente Acórdão, bem como do relatório e do voto que o fundamentam, à recorrente. 
 8 Acórdão n° 696/2004 – TCU – 1ª Câmara: 
   ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas pelo 

Relator, em: 
  9.1 considerar legal a concessão de aposentadoria a Cláudio Pavão, determinando o registro do ato de fls. 27/29; 
  9.2 considerar ilegal as concessões de aposentadoria a José Pedro da Silva, Merencia Francisca Júlio, Nilton José Pereira, Valda Milis 

de Andrade, Raymundo Manoel Vargas e Teodoro Rogério Vahl, recusando o registro dos atos de fls. 1/3, 4/6, 10/12, 13/15, 21/23 e 
24/26; 

  9.3 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula de 
Jurisprudência do TCU; 

  9.4 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente dos atos de fls. 1/3, 4/6, 
10/12, 13/15, 21/23 e 24/26, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da ciência da deliberação deste Tribunal, sob pena de 
ressarcimento pelo responsável das quantias pagas após essa data, a teor do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal e caput do 
art. 45 da Lei n° 8.443, de 1992, c/c o art. 262 do Regimento Interno deste Tribunal e art. 15 da IN/TCU n° 44/2002; 

  9.5 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip que proceda às devidas anotações, dando ciência deste acórdão ao órgão 
de origem, sem prejuízo de orientá-lo no sentido de que as concessões consideradas ilegais (atos de fls. 1/3, 4/6, 10/12, 13/15, 21/23 
e 24/26) podem prosperar, mediante emissão de novos atos concessórios, escoimados dos vícios apontados em cada caso, e que 
devem ser encaminhados a este Tribunal para apreciação, nos termos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno. 

 

Providências:  

1. Despacho do Reitor em exercício, com o seguinte teor: “Ao DDAP/PRDHS c/c para a Audin.” 
2. A PRDHS, por meio do Ofício n° 53/PRDHS/2007, de 03/12/2007, dirigido à SRH/MPOG, solicitou a 

anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476, referentes ao pagamento 
da URP/FEV/89 (26,05%). O retrocitado Ofício está apensado em expedientes relacionados ao Ofício nº 
4524/2007-TCU/Sefip (Acórdão n° 3.257/2007-TCU-2ª Câmara) – Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN e 
Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU. 

  Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN,com o seginte teor: 
  ▫ Em atenção ao Ofício nº 4524/2007 – TCU/SEFIP, no que se refere ao pagamento do percentual de 26,05% (URP/89), item “A”, 

informamos que em obediência ao ofício nº 1.051/2007, da Procuradoria Federal em Santa Catarina, datado de 02 de outubro de 2007, 
esta Pró-Reitoria enviou à Secretaria de Recursos Humanos, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), o ofício nº 
46/PRDHS/2007, consultando acerca das providências a serem adotadas por parte desta Universidade. 

  ▫ Em resposta, através do ofício nº 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP, encaminha aquele Ministério,  NOTA/CONJUR/MP/EF/nº 
3961-7.3.2/2007, da consultoria jurídica do mesmo, na qual solicita à  UFSC a adoção dos procedimentos cabíveis no sentido de que 
fosse suprimido o pagamento do percentual de 26,05% aos servidores docentes desta Instituição, integrantes da RT nº 561/89, SICAJ 
nº 1974. 

  ▫ Complementando o mencionado Ofício, orienta o MPOG, por meio do ofício nº 741/2007/CONJU/DSNOP/SRH/MP, que antes de se 
proceder a anulação da ação no SICAJ – Sistema de Cadastro de Ações Judiciais, sejam oficiados os servidores afetados pela medida 
na forma da legislação vigente, para que se quiserem, exerçam o direito a ampla defesa a ao contraditório. 

  ▫ Em virtude da recomendação do MPOG, encaminhamos cópia dos documentos acima citados, à PFSC, pelo ofício nº 
50/PRDHS/2007, de 20 de novembro de 2007, para conhecimento e manifestação. 

  ▫ Em ofício subscrito pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal em Santa Catarina, aquela Procuradoria reitera a necessidade da 
observância das medidas já recomendadas pela mesma. 

  ▫ Por fim, em 03 de dezembro de 2007, por meio do ofício nº 53/PRDHS/2007, face a recomendação do ofício daquela Procuradoria, 
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solicitamos à Secretaria de Recursos Humanos do MPOG, a anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os 
códigos 1979 e 8476, referente a Reclamatória Trabalhista nº 561/89. 

  ▫ (...) 
  Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
  ▫ Em atenção à diligência contida no Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip, datado de 22/11/2007 e recebido em 28/11/2007, encaminhamos, 

em anexo, cópia do Memorando n° 180/PRDHS/2007, de 11/12/2007, da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta 
Universidade, prestando informações e enviando documentos referentes às ações em curso, para atendimento às determinações do 
Tribunal de Contas da União no Processo TC-012.355/2007-5, quanto ao pagamento da RT 561/89 (URP/fev/89) e da vantagem do 
art. 192 da Lei n° 8.112/90. 

  ▫ Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 180/PRDHS/2007: 
    Ofício n° 46/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.051/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    ▪ NOTA/CONJUR/MP/EF/N° 3961-7.3.2/2007; 
    Ofício n° 741/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
    Ofício n° 50/PRDHS/2007; 
    Ofício n° 1.159/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
    Ofício n° 53/PRDHS/2007; 
   (...) 
  ▫ Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, firmamo-nos. 
Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao mencionado no Memorando n° 180/PRDHS/2007 (referente Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip – TC 012.355/2007-5), 
informar se a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG procedeu a anulação/desativação da ação judicial 
cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476 (Ofício n° 53/PRDHS/2007). 

 
 

   

Setor:  N° Processo: 

SEFIP  TC 011.307/2005-7 
°   

Tipo de Expediente – N° - datado de:  Natureza: 

Ofício n° 4246/2007-TCU/Sefip – de 26/10/2007  (Recebido em 05/11/2007)  Acórdão 
 

Teor do Ofício:  

▫ Encaminhamos a V. M., em anexo, para conhecimento, cópia do Acórdão n° 3327/2007-TCU-1ª Câmara, prolatado 
na Sessão de 23/10/2007, Ata 37/2007.  

 8 Acórdão n° 3.327/2007-TCU-1ª Câmara – Ata 37/2007: 
   VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação. 
   ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, diante 

das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso II, da Lei 8.443/92, e art. 1º, inciso 
XXVI, do Regimento Interno/TCU, em: 

  9.1 conhecer da representação, uma vez preenchidos os requisitos de admissibilidade previstos no art. 237, 
inciso VI, do Regimento Interno/TCU; 

  9.2 considerar, no mérito, a representação parcialmente procedente; 
  9.3 determinar à Gerência Regional Administrativa do Ministério da Fazenda no Rio Grande do Norte que 

reclassifique o pagamento efetuado ao inativo Adriel Lopes Cardoso (CPF 025.014.577-49), a título de 
Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso, mediante a rubrica 00526, em nova rubrica mais adequada 
a identificar melhor o tipo de gratificação que lhe está sendo paga, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da ciência da decisão a ser proferida por este Tribunal; 

  9.4 determinar às unidades jurisdicionadas que se atenham ao exato cumprimento dos dispositivos legais 
contidos no Decreto 6.114, de 15.05.2007 ao conceder Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso, 
bem como quanto à fixação dos limites nele especificados relativamente ao valor máximo da hora 
trabalhada, evitando a sua utilização como forma de pagamento de atividades administrativas de caráter 
permanente, em harmonia com entendimento já proferido em outras assentadas por este Tribunal (Acórdão 
1.897/2003-Plenário e Decisão 319/1998-1ª Câmara, entre outras); 

  9.5 encaminhar às unidades jurisdicionadas cópia deste acórdão, bem como do relatório e do voto que o 
fundamentam; e 

  9.6 arquivar o presente processo.  
 

Providências:  

1. Despacho do Reitor em exercício, com o seguinte teor: “À Audin cc. PROAF.” 
2. Memorando n° 148/AUDIN/2007 à PRDHS, com o seguinte teor: 
 ▫ Encaminhamos a V. Sa., em anexo, para conhecimento e, se for o caso, providências que se fizerem 

necessárias, cópia do Ofício n° 4246/2007-TCU/Sefip, de 26/10/2007 e recebido em 05/11/2007, que envia ao 
Reitor da Universidade Federal de Santa Catarina, para conhecimento, cópia do Acórdão n° 3.327/2007-TCU-
1ª Câmara, referente ao Processo TC 011.307/2005-7. 

 ▫ Alertamos para a determinação mencionada no item “9.4” do Acórdão n° 3.327/2007-TCU-1ª Câmara. 
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Setor:  N° Processo: 

SEFIP  TC 012.355/2007-5 
°   

Tipo de Expediente – N° - datado de:  Natureza: 

Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip – de 22/11/2007  (Recebido em 28/11/2007)  Acórdão 
 

Teor do Ofício:  

▫ Encaminhamos a V. M., em anexo, para adoção das providências pertinentes, cópia do Acórdão n° 3257/2007-TCU-
2ª Câmara, prolatado na Sessão de 13/11/2007, Ata 41/2007.  

▫ A propósito, esclarecemos que, tão logo ultimadas as medidas a cargo desse(a) órgão/entidade, o Tribunal deverá ser 
formalmente notificado a respeito.  

▫ Salientamos que a ausência de atendimento tempestivo às determinações do TCU poderá ensejar a aplicação, aos 
responsáveis, da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei n° 8.443/92.  

 8 Acórdão n° 3.257/2007-TCU-2ª Câmara – Ata 41/2007: 
   VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria aos ex-servidores da Universidade 

Federal de Santa Catarina - UFSC acima arrolados; 
   ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 71, III e IX, da Constituição Federal e 260 e 262 do Regimento Interno, em: 
  9.1 considerar legais e ordenar o registro dos atos de Bento Cabral, Ciríaco Gonçalves, Edi Dienstmann 

Fujihara, Ivan do Nascimento, José Zinder da Silva, Maria de Lourdes Maia Borba, Míria De Cavalli 
Gastal, Miriam Vieira de Córdova Pereira, Odaléia Monguilhott da Rosa, Oranita dos Santos Moraes, 
Valtrude Valkiria da Silva e Verônica Mattos Tezza; 

  9.2 julgar ilegais e negar registro aos atos de Bruno Hartmut Kopittke, Joanete Maria Costa, Marciano 
Morozowski Filho, Maria Albertina Bragalia Pacheco, Maria Oly Pey, Marilene Mortari Frasson, Nádia 
Maria Novaes Luna e Nelson Diógenes do Vale; 

  9.3 dispensar o recolhimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelos beneficiários dos atos 
indicados no item anterior, nos termos da súmula TCU 106; 

  9.4 determinar à UFSC que, no prazo de 15 dias, cesse os pagamentos decorrentes dos atos considerados 
ilegais, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

  9.5 esclarecer à UFSC que: 
  9.5.1 o pagamento de vantagem decorrente de plano econômico deferida por sentença judicial não deve 

extrapolar a data-base seguinte à que serviu de referência ao julgado; 
  9.5.2 vantagem decorrente de plano econômico não se incorpora à remuneração, a menos que orientação em 

sentido contrário esteja expressamente fixada na decisão judicial que a concedeu; 
  9.5.3 quando sentença judicial determinar expressamente incorporação de vantagem decorrente de plano 

econômico à remuneração, tal parcela deve ser destacada da remuneração e paga sob forma de vantagem 
pessoal nominalmente identificada, sujeita exclusivamente aos reajustes gerais do funcionalismo e sem 
incidência do respectivo percentual sobre qualquer outra parcela; 

  9.5.4 os atos considerados ilegais poderão ser aceitos se novamente emitidos e encaminhados a esta corte, 
livres das irregularidades neles apontadas. 

 

Providências:  

1. Despacho da Chefe de Gabinete do Reitor, com o seguinte teor: “De ordem do Vice-Reitor, no exercício da 
Reitoria, encaminhe-se ao Pró-Reitor da PRDHS para conhecimento e demais providencias que o caso reque, com 
cópia à AUDIN.” 

2. Memorando n° 180/PRDHS/2007 à AUDIN,com o seginte teor: 
 ▫ Em atenção ao ofício nº 4524/2007 – TCU/SEFIP, no que se refere ao pagamento do percentual de 26,05% 

(URP/89), item “A”, informamos que em obediência ao ofício nº 1.051/2007, da Procuradoria Federal em 
Santa Catarina, datado de 02 de outubro de 2007, esta Pró-Reitoria enviou à Secretaria de Recursos Humanos, 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), o ofício nº 46/PRDHS/2007, consultando acerca 
das providências a serem adotadas por parte desta Universidade. 

 ▫ Em resposta, através do ofício nº 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP, encaminha aquele Ministério,  
NOTA/CONJUR/MP/EF/nº 3961-7.3.2/2007, da consultoria jurídica do mesmo, na qual solicita à  UFSC a 
adoção dos procedimentos cabíveis no sentido de que fosse suprimido o pagamento do percentual de 26,05% 
aos servidores docentes desta Instituição, integrantes da RT nº 561/89, SICAJ nº 1974. 

 ▫ Complementando o mencionado Ofício, orienta o MPOG, por meio do ofício nº 
741/2007/CONJU/DSNOP/SRH/MP, que antes de se proceder a anulação da ação no SICAJ – Sistema de 
Cadastro de Ações Judiciais, sejam oficiados os servidores afetados pela medida na forma da legislação 
vigente, para que se quiserem, exerçam o direito a ampla defesa a ao contraditório. 

 ▫ Em virtude da recomendação do MPOG, encaminhamos cópia dos documentos acima citados, à PFSC, pelo 
ofício nº 50/PRDHS/2007, de 20 de novembro de 2007, para conhecimento e manifestação. 
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 ▫ Em ofício subscrito pelo Procurador Chefe da Procuradoria Federal em Santa Catarina, aquela Procuradoria 
reitera a necessidade da observância das medidas já recomendadas pela mesma. 

 ▫ Por fim, em 03 de dezembro de 2007, por meio do ofício nº 53/PRDHS/2007, face a recomendação do ofício 
daquela Procuradoria, solicitamos à Secretaria de Recursos Humanos do MPOG, a anulação/desativação da 
ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476, referente a Reclamatória Trabalhista nº 561/89.

 ▫ Quanto ao item “B” do Relatório que se refere ao acórdão nº 3257/2007-TCU-2ª Câmara, informamos que os 
servidores Maria Oly Rey e Nelson Diógenes do Vale, já estão percebendo a vantagem do Art.192 da Lei nº 
8.112/90, calculada pela diferença apenas do vencimento básico, sem que sejam consideradas outras vantagens, 
conforme os demonstrativos anexos. 

3. Ofício n° 660/GR/2007 à SEFIP/TCU, com o seguinte teor: 
 ▫ Em atenção à diligência contida no Ofício n° 4524/2007-TCU/Sefip, datado de 22/11/2007 e recebido em 

28/11/2007, encaminhamos, em anexo, cópia do Memorando n° 180/PRDHS/2007, de 11/12/2007, da Pró-
Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social desta Universidade, prestando informações e enviando 
documentos referentes às ações em curso, para atendimento às determinações do Tribunal de Contas da União 
no Processo TC-012.355/2007-5, quanto ao pagamento da RT 561/89 (URP/fev/89) e da vantagem do art. 192 
da Lei n° 8.112/90. 

 ▫ Relação dos documentos apensados ao Memorando n° 180/PRDHS/2007: 
   Ofício n° 46/PRDHS/2007; 
   Ofício n° 1.051/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
   Ofício n° 710/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
   ▪ NOTA/CONJUR/MP/EF/N° 3961-7.3.2/2007; 
   Ofício n° 741/2007/COGJU/DENOP/SRH/MP; 
   Ofício n° 50/PRDHS/2007; 
   Ofício n° 1.159/2007 da PF-SC/PGF/AGU; 
   Ofício n° 53/PRDHS/2007; 
   Ficha financeira, extraída do SIAPE, de Maria Oly Pey; 
   Ficha financeira, extraída do SIAPE, de Nelson Diógenes do Vale. 
 ▫ Colocando-nos à sua inteira disposição para dirimir possíveis dúvidas que porventura se apresentarem, 

firmamo-nos. 
Pendência(s): 
 URP/FEV/89 (26,05%) 

Face ao mencionado no Memorando n° 180/PRDHS/2007, informar se a Secretaria de Recursos Humanos do 
MPOG procedeu a anulação/desativação da ação judicial cadastrada no SICAJ sob os códigos 1979 e 8476 (Ofício 
n° 53/PRDHS/2007). 
Horas-Extras 
Face ao citado no Memorando n° 139/PRDHS/2007 (referente ao Ofício n° 2707/2007-TCU/Sefip), informar se a 
liminar concedida no Agravo de Instrumento n° 2006.04.00.028086-2 permanece tendo efeito (Dossiê Auxiliar – 
200672000093588). 

 
 

     

Setor:  Data da Sessão:  Processo n° 

TCU – 2ª Câmara  04/12/2007  TC 024.660/2007-4 
   

Tipo de Documento – N°:  Natureza: 

Relação n° 72/2007 – Ata 44/2007  Admissão 
 

▪ Acórdão n° 3.426/2007-TCU-2ª Câmara: 
 ▫ Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária da 2ª Câmara, em 4/12/2007, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III da Constituição Federal/1988, c/c os arts. 
1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei n.º 8.443, de 16 de julho de 1992, e arts. 1º, inciso VIII, e 259 a 263, do 
Regimento Interno, em considerar legais, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 ▫ Interessados: Edson Medeiros de Araújo Júnior, Henrique Espada Rodrigues Lima Filho, Ione Ribeiro Valle e 
Jussara Gazzola. 

 ▫ Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina 
 
 
2.7  OUTROS ÓRGÃOS ESTATAIS  
 

Foram encaminhados a esta Auditoria Interna (AUDIN) expedientes provenientes dos 
seguintes órgãos: 
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• Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da Educação – 
AECI/MEC; 

• Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação – SESU/MEC; 
• Corregedoria Setorial do Ministério da Educação – CSMEC; 
• Coordenadoria Geral do MEC/SESU/DEDES/CGDIES; 
• Procuradoria da República em Santa Catarina – Ministério Público Federal; 
• 25ª Promotoria de Justiça da Comarca da Capital – Ministério Público do Estado 

de Santa Catarina; 
• Procuradoria da União no Estado de Santa Catarina – Ministério Público Federal 
 
Estes expedientes, alguns para ciência e outros para providências, tiveram o devido 

encaminhamento interno. Para atendimento às diligências, a AUDIN expediu memorandos às 
unidades internas da UFSC, bem como coordenou a elaboração de expedientes firmados pelo 
Reitor, prestando esclarecimentos e/ou encaminhando informações e documentos. 
 
 
3  PARTICIPAÇÕES  EM  EVENTOS,  CURSOS  E  TREINAMENTOS 
 
1. Continuidade da participação de Audí Luiz Vieira e Ivanilde Carmen Dutkevicz no curso 

GESTÃO ESTRATÉGICA PARA AUDITORES DO MEC – 1ª ETAPA, realizado pela Fundação 
Joaquim Nabuco (FUNJAB), na modalidade à distância, no período de janeiro a julho de 
2007. 

 
2 Participação de João Batista da Silva no curso ÉTICA NA UNIVERSIDADE PÚBLICA, realizado 

pela UFSC, em Florianópolis/SC, no dia 24 de abril de 2007. 
 
3. Participação de Audí Luiz Vieira e Ivanilde Carmen Dutkevicz no XXVI FÓRUM 

NACIONAL DOS AUDITORES INTERNOS DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS VINCULADAS AO 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, realizado em Belém/PA, no período de 29 de maio a 01 de 
junho de 2007 – 23 horas. 

 
4. Participação de Ivanilde Carmen Dutkevicz e João Batista da Silva na IV SEMANA DE 

ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, realizada pela ESAF/ABOP, em Florianópolis/SC, no 
período de 23 a 28 de julho de 2007 – 44 horas. 

 
5. Participação de Ivanilde Carmen Dutkevicz e João Batista da Silva no curso CRONOGRAMA 

FÍSICO-FINANCEIRO, realizado pelo SERPRO, em Florianópolis/SC, no período de 30 de 
julho a 01 de agosto de 2007 – 24 horas. 

 
6. Participação de Audí Luiz Vieira e Ivanilde Carmen Dutkevicz no curso GESTÃO 

ESTRATÉGICA PARA AUDITORES DO MEC – 2ª ETAPA, realizado pela Fundação Joaquim 
Nabuco (FUNJAB), na modalidade à distância, no período de janeiro a dezembro de 2007 
– 80 horas. 

 
7. Participação de João Batista da Silva no curso EXCEL BÁSICO, realizado pela UFSC, em 

Florianópolis/SC, no período de 24 de setembro a 17 de outubro de 2007 – 20 horas. 
 
8. Participação de Audí Luiz Vieira e João Batista da Silva no XXVII FÓRUM NACIONAL DOS 

AUDITORES INTERNOS DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS VINCULADAS AO MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO, realizado em Curitiba/PR, no período de 06 a 09 de novembro de 2007 – 27 
horas. 
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9. Participação de Ivanilde Carmen Dutkevicz no II FÓRUM BRASILEIRO DE CONTROLE 
INTERNO E AUDITORIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, realizado pela Editora Fórum, em 
Brasília/DF, nos dias 08 e 09 de novembro de 2007 – 17 horas. 

 
10. Participação de Ivanilde Carmen Dutkevicz no curso EXCEL AVANÇADO, realizado pela 

UFSC, no período de 14 de novembro a 07 de dezembro de 2007 – 20 horas. 
 
 
4  PAAAI  −  2007 
 

O Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna – PAAAI/2007 foi elaborado em  
cumprimento às definições da Instrução Normativa CGU/PR nº 02, de 24 de dezembro de 2002, e 
dado fatores imprevistos, citados anteriormente, foram realizadas atividades de auditoria somente 
em algumas unidades administrativas da UFSC, mais especificamente nos controles 
administrativos dos setores de aquisição de bens e serviços e no serviços de transportes. Foi 
realizada também uma auditoria especial, que estava fora da programação, em obras e serviços de 
engenharia, que demandou um planejamento diferenciado das demais. Enquanto que, no 
cronograma de atividades de auditoria para o exercício de 2007, constavam relacionadas às áreas 
de almoxarifado, bens móveis, licitações, contratos, transportes, convênios, gestão financeira e 
orçamentária, recursos humanos, auditorias do TCU e CGU, receitas financeiras recebidas, e 
destinadas horas para assessoramento técnico, treinamento, participações nos Fóruns de 
Auditores, análise do balanço do exercício de 2006 e reserva técnica para eventuais necessidades.  

 
A atividade de análise prévia dos processos de licitação anterior à homologação pela 

autoridade administrativa responsável (Pró-Reitor de Orçamento, Administração e Finanças e 
Diretor Geral do Hospital Universitário) continuou sendo realizada pela equipe técnica. Através 
deste procedimento, procurou-se resolver os problemas já na origem, evitando com isso causas 
que poderiam prejudicar o erário público. Para o próximo exercício, está-se elaborando um 
modelo de ferramenta de controle que será utilizada pelas unidades administrativas responsáveis 
pelas compras e serviços, pela Administração (Pró-Reitor de Orçamento, Administração e 
Finanças e Diretor Geral do HU) e pelas Comissões de Licitações e pregoeiros, no sentido dos 
setores organizarem os procedimentos e instrução dos processos de licitação, dando assim uma 
certeza maior nos encaminhamentos finais dos processos. As ferramentas estariam relacionadas 
na forma de check-list, que seriam marcadas pelos servidores responsáveis.  

 
Nas áreas em que não foram realizadas auditorias específicas, em cumprimento à 

programação de auditoria para o exercício de 2007, as mesmas estiveram envolvidas, em grande 
parte, pelas diligências do TCU e da CGU e pelo assessoramento técnico, bem como pelas 
orientações técnicas que foram repassadas para a contratação dos serviços de forma indireta pela 
instituição.  

  
 
5  DESCRIÇÃO DAS AÇÕES EM HARMONIA COM A IN/SFC N° 01/2007 
 

Em observação a estrutura de informações preconizada pela Instrução Normativa n° 
01, de 3 de janeiro de 2007, da Secretaria Federal de Controle Interno da Controladoria-Geral da 
União, prestamos os seguintes esclarecimentos: 

 
I – Descrição das ações de auditoria interna realizadas pela entidade. 

 
Constam do item “2.4” deste RAINT as auditoria internas realizadas pela 

AUDIN/UFSC no exercício de 2007. 
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II – Registro quanto à implementação ou cumprimento, pela entidade, ao longo do 

exercício, de recomendações ou determinações efetuadas pelos órgãos central e 
setoriais do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e pelo Conselho 
Fiscal ou órgão equivalente da entidade. 

 
As ações tomadas pelos gestores e as pendências identificadas pela AUDIN em relação 

às recomendações oriundas da Controladoria-Geral da União constam do item “2.5” deste 
RAINT. 

 
As providências adotadas pelos gestores e as pendências identificadas pela AUDIN em 

relação às determinações oriundas do Tribunal de Contas da União constam do item “2.6” deste 
RAINT. 

 
As ações adotadas pelos gestores e as pendências identificadas pela AUDIN em 

relação às suas recomendações constam do item “2.4” deste RAINT. 
 
A Ouvidoria da UFSC foi instituída pela Portaria nº 671/GR/96, de 28 de maio de 

1996. 
 

III – Relato gerencial sobre a gestão de áreas essenciais da unidade, com base nos 
trabalhos realizados. 

 
Nas áreas que foram objeto de auditorias realizadas por esta AUDIN no exercício de 

2007, bem como naquelas em que houve acompanhamento em relação as diligências, 
recomendações e determinações dos órgãos de controle interno e externo, observou-se 
deficiências nos controles internos administrativos, decorrentes da ausência e/ou atualização de 
rotinas formalizadas e carência de atitudes pró-ativas. 

 
Constam dos itens “2.1” e “2.2” deste RAINT as ações realizadas pela AUDIN/UFSC 

no exercício de 2007 relacionadas aos procedimentos licitatórios e contratos. 
 
Foram observados nas análises dos processos licitatórios os seguintes tópicos: o 

objeto da contratação; o valor; a identificação do contratado; a regularidade da fase pré-
licitatória; edital de licitação; e processamento da licitação.    

 
Os processos de dispensa de licitação (art. 24 da Lei nº 8.666/93 – exceto alíneas I e 

II) e inexigibilidade de licitação (art. 25 da Lei nº 8.666/93) são apreciados pela PFSC/PGF/AGU 
junto à UFSC. 

 
A Divisão de Projetos e Convênios (DPC) da Pró-Reitoria de Orçamento, 

Administração e Finanças disponibiliza modelos de: Rotinas de Convênios; Protocolo de 
Cooperação; Convênios; Termos de Convênios para Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu e 
Stricto Sensu; Plano de Trabalho; e Termo Aditivo. O acompanhamento da execução dos 
convênios é efetuado pelas unidades envolvidas e os procedimentos de prestação de contas pelo 
Departamento de Contabilidade e Finanças (DCF). 

 
O gerenciamento da execução de convênios e da folha de pagamento de pessoal 

foram acompanhados pela AUDIN nos casos trazidos à baila nas auditorias da Controladoria-Geral 
da União e nas diligências, audiências e determinações do Tribunal de Contas da União. 

 
 

IV – Fatos relevantes de natureza administrativa ou organizacional com impacto sobre a 
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auditoria interna. 
 
Em 2007, dois servidores de nível superior saíram da AUDIN: Orion Augusto Platt 

Neto (Contador, com Mestrado em Gestão de Negócios e Doutorado em Inteligência Organizacional) e 
Antonio Carlos Montezuma Brito (Economista), respectivamente, por vacância (admitido como 
docente na UFSC) e por redistribuição (para UFAC). 

 
Para que a Auditoria Interna possa desempenhar racionalmente suas funções, de 

maneira a cumprir a sua missão e atender as suas múltiplas obrigações decorrentes da legislação 
em vigor, necessitaria que fossem tomadas as seguintes providências: 

 
a) Lotação de mais 04 (quatro) servidores técnico-administrativos nesta AUDIN. 03 

(três) servidores de cargo de nível superior, preferencialmente da área sócio-econômica, sendo 
que, no mínimo, 01 (um) servidor deverá ser Contador. O quarto servidor poderá ser de cargo de 
nível médio. 

 
b) Alteração da estrutura organizacional e funcional da AUDIN que passaria ser a 

seguinte: Auditor Chefe (CD-3), Coordenador de Auditorias (FG-1), Coordenador de Controle e 
Acompanhamento (FG-1), Chefe do Serviço de Apoio Administrativo (FG-4) e corpo técnico (3 
FG-5). 

 
Competirá à Coordenação de Auditorias a responsabilidade pela realização de 

auditorias e inspeções internas em todas as áreas de gestão, abrangendo todos os procedimentos 
inerentes à área. À Coordenação de Controle e Acompanhamento caberá a responsabilidade pelo 
encaminhamento e acompanhamento interno das comunicações, diligências, solicitações de 
auditorias, relatórios de auditoria, recomendações/determinações emanadas da CGU e/ou do 
TCU; coordenação da elaboração dos expedientes firmados pelo Reitor comunicando medidas 
adotadas, prestando esclarecimentos e/ou encaminhando informações e documentos originários 
das diversas unidades da UFSC à CGU-R/SC e/ou TCU; análises de processos licitatórios 
(auditoria prévia à homologação); assessorias em procedimentos administrativos (plano de 
trabalho, projeto básico, planilha de custo e editais de licitação de serviços terceirizados; 
legislação tributária; encargos sociais e trabalhistas; repactuações; recomposições de preço; 
habilitação de empresas em processos licitatórios; etc); acompanhamento das equipes de auditoria 
da CGU-R/SC e do TCU e do saneamento das pendências apontadas nos Relatórios Anuais de 
Atividades da AUDIN; e outras atividades inerentes a sua área de atuação. O corpo técnico 
desempenhará as suas funções com flexibilidade, isto é, atuação multidisciplinar, considerando as 
duas coordenações técnicas. 

 
V – Desenvolvimento institucional e capacitação da auditoria interna. 

 
Constam do item “3” deste RAINT as participações em eventos, cursos e 

treinamentos por técnicos da AUDIN/UFSC no exercício de 2007. 
  
 
6  COMPOSIÇÃO  DA  AUDITORIA  INTERNA 
 
Auditor Chefe 
 

Audí Luiz Vieira – Administrador, com especialização em 
 GESTÃO UNIVERSITÁRIA pela UFSC. 

 
Membros 
 

Ivanilde Carmen Dutkevicz – Contadora, com especialização em 
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 AUDITORIA pela UFSC. 
 

João Batista da Silva – Assistente em Administração, graduado em  
Ciências Contábeis e com especialização em 
GESTÃO UNIVERSITÁRIA pela UFSC. 

 

Antonio Carlos Montezuma Brito 
(até novembro) 

– Economista. 

 

Orion Augusto Platt Neto 
(até fevereiro) 

– Contador, com mestrado em GESTÃO DE NEGÓCIOS e 
doutorado em INTELIGÊNCIA ORGANIZACIONAL pela 
UFSC. 

 
 

7  CONCLUSÃO 
 

Todos os questionamentos feitos por meio de solicitações de auditorias, de 
fiscalizações e de diligências foram devidamente respondidos, ocorrendo resposta parcial em 
alguns casos, quando então informamos dos encaminhamentos internos para solucionar os 
problemas, tendo em vista suas peculiaridades e complexidades. 

 
As recomendações da Controladoria-Geral da União e as determinações do Tribunal 

de Contas da União, quando não questionadas no foro competente, têm sido implementadas em 
sua plenitude, com exceção daquelas que demandam mais tempo para sua implementação ou que 
dependam de ações de órgãos externos à Universidade. 

 
A AUDIN continua adotando a prática de remeter cópia dos relatórios de auditorias 

dos órgãos externos à UFSC e dos esclarecimentos complementares do Reitor às unidades 
envolvidas, para que tenham conhecimento, façam o acompanhamento e tomem providências, se 
necessário for. 

 
Pelos atributos apresentados de: responsabilidade; presteza; zelo; dedicação ao 

trabalho; qualidade do trabalho; conhecimento técnico; cooperação; iniciativa; e senso crítico, 
cabe, por questão de justiça, mais uma vez, elogiar e agradecer a atuação de IVANILDE CARMEN 
DUTKEVICZ, de JOÃO BATISTA DA SILVA, de ANTONIO CARLOS MONTEZUMA BRITO e de ORION 
AUGUSTO PLATT NETO no desempenho de suas atividades na Auditoria Interna. 

 
O estabelecimento de um teto orçamentário insuficiente para atendimento das 

obrigações da Instituição, a liberação intempestiva de recursos financeiros, a falta de reposição 
apropriada de pessoal, em consequência de aposentadorias, demissões e óbitos, aliada às 
carências de capacitações, a demanda decorrente das necessidades criadas pela comunidade e 
com o desenvolvimento acelerado das inovações tecnológicas, além de uma parte da legislação 
ser conflitante, confusa e desatualizada, causam ansiedades, angústias e stress nos gestores, 
provocando acúmulo exagerado de esforços e deficiências nos controles. 

 
Os conteúdos dos relatórios editados por esta AUDIN demonstram, através do volume 

das atividades desenvolvidas pelos seus diversos setores, o esforço e a firmeza de propósito da 
Universidade Federal de Santa Catarina em aprimorar as suas atividades fins, objetivando 
alcançar os desígnios dela esperados, procurando utilizar racionalmente os escassos recursos 
disponibilizados. 
 

Florianópolis, 31 de dezembro de 2007. 
 

Adm.  Audí Luiz Vieira 
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Auditor Chefe 


